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Quando assumimos a prefeitura de Curitiba em 2005, a Cdmara Municipal
recém havia aprovado a proposta de lei que adequaria o Plano Diretor da cidade aos
preceitos federais para o Desenvolvimento Urbano. A experiéncia local de planejamento
ia faria 40 anos no més de dezembro do mesmo ano. Uma tradicéo que atribuiu ao
IPPUC, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba, a missdo de sempre
atualizar o Plano Diretor, mantendo regras urbanisticas e iniciativas pUblicas em perfeita
sinfonia com os curitibanos.

O processo de urbanizacdo — com suas dimensbées técnicas, sociais e ambientais
— & complexo e contraditério em qualquer sociedade, no tempo e no espaco. Ainfervencéo
estatal sobre o processo de urbanizacéo, em épocas recentes, tem-se caracterizado por
apoiar-se em teorias e métodos que atuam, ao mesmo tempo e integradamente sobre o
planejamento, a gestdo e o monitoramento.

Desde meados do século passado, a cidade procura orientar seu desenvolvimento
e legislar sobre valores, préticas, funcées e atividades do espaco urbano por meio de um
conjunto de leis, decretos, rotinas técnicas, projetos e acdes de maneira a constituir um
processo permanente e duradouro de planejamento e de gestdo urbana.

A cidade, ao longo deste periodo vem ampliando sua capacidade de
planejamento com a identificacdo das necessidades e potencialidades, intfegrando acées
e propondo diretrizes capazes de reduzir as desigualdades intra-urbanas e regionais. O
planejamento de todas as acdes e de cada uma delas tem os olhos no futuro, mas
promove agées que respondem a demanda por melhoria de qualidade de vida da geracéo
presente.

APrefeitura de Curitiba tem garantido a efetividade e a permanéncia desse processo
de planejomento e de gestdo urbana cada vez mais democrdtica e participativa. Processo
que se desdobra com esse documento na apresentacéo do resumo destes seis planos
setoriais — Mobilidade Urbana, Habitacéo e Transporte Integrado, Controle Ambiental e
Desenvolvimento Sustentdvel, Desenvolvimento Econémico, Desenvolvimento Social,
Seguridade e Defesa Social —, que ja foram entregues & Camara Municipal no final de
2007. E que estdo a disposicao de todos, em suas versdes completas no site do IPPUC.

Néo se trata de um plano de obras. Esse documento relata os principios teméticos
que irdo nortear os permanentes ajustes nas normas da cidade nos préximos anos, até
2015. Néo se trata de um Plano definitivo. Ele estard em permanente atualizacéo e
correcéo de rumos com o apoio e o auxilio do CONCITIBA — Conselho Municipal da
Cidade de Curitiba —, da Camara Municipal, das liderancas comunitdrias e empresariais
e de todos os cidad@os para manter o planejamento urbano na sua melhor direcdo: rumo
aos sonhos da sociedade local.

Temos nos dedicado a pensar em como garantir neste préximo século, a
sustentabilidade; a melhoria constante da qualidade de vida; a acessiblidade e a crescente
democratizacéo da cidade. Sempre sem descartar a histéria, sonhamos com uma Curitiba
sempre inovadora, criativa e ousada. Agregamos novos conceitos. Utilizamos novas
tecnologias e, especialmente, criamos canais de cooperacdo entre atores e agentes publicos
e privados, garantindo a construcéo continua de uma regiéo cada vez mais sustentével e
democrdtica.

CARLOS ALBERTO RICHA
Prefeito Municipal
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Nosso Instituto continua sua evolugdo histérica. Desde a sua criagéo, em
1965, quando encaminhou ao Poder Legislativo o Plano Diretor; em 2004, quando o
adequou ao Estatuto das Cidades e em 2008, com a posse do CONCITIBA - Conselho
Municipal da Cidade de Curitiba -, o IPPUC vem cumprindo sua misséo de planejar e
monitorar o desenvolvimento da cidade. Agora, vence mais uma etapa do planejamento
entregando & sociedade, os seis Planos Setoriais, resumidos neste relatério e & disposicéo
de todos, na integra, por meio do site do IPPUC.

Tudo isso ndo é mera formalidade. Por trds destes Planos Setoriais hd a opgéo
por mais oportunidades produtivas e solidariedade, na construcdo de uma cidade
cada vez mais sustentdvel e justa.

Destacamos trés compromissos que s@o exaustivamente repetidos. Sdo eles:

Nos termos da lei e do pacto municipal, a GESTAO local é democrédtica. A
sociedade organizada passa a definir diretamente os rumos do Planejamento Publico.
Esta mesma sociedade delega a GERENCIA para implantar seus projetos aos meios,
procedimentos e rotinas ao Servico Publico, ente submetido & democracia representativa,
remunerado para tal e responsabilizado civilmente por sua execucdo. Tal delegacdo
n&o prescinde do controle social indireto e direto sobre as iniciativas pUblicas e, ainda,
sobre toda acdo privada quando sujeita ao prévio licenciamento ou & fiscalizacéo
publica.

Mudancas recentes nos paradigmas produtivos e culturais, trazidas e firmadas
por compromissos internacionais para o milénio, em sustentabilidade e equidade, séo
vistas como novas oportunidades para Curitiba. Nossa busca continua a ser a de
reduzir as histéricas disparidades socioeconémicas e territoriais. Nossos planos buscam
ampliar, a todos, o acesso & cidade, dedicando especial atencéo aos grupos especiais
e priorizando aqueles que, desde sempre, sdo barrados em seus direitos.

Os principais instrumentos para desconcentrar oportunidades na cidade estéo,
de um lado na presenca da sociedade junto ao Planejamento Municipal, e, de outro,
nos procedimentos descentralizados da Prefeitura, junto ao ambiente gerencial das
nove Administracdes Regionais de Curitiba. E nesse ambiente que comunidades e
servidores pUblicos monitoram, acompanham e avaliam as acées e projetos,
aprimorando rotinas para permanente manejo e adequagdo nos esforcos coletivos,
em direcéo a interesses maiores do cidadéo.

Pensada de forma integrada Curitiba mantém em permanente evolucéo as
prdticas de planejamento e de gestéo da cidade. E vai além, revoluciona ao planejar
para além dos limites administrativos municipais e de alguns obstdculos naturais ou
criados pelo homem; revoluciona ao oferecer a possibilidade de um desenvolvimento
integrado e sustentdvel e revoluciona, ainda, ao apostar nas parcerias e na participacéo
popular como a maior virtude deste perfodo, ao priorizar o que a populacédo realmente
precisa, acrescentando o conceito de eqiidade a uma gestdo cada vez mais
compartilhada e democrética.

AUGUSTO CANTO NETO
Diretor Presidente do IPPUC
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1.1 CONTEXTO INSTITUCIONAL

Com obijetivo de adequar preceitos esculpidos na Constituicdo Federal, em especial os
artigos 30 e 182, que delegam ao Municipio competéncia para legislar sobre assuntos
de interesse local e executar a politica de desenvolvimento urbano, objetivando o
pleno desenvolvimento das funcées da cidade e ainda, na intencdo de adequar seu
Plano Diretor a preceitos estabelecidos pela Unido, o Municipio promulgou a lei 11.266,
em dezembro de 2004 — Lei do Plano Diretor.

Ainda que o Municipio de Curitiba ja tivesse um Plano Diretor desde 1966,
tendo no IPPUC a insténcia para atualizar seus desdobramentos e contetdos durante
quase quarenta anos, foram adotados como fundamentos do novo diploma municipal,
nessa ordem de relevéncia, as disposicées contidas nos artigos 6°, 30, 182 e 183, entre
outros, da Constituicdo Nacional e as diretrizes e demais definicdes da lei federal 10.257/
01 — Estatuto da Cidade, que regulamenta principios constitucionais de Politica Urbana e
cujos contetdos, em boa parte, j& eram aqui praticados.

Um ano antes da promulgacéo dessa lei municipal a Politica Urbana Nacional
havia dado um importante passo com a criacéo do Ministério das Cidades e a realizacéo
de Conferéncia Nacional. Esse processo, iniciado nos municipios brasileiros foi ampliado
para a esfera dos estados e, apds, celebrada na capital federal. O processo culminou
na legitimacdo do Conselho Nacional das Cidades e de quatro Secretarias Nacionais,
cujas finalidades séo promover a implantacéo do conjunto das novas disposicées:
Mobilidade, Habitacdo, Saneamento Ambiental e Programas Urbanos.

Em 2004, os governantes de Curitiba buscaram dar maior agilidade ao didlogo
com os demais entes federativos e com os municipios da sua regido. Partindo de uma
série de consultas & sociedade local, instituiram metas imediatas nessa lei para se
adequar o Plano Diretor local ao Estatuto da Cidade. Assim, foram propostos, nas
disposicdes transitérias da Lei 11.266 - artigo 88 -, seis Planos Setoriais que viessem a
aprofundar os fundamentos das politicas pdblicas de maior importancia estratégica,
tanto para o municipio como para a RegiGo Metropolitana.

Este relatério apresenta o resumo desses seis trabalhos, para apreciacéo de
todos. Esses contetdos foram disponibilizados na Internet, nos conselhos setoriais, nas
audiéncias e nas conferéncias, onde estiveram e continuam a estar em discussédo.
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1.2 ABORDAGEM LEGAL SOBRE OS PLANOS SETORIAIS

Foram trés os pressupostos estabelecidos de forma explicita ou implicita pela
lei local do Plano Diretor, para a execucéo desses seis Planos Setoriais:

A - TEMATICOS, nos termos do artigo 88 da lei: Mobilidade, Habitacdo, Saneamento
Ambiental, Desenvolvimento Econédmico, Seguranca Publica com Defesa Social e
Desenvolvimen’rq Social;

B - METODOLOGICOS, nos termos dos artigos 46 a 49 da lei: elaboracéo de
contetdos com participacéo democratica da comunidade, para sua legitimacéo e nos
termos estabelecidos na prépria lei;

C - CONCEITUAIS, nos termos do artigo 3° e disposicées difusas na lei: objetivo
central de adequar o Plano Diretor consoante & Politica Nacional de Desenvolvimento
Urbano e a trés vertentes gerenciais para o Plano Diretor, a saber:

Metropolizagdo da Cidade, como fator determinante estabelecido no inciso Il do §
2°, onde se exige um planejamento integrado & realidade regional da cidade-pélo;
Monitoracdo do Desenvolvimento, como processo técnico no planejamento local,
definido nos artigos de 82 até 86, por meios de controle social direto e manejo urbano;
Legislacdo Revisada, dentre regras definidas segundo o inciso | do artigo 3° na lei do
Plano Diretor, assimilando instrumentos nacionais de intervencéo urbanistica segundo
a pavta fixada no artigo 87.

E importante ressaltar que a lei municipal do Plano Diretor, deparou-se nos
anos seguintes & sua sancédo, com alguns desafios estruturais. Entre os impasses é possivel
registrar:

| - Em &mbito interno, esses Planos Setoriais, por tratarem da geracéo de paradigmas
conceituais novos para o desenvolvimento local, determinaram certo compasso de
espera, para que orientassem a adocdo dos instrumentos de intervencdo urbana, via
legislacdo revisada, sob risco de, caso assim néo fosse, transformar novos mecanismos
em iniciativa inécua ou, mais grave, sem legitimacédo conceitual e maior apropriacéo
da comunidade.

Il - Em ambito externo, a pauta nacional para a Segunda Conferéncia em 2005', a
campanha nacional dos Planos Participativos em 2006 e, por fim, a Terceira Conferéncia
de 20072, sem qualquer intencéo acabou por interferir na agenda municipal, durante
os trés anos fixados para delinear objetivos mais especificos para nosso Plano Diretor,
tornando seus desafios uma matéria de interesse rarefeito para o debate urbanistico, com
dificil mobilizacéo das forcas vivais da sociedade, de modo que se debrucassem sobre os
temas locais.

Il - Em &mbito estratégico, animadoras prdticas locais para as audiéncias distritais
descentralizadas (discussées orcamentdrias anuais, conferéncias de cidade, pesquisa
participantes nas regionais desejadas e conselhos setoriais na escala distrital, entre
outras) exigiram que os planos setoriais e a conseqiente geracdo de seus instrumentos
fossem compativeis aos planos regionais, construidos de forma participativa, mediante
didlogo junto & estrutura descentralizada da Prefeitura.

IV - Em &mbito processual hé que se relativizar a capacidade da norma urbana para
transformar as cidades, a ndo ser naquilo que se refere & regulomentacéo ou as
sangdes para agdes com cunho especulativo ou predatério, porventura ocorrentes no

' No ano de 2005, das conferéncias sairam diretrizes
nacionais para se federalizar um sistema de Conselhos
Municipais e Estaduais de Cidade, voltados prioritariamente
a monitorar a elaboracédo dos Planos Diretores
Participativos em 2006 (prazo fixado no Estatuto da Cidade)
e demais desdobramentos da Politica Nacional de
Desenvolvimento Urbano.

2 No ano de 2007, das conferéncias sairam diretrizes
nacionais para, através da integracdo entre as politicas
pUblicas e seu controle social mais direto, se aprimorar a
agregagdo, a gestdo e o gerenciamento dos recursos para
intervencdes urbanisticas nas cidades; diante da iminéncia
de financiamentos federais para o Desenvolvimento
Urbano, temas normativos locais entraram num compasso
de espera, sem que tivessem um didlogo mais amplo, como
se aguardando as normas federais ligadas ao repasse dos
recursos.



mercado imobilidrio ou produtivo. Considera-se muito mais eficaz a construcdo de
pactos locais e acordos transparentes de intervencdo, preferentemente celebrado e
compartilhado em drea de regido determinada, territério especifico da cidade ou da
metrépole, para que ocorram mudancas positivas mediante compromisso estabelecido
entre todos os agentes envolvidos na transformacéo.

S6 assim, por meio de mecanismos flexiveis e de formas democrdticas de
monitoria € manejo no ambiente, & possivel reverter, sob forma permanente e sustentével,
os dez mil anos da urbanizacéo crescente na humanidade, pautada pela concentracdo
dos saberes e de poderes nas cidades, - tanto os politicos como também econémicos
ou técnico-culturais.

1.3 ADEQUAGAO LEGISLATIVA DO PLANO DIRETOR

Os Planos Setoriais inseridos no Plano Diretor de Curitiba passam a representar
o ponto de partida para a Reforma Urbana Local nos seus aspectos legislativos e
instrumentais.

Nessa vertente, os Planos Setoriais de imediato, a partir de janeiro de 2005,
passaram a incorporar em seus contetdos as seguintes contribuicées de rotina:

- A opinido expressa da sociedade nas audiéncias orcamentdrias da Prefeitura, nas
conferéncias distritais dentro do processo das Conferéncias Municipais da Cidade e
nas discussées dos Planos Regionais descentralizados;

- A utilizagéo de dados estatisticos extraidos de sistemas internos de monitoragéo e
construcdo de indicadores, tais como reivindicacées pelo fone 156, bem como dados
originados de pesquisa no projeto Regional Desejada, também nas ruas de Cidadania;
- Convénios em fase de celebracGo e outros procedimentos ou alternativas para
intervencdes urbanas, trazidas por mecanismos de financiamento j& firmados, segundo
os principios nacionais, entre encargos ligados a programas federais, como os do
PAC ou através de fontes internacionais, como o BID e demais instituicdes de dmbito
mundial.

Diante dessas influéncias operacionais e do conjunto de opinides de agentes
internos e externos incidentes na Politica Urbana do municipio, os Planos Setoriais
inseridos no Plano Diretor de Curitiba passaram a interpretar como prioritdrio o ajuste
do seu calenddrio & agenda nacional. Nesse sentido se entende que as sucessivas e
subseqUentes mudancas legislativas do Plano Diretor passam a ser monitoradas e
manejadas a partir do Conselho Municipal da Cidade, de modo a prosseguir o
desenvolvimento normativo segundo ditames da PNDU, conforme evoluem resolucées
gerais e todos os demais instrumentos emanados do Governo Federal, sobretudo no
que concerne &s disposicdes das quatro secretarias ministeriais.

Dessa forma, os Planos Setoriais ndo deverdo de imediato ser engessados
e submetidos a leis municipais especificas, que possam num futuro muito breve colidir
com normas geradas ou pactuadas na esfera federal ou estadual, algumas das quais
na iminéncia de sua proposicdo e submissdo ao referendo legislativo. Ao contrdrio,
nos Planos Setoriais, as diretrizes e propostas devem servir apenas como uma referéncia
para o desenvolvimento gradual na legislacdo urbanistica de Curitiba, sobretudo naquilo
que ela venha espelhar pactos locais compativeis com estratégias integradas da regido
e do desenvolvimento nacional.




1.4 ENQUADRAMENTO LEGAL DOS PLANOS SETORIAIS

Cumprida a exigéncia legal de se concluir os trabalhos dos Planos Setoriais
em trés anos de prazo, findos em de 2007, sua legitimacéo por meios participativos
mais amplos se iniciou mediante contribuicées trazidas pela internet, que, depois de
incorporadas ao desenvolvimento e & entrega deste documento ao publico, passam a
ser consolidadas no ambiente institucional e segundo as atribuicdes do Conselho
Municipal da Cidade de Curitiba — CONCITIBA, instituido pela lei municipal 12.579/
07. Nessa insténcia, os contetdos dos Planos Setoriais terdo como instrumentos, para
sua efetivacdo, todas as ferramentas e recursos do IPPUC.

Resta ainda relatar, neste primeiro capitulo, o calendério legislativo para
adequar a legislacé@o urbanistica municipal, como determina o artigo 87 da lei do
Plano Diretor. Para esse item e segundo orientado no § 2° desse mesmo artigo, foi
elaborado no prazo hdbil a minuta de decreto para instalar Comissdo Mista. A
promulgacéo do dispositivo legal foi adiada para que o trabalho integrasse uma das
Cémaras Técnicas também instituidas no ambiente democrético do Conselho Municipal
da Cidade. Segundo tal decisdo, caberd ao CONCITIBA, examinar os estudos realizados
pela citada Comisséao e estabelecer um calendério para cada ajuste legislativo, levando
em conta recomendacées do colegiado técnico, os projetos da Prefeitura em andamento
e propostas das demais Camaras Técnicas, sempre consoantes ds politicas ou resolugdes
nacionais e &s secretarias ministeriais, bem como pareceres e demandas advindas de
comités descentralizados locais. Através desses Ultimos organismos de base, sintonizados
ao desenvolvimento local na escala dos bairros, poderdo ser averiguadas as pertinéncias
em operacdes, intervencdes e acdes publicas, executadas em parceria ou ndo com
outros agentes e atores comunitdrios.

Essa é a engenharia institucional estabelecida em Curitiba desde 2005, que
sustenta os Planos Setoriais aqui resumidos. Sem que isso lhes garanta perfeicéo de
propostas, servird para lhes dar continuidade: tanto no processo de democratizar a
gestdo da Politica Urbana Municipal, quanto para aprimorar, de forma permanente, a
geréncia das politicas publicas que lhe estdo afetas.



AHET I L e
—— =

[ErRL 1) L

— -
Ll R TR S Y
T

2.1 CARACTERISTICAS GERAIS

Curitiba, fundada em 1693, é a cidade pélo do conjunto de 26 municipios
que formam a Regido Metropolitana de Curitiba. E uma cidade com 315 anos,
1.788.559 habitantes e uma superficie municipal de 432 km?2.

A Regido Metropolitana de Curitiba - RMC estd localizada na porcéo leste do
Estado, abrangendo uma drea de 13.528,46 km?2 e uma populagéo de 3.261.168
habitantes, limita-se ao norte com o Estado de Sdo Paulo, ao sul com o Estado de
Santa Catarina, a Serra do Mar ao Leste e a Oeste com o Segundo Planalto Paranaense.

As fronteiras de Curitiba ndo podem ser delimitadas geograficamente. Os
lacos culturais e econdmicos com os povos de todos os continentes existem desde a
chegada dos imigrantes. Essa peculiaridade dé& & cidade uma de suas principais
caracteristicas: seu atraente mosaico étnico e cultural.
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Taxas de crescimento populacional

Como outras cidades brasileiras, Curitiba e sua Regido Metropolitana
apresentaram, nas Gltimas décadas, um intenso processo de urbanizagéo. Na década
de 70, foi a Regido que registrou as maiores taxas de crescimento populacional entre
as regides metropolitanas brasileiras. Em Piraquara, Colombo, Almirante Tamandaré
e Mandirituba, a ocupacdo ocorreu nos limites com Curitiba, longe das respectivas
sedes municipais. Esse processo de insularidade foi determinante nos municipios de
Piraquara e Mandirituba. O primeiro deu origem ao municipio de Pinhais, conurbado
com Curitiba e o segundo, ao municipio de Fazenda Rio Grande.

O crescimento anual de Curitiba no periodo 1990/ 2000 equivale a ferceira
maior cidade da RMC. Os 8 municipios com mais de 70 mil habitantes (Curitiba,
Almirante Tamandaré, Araucdria, Campina Grande do Sul, Campo Largo, Campo
Magro, Colombo), representam mais de 88% da populacédo total da RMC, compdem
o Nucleo Urbano Central - NUC, onde encontra-se a malha urbana conurbada e os
municipios com forte interacdo com o pélo metropolitano.

Indicadores de Demografia: Curitiba, RMC, PR e BR — 1970-2007
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Fonte: IBGE - Censos Demogrdficos - 1970, 1980, 1991, 2000 e Contagem da Populagdo - 1996,
Projeg@o Populacional - 2007.

Elaboragéo: IPPUC - Banco de Dados / Monitoragédo - 2003/2008.

Nota: Nicleo Urbano Central - onde encontra-se a malha urbana conurbada e os municipios com
forte interacdo com o pélo metropolitano. Estdo ai compreendidos: Curitiba, Almirante Tamandarg,
Araucdria, Campina Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Colombo

Evolugdo no Espaco Regional

O Estado do Parand permaneceu despovoado, na maior parcela do seu territério,
até meados da década de 1930, inicio da década de 1940. A intensa ocupacéo do
territério paranaense é interrompida a partir da década de 70, quando a taxa de crescimento
anual cai para 0,97%, a menor do Pais. Curitiba deixa de ser destino de grandes fluxos
migratdrios, fornando-se o Parand mais uma origem desses fluxos, para outras regides
do Pais e até mesmo para dreas de paises vizinhos. Esse processo se mantém na década
de 80, marcado pela taxa anual de 0,93%. Essa mudanca foi associada a questées
econdmicas, face & modernizacdo agricola e ao surgimento de um parque industrial
mais dindmico, sobretudo na Regido Metropolitana de Curitiba.



CURITIEA E RMC

As migragdes passam entdo a ter cardter rural-urbano, onde a absor¢do maior
ocorreu nas regides Norte e Oeste do Estado, bem como para a Regido Metropolitana
de Curitiba. Esta Gltima regido, considerada a atual configuracdo de 26 municipios,
apresentou incremento de participacdo na populacéo urbana do Estado com 13,02%
em 1970 e 20,08% em 1980, para 24,85% em 1991 e chegando a 28,95% no ano
de 2000.

Na década de 70, a Regido Metropolitana de Curitiba foi a que apresentou
maiores indices de crescimento populacional em relacé@o as outras brasileiras. Esse
indice atingiu 5,44% ao ano, enquanto a segunda regido, Belo Horizonte, cresceu
4,70% e no Brasil a marca foi de 2,48% ao ano. Nos anos 80, o crescimento torna-se
menos intenso, caindo para 2,90%. A menor intensidade é marcada pela queda abrupta
da taxa de Curitiba que, de 5,34%, na década de 70, passa a crescer 2,29% ao ano
na década de 80, enquanto a taxa da RMC, de 5,44% passa para 2,90%.

Nos anos 90, Curitiba apresentou a taxa anual de crescimento de 2,11%,
enquanto a RMC ainda crescia a 3,12%. Nos Gltimos quatro anos estas taxas se
reduziram ainda mais, quando Curitiba passou a crescer a 1,83% e a RMC a 2,87%.
Cabe assinalar, que se forem observadas as taxas de crescimento da RMC nestes
quatro anos e se excluir Curitiba deste contexto, a regido passa a apresentar uma taxa
anual de 4,37%, muito proximas daquelas observadas na década de 80.

Esta reducdo na participacéo demonstra que o crescimento tem sido maior
nos demais municipios da regido e a caracteristica fundamental deste crescimento da
regi@o é a ocupacdo dos municipios limitrofes a Curitiba, resultado do adensamento
na cidade pélo e de seu decorrente extravasamento sobre os municipios vizinhos. Os
municipios que fazem divisas com Curitiba - SGo José dos Pinhais, Pinhais, Colombo,
Almirante Tamandaré, Campo Magro, Campo Largo, Araucdria e Fazenda Rio Grande,
cujas dreas habitadas formam uma mancha urbana quase continua - #m, ao longo
do tempo, absorvido os principais reflexos da expanséo do pélo regional. Em 1970
viviam nesta regido 120.203 habitantes ou 13,33% do total da RMC. Nesta época
estes municipios como um todo cresceu a uma taxa anual de 7,91 %. Nas décadas
seguintes, esta taxa de cresceu, mas ainda ficando, nos anos 80 em 7,08%,entre
1991 e 1996 5,27%, e nos Gltimos anos do século XX, em 4,71%.

Até a década de 70, a ocupacdo urbana se dava quase que exclusivamente
junto &s sedes municipais, a Unica continuidade que se destacava era no processo de
conurbacéo com Séo José dos Pinhais. Nas décadas seguintes, os Municipios de
Piraquara, Mandirituba, Almirante Tamandaré, Colombo e Araucéria desenvolveram
suas principais dreas urbanizadas junto & divisa de Curitiba, dando origem aos
municipios de Pinhais, Fazenda Rio Grande e Campo Magro. Desses municipios, apenas
Campo Largo néo desenvolveu drea urbanizada nos limites da capital, onde um antigo
nicleo, o Ferraria, é mantido sob forte controle por estar situado &s margens do Lago
Passalna, drea de captacdo para o abastecimento de Curitiba. Em 2000, a mancha
urbana passou a ser quase continua, entre a cidade de Curitiba e seus municipios
limitrofes, que, juntos, absorvem 88,01% da populacdo da RMC, segundo o censo de
2000.




Migragdo

Os vdrios indicadores sécio-demogréficos analisados® revelam intenso
movimento migratério na Regido, no periodo de 1995 a 2000, fortemente determinados
por sua evolucdo socioecondmica. Curitiba absorveu, no periodo, 158.166 migrantes
com 5 anos de idade ou mais. Destes, 50,45% vieram do interior do Estado; 42,44%
de outros estados e paises; e 7,11% com origem intra-metropolitana. Diferentemente
de Curitiba, nas demais unidades geogrdficas definidas no trabalho como 1°2° e 3°
anéis, mais de 50% dos fluxos t&m origem na prépria Regido Metropolitana.

Crescimento Migratério RMC 1995 - 2000

Projegdo da Populagdo

Foi elaborada pelo IPPUC a projecéo da populacdo 2007 a 2020, que deverd
ser utilizada para as propostas de médio e longo prazo. A tabela a seguir, mostra esta
projecdo onde se tem que o acréscimo de populacdo de Curitiba serd da ordem de
291.579 habitantes e para o NUC, sem Curitiba, no mesmo perfodo, o acréscimo
serd de 245.218 habitantes.

Populacdo Censitanis o 2 pengdo 20082020, Segundo o3
IBGE| & Populacio Projetada 2008 3 2020 & Taras de
Wunicioios 43 RHC Crascimento enfre 0% &nos para 3 RMC

2000 2007 201 2012 2014 2015 2018 2020
Curitiba 1.58T. 016 1707408 1.B7T4.287 1.017.082 1.960.7%6 2003661 2.046.441 2.085.037
Total BUC * 2500848 LPDGSET 3AIT960 327419 3206424 1ITE.MI LAGA00T 351244
Totsl RUC s&m Curitiba 102953  1.198.210 1262874 1290637 1.I36.628 1.IT1.ETD  1.407.666 1.443.437
Totasl RMAC 2.768.084  3.166.273° 3010688 3.J84.429 1475700 1666.584 3.637.808  3.T1E4TZ
Total RIAC sem Curitiba 1464078  1.368.886 1.437.581 14TE54T 1514805 4563221  1.50M45T 1.62D.48%
CuritibaARC (%) 05T (LR 0,57 057 056 0.56 0,58 0,58
RIC s=m CuritibaRIC ") .43 4l 0,43 LE M .48 .da Qa4 bdd
0,88 .85 0,85 0,95
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3 IPARDES e divulgados no trabalho “Indicadores
Intrametropolitanos: Diferencas sécio-espaciais na Regido
Metropolitana de Curitiba”



Se forem somados esses acréscimos de populagéo em 13 anos o incremento
populacional no NUC corresponderd a uma cidade de médio porte do Parand, como
Londrina.

Histérico da Economia da Regido Metropolitana de Curitiba

Os anos 70 constituem o marco da transformacéo do perfil econdmico do
estado, com progressiva diversificacdo e modernizacéo da base técnica de producdo
na Agropecudria e no Setor Industrial, com a introdugéo dos ramos modernos na linha
metal-mecanica, como parte do processo de desconcentracéo da atividade econdmica
ligada a Sao Paulo (IPARDES, 2000).

O setor primério, que em 1970, respondia por mais de 40% do Valor Agregado
Fiscal — VAF gerado no Estado, progressivamente foi sendo superado pelo setor
industrial, que consolidou sua participacdo atingindo, em 2000, 49,96% dessa renda
da economia.

Renda Curitiba X RMC

A comparacéo entre os rendimentos dos chefes responsaveis pelos domicilios
particulares permanentes entre Curitiba e RMC, demonstra que em 2000, 37,03% dos
chefes que ocupavam a faixa de 0 a 3 s.m. recebiam 5,99% da renda do municipio de
Curitiba. J& aos 9,35% chefes que ocupavam a faixa acima de 20 s.m., cabiam 44,04%
da renda total do municipio de Curitiba.

Na RMC a situacéo era inversa, para os que recebiam até 3 s.m., 26,45% da
renda cabia a 62,89% dos chefes, e 6,59% da renda cabia a 1,13% dos chefes que
recebiam mais de 20 s.m., demonstrando a diferenca na composicéo da renda entre
Curitiba e RMC.

Mapa de Renda por setor censitdrio - RMC - 2000
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Diretrizes de Desenvolvimento

O Plano de Desenvolvimento Integrado — PDI, elaborado para a Regido
Metropolitana de Curitiba em 2006, com base em estudos que consideram aspectos
socioecondmicos, fisico-territoriais e institucionais ligados & RMC, propée a ocupacéo
do espaco metropolitano para o horizonte de 2020, na forma apresentada no Mapa.
A proposicdo de ocupacéo futura, em grandes linhas, objetiva:

- Proteger os mananciais supericiais e subterréneos destinados aoc abastecimento atual
e futuro;

- Garantir a conservacéo e preservacéo dos biomas mais significativos;

- Ofimizar a urbanizacédo nas porgdes territoriais com menor nivel de restricdo;

- Orientar a expansdo do espaco urbano da cidade metropolitana. (COMEC 2006).

Tendo em vista estas perspectivas metropolitanas, cabe ao Municipio de Curitiba
estruturar sua porcao Sul, de forma a acompanhar a direcdo tendencial de crescimento
e adequacéo & ocupacdo, além de otimizar a infra-estrutura urbana jé existente na
capital, de maneira a preparar-se para a estagnacdo populacional.

Nesta linha de atuacéo, a liberacéo da faixa da antiga BR-116 como a atual
Linha Verde, ou o novo Eixo Metropolitano, permite pensar em uma outra centralidade
ao Sul do atual centro histérico e de negécios de Curitiba. A cuidadosa implantacéo
desta via deve regular o uso do solo de modo a atender ao equilibrio necessario das
funcdes: habitar, trabalhar e recrear previstas para este Eixo.
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Caracteristicas Gerais de Curitiba

E em 1970 que teve inicio o processo de ocupacdo nos bairros ndo limitrofes
ao Centro, onde o custo da terra era mais acessivel, dando origem ao processo de
periferizacéo da populacdo curitibana e seu conseqiiente extravasamento, nas décadas
seguintes, para a Regido Metropolitana. Em 1980, consolida-se a tendéncia de
ocupacéo intensa na periferia, quando o bairro do Boqueirdo torna-se o mais populoso.
O bairro Centro perde importancia relativa em termos populacionais.

Ovutra caracteristica desse periodo é a intensa ocupacéo que ocorre ao longo
do setor estrutural §u|, onde se localizam os bairros Portdo, Novo Mundo, Capéo
Raso, Pinheirinho e Agua Verde. Este adensamento inicia a consolidacdo das diretrizes
do Plano Diretor, cujos reflexos comecam a ser mais perceptiveis. No inicio dos anos
90, a ocupacdo do periodo anterior, caracterizada pelo sentido sudoeste, tem seu
vetor principal deslocado para o sentido sul da cidade, prosseguindo, no entanto, o
adensamento da Cidade Industrial, que se consolida como o bairro mais populoso da
cidade. Nesse mesmo periodo, o bairro do Sitio Cercado passa a fazer parte da lista
dos bairros mais populosos, resultado, principalmente, da implantacdo de conjuntos
habitacionais e do loteamento “Bairro Novo”.

No periodo entre 1996 e 2000, a taxa de crescimento populacional em Curitiba
reduziu drasticamente, ficando em 1,83% ao ano. Este periodo se caracterizou por um
processo de ocupacédo de vazios urbanos ainda existentes na malha urbana e novamente
pela ocupacdo de dreas periféricas, através da implantacdo de empreendimentos
habitacionais de interesse social promovidos principalmente por iniciativa do Poder
Piblico Municipal, como é o caso do bairro do Tatuquara, que cresceu a uma taxa
anual de 16,88% e neste periodo recebeu 16.870 novos moradores. Até 1960, o
crescimento populacional de Curitiba caracterizou-se pelo extravasamento natural de
seu nicleo primitivo; o centro da cidade, com o esgotamento de dreas disponiveis e
sua crescente especializagdo como érea prestadora de servico e comércio, comeca a
provocar a ocupacéo, com essas caracteristicas, de bairros limitrofes & sua drea central.

Webud [yTofdl 0 DOURaL b LSkl ki D8 TLE TRE

LS ALT L

=i
§ AL




Quanto ao crescimento populacional no periodo 1996-2000 observa-se que
17 bairros apresentam crescimento negativo, a maior parte deles concentrada na
regiGo lindeira ao bairro Centro. Ressalta-se ainda que a maioria dos bairros com
crescimento acelerado tem o setor publico como seu propulsor.

No mapa de densidade observa-se que o adensamento da cidade se dd ao
longo dos eixos estruturais conforme o preconizado no Plano Diretor de 1966 e também
que o adensamento é contido, em grande parte, pelas Areas de Protecdio Ambiental —
APAs, determinadas pela legislagdo municipal de uso e ocupacéo do solo.

Densidade Demogréfica por setor censitdrio — 1997 a
Crescimento Populacional em Curitiba — 1996 a 2000 2000
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Fonte: IBGE - Censo Demogrdfico 2000
Elaboracdo: IPPUC - Geoprocessamento

Aidentificacdo do perfil da populacéo e suas necessidades #m permitido que a
cidade se antecipe em alguns casos & demanda por servicos publicos. Para isto é
fundamental conhecer e acompanhar as mudancas na pirdmide etdria e nas caracteristicas
da populacéo.

Tipos de servicos podem deixar de ser demandados, devido ao envelhecimento
da clientela e outros passarem a ser essenciais para a manutencdo da qualidade de vida
i alcancada.



4 Informacées detalhadas sobre o perfil dos inscritos na
COHAB-CURITIBA constam do item 3.6. Habitacdo de
Interesse Social — Caracterizagdo dos Inscritos no Cadastro

da COHAB-CURITIBA.

No periodo compreendido entre 1970 e 2000, a pirémide etdria de Curitiba
passou por um intenso processo de transformacéao. E nitido que a populagdo da cidade
estd envelhecendo rapidamente. A populacéo idosa de Curitiba concentra-se na drea
central da cidade e nos bairros proximos ao Centro tradicional.

O Censo do IBGE 2000 indica que 49,25% dos responsaveis pelo domicilio
estavam na faixa etdria de 25 a 49 anos. A idade mediana da populacdo de Curitiba
na época era de 28 anos.Jd os dados do perfil dos inscritos na COHAB — Curitiba*
apontam para uma populacdo ainda mais jovem: 45% dos inscritos 1&m até 29 anos.

Projecéo da Populacéo por Faixa Etdria

A, populacaa de Guriba, por faisa sidna, esia assm dsinbuids Ido=os B2
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Fonte: IPARDES/IPPUC - Banco de Dados
Elaboragdo: IPPUC - Setor de Monitoracdo

Quanto ao ndmero de componentes das familias tem-se que 72,78% eram
compostas por 2 a 4 pessoas. Compostos por 1 pessoa eram 52.829 domicilios
(10,67%), 2 pessoas — 118.318 (23,89%), 3 pessoas — 127.559 (25,76%), 4 pessoas
— 114.565 (23,13%), 5 pessoas — 56.561 (11,42%), 6 pessoas e mais totalizaram
8.367.

Nas projecdes para os préximos 20 anos, as principais tendéncias séo de que
o percentual de chefes de domicilios jovens deverd cair, vindo a crescer significativamente
o daqueles com idades variando entre 55 e 64 anos, e também o do grupo etdrio
acima de 65 anos.

As mesmas tendéncias também revelam um crescimento do nUmero total de
domicilios em cerca de 500 mil unidades, com maior aumento dos domicilios com 1
ou 2 pessoas. A andlise dos dados do perfil dos inscritos na COHAB — CURITIBA, de
alguma forma, parece antecipar esta tendéncia j& que 58% dos inscritos sdo solteiros
e 50% ndo tém dependentes.

Quanto ao sexo dos responsdveis pelo domicilio tem-se que 347.532 eram
homens (70,17%) e 147.710 (29,83%) eram mulheres. A maior parte dos chefes de
familia, homens e mulheres eram responsdveis por familias Gnicas — (90,93%). Ja a
andlise dos dados do perfil dos inscritos na COHAB-CURITIBA tem as mulheres como
maioria — 55%.




Renda

Em Curitiba a renda mediana da populacéo é de 4,64 s.m. e a renda media
é de 9,48 s.m. Observa-se que entre 1991 e 2000 houve reducdo dos responsdveis
por domicilios com rendimento inferiores a 3 s.m. e aumento nas classes superiores de
rendimento. Hoje 12,46% da populacdo recebe ate 1 s.m.. As projecées® indicam
que haverd aproximadamente 25 mil domicilios adicionais de moradores com renda
abaixo de 1 s.m.. Os dados do perfil dos inscritos na COHAB-CURITIBA revelam que
62% dos inscritos 1&m renda entre 1 e 3 s.m..

Em Curitiba as dreas com concentracdo de menor renda estdo localizadas
em dreas de ocupacdo mais recente, com menor infra-estrutura, na regiGo mais
periférica. Detalhando a questdo da renda pode-se dizer que em 2000 a maioria das
familias, em nUmeros absolutos — 234.093 (47,27%) era composta por casal com
filhos em todas as faixas de renda.

Educagdo e qualificagdo para o trabalho

As pessoas com mais de 15 anos de estudos tiveram maior retorno em termos
salariais. Em 1991, 25% dos responsdveis pelo domicilio e com mais de 15 anos de
estudos tinham um rendimento nominal mensal maior que 20 s.m. e em 2000 este
grupo aumentou para 38,3%. J& os responsaveis pela familia com entre 11 e 14 anos
de estudos t&8m seus rendimentos na faixa entre 5 a 10 s. m.. Enquanto 13% dos
responsdveis nesta faixa de estudo recebiam mais de 15 s.m. em 1991, em 2000 esse
percentual aumentou para 20%. Tal fato ressalta um resultado positivo entre anos de
estudos e rendimento nominal médio mensal. Além disso, observa-se que 50% dos
responsdveis pelo domicilio incrementam o rendimento com a melhoria do nivel de
estudo e isso se fortaleceu de 1991 a 2000, como segue: até 1,5 s.m. para aqueles
sem instrucéo e menosde 1 anoem 1991 e 2 s.m. em 2000; 2 s.m. para aqueles com
1 a 3 anos de estudos em 1991 e 3 s.m. em 2000; 3 s.m. para aqueles entre 4 a 7
anos em 1991 e 5 s.m. em 2000; 5 s.m. para aqueles entre 8 a 10 anos em 1991 e
em 2000; 10 s.m. para os com mais de 11 anos em 1991, permanecendo o mesmo
em 2000. Em torno de 61% dos rendimentos médios dos responsdveis pelo domicilio
em Curitiba em 1991 eram de até 5 s.m.; em 2000, esse percentual cresceu para
70%.

> Metodologia de Avaliagdo das Demandas por Habitacdo
Popular Fonte: IBGE - Censo Demogrdfico - 2000no Brasil
(MACEDO, O'DELL e SMITH, 2005), realizado em trés
regides metropolitanas, incluindo a de Curitiba, que
elabora projecées para 2020.



¢ O ORBIS, integrado & Rede Mundial de Observatérios
do Habitat Programa das Nacées Unidas. E um programa
do Instituto de Promogdo do Desenvolvimento (IPD),
apoiado pelo Sistema Federacdo das IndUstrias do estado
do Parand (FIEP) e certificado pelo Observatério Global
Urbano (GUQO) da Organizacéo das Nacées Unidas
(ONU).

Vulnerabilidade Social

No contexto mundial, a superacdo da exclusdo social, que se manifesta nas
diferentes expressdes da questdo social, tem sido discutida amplamente e muitos
encaminhamentos t&m sido realizados. Em decorréncia dessa preocupacdo e como
resultado das discussées para eliminacdo das mazelas socioeconémicas, politicas e culturais
que acometem milhées de pessoas ao redor do mundo, foram elaborados varios
documentos e instrumentos que normatizam as relacdes sociais entre os diferentes povos,
valorizando a dignidade humana e o combate as mdltiplas formas de excluséo.

Muitos encontros, internacionais e nacionais se sucederam, sendo o mais recente a

Conferéncia do Milénio (2000) que estabeleceu 08 (oito) metas a serem cumpridas até
2015:

1 - Acabar com a fome e a miséria;

2 - Educacéo bésica e de qualidade para todos;

3 - Igualdade entre os sexos e valorizacdo da mulher;

4 - Reduzir a mortalidade infantil;

5 - Melhorar a satde das gestantes;

6 - Combater a AIDS, a maldria e outras doencas;

7 - Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente;

8 - Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento.

No municipio estas metas estdo sendo monitoradas pelo Observatério Regional
Base de Indicadores de Sustentabilidade — ORBIS®, mediante parcerias com o Instituto
Parand Desenvolvimento (IPD), instituicées internacionais, governo do Estado, Secretaria
de Assuntos Metropolitanos e Prefeitura de Curitiba.

O dimensionamento da vulnerabilidade social em Curitiba, em relacdo & renda
pode ser observada na incidéncia da pobreza — medida pela proporcéo de pessoas com
renda domiciliar per capta inferior a R$ 75,50, que equivale & metade do saldrio minimo
vigente em agosto de 2000 — que diminuiu de 9,3%, em 1991, para 92,1% em 2000.
Porém a desigualdade cresceu, refletindo uma tendéncia nacional aguda. Medida pelo
Indice de Gini, passou de 0,55, em 1991, para 0,59, em 2000.




indice de vulnerabilidade Social

De acordo com o Atlas da Exclusdo Social no Brasil (Unicamp 2000), entre os
5.507 municipios analisados no estudo, Curitiba aparece entre os 10 municipios com
menores indices de exclus@o social, ocupando o 9° lugar. O indice de excluséo social &
formado por sete indicadores, fundamentais para o estudo da excluséo social, a seguir:

indice de Excluséo Social das capitais da Regido Sul - 2000
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O resultado da equacéo fornece valores entre zero, que demonstram os casos 5 -l ‘ ;
mais graves de exclusdo social e 1, com melhores condicdes de inclusdo. “-i I :
Apesar do bom resultado alcancado por Curitiba, o estudo demonstra, a presenca : * >3 !
de grandes diferencas. Destaca-se que as familias em situacdo de pobreza, que -4 - Y
normalmente habitam a periferia das grandes cidades brasileiras séo as mais fragilizadas & -
e submetidas a diversas caréncias. S e
’ ~ . ;. .. , . e | N ) R
A drea de Protecéo Social Bésica, Curitiba estd se reestruturando por meio da ! |
implantagéo dos Centros de Referéncia da Assisténcia Social — CRAS. S&o unidades
pUblicas de atendimento, localizadas em dreas de vulnerabilidade social e com a atribuicéo C BN
de executar servicos de protecéo social bésica, organizar e coordenar a rede de servicos | ol

sécio-assistenciais locais. Estdo em funcionamento 22 CRAS no Municipio, o que tem
contribuido para a descentralizacéo das acdes e a garantia do acesso da populacéo
mais vulnerdvel aos servicos sécio-assistenciais.
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”No ano 2000, o Sistema Viério Bésico Metropolitano foi
definido por resolucéo do Conselho Deliberativo da Regido
Metropolitana de Curitiba, proposta sua classificacdo no
PDI Plano de Desenvolvimento Urbano de 2005, e
revisada no PDI em 2006.

2.2 MOBILIDADE URBANA E TRANSPORTE INTEGRADO
2.2.1 Sistema Vidrio de Circulacéo e Transito

O planejamento do sistema vidrio, de circulacéo e transito em Curitiba comeca
formalmente em 1943, com o Plano Agache que buscava organizar a malha urbana e
introduzir novos padrées vidrios. O Plano Diretor de 1966 ao mudar a conformagéo
radiocéntrica para uma conformacédo linear antecipa o atual fenédmeno de
metropolizacdo. Nesses 40 anos, importantes adaptacées e transformacées foram
feitas no sistema vidrio, sendo uma das mais recentes a reconfiguracdo de um novo
eixo metropolitano, na antiga BR-116, a chamada Linha Verde.

A atual configuracao do sistema vidrio, feita na reavaliacéo da Lei de Zoneamento
2000 e revalidada no Plano Diretor de 2004, baseou-se na reavaliacéo da hierarquizacéo
das vias, segundo sua importéncia e estdgio de crescimento urbano em processo acentuado
de metropolizagéo.

A atual classificac@o dos Setores Especiais em funcdo do sistema vidrio leva em conta
as categorias de eixos de circulacéo, considerando natureza, porte, niveis de articulacéo
viéria urbana e metropolitana, dinédmica da circulagdo, funcéo das atividades instaladas
nas vias. E composto por: vias normais; vias coletoras 1, 2 e 3; vias setoriais; vias
prioritérias 1 e 2; vias externas (Setor Estrutural); vias centrais (Setor Estrutural); outras
vias (Setor Estrutural); sistema vidrio do Linhdo do Emprego e Eixos de Adensamento.

Estes conjuntos de vias articuladas entre si estruturam a cidade, segundo uma
hierarquizacéo que permite cobertura quase completa do territério municipal e promove
facilidades na mobilidade dos cidadé@os, no trénsito de veiculos, no transporte coletivo,
no tréfego de cargas e produtos.

Classificacdo do Sistema Viério Metropolitano’

E o conjunto de vias com a funcdo principal de dar mobilidade & Regido Metropolitana
de Curitiba - RMC, permitindo os deslocamentos de maior percurso no espaco
metropolitano. Séo vias municipais que estabelecem relacdo direta com o grupo de
vias metropolitanas, e estdo classificadas em: vias expressas, vias de integracéo, vias
estruturantes, vias de ligacdo e vias de conexdo.




Vias Preferenciais de Pedestres - Calcadées de Curitiba

Na regido mais central de Curitiba, estd praticamente configurada a rede de
calcaddes com amplo uso pela populacéo.

Ciclovias

Curitiba é pioneira na implantacdo de uma das mais extensas redes de ciclovia
do Pais. As ciclovias t8m a funcéo de transporte e lazer. SGo construidas ao longo de
fundos de vale, faixas de dominio na linha férrea, complementando projetos paisagisticos
e em locais onde a bicicleta é utilizada como transporte para o trabalho. Atualmente
a cidade conta com 81 km de ciclovias compartilhadas com passeios de pedestres, 35
km de ciclovias exclusivas, 9.4 km de ciclovias em construcdo ao longo da Linha Verde.

Revestimento e Pavimentagéo

Curitiba possui 4.737km de vias pUblicas abertas ao tréfego. Destas, 49% séo
revestidos em tratamento superficial betuminoso - antipé -; 37% em asfalto definitivo;
13% em saibro e o restante - 1% - em paralelepipedo, concreto rolado, calcadées em
petit pavé e blocos de concreto.

Barreiras urbanisticas e naturais interferéncias ao desenvolvimento do sistema viério

As principais barreiras urbanisticas, para a mobilidade, na cidade de Curitiba
sdo: Rodovia BR 116/476; BR 277 (Praias e Norte do Parand); linha férrea; vias com
circulag@o exclusiva ou preferencial para o transporte coletivo (canaleta, pista ou faixa).

Em menor grau estéo as avenidas com canteiros centrais; grandes dreas utilizadas
para usos especificos (&reas militares); dreas ocupadas por grandes empreendimentos
(shopping centers, universidades, condominios, efc); dreas ndo loteadas; dreas ocupadas
irregularmente; diretrizes vidrias ndo implantadas.

As principais barreiras naturais e ambientais sGo: Areas de Protecdo Ambiental
— APAs; Parques e bosques; Rios e cérregos; Areas de fundo de vale; Areas de
fragilidade ambiental e Topografia acidentada.

Motivo e modos de deslocamentos em Curitiba

Quanto aos motivos de deslocamentos destaca-se o trabalho como o principal
com 60% do total, seguido de motivos diversos com 30% e estudo com 10%.

O modo de deslocamento mais utilizado pela populacéo é o énibus - 45%. J&
o automével responde por 22% dos deslocamentos, seguido dos deslocamentos feitos
a pé - 20%. Bicicleta e motocicleta totalizam 5% e outras formas de deslocamento 3%.
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Frota e indice de Motorizagdo

O crescimento da frota de veiculos em Curitiba é um fenémeno que a cidade
experimenta desde julho de 1994. Este crescimento tem sido bem maior do que o
crescimento populacional. Em 2006, enquanto a populacéo cresceu 1,71%, a frota
aumentou 6,41%. Em agosto de 2007, o indice de motorizacdo chegou a 1,81
habitantes/veiculo, ou 55,19 veiculos para 100 habitantes.

Afrota registrada em Curitiba em agosto de 2007 ¢ de 1.011.283 automéveis,
82,9% do total. Os tratores e reboques representam somente 2,6%, enquanto o
percentual de &nibus e micro-6nibus ficou em 0,8 %. (fonte Detran-PR)

Afrota de motocicletas e motonetas em 2006 chegou a 92.424 unidades, representando
um aumento de 14% em comparacédo ao crescimento de 6,21% do total da frota de
963.434 veiculos, e 3,05% do nimero de énibus.

Pontos criticos e acidentalidade

Curitiba, nos Gltimos 10 anos, tem passado por um processo de reducdo e
controle de acidentes de transito, resultado das intervencées do Poder Publico Municipal
e das autoridades de transito. Mesmo antes do advento do Cédigo de Transito Brasileiro
em 1998, foram implantadas na cidade diversas acées de ordem legal, de engenharia
de trafego, fiscalizacéo, operacdo e educacdo de transito.

Pressupbe-se efetividade das acées acima em funcéo de andlise de dados do
BP-Tran de 2005 e 2006. Segundo estes dados o maior nimero de ocorréncias se dé
em acidentes sem vitimas, que no periodo avaliado apresentam uma reducéo de 8,9%,
passando de 19.091 para 17.393 ocorréncias Os acidentes com vitima passaram de
6.588 para 6.973 ocorréncias; o nimero de feridos também aumentou de 8.234 para
8.537 — aumento de 5,8%. J& o nimero de mortes no local reduziu de 91 para 83, o
que sugere acidentes menos violentos. Ressalta-se que o percentual de ocorréncias
passa a ter um crescimento negativo, se for ponderada a evolucéo do crescimento do
nUimero de acidentes com a evolucdo da frota de veiculos no mesmo periodo.

Gestdo do modelo institucional

Com a instituicdo do novo Cédigo de Transito Brasileiro, foi criada a Diretoria
de Transito — DIRETRAN, érgéo destinado a regulamentar, fiscalizar e monitorar o trénsito
na cidade. Este 6rgdo encontra-se incorporado ao organograma funcional da URBS —
Urbanizagéo de Curitiba S.A., que gerencia também o transporte coletivo e os préprios
publicos.




A Estrutura Organizacional do Transito

Devido & pluralidade institucional existente no processo decisério sobre o
Sistema Vidrio Metropolitano — SYM - foi realizado um acordo institucional propondo
mecanismos de infegracdo que permitam a acéo conjunta dos érgéos responsdveis na
adocéo de medidas de interesse comum para Curitiba e RegiGo Metropolitana. Observa-
se que em frés décadas, este modelo tem demonstrado ser adequado, porém, com
algumas restricées:

- Caréncia de recursos financeiros, técnicos e humanos para um satisfatério atendimento
das necessidades do Municipio de Curitiba;

- Dificuldades de comunicacéo e integracéo com as demais entidades na gestdo do
sistema vidrio e do trénsito.
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Equipamentos de Controle de Tréfego
Os principais dispositivos utilizados para o controle séo:

- Controladores de semdforos existentes em 950 cruzamentos sendo: 549 ligados a trés
sistemas de controle de trafego centralizados — Sistema CTA, e 396 que permanecem
isolados; detectores de trafego; controladores de cruzamentos rodo-ferrovidrio;

- Equipamentos eletrénicos de controle de velocidade, como as lombadas eletrénicas e
os radares. Hoje existem 42 pontos equipados com lombadas eletrénicas em operacéo.

Os equipamentos de radar — 110 — sd@o alugados e mantidos por empresa contratada
pela URBS.



Sistemas de informagdo aos usudrios do sistema vidrio

A partir de 1998, o gerenciamento passou a ser feito pela DIRETRAN, que
atua em projetos e implantacdo de correcdes geométricas e sinalizacdo (producédo
média anual é de 4.000 projetos ou ordens de servico), na operacéo e fiscalizacdo do
transito. O IPPUC ficou com as atribuicdes de macro-planejamento vidrio e com a
coordenacdo de programas voltados ao sistema vidrio.

A malha vidria urbana de Curitiba exige manutencéo constante de sinalizagéo
horizontal, vertical e logradouro pUblico em todos os aproximados 19.600 cruzamentos
existentes, dos quais 950 t&m seméforos instalados.

Considerando diversos estados de conservacéo, estima-se que Curitiba hoje
dispée de 1.000.000 m2 de sinalizacdo horizontal, e 300.000 placas de
regulamentacéo, adverténcia, indicativo-direcionais e especiais.

A DIRETRAN implanta, em média, 4.000m? de sinalizacéo horizontal e 500
placas por més.

Operagdo do sistema vidrio e do trénsito

A Area de Operacdo do Transito da DIRETRAN — AQT tem por objetivo orientar
e aprovar a execugdo de procedimentos técnicos nas questdes relacionadas & operagéo
e funcionamento do sistema vidrio, de acordo com a legislacdo vigente.
Fiscalizag@o de transito

Afiscalizacdo de transito é fungdo da DIRETRAN, por meio do credenciamento
de Agentes Municipais de Transito e do BPTran — Batalhdo de Policia de Transito.
A Area de Fiscalizacdo de Transito e a Area de Estacionamento Regulamentado —
EstaR da DIRETRAN, além das acées de fiscalizacdo do trafego, busca auxiliar na
reducéo do numero de acidentes, na conscientizacdo dos condutores infratores, no
maior respeito para com os pedestres.

Educagdo para a mobilidade

A partir do ano de 2000, as acées de educacdo de trénsito no dmbito do
Municipio passaram a ser coordenadas pelo Nucleo de Educacdo e Cidadania da
DIRETRAN.




2.2.2 Transporte coletivo

Hé& uma vinculacao histérica do transporte coletivo ao planejomento da cidade
formando um tripé de transformacéo fisica com o uso do solo e o sistema vidrio,
permeado pelo meio ambiente, desenvolvimento social e econdmico.

Rede Integrada de Transporte — RIT

O Sistema de transporte coletivo funciona como Rede Integrada em Curitiba
e em treze municipios metropolitanos. A RIT é constituida por terminais, estacées tubo
e diversos tipos de linhas — alimentadoras, diretas, expressas, interbairros e troncais. O
sistema é remunerado por quilémetro rodado e né&o por passageiro.

A definicdo de itinerdrios e a cobertura espacial obedecem ao principio legal
de deslocamento médio ndo superior a 500m, proporcionando ampla acessibilidade,
com o pagamento de uma Unica tarifa. ARIT abrange 92% da demanda total, sendo que
as linhas alimentadoras respondem por 26%, as expressas por 29%, as diretas por 23%,
os interbairros por 9% e as troncais por 5%. A demanda metropolitana estd integrada &
RIT em 70%. O sistema transporta 2.500.000 passageiro em dia ¢til, com 1.235.000 de
passageiros pagantes.

O exame dos corredores de transporte, com as demandas definidas pelas
linhas expressas e diretas, demonstra que o corredor sul é o mais saturado — com
260.000 passageiros em dia 0til, 38.000 passageiros no pico, 21.000 passageiros
de carga méxima e renovacdo de 80%. E seguido pelo corredor norte - com 130.000
passageiros em dia Util, 20.000 passageiros no pico, 11.000 passageiros de carga
méxima e renovacdo de 85%. O corredor Boqueirdo tem com 125.000 passageiros
em dia ¢til, 19.000 passageiros no pico, 11.000 passageiros de carga mdxima e
renovacdo de 75%. O corredor leste trabalha com 115.000 passageiros em dia ¢til,
17.000 passageiros no pico, 11,5 passageiros de carga mdxima e renovacdo de
55%. Pelo corredor oeste circulam 80.000 passageiros em dia 0til, 10.000 passageiros
no pico, 6.000 passageiros de carga méxima e renovacdo de 65%. Nesses corredores
n&o estdo incluidas as demandas de linhas metropolitanas ndo integradas.

A andlise de demanda de 2002 demonstra que o nimero de descolamentos
e integracées foi de 44% com um énibus, 43% com dois, 10% com trés e 3% com
quatro 6nibus.

Os servicos ndo integrados em Curitiba séo formados pelas linhas circular-
centro, convencionais, inter-hospitais e turismo.

Os servicos ndo integrados na Regi@o Metropolitana séo definidos por linhas
convencionais que fazem a ligac@o entre as sedes ou dreas dos municipios com Curitiba,
com as empresas operadoras dos servigos sendo remuneradas por passageiro.



Complementam o sistema as seguintes linhas:

- Interhospitais: ligam os principais hospitais e laboratérios em um raio de 5,0 Km de

drea central.

- Madrugueiro — objetivam atender aos usudrios que tenham atividades noturnas.
- Turismo — com saida do centro, passa pelos principais parques da cidade. (tarifa

diferenciada).

- SITES — sistema integrado do ensino especial que atende a rede de escolas
especializadas para pessoas com deficiéncia (sem custo para o usudrio).

- Aeroporto (executivo) — faz a ligacdo entre o Aeroporto Internacional Afonso Pena e
a drea central de Curitiba.

Composigdo da Frota Tipo de Linha  Capacidade

"':""-" Circular Centro 30

iy, et Convencional / Micro Especial 40/70
ol | Convencional / Troncal 80

| |}l [ [ Troncal Articulado 160
m m Alimentador | Micro Especial 80/70
| |||t e Alimentador Articulado 160
| |t et | Interbairros Padron 110
m Interbairros Articulado 160

E———— Linha Direta 110

_ Expresso Biarticulado 270

Caracteristicas

Com deslocamentos, custos e tarifa diferenciada, que ligam os principais
pontos atrativos da érea central;

Ligam os bairros ao centro, sem integracdo;

Ligam os terminais de integracdo ao centro da cidade, utilizando vias
compartilhadas.

Ligam terminais de integracéo aos bairros, viagens mais curtas, com melhor
atendimento aos bairros, porque aumenta o nimero de viagens com a
diminuicdo do tempo;

Ligam os diversos bairros e terminais sem passar pelo centro;

Embarque e desembarque em nivel nas estacdes tubo, com pagamento
antecipado da tarifa. Complementares as linhas expressas e interbairros;

Ligam os terminais de infegrag@o ao centro, circulam em canaletas. Embarques
e desembarques em nivel nos tubos

Terminais de Integragdo

Os Terminais permitem a intfegracéo entre as diversas linhas que formam a RIT
(expressas, diretas, interbairros e alimentadoras); possibilitam a implantacéo de linhas
alimentadoras mais curtas, com melhor atendimento aos bairros e auxiliam a
estruturacéo dos bairros com a concentracéo de atividades diversas.




Paradas

As paradas das linhas do transporte coletivo 1&m diversas tipologias: estacdo
tubo, parada tipo NBS, démus, chapéu chinés e placa de sinalizacao.
A frota total é de 2.620 6nibus, com uma frota operante de 2.210 &nibus.

Outros Aspectos Relevantes

Hé& conflito entre o transporte coletivo e o transporte individual, especialmente
com relacdo as linhas diretas que ndo dispéem de espaco vidrio reservado. Os
congestionamentos que ocorrem em alguns bairros também interferem na velocidade
operacional dos interbairros.

Destaca - se que a recuperacdo da curva da demanda, a partir de 2005 e o
crescimento populacional projetado para a regido metropolitana requer acées imediatas
de curto e médio prazo. A implantacdo da tarifa domingueira, em junho de 2005,
acarretou um incremento de demanda de 40%. A reducdo da tarifa, em junho de
2005, ocasionou com incremento médio de demanda de 11,2%, entre 2005 e 2007.

Entre as acdes perfinentes ao meio ambiente destacam-se a realizagéo dos
testes de fumaca feitos nos 6nibus, a utilizacdo de combustiveis alternativos e a
estruturacéo do Projeto Respirar, que visa implantar a fiscalizac@o poluicéo veicular.

Segundo o resultado de enquete realizada pela Rede Paranaense de TelevisGo em
2003, o transporte coletivo foi avaliado como o melhor servico da administracéo
pUblica municipal.

2.2.3 Acessibilidade

Segundo dados do IBGE para 2.000, o nimero de pessoas com algum tipo de
deficiéncia em Curitiba é de 11,9 %, ou seja, 190.393 pessoas, assim distribuidas:
incapacidade ou grande dificuldade permanente de enxergar - 116.029 pessoas ou
7% do total da populacéo da cidade; incapacidade ou grande dificuldade permanente
de caminhar ou subir escadas - 60.556 pessoas, ou 3% da populacdo; tetraplegia,
paraplegia ou hemiplegia - 8.000 pessoas ou 0,50% da populacédo; falta de membro
ou parte dele — 3.784 pessoas ou 0,24% da populacéo e a deficiéncia mental
permanente 23.492 pessoas ou 1,48% da populacéo total.

Em Curitiba, a primeira legislacdo que considerou a questdo da acessibilidade &
de 1987. Ela condiciona a concesséo de alvard de construcéo as condicdes de acesso
dos deficientes fisicos &s dependéncias franqueadas ao publico nas edificacées
destinadas a estabelecimentos comerciais e de prestacdo de servigos.

Atualmente, conforme andélise do conjunto de instrumentos legais, conclui-se que estes
se mostram apropriados e propiciam acessibilidade na maior parte dos equipamentos
e estruturas urbanas, sendo necessdrias pequenas adequagdes.



Acessibilidade no Transporte Urbano

A primeira acdo municipal voltada ao atendimento das pessoas portadoras de
deficiéncias foi a criacdo do SITES - Sistema Integrado de Transporte Escolar do Ensino
Especial, em 1988. Este sistema, atualmente, atende 2.300 pessoas. Opera em Terminal
especial e é composto de 49 linhas de 6nibus. Os veiculos séo adaptados, possuem
elevadores e espaco especial para cadeirantes.

No inicio dos anos 90, visando melhorar a eficiéncia do transporte coletivo, séo
criadas as Linhas Diretas — o "ligeirinho", dotado de estacées tubo, com embarque/
desembarque em nivel, elevadores, espaco para cadeirantes, campainha e gravacéo
sonora. A partir de entdo, outras linhas urbanas e metropolitanas t8m veiculos adaptados
com elevadores, cintos de seguranca e trava para cadeiras de rodas. Atualmente o
sistema de transporte coletivo conta com 351 estacées tubo, 241 equipadas com
elevador ou rampa; 465 linhas de énibus, 301 com veiculos adaptados — 65% do
total. Este sistema totaliza uma frota de 2.560 veiculos, 393 com elevadores e 567
com acesso em nivel (estacdes tubo e terminais).

Em 1990 um decreto municipal reservou vagas de estacionamento ou garagem
de veiculos para deficientes, estabelecendo normas, dimensées minimas e quantidade
de vagas para esta populagédo.

Taxi Especial: Sdo quatro veiculos tipo "Kombis" adaptados e com a mesma
tarifa do téxi convencional. A demanda atual comportaria o aumento da frota em pelo
menos outros quatro veiculos. As dificuldades relatadas pelos usudrios na utilizagéo
do servico dizem respeito aos finais de semana, apés as 18h e a necessidade de
agendamento, o que inviabiliza o atendimento daqueles que necessitam desse transporte
em casos de emergéncias.

Inter-Hospitais: conecta os principais hospitais, laboratérios e servicos de sadde
da cidade. Tem Lay-out especial, elevador e espaco para cadeirantes.

Acessibilidade na Circulacéo e Sistema Vidrio

Os componentes da circulacdo e sistema vidrio, bem como as acées e programas
municipais correlatos avaliados quanto & acessibilidade sdo os seguintes: Passeios,
Arborizagdo Vidria, Sinalizagdo Semaférica, Estacionamentos Exclusivos e Mobilidrio
Urbano.

A regulamentacéo que afeta a acessibilidade dos deficientes estd definida em
decreto municipal e estabelece padrées para a construcdo ou reconstrucéo de passeios
de acordo com a localizacéo e caracteristica das vias, instituindo a obrigatoriedade de
implantacdo de rampas de travessia para deficientes e piso tétil em vias da drea central.

A cidade possui atualmente cerca de 19.600 cruzamentos de vias, dos quais
7.000 possuem uma das vias com pavimentacdo definitiva, o que exige a instalacdo
de rampas de travessia. Segundo informacées da SMOP, hé cerca de 5.000 cruzamentos
consolidados nos quais deveriam ser priorizadas a implantacéo de rampas de travessia.

Arborizagéo Viéria

Para melhoria das condicées dos passeios, foram estabelecidas diretrizes para os
novos plantios de d&rvores que deve ser feita com espécies nativas de raizes pivotantes.




Sinalizacdo Semaférica

Em Curitiba existem seis cruzamentos com seméforos sonorizados para deficientes
visuais, sendo dois localizados préximos a instituicdes que prestam atendimento e
quatro no calcaddo Central — Rua XV.

Estacionamento em via pUblica

Os critérios para demarcacdo de vagas exclusivas séo: proximidade de comércio
de produtos para pessoas com deficiéncia, clinicas especializadas, ensino especial.

Mobilidrio Urbano

Toda implantacéo de mobilidrio urbano é feita por meio de licenciamento ou
contratos de concess@o. Existem critérios bdsicos para a implantagéo que garantem a
circulacéo de pessoas com deficiéncia como, por exemplo, a existéncia de faixa livre
sem obstdculos, posicdo do mobilidrio de forma a garantir visibilidade dos motoristas,
entre outros.

Acessibilidade em Equipamentos Urbanos Municipais

A maior parte dos equipamentos urbanos foi projetada e implantada nas décadas
de 70 a 90, resultando em uma grande diversidade arquitetdnica, o que faz com que
muitos deles necessitem algum tipo de reforma ou adaptacdo para a remocéo de
barreiras. Até entéo, os problemas de acessibilidade eram resolvidos isoladamente.
Desde meados de 1990 a elaboracédo de projetos arquiteténicos de novos equipamentos
contempla os parédmetros de acessibilidade estabelecidos por normas técnicas.

Em dezembro de 2007 o municipio contava com 1.740 equipamentos®, assim
distribuidos:

Administrativos — Sedes, escritérios, depdsitos de todas as secretarias e érgéos
municipais e Ruas da Cidadania — 42 unidades.

Sociais — Estabelecimentos de atendimento de necessidades bésicas da populacdo —
habitacéo, trabalho, assisténcia social, alimentacdo, seguranca, educacéo e sadde —
667 unidades;

Espacos de Uso Coletivo — Estabelecimentos ou locais abertos onde se realizam
atividades esportivas, culturais, de lazer, de comércio e prestacdo de servico, abertos
ao publico em geral — 1.033 unidades.

Outros Aspectos Relevantes

Apesar das agdes j& promovidas em favor da acessibilidade no ambito de
competéncia da municipalidade, ainda restam adequacées a serem efetivadas na
legislacdo urbanistica vigente e, principalmente, no processo de fiscalizacdo. O
aperfeicoamento da acessibilidade no sistema de transporte, no sistema de circulacdo
e na rede de equipamentos urbanos municipais vem ocorrendo desde meados de
1990. Eles dependem, no entanto, de grandes investimentos pUblicos e de parcerias
com a iniciativa privada.

8 Os diagnésticos completos, disponiveis na internet,
detalham a situacdo dos principais equipamentos urbanos
quanto acessibilidade arquiteténica.



2.2.4 Transporte de Cargas

O transporte de cargas é uma atividade fundamental para a dindmica das
cidades. Causa, no entanto, transtornos ao trafego, oferecendo riscos ao patriménio
publico e privado, & satde da populacéo e ao meio ambiente. O sistema de transporte
de cargas compreende: as rotas; os veiculos, os pontos de carga e descarga e os
terminais (pUblicos e privados).

Existem leis federais (responsabilidade da ANTT) e decretos municipais que
regulamentam o transporte de cargas e produtos perigosos. A legislacdo do zoneamento
e uso do solo, em Curitiba, estabelece critérios para a implantacéo de pélos geradores
de tréfego de carga. A circulacéo de veiculos de cargas dentro da cidade, no entanto,
é regulamentada somente dentro de um perimetro da drea central, por meio de decreto
municipal que criou a ZCT - Zona Central de trafego.

Rodovias

Curitiba estd integrada aos principais centros de producéo e consumo do Brasil
e do Mercosul por cinco rodovias federais. A BR 116 possibilita facil acesso a grandes
mercados do Mercosul. ABR 277 interliga Curitiba a Foz do Iguacu, Paraguai e Argentina
a oeste, e ao Porto de Paranagud, a leste.

Curitiba se integra a todo o estado do Parand por meio do Anel de Integragéo.

Ferrovias

Um sistema ferrovidrio com 2.314 km de extenséo interliga Curitiba aos portos
de Paranagud e de Antonina, as principais cidades do estado e a algumas cidades dos
estados vizinhos.

A operacdo de produtos e derivados petrogquimicos, cuja movimentacdo ocorre
em "Araucdria Terminal", no municipio vizinho de Araucdria, transporta éleo diesel e
gasolina.

Em Curitiba séo operados o Pétio Iguacu, no bairro do Boqueiréo, e o Pdtio de
Curitiba, ndo sendo, porém, locais de carga e descarga de mercadorias, mas apenas

Infra-Estrutura Bésica do Transporte de Cargas no montagem das composicdes e pdatio de manobras.
Parané e RMC

Aeroportos
it o A Regi@o Metropolitana de Curitiba conta com dois aeroportos: o Aeroporto
= Internacional Afonso Pena e o Aeroporto do Bacacheri.
- h 5 O Aeroporto Internacional Afonso Pena, o mais importante, esté localizado a

18 km do centro de Curitiba, no municipio vizinho de Séo José dos Pinhais. Foi o 10° do
+ pais em movimento, com a movimentacédo de 56.934 aeronaves, 4.000 delas infernacionais
it T Nl e 3.532.879 passageiros em 2006. E 0 11° em movimento de carga, 22.287.767 kg em
2006 e 0 9° em mala postal, 8.995.685 kg em 2006.

O Aeroporto do Bacacheri é de menor escala. Esté localizado na zona norte da
cidade, com capacidade para véos do tipo Shuttle e avides particulares de pequeno
porte.



Portos

O Porto de Paranagud, a 90 km de Curitiba, é o maior porto do sul do Brasil,
atuando principalmente na exportacéo de gréos. E utilizado pelo Paraguai para transporte
de sua carga alfandegdria. Infegrado com as demais modalidades de transporte, constitui
um sistema infermodal, eficiente e competitivo. Além de ser o principal terminal exportador
de granéis sélidos, o porto movimenta granéis liquidos inflamdveis e néo inflamdveis,
carga geral, automéveis e containers.

O Porto de Antonina, localizado na baia de Paranagud, a 77 km de Curitiba,
disponibiliza ao mercado dois terminais portuérios: a Ponta do Félix e o Bardo de Teffé.

No ano de 2006, o Porto de Paranagué juntamente com o Porto de Antonina,
movimentaram 32,5 milhées de toneladas de produtos.

Outros Aspectos Relevantes

A malha viéria estruturante metropolitana, a localizacéo dos terminais modais na
regio e o zoneamento de uso do solo, ainda ndo implementados, acarretam o
comprometimento do nivel de servico das rodovias de acesso a Curitiba.

A existéncia de intersecbes em nivel com a ferrovia, provocando acidentes e perda
na fluidez do tréinsito, aliado a inexisténcia de politicas pdblicas que viabilizem mecanismos
de ordenamento das cargas na RMC, respeitando as diferencas municipais, sGo elementos
impeditivos de uma melhoria no setor.

Infra-estrutura basica do transporte de cargas em Curitiba

Curitiba se consolidou como um entroncamento rodoferrovidrio significativo no
que tange a exportacdo de produtos agricolas (Porto de Paranagud), o que significa um
trénsito de veiculos pesados local e metropolitano. Com a implantacéo do Contorno Sul
e mais recentemente o Contorno Leste e da transformacéo da BR 116 em Linha Verde,
grande parte desse tréfego foi retirado da cidade.

Os locais definidos pela lei municipal de zoneamento para a instalagéo das
atividades de comércio e servicos - armazéns gerais, depdsito de mercadorias, comércio
atacadista, grandes oficinas, e transportadoras - estéo localizadas ao longo das rodovias,
BR116e277, e da Rua Marechal Floriano Peixoto.

A Frota de Veiculos de Carga em Curitiba totaliza 180.000 unidades,
correspondendo a 18% do total de veiculos em circulacéo. A capacidade de carga da
frota, em Curitiba corresponde a 600.000 toneladas, 65% do NUC que chega a 920.000
toneladas.

O Decreto 188/2000 define o que sdo os pdlos geradores de carga, como
edificacées para usos comerciais, de servicos e comunitdrios acima de 5.000 m2.

O deslocamento, aliado ao crescimento das atividades econdmicas verificadas
na Ultima década, trouxe consigo impactos nocivos ao trénsito.

A saturacéo do Sistema Vidrio Bésico, pelo aumento da frota de veiculos em
circulacéo e a instalacdo de transportadoras fora das zonas de servico e a pouca
correspondéncia hierdrquica e funcional entre o sistema vidrio bdsico urbano e
metropolitano, ocasionam impactos negativos (poluicéo, ruido, congestionamentos e
acidentes) no meio urbano.



Antiga ZCT - 2.85 km?
o Atual ZCT - 5,77 km?

Gestdo do setor de cargas

Na questdo de transporte de cargas perigosas, a fiscalizacdo estd a cargo do
BP-Tran.

Operagéo Logistica e Transportes Especiais

A'"Zona Central de Tréfego" — ZCT — disciplina o servico de carga e descarga
na Area Central.

As medidas para disciplinar as operacées estdo hoje concentradas junto as
dreas urbanas de estimulo ao dominio dos pedestres (calcadées) e em torno dos pélos
geradores (shopping centers).

Produtos Perigosos

Em Curitiba, as questées relativas a produtos perigosos estdo sendo conduzidas
pela Coordenadoria Municipal de Defesa Civil— COMDEC.

Tracdo Humana ou Animal

Desde 1989 existe em Curitiba um programa de Coleta Seletiva e Reciclagem
do Lixo Doméstico, denominado “Lixo que nédo é Lixo”. O material j& separado e
passivel de reciclagem tornou-se fonte de renda e objeto de trabalho para os catadores
e carrinheiros que circulam por toda a cidade, em ruas com grande tréfego de veiculos,
pondo em risco suas vidas e a dos outros.

Estima—se o nimero de catadores em Curitiba em torno de 5.000 pessoas. A
coleta informal é responsdvel hoje pela coleta de 92,5% dos reciclaveis separados
pela populacéo nos préprios domicilios.

Servico de moto-frete

Em 2005, o ndmero de motocicletas e motonetas, representava 8,96% da frota
total de veiculos na cidade de Curitiba. Em 2006, esse nimero subiu para 9,6%, e até
agosto de 2007 esse percentual aumentou para 10,06%. Cerca de 20% dessa frota
tem sido utilizada para servicos de entrega.

Residuos Sélidos

A coleta dos residuos sélidos é feita por veiculos de trés eixos, trazendo
incovenientes ao transito, especialmente com o aumento dos residuos gerados nas
atividades didrias nas residéncias e em estabelecimentos comerciais, industriais e de
prestacdo de servicos, em funcéo do crescimento da populacdo e das atividades
econdmicas em Curitiba e RMC.

Transporte Comercial
O servico de transporte comercial na cidade de Curitiba é distribuido em trés

categorias distintas: téxi; fretamento e transporte escolar. Estes servicos estdo
regulamentados por leis e decretos.




Taxi

Existem oito associacdes de taxis, com 2.307 associados, que operam com
servico auxiliar de rédio. A infra-estrutura é composta por 392 pontos de téxi (236
livre e 156 semiprivativo). A estrutura administrativa é composta pela Geréncia dos
Servicos de Taxi e do Transporte Comercial, que integra a Diretoria de Transporte da
URBS e é responsdvel pelo controle e pela fiscalizag@o dos condutores e dos veiculos.
Parte da frota (20%) de téxi utiliza como combustivel o gas natural veicular, de acordo
com uma regulamentacéo do poder publico, para a reducéo da poluicdo atmosférica.

Transporte Escolar

O Transporte Escolar, regido por lei especifica, é reconhecido como um servico
de utilidade publica, destinado ao transporte de alunos da pré-escola ao ensino médio.
Existem dois tipos de permissées: pessoas fisicas (641 permissdes) e pessoas juridicas
(74 permissées). A frota é composta por 882 veiculos, compreendendo camionetes
(kombis), microénibus, énibus e vans. Menos de 1% da frota utiliza como combustivel
o gds natural veicular.

Fretamento

O fretamento é uma modalidade de transporte de aluguel, definido como
transporte remunerado de passageiros de natureza privada, operando como servico
contratado por prazo determinado, para atender demanda especifica definida por
empresa interessada.

A frota de 1.528 veiculos é formada por vans, microdnibus e énibus. Sao 724
empresas distribuidas em 593 limitadas e 131 firmas individuais.

2.3 HABITACAO
2.3.1 Contextualizacéo

O intenso crescimento populacional verificado nas cidades brasileiras a partir
da década de 60, com o fenébmeno de migragéo campo-cidade, exigiu o enfrentamento
de desafios urbanos relacionados ao atendimento da demanda por habitacéo, infra-
estrutura e servicos pUblicos. Isso ocorreu nas dreas de expansdo formal das cidades,
e mais gravemente, nas ocupacdes irregulares, que registraram aumento considerdvel
a partir desta época.

Histérico Institucional e Financiamento Habitacional

O Governo Federal, em 1964, desenvolveu politicas habitacionais com o obijetivo
de enfrentar a nova realidade. Criou o Sistema Financeiro de Habitacéo (SFH) e o
Banco Nacional de Habitacéo (BNH), que tinham como objetivos produzir habitacdo
em massa.

Paralelamente, na esfera estadual, foram criadas em 1965, a Companhia da
Habitacdo do Parand (COHAPAR), responsdvel pela politica habitacional do Estado, e
na esfera municipal, a COHAB-CURITIBA, responsdvel pela politica habitacional do
municipio.



Em 1986, o SFH passou por profunda reestruturacéo, que culminou com a
extingdo do BNH, que teve suas atribuicées distribuidas para outros érgéos. Da criagéo
do SFH até hoje, o sistema ofertou 6 milhées de financiamentos, sendo que destes, 4
milhdes através do BNH.

Apés 1986, as politicas e programas para o atendimento da demanda
habitacional perderam forca, principalmente com relacdo ao atendimento da populacéo
de baixa renda.

Ainsercéo da Politica Urbana na Constituicdo Federal de 1988 e a aprovacéo
do Estatuto da Cidade, em 2001, culminaram na criacdo do Ministério das Cidades
(MCidades) que tem, entre seus desafios, instituir uma politica habitacional e de
desenvolvimento urbano de longo prazo.

Nessa retomada do planejamento, o MCidades, por meio da Secretaria Nacional
de Habitacéo, instituiu o Sistema e o Fundo Nacional de Habitacéo de Interesse Social
(SNHIS e FNHIS), conformando um modelo de gestdo a ser seguido pelos estados e
municipios.

Histérico da Atuagdo da Cohab-Curitiba

O primeiro grande programa habitacional em Curitiba é de 1967. Iniciou com
a realocacdo de familias de ocupacées irregulares para o Nicleo Habitacional Nossa
Senhora da Luz.

Um levantamento realizado em 1974 apontava a existéncia de 4.083 domicilios
localizados em 35 ocupacées irregulares. No periodo de 1974 a 1979,
aproximadamente 20% da populacéo destas ocupacdes foi realocada e nove foram
extintas. Em 1979, foram identificadas 46 ocupacées irregulares com 6.067 domicilios.

Para atender a demanda, foram produzidas na década, mais de 13 mil novas
moradias.

Os domicilios em ocupacgbées irregulares passaram de 7.716 em 1982 para
11.929 em 1987. Nesse periodo, houve aumento de mais de 100% em relacédo &
producéo da década anterior, com mais de 28 mil novas unidades, incluindo a producéo
de lotes urbanizados.

O agravamento da situacdo econdmica, aumentando as dificuldades com
pagamento de aluguel ou aquisicGo de casa prépria e a extincdo do BNH, fizeram
com que as ocupacdes irregulares assumissem enormes proporcdes. Na época, um
programa de acéo e diretrizes para minimizar a crise habitacional municipal, mapeou
as condicdes socioecondmicas da populacdo destas ocupacées e identificou dreas de
propriedade municipal, aptas a receber essa populacéo. Essa caracterizacdo subsidiou
um projeto piloto, que embasou a criacdo do programa PROLOCAR (Plano dos Mil
Lotes) para realocacdo de familias.

No decorrer da década de 80, as unidades construidas tornaram-se acessiveis
apenas & populacdo de maior renda e as familias com renda de até 3 s.m. passaram
a ser atendidas com lotes urbanizados dotados de infra-estrutura minima com drea de
160 m2.

Frente & demanda, em 1990 foi criado o Fundo Municipal de Habitacdo (FMH),
gerido pela COHAB-CURITIBA. Capitalizado com incentivos construtivos onerosos
para a construcéo civil - Solo Criado - e com a venda de lotes do municipio, os
recursos arrecadados néo foram e ainda nédo séo suficientes para o atendimento da
demanda.




Em busca de novas solucées, foram estabelecidas parcerias com a iniciativa
privada para producdo de lotes urbanizados e apartamentos, com significativa
representacdo no que foi produzido na Ultima década e até hoje.

Em 1992, foi desenvolvido o Plano de Ocupacédo da Regido Sul, atendendo
aproximadamente 22 mil familias com lotes urbanizados e destinando dreas para
prédios de apartamentos com até 4 pavimentos, que atualmente estéo sendo viabilizados
através do Programa de Arrendamento Residencial (PAR) da CAIXA.

Em 1997 foi implementada a Operacdo Cajuru, executada em parte com
recursos do BNDES, para melhoria de infra-estrutura e servicos publicos, integracéo
da drea & malha urbana e realocacéo de familias.

De 2001 a 2004, o projeto Nossa Vila, teve como objetivo regularizar, urbanizar
e promover o desenvolvimento socioecondmico em conjunto com as comunidades
das ocupagées irregulares. Nessa mesma época, recursos do Programa Habitar Brasil/
BID, viabilizaram a implantagéo de projetos de participagdo comunitéria, recuperacéo
ambiental, urbanizacao, regularizacéo fundidria e realocacéo de diversas vilas.

A partir de 2005, o Programa Moro Aqui passou a trabalhar na melhoria das
condicées de habitacdo das familias em dreas de ocupacéo irregular e sua integracéo
a cidade formal, incluindo regularizacéo fundidria e acées de desenvolvimento social,
com projetos nas dreas de qualificacdo profissional, educacéo ambiental, satde, entre
outras.

2.3.2 Habitagdo de Interesse Social
Ocupagées Irregulares

Para a caracterizacdo das ocupacdes irregulares, além dos dados do IBGE,
utilizaram-se dados de levantamentos efetuados em Curitiba, que seguem a definicdo
de Aglomerados Subnormais do IBGE?, mas consideram a ocupacéo de terrenos de
propriedade alheia, sem impor limite ao ndmero de unidades, classificando-as em
Assentamentos Espontaneos'® e Loteamentos Clandestinos''. O Gréfico 1 mostra o
surgimento de novas ocupacées irregulares no municipio, da década de 60 até 2005.

Grdfico — Novas Ocupagées Irregulares por Década (em n° de dreas)
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Fonte: IPPUC/COHAB-CURITIBA

? Conjunto constituido por no minimo 51 unidades
habitacionais (barracas, casas, etc.) ocupada ou tendo sido
ocupada, até perfodo recente, terrenos de propriedade
alheia (pUblica ou privada), dispostos em geral de forma
desordenada e densa, e carentes em sua maioria, de
servicos publicos essenciais.

19 Promovidos pela populagéo, com ou sem lideranca
comunitdria ou politica.

' Promovidos pelos proprietdrios das dreas ou seus
representantes, sem a observacdo de parémetros
urbanisticos e procedimentos legais, com a comercializagéo
de lotes.



12 Destes, quanto a Condicéo de Ocupagao do Domicilio,
75,7% (356.522) eram préprios, 17,04% alugados e
5,63% cedidos. Com relag@o a Densidade por Dormitério,
55% destes domicilios tinham até 2 moradores por
dormitério e 30,4% densidade de até 1 morador, isto quer
dizer que a grande maioria dos domicilios possuia
densidade por dormitério adequada. A pior situacéo (mais
de 3 moradores por dormitério) atingia 3,87 % do total
dos domicilios. Quanto ao Tipo de Domicilio Particular
Permanente 74,92% (353.018) eram do tipo casa; 24,83%
(117.013) do tipo apartamento e 0,24% (1.132) do tipo
cémodo.

'3 A expressdo ocupacdes irregulares utilizada no municipio
de Curitiba corresponde a nomenclatura Aglomerados
Subnormais utilizado pelo IBGE nas tabelas e textos deste
volume.

4 38 dreas com aproximadamente 1.328 lotes com
permissdo de uso.

'3 Independente da ocupacdo ser anterior a essa data.

Em 2000, conforme IBGE, o total de Domicilios Particulares Permanentes de
Curitiba era 471.163'?, sendo que 12,71%, (57.333), localizavam-se em ocupacées

irregulares'®.

Dados levantados pelo IPPUC e COHAB-CURITIBA apontam 62.267 domicilios
em ocupacdes irregulares no ano de 2005, que representam 11,90% do total dos

domicilios.

Tabela — Ocupacgses Irregulares por Categoria no Municipio de Curitiba — 2000 e 2005

20y 205
CATEGORIA AREAS IJE:IMICE.III"_.IE AREAS | DOMICILIOS
Assenlaneiid om Fegulan 2aio 4 121949 33 17.352
Agsenlamemibo sem Repubinzagio 184 343134 205 .5
Leitcammgnio Clandeating om Regalanzagha kl 513 X 2.1
Loteamenio Chindestino sem EEEuIm'i.mJ.:iu k1 3.187 T3 4. 766
TOTAL I 3l 57333 341 62,267

Fonte: IPPUC/COHAB-CURITIBA

Para maior aproximacéo com a realidade, acrescentou-se ao total de ocupacées
irregulares, os assentamentos PROLOCAR que ainda néo receberam titulacédo definitiva'
e as dreas que foram detectadas apds 2005 . Desta forma, o total de domicilios em
ocupacdes irregulares a ser considerado é de 62.601. A drea total destas ocupacées
corresponde a 2,8% da drea do municipio e concentram 15% da populagéo.

Com relagdo & localizacdo das ocupagbées irregulares em dreas ambientalmente
frageis e de risco, estas estdo distribuidas conforme Tabela 3.

Tabela 3 — Ocupacées Irregulares e Assentamentos Prolocar em APP. APA e Areas de Risco

I RINLITHLE: | ARSI ST ALALY IOF EISLTE
ARSIMTAMUNTOS]  FOR AFF PLOE APA
—_— — N e M | o Fermria | % | Aba T koY ali i Inimdiadn | %5
TOTAL EL e 1% 2 | s 11 | M | 5T | 14% 151 | ks

Fonte: IPPUC/COHAB-CURITIBA




Especificamente quanto &s ocupacdes irregulares em Areas de Preservacdo
Permanente, no Plano Municipal de Regularizacdo Fundidria em APPs foram
contabilizados 13.136 domicilios em faixas de 30 e 50 metros'®.

Quanto & urbanizacdo, 48% (192) das ocupacées estdo totalmente urbanizadas
e 10% (38) parcialmente. Néo foram levantados os dados de urbanizagéo dos
loteamentos clandestinos. Desta forma hd necessidade de complementar a urbanizacdo
em 10% (38) das dreas, urbanizar 16% (62) das dreas e 26% (105) das dreas ainda
depende de levantamento.

Quanto & situacdo de regularizacéo fundidria, das 397 ocupacées irregulares,
30% (121) s@o consideradas em regularizacdo, ou seja, possuem algum tipo de
procedimento em andamento para a titulacdo definitiva dos lotes.

Caracterizacdo Socioecondmica das Ocupagdes Irregulares

A caracterizacdo das familias residentes e realocadas das ocupacées irregulares
foi elaborada a partir de dados do REGULAY, com informacées socioecondmicas
coletadas em 84 dreas, num total de 12.617 domicilios, j& cadastrados e implantados
no sistema.

Faixa Etdria e Sexo

Com relacéo & idade, a populagéo é jovem, com 78% da populacdo nas faixas
até 40 anos, sendo que a populacdo jovem/adulta economicamente ativa'® representa
57,7% do total.

Hé& um significativo nimero de criancas/adolescentes, que corresponde a 37%
do total, tratando-se de um segmento que demanda ampla rede de servicos e protecéo
social.

A populacéo idosa' corresponde a 5,3%. Mesmo apresentando percentuais
menores, a quantidade é expressiva, sendo necessario medidas para a sua valorizacdo
e autonomia.

Com relagéo ao sexo 50,3% sdo mulheres, e 49,7% homens. A COHAB-
CURITIBA vem consolidando o principio de garantir & mulher a titularidade do domicilio
buscando salvaguardar o direito dos filhos em caso de dissolucéo da unido do casal?.

Escolaridade

Do total da populacdo cadastrada, 20,3%, informaram estar inseridas no sistema
educacional, sendo que boa parte desta porcentagem é composta de criancas e
adolescentes, que t&m garantida a inclusdo no Ensino Fundamental. Desse total, 34,6%
tem até a 4° série incompleta e 31% t&m até a 8 série incompleta.

Quanto & populacdo néo inserida no sistema educacional, ou seja, 79,7%,
16,4% sdo analfabetos. Os dados de evasdo escolar e interrupgéo séo os mais
preocupantes: 10,9% tem até a 4° série incompleta, 38,5% de 5% a 87 série incompleta
e 6,6% com ensino médio incompleto. A populacdo com ensino médio completo é de
9,6% e a populacdo com ensino superior completo, incompleto, especializaco ou
mestrado soma apenas 0,7%.

Esta populagéo, com caracteristicas de baixa formagao escolar e oriunda de
familias de menor renda, compde um perfil que apresenta grande limitacdo para
superar as condicdes precdrias de insercdo no mercado de trabalho.

Mapa Ocupacgées Irregulares e Assentamentos
PROLOCAR
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16 Esse nUmero poderd ser reduzido em aproximadamente
50% com a implementacdo das propostas contidas no
citado Plano

17 Sistema de Informacdo da COHAB-CURITIBA

18 O IBGE considera como populagéo economicamente
ativa pessoas acima dos 10 anos. Para este diagnéstico,
face legislagées sociais (ECA e Estatuto do Idoso), a faixa
de populag@o economicamente ativa foi considerada entre
16 e 59 anos.

17°O Estatuto do Idoso define como idosa a pessoa com
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

20 Em atencdo as leis pertinentes, tais como a Lei 11.124/
05.



21 As informacées cadastradas no sistema ndo sdo
atualizados anualmente, representando um diferencial nos
percentuais apresentados, principalmente na faixa
informada até 1 s.m., tendo em vista que a familia informou
o valor em Real, o que néo corresponde ao s.m. hoje.

22 Pode-se considerar que no momento da coleta dos
dados, pode haver divergéncias quanto aos conceitos de
cada categoria de situacdo de emprego, podendo o
declarante afirmar que néo trabalha, embora desenvolva
atividades remuneradas eventuais, por exemplo, por
compreender que “trabalho” é o que possui registro em
carteira.

Renda e Situagdo de Emprego (Maiores de 18 Anos)

Verifica-se que as faixas de renda até 2 s.m., totalizam 65,7%. Apenas 9,6%
das familias declararam ter renda superior a 3 s.m. e 8,3% das familias declararam-se
sem renda?’.

Quanto & situacdo de emprego, 21% sdo autdnomos sem previdéncia, num
percentual que, somado aos 6,4% de empregados néo registrados, totaliza 27,4% da
comunidade que trabalha em situacdo de vulnerabilidade, excluida dos beneficios
minimos e prote¢@o social, garantidos com o trabalho formal. Os casos declarados
como “ndo trabalha”, “outra” ou “ndo informado”??, somam 38,8%. Considerando
que parte desses realizam atividades remuneradas para seu sustento, as estatisticas da
informalidade se elevariam para 66,2%.

As informacées do cadastro demonstram também que o grupo de empregos
formais representa somente 33,2%, numa proporcdo de, para cada 10, apenas 3
trabalhadores encontram-se inseridos no trabalho formal.

Portadores de Deficiéncia

Os dados coletados registram um total de 904 ocorréncias relacionadas &
cegueira, mudez, surdez, mental, fisica, ou outra. As mais expressivas sdo deficiéncia
mental, 28% dos casos e deficiéncia fisica, 32,1% do total.

Estes nUmeros representam o total de casos e ndo o de pessoas portadoras de
deficiéncia, pois uma mesma pessoa pode apresentar duas ou mais deficiéncias.

Qualidade das Moradias

As construcées se apresentam muito precdrias, edificadas sem qualquer
orientacdo técnica, nem observéncia a padrées urbanisticos ou construtivos. Observa-
se que 52,72% dos domicilios sGo construidos em madeira, 29,58% em alvenaria,
14,41% séo edificagdes mistas e o restante em lona pldstica ou compensado. Com
relacdo as instalacées sanitdrias, 71,4% possui banheiro completo, dos quais 62,66%
sdo internos.

Destaca-se também que hd uma média de 3,44 cdmodos por imovel.

Fatores de Risco

A ocupacéo desordenada, sem observéncia dos parGmetros legais, dé origem
a situagdes de risco fisico e social. Os problemas mais freqientes séo os relacionados
ao sub-dimensionamento de sistema vidrio, baixo atendimento de rede de drenagem e
esgoto, acesso parcial & rede de abastecimento de dgua e & rede de distribuicdo de
energia elétrica, coleta de lixo com atendimento parcial e atendimento precdario do
Transporte Coletivo.

Devido & localizacdo em APAs e APPs a populacéo encontra-se ainda sob grande
risco ambiental, principalmente relacionado & inundacéo.




Caracterizacdo dos Inscritos no Cadastro da Cohab-Curitiba

O Cadastro de Inscritos na COHAB-CURITIBA foi criado em 1979 com o objetivo
de disciplinar o atendimento por moradia popular, estabelecendo normas de acesso a
financiamentos, vdlidos para todos os inscritos, e também para servir de apoio &
politica habitacional, fornecendo subsidios para o planejamento de novos
empreendimentos. A inscricdo nesse cadastro é condicdo obrigatéria para aquisicéo
de imoveis da COHAB-CURITIBA.

O primeiro critério de classificacéo é o tempo de inscricdo. Sempre que hd um
novo empreendimento os candidatos sdo convocados, observando se a renda é
compativel com a prestacdo do financiamento. Os que ndo t&m interesse no imével
ofertado sdo mantidos no cadastro. A excluséo sé ocorre por falta de renovacéo da
inscricdo dentro do prazo de um ano.

Em abril de 2007 constavam 57.754 inscricdes no cadastro para aquisicéo de
imoveis em Curitiba e na RMC e Paranagud 9.188. Com relacéo ao tempo de espera,
44% dos inscritos de Curitiba aguardam até 1 ano, 35%, até 3 anos, 15% acima de 3
anos e 5% aguardam mais de 10 anos.

Conforme dados levantados em abril de 2007 verifica-se que 86,3% residem
em Curitiba e 13,7% séo moradores da Regido Metropolitana e Paranagud. No caso
da Regid@o Metropolitana, o municipio de Colombo destaca-se com maior procura de
atendimento por moradia, 23%, seguido de Pinhais, que representa 18% do total.

Os dados indicam que a maioria dos pretendentes reside em imével alugado
ou cedido, expressando percentual de 91% em Curitiba.

A renda das familias é fator determinante de acesso & moradia. A maior
concentracéo é a de pretendentes com renda de 1 a 3 s.m., correspondendo a 61%
em Curitiba. A porcentagem dos que se declaram sem renda, 3%, é preocupante tanto
pela dificuldade de acessar programas de financiamento, quanto pela necessidade de
contar com outro membro da familia para assumir o financiomento do imével.

Com relacdo ao nimero de dependentes, 50% dos inscritos ndo possuem
dependentes. Destes, 50,64% recebem de 2 a 5 s.m., nGo sendo considerados, por
este critério, situacdo vulnerdvel. Embora seja considerada apenas a renda do
pretendente, entende-se que quanto maior o némero de dependentes e menor renda,
mais vulnerdvel se torna a familia. As familias nessa condicdo de vulnerabilidade
totalizam 10% em Curitiba.

Quanto ao estado civil, verifica-se que grande parte dos pretendentes declaram-
se solteiros, (59%). Outro nimero significativo é o de inscritos casados, 27%.

Com relacéo & faixa etdria, os inscritos de Curitiba apresentam maior concentracdo
nas faixas de 19-34 anos, com percentuais mais elevados na faixa 25-29 anos, 23%,
e 19-24 anos, 19% do total.

O segmento de idosos representa 3% dos inscritos de Curitiba. O Estatuto do
|doso determina a prioridade no atendimento a esta populacdo, contudo os agentes
financiadores impdem limites em relacédo & idade.

Quanto ao sexo, em Curitiba, as mulheres inscritas apresentam percentuais

10% maiores em relacdo aos homens.
A escolaridade da populacéo inscrita de Curitiba apresenta-se com maior percentual
na educacdo de ensino médio, sendo um total de 54% dos pretendentes. No entanto,
é preocupante o dado de que 27% dos pretendentes possuem ensino fundamental,
muitos deles incompleto.



2 Lei Municipal 11.266/2004 de Adequacdo do Plano
Diretor.

24 As SEHIS, criadas em 2000, possuem finalidades
similares aquelas definidas para as ZEIS (Zonas Especiais

de Interesse Social), estabelecidas posteriormente no
Estatuto da Cidade em 2001.

Diante dos dados apresentados, identifica-se uma populacéo predominantemente
jovem, solteira ou com poucos dependentes, economicamente ativa, com renda superior
a 2 s.m., pressionando para a criacdo de novos postos de trabalho, capacitacéo
profissional e seguridade social. Muitos contam com a aquisicGo da moradia como
referéncia de seguranca e insercéo na vida comunitdria. Contudo, ainda é um desafio
buscar alternativas de inclusdo das familias que, pela precariedade de trabalho e renda,
apresentam maior dificuldade de acesso e manutengdo da moradia prépria.

A andlise do perfil dos inscritos aponta para a necessidade de dados mais
precisos em relacdo s demandas, dessa forma, serd possivel apontar solucées vidveis
e adequadas para cada segmento da populacéo, e priorizar o atendimento da
populacdo com menor condicdo de acesso e conta apenas com programas
governamentais para aquisicdo da casa propria.

2.3.3 Condicionantes Legais e Normativos
Legislacdo Urbanistica

Curitiba possui legislacdo urbanistica voltada ao parcelamento urbano desde
1966. Esta legislacdo em conjunto com outras legislagdes municipais, estadual e federal
também vem sendo adotada de forma a direcionar e ordenar o crescimento urbano.

Parcelamento do Solo e Regularizagdo Fundidria

Os lotes, segundo a legislacdo vigente, resultam de: Loteamento,
Desmembramento, Regularizacdo Fundidria e Loteamentos de Interesse Social. Os
loteamento e desmembramento séo regidos, pela Lei Municipal 2942/66 e Lei Federal
6766/79, alterada pela Lei Federal 9785/99. A Lei Municipal 2942/66 e o Plano
Diretor estabelecem parémetros urbanisticos, juridicos e institucionais para a aprovacdo
do parcelamento do solo.

A Lei Municipal n® 9460/98, que dispée sobre a regularizacéo fundiaria no
municipio, fixou critérios mais flexiveis para a regularizacéo de parcelamentos do solo
para fins urbanos implantados irregularmente.

A Lei Municipal 9802/00 possibilita a realizacdo de loteamentos de interesse
social realizados pelo municipio em parceria com a iniciativa privada. Embora a
legislag@o seja menos restritiva, busca garantir condigées minimas de infra-estrutura e
acessibilidade.

Zoneamento, Uso e Ocupagdo do Solo

O macrozoneamento definido no Plano Diretor?® resume a distribuicdo espacial
das dreas habitacionais em baixa, média e alta densidade, de interesse social, em
eixos estruturantes, eixos de adensamento, dreas de ocupacéo mista e dreas de protecéo
ambiental.

Quanto & habitacdo de interesse social, a Lei Municipal 9.800/00%* instituiu os
Setores Especiais de Habitacéo de Interesse Social (SEHIS), definidos como éreas onde
hd interesse pUblico em ordenar a ocupacéo por meio de urbanizacéo e regularizacéo
fundiéria, implantar ou complementar programas habitacionais de interesse social,
estando sujeitos a critérios especiais de parcelamento, uso e ocupacéo do solo.




Cabe ressaltar que desde 1980 existiam dreas de interesse social aquelas
destinadas & implantacéo de novos nucleos habitacionais pela COHAB-CURITIBA.

Na adequacdo do Plano Diretor em 2004, foi prevista a criacdo de ZEIS no
municipio.

Condicionantes Ambientais

A legislacdo ambiental, visando a preservacdo e manutencéo ambiental € ampla
mas restritiva. Como compensacdo prevé incentivos tributérios, fiscais e construtivos.

Os fatores ambientais de que trata a legislagdo podem ser resumidos em cinco
tipos: Bosques (éreas verdes), Areas de ProtegGo Ambiental (APAs), Areas de Preservagéo
Permanente (APPs), Faixas de Drenagem e Areas Inundaveis. Devido as fragilidades,
restricoes de ocupacdo e conseqiientemente menor custo da terra, estas dreas séo
alvo constante de ocupacées irregulares.

Finangas e Incentivos Fiscais

Os incentivos fiscais promovem a incluséo social e visam reduzir ou isentar
algumas taxas. Para a populacdo de baixa renda esté prevista a isengéo do pagamento
do IPTU?® para iméveis residenciais com drea até 70m?2 e valor venal inferior a R$
26.900,00. Essa lei ainda isenta de taxas do Alvard de Construcéo e do Certificado de
Vistoria e Conclusé@o de Obras (CYCO) os iméveis populares construidos pela COHAB-
CURITIBA.

Estéo previstos ainda outros incentivos como: reducéo no valor do IPTU? para
proprietdrios idosos e aposentados, parcelamento ou anistia?” de dividas de IPTU
voltados & regularizacdo fundiaria?® e os incentivos fiscais de reducéo ou isengéo de
IPTU??, voltados & preservacéo ambiental, histérica e cultural.

Instrumentos Urbanisticos

O Solo Criado®® objetiva obter recursos para o FMH, possibilitando o acréscimo
de potencial construtivo em edificios habitacionais.

A Transferéncia de Potencial Construtivo de Areas Verdes e de Unidades de
Interesse de Preservacdo de Patriménio Histérico, Lei Municipal 9803/00, permite
aumentar o potencial construtivo de edificacées habitacionais, comerciais e de servicos.
E também pode ser usado para a obtencdo de dreas para a regularizacdo fundidria e
habitacdo de interesse social.

O Plano Diretor de Curitiba prevé a utilizacdo de instrumentos que poderdo ser
usados na ampliacéo do acesso a moradia: Direito de Preempcéao, Operacées Urbanas
Consorciadas, Parcelamento, Edificacdo ou Utilizacdo Compulsérios e Estudo de
Impacto de Vizinhanga.

Legislacdo de Inclusdo Social

A COHAB-CURITIBA prioriza conforme demanda, o atendimento para segmentos
como idosos, deficientes fisicos e mulheres, atendendo em parte, os principios e diretrizes
do Guia Nacional de Adesdo ao Sistema e Fundo Nacional de Habitacéo de Interesse
Social. Contudo, se faz necessdrio incorporar mecanismos de cotas para cada segmento.

% Lei Complementar n® 40/2001, que dispde sobre os
tributos municipais relativos & construcéo civil, valor venal
de iméveis, IPTU e ITBI (Imposto sobre Transmissdo
Intervivos de Bens Iméveis).

% |ei Complementar n® 44/2002, alterada pelo Decreto
1470/2006.

2?7 Lei Municipal Complementar n. 60/2007.

% Lei de Regularizagao Fundidria Municipal n® 9460/1998.
2 Lei 9.806/2000, que institui o Cédigo Florestal do
municipio; Lei Complementar n® 44/2002, j4 qualificada
no item 1 das notas de rodapé; e Decreto 662/2002, que
dispde sobre a reducdo do IPTU para iméveis considerados
como Patriménio Histérico.

%0 Lei 7.420/90, (atual Lei 9.802/00) — Outorga Onerosa
do Direito de Construir.



31 Dados do Instituto de Pesquisa, Estatistica e Qualidade
(IPEQ) para o Sinduscon-PR.

Condicionantes Institucionais e Administrativos do Setor Habitacional

Apesar da experiéncia acumulada, ainda existem entraves na andlise e aprovacéo
de projetos habitacionais, resultando em acréscimo de tempo e custo na sua
implantacéo, desestimulando a participacéo da iniciativa privada nesse processo.

Esta situacdo levou a criagéo do Grupo de Andlise e Aprovacédo de Loteamento
de Interesse Social (GAALIS), com o objetivo de centralizar a agilizar a aprovacéo dos
projetos. Foi possivel entender que uma parte das dificuldades tem origem na
documentacéo juridica dos terrenos.

2.3.4 Producdo Habitacional no Municipio
Construgao Imobiliaria — Setor Privado

A producdo imobilidria em Curitiba encerrou o ano de 2006 com 11.859
unidades residenciais e ndo residenciais concluidas, com 1.438.896m?2 de drea
construida. Do total, 76% séo destinados ao segmento residencial®'.

Com relagéo aos alvards para novas construcées o volume liberado pela PMC
atingiu 1.671.251m?2, totalizando 11.661 unidades, destas, 88% destinadas ao uso
residencial. Do total residencial, 2.568 unidades sGo moradias populares com drea
entre 40 e 50m?2.

Para o Sinduscom-PR, um dos entraves para o aumento da producéo de moradias
populares é a carga tributdria, equivalente a 42,87% do valor total, sendo necessdrio
reforma tributdria, trabalhista e previdencidria de forma a reduzir os custos sobre a
md&o-de-obra.

Produgdo Habitacional do Setor Piblico

A producéo habitacional da COHAB-CURITIBA estd voltada & regularizagéo
fundiéria, ao atendimento das realocacées e dos inscritos no seu cadastro. Foram
produzidos em 42 anos, 120.664 unidades, correspondendo a 25% das moradias de
Curitiba, com média anual de 2.872 novas unidades nas vdrias modalidades. A Tabela
7 traz a sintese da producéo do municipio desde a década de 60 por tipologia habitacional.

Tabela — Producéo realizada pela COHAB-CURITIBA por tipologias habitacionais no periodo
entre 1965 - 2007

TIPOLOGA HARI TACIONAL UNIDADES ENTREGLUES
Apartamenios 22,97
Clindind 20354
Lotes Urbandrdos G353
Total 1206654

Fonte: COHAB-CURITIBA / Dez. 2007

Também sdo consideradas producéo, as regularizacées fundidrias e realocacées
tituladas quando, além da urbanizacdo e infra-estrutura, estdo devidamente registradas
no cartério de iméveis em nome do morador. Os néo titulados s@o os que j& receberam
a urbanizacéo e infra-estrutura, mas néo o titulo de propriedade do imével.




Obs: Consideram-se titulados os iméveis em que o beneficiario recebe o titulo de propriedade do imével
e ndo titulados aqueles que os beneficidrios residem no imével, mas néo receberam o titulo definitivo do
imével.

O Mapa ao lado retrata a producéo habitacional e sua localizacdo no municipio,
com a regularizacéo fundiéria, casas, apartamentos e lotes urbanizados.

Tabela — Produgdo Habitacional em Execugdo no Municipio e RMC

TIPS, HARITACION AL LIPAGaE Ba FEQUETD UMIBALE EM ERECUL b
dparamwErs 15k LEA]
LUnsms 11T} 484
Lt Urbaniendon =7 im
Tuial 2LEIN LB

Fonte: COHAB-CURITIBA / Agosto 2007

A alta producéo de lotes habitacionais e casas mostra que existe uma demanda
por maior quantidade de terras em relacdo & ocupacéo verticalizada, impactando na
producdo habitacional, em funcdo da escassez de terras de baixo custo para suprir
essa necessidade.
2.3.5 Necessidades Habitacionais
Déficit Habitacional

Para a quantificagdo do déficit habitacional atual em Curitiba, utilizou-se
metodologia que dividiu as necessidades habitacionais em dois grupos basicos: Déficit

Total ou Quantitativo®? e Déficit Qualitativo ou Inadequacédo Habitacional®.

Déficit Habitacional Total ou Quantitativo

O déficit absoluto calculado pelo IPARDES® é de 25.147 domici
5,08% dos domicilios particulares permanentes.

Quanto a renda dos domicilios que compdem o déficit habitacional, 14.702
(58%) tém renda até 3 s.m., com destaque para 6.027 domicilios (24%) que t&m
renda até 1 s.m.; 4.663 domicilios (19%) com renda entre 3 e 5 s.m. e 5.781 (23%)
acima de 5 s.m..

O déficit habitacional quantitativo calculado pelo IPPUC com base nos dados
do Censo IBGE e nos dados municipais desagregou as varidveis no nivel de bairros de
Curitiba. Este é o déficit que serd utilizado para calculo das demandas por terra para
habitacdo de interesse social e seus custos, ou seja 45.351 domicilios.

ios e abrange

Simulagdo das Demandas por Terra para Atendimento das Necessidades
Habitacionais em Curitiba

Demanda por Terra para Realocacdes

Para a quantificacdo da demanda por terra para realocacées de domicilios, foi
considerado o déficit referente a variavel domicilios rdsticos, 25.505, ou seja, as
realocacées necessdrias em funcdo da localizacdo em édreas de risco, dreas de
preservacdo permanente, fundos de vale, dreas necessdrias para abertura de ruas e
desadensamento.

32 Quando hd necessidade de reposicéo total de moradias
(realocagdo) em fungdo dos riscos sociais, ambientais e
da ilegalidade caracterizados pelas seguintes varidveis:
domicilios improvisados, cdmodos alugados ou cedidos,
familias conviventes, domicilios rUsticos ou situacées de
6nus excessivo com aluguel.

3 Quando a questdo da urbanizagdo pressupde melhorias
na infra-estrutura local e na moradia caracterizados pelas
seguintes varidveis: adensamento excessivo ou caréncias
de infraestrutura.

3 Os dados de referéncia sdo do Atlas Habitacional do
Parané — IPARDES 2000.



% Se fosse adicionado a este montante a drea necessdria
para atendimento referente ao crescimento demogréfico
para os préximos 13 anos, tem-se a necessidade de
adicionar & estes totais, 15.619.944,76m? de drea de
terra para o padréo horizontal, 9.443.552,00m? para o
padrdo misto e 3.267.160,00m? para o padréo vertical.
Dados referentes a um acréscimo de 48.467 domicilios
resultantes do crescimento demogrdfico no periodo de
2007 & 2020 para a populacdo na faixa de renda até 5
s.m.

Para a simulacéo do célculo das demandas por terra para realocacéo, foram
consideradas as dreas necessdrias para implantacdo de lotes, sistema vidrio,
equipamentos comunitdrios, recreacdo e preservacdo ambiental para trés padrées de
ocupagado.

Tabela — Simulacdo de demanda por terra para reassentamento

PADRAD DE OCUPAC A AREA BRUTA DE TERRA
HORIZONTAL - 1060 Casas e Sahradas 2.219. 751 40m!
MISTO = 50 Cosas @ Sobrados e 50% Apartamentas 4960, 520, T3y
'n'HHTI!"AI.- 1{HI%5 AT £ 06 | T'I":'.I'-i"_'.ﬂ.‘ilr?

Demanda por Terra para Atendimento do Remanescente do Déficit Habitacional

Do Déficit Habitacional de Curitiba de 45.351 domicilios, 25.505 necessitam
realocacées, remanescendo 19.846 domicilios para cdlculo da demanda por terra.

Para a simulacdo das demandas por terra, foram considerados os mesmos
critérios utilizados no item anterior.

Tabela — Simulagdo de demanda por terra para remanescente do déficit

PADRAD DE OCUPAC A ARFA BRUTA DE TERRA
HORIZOMTAL - 0% Cosns e Sohradas . 105, BEE Rt
MILSTO - 30 Cosas ¢ Sobrados e 307% Aparinnsenéns JEA.891 BT !
VERTICAL - 1041%: Apamamenios LAYV 81E Bfim!

Total da Demanda por Terra

Para a resolucdo do Déficit Habitacional, o total de terra demandada, somando-
se as Realocacées e o Remanescente do Déficit, é de 14.615.720,28m?2para o padrdo
de ocupacdo horizontal, de 8.836.415,60m?2 para o misto, e de
3.057.110,91m2%® para o vertical.

Disponibilidade de Terras no Municipio para Produgdo Habitacional

Para estimar a disponibilidade de terras, foram identificados os lotes vagos,
independentes da dominialidade e localizacdo. Posteriormente, esses lotes foram
agrupados por zoneamento com destaque para os zoneamentos predominantemente
residenciais.

Tabela — Disponibilidade de dreas vagas no municipio

TONA AREA TOFTAL DE LOTES | % DE AREA DE LOTES VALRIS SOBRE | WALLH MEDIG
VAL (M5 AAREA LIGUIDA D WA (REMY

ZONAS RESIDENCIAS FIRE T 12% [EEETTFTRY

SEHIS, SE-O, FR-2, ZH.3, T4, FRO0, R 196,57

APA 20,166, 428,13 313 33.79

OILTRAS FONAS [T [EATEY

TOTAL 0441082 58 1721 ShAZ

Obs. Esse levantamento, ndo identifica as condigées de utilizacdo dos lotes, muitos deles néo edificaveis, por
situarem-se em dreas de preservacdo permanente, sob linhas de alta tensdo, por possuirem grandes
declividades ou serem atingidos por bosques nativos relevantes e sistema vidrio.



Analisando o total de drea disponivel em zonas residenciais, nota-se que os
Setores Habitacionais de Interesse Sociais (SEHIS) correspondem a 1.651.511,00m?
dessas zonas, que comparada ao Total da Demanda por Terra mostra ndo serem
suficientes para atender o déficit habitacional, necessitando de dreas localizadas em
outros zoneamentos.

Segundo dados do IBGE, 75% dos domicilios de Curitiba séo casas. Esse padréo
de ocupacéo horizontal e o déficit habitacional conduzem a linhas de atuacéo, como
incentivo & ocupacdo mais verticalizada, inclusdo da habitacdo de forma mais incisiva
no planejamento e estabelecimento de parcerias para provisdo habitacional com
municipios do NUC.

Simulacéo de Custos para o Atendimento ao Déficit Habitacional e Regularizacdo
Fundidria

As simulacées calculadas a seguir dizem respeito aos custos para solucéo do
déficit habitacional e das regularizacées fundidrias no préprio local, néo levando em
conta a demanda referente ao crescimento demogréfico até 2020.

Custos para a Regularizagdo Fundidria e Realocagoes

A Tabela 15 demonstra a consolidacdo dos custos levantados. Nesses custos
néo foram considerados os valores de terrenos de propriedade particular das ocupacées
a serem regularizadas no préprio local, supondo a utilizacdo dos instrumentos de
politica urbana do Plano Diretor para repasse dessas dreas ao municipio.

Tabela — Estimativa de Custo Total para Reassentamento e Regularizagdo Fundidria com Padréo de
Ocupacao Horizontal, Misto e Vertical
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Caas 1T m” 2.304 AR 1 34 T8 Al il TE3 438 04D
[ETatr 1l asn 37 i < S0 TIA R ST Lo R R 1]
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';;;: . 12502 KI2 41782130 w2l B L
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Fonte: COHAB-CURITIBA — 2007

*NUmero referente & diferenca entre o total de domicilios em ocupagées irregulares e os domicilios que
necessitam realocagdo.

(1) No caso de necessidade de aquisicéo dessas dreas de propriedade particular, os custos serdo acrescentados
de aproximadamente R$ 210.000.000,00 uma vez que em torno 7.000.000,00 m? de é&reas particulares
sdo ocupadas por populacdo de baixa renda.



Custos para Atendimento ao Remanescente do Déficit Habitacional

Conforme calculado anteriormente, o déficit remanescente é de 19.846
domicilios. A Tabela 16 demonstra a consolidacdo dos custos levantados para seu
atendimento.

Tabela — Estimativa de Custo Total para Reassentamento e Regularizagdo Fundidria com Padréo de
Ocupacéo Horizontal, Misto e Vertical
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Fonte: COHAB-CURITIBA — 2007

Custos Totais

Para a simulacédo dos custos totais foram somados os custos referentes a 82.447
domicilios.

Tabela — Estimativa de Custo Total para Regularizacdo Fundidria e Atendimento ao Déficit
Habitacional por Padrdo de Ocupacédo

PADRALE DE TIPO N MORADNS CHIANTIOALE [M° DE CASTO TOTAL
OCLIPACAL LIMIDADES) |1}

s 37 &7 RE | 250 034, 200 6
Penzonial Casn 33 =47 RS | 533, 0c 7. 20 d
Sobaks — S B 847 15 | #9348, 200 0
Casa I7 mr!! Aplos Sim! B2 847 15 | 584515 840,08
Nl Casa 13 mr!! Aplos Sm! B2 847 15 |aSL g1 fah
Sobradks 51 a7 A pdo St B2 &7 TR E T
Wertazmd Apia S BT RS |00 0T 427 00

Fonte: COHAB - Curitiba - 2007
(1) Incluida a regularizagdo fundiéria no local.

Recursos Investidos em Habitacdo de Interesse Social no Municipio

De maneira a se estimar o horizonte para a resolucdo da demanda habitacional no
municipio, relacionando os recursos efetivamente investidos, e as possibilidades de
investimentos futuros, se faz necessdrio saber os montantes j& investidos em habitacéo
nos Gltimos anos, pelo poder pdblico municipal, estadual, federal e fontes internacionais.
A Tabela demonstra esses investimentos no periodo 2001 a 2006, propiciando uma
média anual de investimentos na ordem de R$ 33.250.347,92.

Tabela — Recursos Investidos em Habitagéo — Periodo 2001 a 2006

R M I R LRSS DY ES TR PR AN
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Fonte: COHAB-CURITIBA — 2007




Os valores estimados para atender a demanda de regularizacéo fundidria, das
realocacées e do remanescente do déficit das familias com renda até 5 s.m. varia de
acordo com a tipologia e padrdo arquiteténico de R$ 1.259.034.208,00 a R$
1.909.997.927,00. Ressalta-se que ndo foram calculados os investimentos necessdrios
para atendimento da demanda resultante do crescimento demogrdfico até 2020.

Se fossem mantidos os investimentos, calcula-se que seriam necessdrios entre
38 e 57 anos para atender integralmente a demanda calculada.

Estdo previstos para o triénio 2007/2009 investimentos municipais de R$
145.878.690,00, federais de R$207.098.760,00 e de fontes internacionais de R$
55.500.000,00, totalizando R$ 408.477.450,00. A média anual é de R$
136.159.150,00, estimando-se que para atender a demanda seriam necessdrios entre
9 e 14 anos.

2.3.6 Linhas Programéticas de Agdo

Estdo relacionados a seguir os projetos e programas que compdem acdes
municipais para atuacdo na questdo habitacional.

Urbanizagéo e Regularizagdo Fundidria
Acdes que visam a urbanizacéo, realocacées e titulacdo definitiva.
Atendimento aos Inscritos no Cadastro da Cohab-Curitiba

Lotes Urbanizados e Financiamento para Material de Construcéo

Producéo de lotes com infra-estrutura, financiamento de material de construcéo
por meio de parceria da COHAB-CURITIBA e CAIXA para familias com renda de até
3 s.m.

Programa de Arrendamento Residencial (PAR)

Parceria entre COHAB-CURITIBA, CAIXA e iniciativa privada para acesso &
moradia substituindo a compra financiada pelo arrendamento com prazo de 15 anos.
Atendendo familias com renda entre R$1.200,00 a R$1.800,00 e realizacéo de
empreendimentos em dreas da COHAB-CURITIBA dotadas de infra-estrutura.

Programa de Parceria com A Iniciativa Privada

Permite a iniciativa privada executar loteamentos com os parédmetros da COHAB-
CURITIBA, para familias com renda a partir 2 s.m.. O empreendedor transfere 20%
dos lotes ao FMH para atender familias com renda até 3 s.m. e as demais séo vendidas
pelo parceiro para familias do cadastro com renda acima de 3 s.m.

Alvara Simplificado para Moradia Popular
Oferece este servico gratuitamente & populacdo com renda até 5 s.m.,

dispensando o responsdvel técnico e o pagamento de taxas. Utilizacdo em construcées
até 70m? .



Fundo Municipal de Habitagdo (FMH)

Captacéo de recursos para implementacdo de programas habitacionais. Da
criagdo até maio de 2007 arrecadou R$ 29.400.000 e atualmente estd sendo adequado
ao SNHIS.

Prevengdo e Contengdo de Novas Ocupagdes Irregulares

Sistema de vigilancia sobre as dreas consideradas de risco de invasdo com
Linha Telefénica Exclusiva 153 (Disque Invasées), para a populacéo informar possiveis
ocorréncias.

Realocacdes Emergenciais

Realizacéo de realocacées emergenciais de familias que se encontram em
situagé@o de risco eminente. Quando constatada a situacdo de risco, a COHAB-
CURITIBA ¢ acionada para viabilizar o reassentamento das familias.

Programa de Subsidio & Habitagdo de Interesse Social (PSH)

Oferece acesso & moradia aos cidadéos de baixa renda pela concesséo de
subsidios com recursos do OGU e com o aporte de contrapartida dos estados, DF e
municipios.

2.3.7 Conclusées e recomendacdes

Em que pese a experiéncia institucional, técnica e administrativa na resolucéo
dos problemas habitacionais em Curitiba, conforme apontado no diagnéstico, é evidente
que o atendimento & demanda depende fundamentalmente da ampliagéo do montante
de recursos publicos e privados a serem investidos néo s6 em habitacdo como também
em geracdo de emprego e renda e em outras politicas sociais.




2.4 DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
2.4.1 Fundamentos

Espera-se, como resultado prioritario do Desenvolvimento Econémico e Social
Sustentdvel, o resgate social (justica e eqiidade), a melhoria da qualidade de vida das
populacées envolvidas e a prética de modos-de-vida mais sustentéveis, resultantes de
um conjunto de fatores que envolvem, entre outras coisas, a economia (trabalho e
renda), a educacéo, a sadde e a seguranca alimentar e nutricional, a mobilidade, o
meio ambiente natural, o ambiente social, a cultura, o lazer e a prética saudével da
boa governanca.

Caso contrdrio néo se poderé falar em Desenvolvimento local entendido como
aquele que parte da vocacdo de cada lugar, respeitando suas potencialidades, sua
realidade e sua cultura e onde a comunidade decide o que é melhor para ela. Este
desenvolvimento deve ser integrado e sustentavel. Integrado porque se apdia numa
estratégia de desenvolvimento que soma esforcos e recursos de parceiros pUblicos e
privados. Sustentével porque possibilita a cada localidade encontrar a sua autonomia,
suprir as suas necessidades e promover o seu desenvolvimento humano, social e
econdmico, em equilibrio com o meio ambiente.

Ao longo dos anos, os movimentos mundiais em torno da questdo do
desenvolvimento sustentdvel ampliom para nove os principios interdependentes de
abrangéncia do Desenvolvimento Local Sustentével em relacéo & triade popularizada
pelo Relatério Brundtland (atividade econdémica, meio ambiente e bem-estar social), a
serem considerados nas relacées Estado-Sociedade e nos critérios de eficiéncia das
relacées econdmicas, sociais e interpretacéo das necessidades e subjetividades
individuo/natureza:

- Sustentabilidade Ecolégica

- Sustentabilidade Ambiental

- Sustentabilidade Social

- Sustentabilidade Politica

- Sustentabilidade Econémica

- Sustentabilidade Demografica
- Sustentabilidade Cultural

- Sustentabilidade Institucional
- Sustentabilidade Espacial

A integracdo destas dimensdes faz com que a construcdo social do
Desenvolvimento Local Sustentdvel seja também um processo de gestdo de conflitos
pluridimensionais.

Novo Conceito de Desenvolvimento

O Banco Mundial tem por hébito em seus relatérios sobre o desenvolvimento
econdmico utilizar os seguintes indicadores para a mensuracdo do desenvolvimento
econdmico mundial: indicadores bdsicos (renda per capita, expectativa de vida ao
nascer e indices de analfabetismo), indicadores de producéo e os indicadores sociais.




Ranking dos 10 Bairros com maior Incidéncia de
Abertura de Estabelecimentos de IndUstria, Comércio e
Servicos em Curitiba — 1998 a 2002

- Sustentabilidade quer dizer que o crescimento econdmico precisa apoiar-se em praticas

que conservem e expandam a base de recursos ambientais.

- Desenvolvimento Sustentdvel é aquele que harmoniza o imperativo do crescimento
econdmico com a promocdo da eqiidade social e a conservacéo do patriménio natural.

ﬁ - Desenvolvimento Sustentdvel é aquele que atende as necessidades presentes sem
comprometer a possibilidade de que as geracées futuras satisfacam as suas préprias
necessidades - Segundo a Comissdo Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento
(CMMAD) da Organizacdo das Nagées Unidas.

Poder Piblico e a Promocédo do Desenvolvimento Econémico Local

Ainda que o governo municipal ndo tenha intervencéo ampla na vida econémica
dos cidadéos, ele pode participar da promocéo do desenvolvimento econdmico e da

i conseqiente busca de melhoria das condicées de vida da populacéo.
Nas décadas de 70 e 80, a economia do Municipio cresceu numa média superior
as médias estadual e nacional, em funcéo do novo perfil produtivo e ritmo de crescimento
> - que se alterou significativamente, garantindo aos seus habitantes, melhores condicées
de trabalho e renda, assim como de novas oportunidades de negécios em toda a

‘ “ RegiGo Metropolitana.

2.4.2 Transformagdes Mundiais e seus Impactos Regionais

A Globalizacéo

H H O processo de Globalizacéo nos seus aspectos institucionais universaliza a agéo
e a localizacéo de organismos e instituicdes como ONU — Organizacdo das Nacées
Unidas; BM Banco Mundial; BIRD — Banco Internacional de Reconstrucéo e
Desenvolvimento; BID — Banco Inferamericano de Desenvolvimento; OMC — Organizacéo
) Mundial do Comércio; OMS — Organizacdo Mundial da Sadde; etc.
A globalizacdo de alguma forma também promove a incluséo de pessoas no
processo politico, econdmico e social e deixa mais evidentes as desigualdades e
; ;’ marginalizagdes e os desequilibrios do processo.
“ “ Aspectos Econémicos
A globalizacéo nos seus aspectos econdmicos pode ser interpretada como sendo
financeiras, comerciais, produtivas, econémicas.
As politicas sociais dos governos e seus respectivos orcamentos dependem cada
- = vez mais da possibilidade de as empresas nacionais gerarem empregos, trabalho e
H -

renda, produtos destinados ao mercado nacional e internacional de forma competitiva
e impostos e fributos que possam financiar os programas dos governos.

O governo precisa reinventar-se (Osborn: 1994) Planejar e executar em conjunto
Fonte: PMC/SMF - Cadasiro de Alvards com a sociedade e buscar resposta ds inquietacées da sociedade nacional diante dos
Elaboracdo: IPPUC - Banco de Dados desafios e da competicdo com as sociedades de outros paises.



A Indéstria na RMC no periodo recente

Nos anos 90, tanto a economia paranaense quanto a da regido metropolitana
de Curitiba apresentaram fortes ajustes em suas estruturas produtivas, caracterizadas
por reorganizacdo de processos, aumento nos niveis de eficiéncia e de qualidade das
empresas, além do redimensionamento de capacidade instalada em diversos ramos
industriais.

O crescimento do setor de material de transporte foi influenciado pela instalacéo
das montadoras de automéveis de passeio e utilitérios, enquanto que drea quimica, a
ampliagdo do valor adicionado fiscal industrial foi fruto do aumento de precos do
petréleo no mercado internacional. O género material elétrico e de telecomunicacées
recuou devido & posicGo menos competitiva de segmentos vinculados & telefonia,
durante a fase pés-privatizacéo dos servicos e de segmentos de bens de informdtica,
diante da producéo importada. O declinio de participacdo de géneros mais tradicionais,
como alimentos, bebidas e fumo, aponta para a tendéncia de consolidacdo do
crescimento destes fora dos limites da RMC.

Comércio e Servicos

Assim, vdrios segmentos dos setores Servicos e Comércio como os
supermercados, hotéis, agéncias de publicidade, telecomunicacées e outros foram
internacionalizados, incrementando as relacées principalmente de Curitiba com outras
cidades brasileiras e com o exterior.

A importéncia das atividades do setor tercidrio na RMC ja era observada em
1996, quando respondia por 46,07% do Valor Adicionado Fiscal - VAF do Comércio
e por 44,78% dos Servicos. Em 2000, o setor de servicos saltou para 72,37%, enquanto
a participacéo no Setor Comércio se manteve praticamente inalterada em 46,18%.

Chama a atencéo o cardter concentrador das atividades desses setores na regido.
A maior parte desse valor foi gerada em Curitiba. Em 2000, a capital centralizava
81,87% do VAF de servicos da RMC e 60,28% do comércio, correspondendo a 59,25%
e 27,83% dos respectivos setores no Parand.

Em relacdo & geracdo de empregos, embora a RMC tenha forte peso na atividade
industrial, o setor tercidrio da economia tem o triplo de ocupacdes em relacdo &
indUstria. No Tercidrio, a participacéo mais relevante é do setor Servicos, que tem
apresentado maior capacidade de geracdo de postos de trabalho, tanto pela forte
representacdo do poder pUblico quanto pelo setor privado, no atendimento &s crescentes
demandas de consumo individual, familiar e empresarial. O incremento na oferta de
postos de trabalho nesse Setor acompanha o desenho de distribuicdo do VAF, com a
maior insercdo desses postos em Curitiba.

As atividades que agregam maior valor estdo localizadas em Curitiba, que se
encontrava em posicéo privilegiada, e no primeiro anel. O municipio concentrava, em
2000, mais de 70% do VAF regional dos segmentos alojamento e alimentacéo, e
servicos prestados as empresas, e entre 96% e 100% em correio e telecomunicacdes,
informética, intermediacéo financeira, e outros servicos.

Somente no segmento transportes (50,46%) e em atividades imobilidrias (94,95%)
o primeiro anel apresentou participacdo superior & de Curitiba.

No comércio, a maior insercdo da RMC ocorreu no segmento comércio por
atacado. Nesse segmento, Curitiba registrou participacéo de 36,32% do VAF.




Vale ressaltar que a concentracdo do segmento comércio varejista em Curitiba
decorreu tanto da implantacdo de grandes estabelecimentos, como da aquisicdo de
importantes redes locais e regionais por grandes grupos nacionais e internacionais. O
impacto no mercado de trabalho foi também significativo, com lojas ocupando mais
de 500 funciondrios.

Perfil socioecondmico da populagéo da Regido Metropolitana de Curitiba

Segundo dados da Gltima Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios PNAD
do IBGE, relativos ao ano de 2006, a regido metropolitana de Curitiba contava com
3,2 milhdes de pessoas residindo em domicilios particulares permanentes.

Desse total, a populacdo em idade ativa (PIA), definida como pessoas com 10
anos ou mais de idade, correspondia a 2,7 milhées, sendo 1,3 milhées homens e 1,4
milhdes mulheres.

Juntos, esses nimeros definem a chamada taxa de atividade, ou seja, a relacéo
entre a PIA e a populagédo total. Na regido metropolitana de Curitiba, essa taxa é de
84,4%, percentual apenas ligeiramente superior ao pardmetro nacional para o mesmo
ano, de 83,7%.

Por seu turno, a populacdo economicamente ativa (PEA) na regido era de pouco
menos de 1,8 milhdo de pessoas, nimero que gera uma taxa de atividade, ou seja,
razdo entre PEA e PIA, de 64,8%, percentual também bastante proximo da média
nacional de 62,4%.

O rendimento médio das pessoas economicamente ativas na semana de
referéncia da PNAD na regido foi de R$ 1.126,00, sendo a média dos homens R$
1.311,00 e das mulheres R$ 9200,00. O diferencial entre homens e mulheres da PEA
em termos de renda chega a quase 30%. Na comparacgéo com os parGmetros nacionais,
¢ possivel notar que tanto homens quanto mulheres t&m rendimentos mais altos na
regiGo de Curitiba, porém o diferencial de rendimento é da mesma ordem de grandeza.
No Pais como um todo, os homens da PEA com rendimento tém ganhado médio
mensalmente de R$ 1.057,00 e as mulheres de R$ 733,00. Considerando apenas as
dreas urbanas, esses valores passam a R$ 1.166,00 e R$ 793,00, respectivamente,
ou seja, mantém-se um diferencial aproximado de 30% entre homens e mulheres.

Da PIA total da Regido Metropolitana 347 mil séo aposentados ou pensionistas,
nimero que equivale a 12,8% da populacdo. Esse percentual é pouco superior &
média nacional de 11,3%, fato que decorre do perfil etdrio da populacéo e da maior
expectativa de vida.

Por fim, a taxa de analfabetismo na regido metropolitana de Curitiba, definida
para pessoas com cinco anos ou mais de idade, é de 5,7%, sendo ligeiramente menor
entre mulheres (5,6%) do que entre homens (5,8%). Do total de 3 milhdes de pessoas
nessa faixa etdria na regido, 171 mil ndo séo alfabetizadas e, dessas, nada menos de
40% estdo na faixa acima de 40 anos. Tal fato demonstra que as politicas publicas de
erradicac@o do analfabetismo na base da estrutura etdria, desenvolvidas nas Gltimas
décadas, parecem ter dado bons resultados. Esses dados de analfabetismo contrastam
fortemente com as médias nacionais: 12,3% no total da populacédo, sendo 12,9% no
caso de homens e 11,8% entre as mulheres.




Perfil do rendimento médio mensal

O contraste entre o rendimento médio de homens e mulheres é maior quando
se considerada a PIA do que quando se analisa a PEA. No universo das pessoas
economicamente ativas, o diferencial de rendimento entre homens e mulheres é da
ordem de 30%. No entanto, considerando-se todas as pessoas com 10 anos ou mais
de idade esse diferencial sobre para mais de 42%. Esse fato é explicado pela menor
taxa de atividade entre as mulheres.

Pessoas de 10 anos ou mais de idade e valor do rendimento mensal, por sexo, segundo as classes de
rendimento — Regido Metropolitana de Curitiba — 2006 (em milhares)

Classes de rendimento Pessoas de 10 anos ou mals Valor do mlrrte;;unrrﬂh menssl
mensal Homens | Mulheres | Total Homens | Mulheres | Total
F] 67 Bg 84 80 8
Mais de 1/2 a 1 5M 118 185 33 320 314 nr
Mais de 1a 2 3M 337 337 673 548 s21 535
Mais de 2 a 3 5M 186 120 306 884 &5 880
Mais de 3 a 5 5M 140 B8 228 1.358 1.357 1.358
Mais de 5 a 10 SM 118 75 184 2.430 2401 2419
Mais de 10 a 20 SM 46 22 i 5.050 4742 4.951
Mais de 20 SM 18 G 23 10,827 12.462 n.222
Sem rendimenta™ 205 517 812 - - -
| 7 4 12 - - -
TOTAL 1.286 1.431 2717 1.008 574 782

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios 2006.
) Exclusive as pessoas sem declaracdo do valor no rendimento. @ Inclusive as pessoas que receberam
somente em beneficios.

Outro dado de interesse é que, na faixa de renda mensal até 1 saldrio-minimo,
hd um contingente maior de mulheres. Na faixa de 1 a 2 saldrios-minimos, o nimero
de homens e mulheres é idéntico. Mas nas faixas de renda mais altas, o nimero de
homens é sempre superior. Especificamente no estrato mais elevado, ou seja, renda
mensal superior a 20 saldrios-minimos, encontramos um grupo de apenas 6 mil
mulheres, ou tGo somente 1/3 do nimero de homens na mesma faixa.

No entanto, é surpreendente que as mulheres recebam uma renda média 15%
superior aos homens no estrato mais alto, fato que néo é observado na maior parte
das faixas de renda constantes na PNAD.

Perfil do grau de instrugdo
Considerando mais uma vez as pessoas com 10 anos de idade ou mais, o perfil

do nimero de anos de estudo da populacéo da regido metropolitana de Curitiba é
mostrado na tabela da pdgina ao lado.



Pessoas de 10 anos ou mais de idade e valor do rendimento mensal, por sexo, segundo as classes de
rendimento — Regido Metropolitana de Curitiba — 2006 (em milhares)

A db ealuda Hornang  MuFanss  Tobal
4 1
1 andi 17 17 34
2 anas 34 1] 73
3 anas A | T3 143
d &NaE 166 181 357
B anas ar a8 173
B ainas 52 59 1
T anas 7 66 137
B anas 14% 147 A7
B anas 40 56 a5
10 anos 84 a9 103
LE: ] 200 3 633
12 anos 28 38 Lili]
13 anos 24 23 4T
14 anoa 24 a5 50
18 anos cu mais 124 129 284
7 11 18
TOTAL 1285 1431 2717

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios 2006.
) Exclusive as pessoas sem declaracéo do valor no rendimento. @ Inclusive as pessoas que receberam
somente em beneficios.

Os dados revelam um fendmeno conhecido: as duas grandes barreiras do ensino
no Brasil. Assim, nota-se a concentracdo de pessoas nas faixas relativas a 8 e a 11
anos de estudo, correspondentes ao final dos ciclos do ensino bésico e médio.

O percentual de pessoas que rompe a barreira e possui mais de 11 anos de
estudo é de 15,7% no total, ligeiramente maior entre as mulheres (15,8%) do que entre
os homens (15,6%). Mas quando se considera o nimero de pessoas com 15 anos de
estudo ou mais, isto &, que possivelmente adquiriram nivel superior, esse percentual é
de 9,3% para o total da populacdo, sendo 9,7% entre os homens e 9,0% entre as
mulheres.

De todo modo, a regiGo metropolitana de Curitiba conta com um contingente
de mais de 250 mil pessoas com mais de 15 anos de estudo e mais de 1 milhdo com
mais de 10 anos de estudo, fato que representa um importante estoque de capital
humano.

Relacionando esses dados com o perfil de rendimento, mostrado anteriormente,
pode-se concluir que néo séo as diferencas em termos de qualificacéo as responsdveis
pelo importante diferencial entre géneros, observado na regiGo como em todo o Brasil.

O perfil de instrucéo da PIA é mostrado na tabela abaixo:

Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por condicéo de atividade na semana de referéncia e sexo,
segundo — Regido Metropolitana de Curitiba — 2006 (em milhares)

Adivi ri em de

GI"LIFQE-'IH‘-H"IDB da asludo Economicamenbs alivas WN&a Economicamenle alivas
Homans | Mulbhares Todal Homans | Mubhares Todal

Sem instregio ¢ menos de 1 ano 25 23 48 23 45 [=1:]
183 ancs G 48 114 L 81 136
4 a7 anos 225 168 383 152 23 3BS
8a10ams 168 1581 M4 a0 108 158
11 & 14 anos 323 316 B39 [ k] 123 167

15 anos ou mais 110 104 214 14 26 40

Sern dedaragio 1 4 5 o 0 1
TOTAL 949 B13 1762 337 618 955

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios 2006.




A partir dos dados da tabela é possivel estimar a taxa de atividade por género,
segundo diferentes niveis de escolaridade. Como vimos acima, a relagéo entre PEA e
PIA na regido de Curitiba é de 64,8%. No entanto, entre homens a taxa de atividade
é de 73,8% e, entre as mulheres, de tdo somente 56,8%. Tal fato contribui para o
expressivo diferencial de rendimento médio entre géneros observado quando se toma
a PIA como universo de estimacéo.

O salto expressivo da taxa de atividade na passagem entre as faixas de 4 a 7

anos de estudo e 8 a 10 anos de estudo é de grande inferesse. Isso denota que parte
importante da populagdo em idade ativa sé procura o mercado de trabalho apés a
obtencdo de um nivel minimo de qualificacéo.
Esse fendmeno é consistente com os resultados de um estudo recente, dedicado &
estimacdo dos retornos sobre a educacéo. Segundo esse trabalho, no estado do
Parand, cada ano de estudo tende a elevar a expectativa de renda pessoal e em cerca
de 11,1%, sendo essa taxa de 11,9% no caso dos homens e de 10,8% no caso das
mulheres.

2.4.3 Condigdes Institucionais

De forma integrada com outras esferas governamentais, o Governo Municipal,
por meio de suas Regionais tem desenvolvido as acdes concernentes ao Programa de
Transferéncia de Renda do Governo Federal e indice de Gestéo Descentralizada/IGD,
como instrumento de afericdo da qualidade de gestdo do Programa Bolsa Familia em
nivel Municipal.

No Municipio de Curitiba o Sistema Cadastro Unico dos Programas Sociais
CadUnico, instituido pelo Governo Federal e que visa a reverséo da exclusdo social,
estd sob a responsabilidade da Fundacdo de Acdo Social - FAS, que promove a
elaboracéo e atualizagéo do sistema.

O Sistema Cadastro Unico dos Programas Sociais - CadUnico, constitui
instrumento nacional para coleta de dados e informacées, que tem como obijetivo
identificar as familias de baixa renda existentes no pais, consideradas em situacdo de
vulnerabilidade social.

Companhia de Desenvolvimento de Curitiba — CURITIBA S.A.

A Curitiba S/A é empresa de economia mista municipal, responsével pelo
desenvolvimento econémico de Curitiba e tem como missdo coordenar politicas para
o desenvolvimento econdmico, empresarial e tecnolégico de Curitiba, de maneira
integrada com a Regido Metropolitana, priorizando iniciativas geradoras de emprego
e renda voltadas ao fortalecimento dos setores industrial, comercial e de servicos,
principalmente no que se refere as micro e pequenas empresas.

Como empresa envolvida com agdes que visam promover o desenvolvimento
econdmico de comunidades do Municipio, incluindo agées de capacitagdo, em
articulacéo com os setores estratégicos da sociedade, viabilizou o Programa “Bom
Negdcio™, visando & criacéo de empregos, geracéo de renda e a elevacdo do nivel de
qualidade empresarial dos empreendedores, em suas respectivas comunidades.




Programa Bom Negécio

O Programa Bom Negécio foi desenvolvido pela Companhia de Desenvolvimento
de Curitiba — CURITIBA S/A. E voltado prioritariamente para iniciativas geradores de
emprego e renda, visando o fortalecimento dos setores industrial, comercial e de servigos,
em especial em relagéo as micro e pequenas empresas.

Até o més de outubro/2007, conforme indicadores apresentados pela CURITIBA
S/A, as acbes do Programa obtiveram bons resultados, envolvendo 77 colaboradores,
oriundos da Faculdade de Economia e Administracdo — FAE e da CURITIBA S/A,
alcancando os seguintes indices:

- Envolvimento de 42 bairros/comunidades nas 9 Regionais da Prefeitura;

- Promocéo e capacitacdo de 4.365 pessoas de um total de 6.455 inscritos;

- Formacao de 07 redes de negécios e mais 71 estdo em fase organizacéo;

- Constituidas 06 associacées/cooperativas de negécios, 03 em formacéo e 03 em
fase de fortalecimento;

- Efetivacéo até junho/2007, de 821 empregos diretos, passando a ser considerado
destaque entre as acdes desenvolvidas pela CURITIBA S/A.;

- Divulgacéo do programa de acordo com a metodologia de trabalho que é de
fundamental importéncia, sendo que nesses 02 dois anos para alcangar os resultados
mencionados, foram visitados em torno de 277.000 pessoas.

Programa Profissdo Empresério

Em parceria com o SEBRAE - SISTEMA FACIL, este programa busca apoiar, de
maneira &gil e com baixo custo, micro e pequenos empreendedores, no processo de
formalizacdo de suas empresas, oferecendo auxilio e encaminhamento da
documentacéo pertinente junto aos érgdos competentes.

Estd vinculado & CURITIBA S/A, ainda em fase de implantacéo, podendo
representar a continuidade da cadeia de geracéo de trabalho e renda aos futuros
micro e pequenos empresdrios participantes do Programa Bom Emprego.

Instituto Municipal de Turismo

Em integracdo com os Programas de Geracdo de Trabalho, Renda e
Empreendedorismo, da Fundacéo de Acdo Social — FAS, mais especificamente com o
Empdrio Metropolitano e Vitrine Social, o Instituto Municipal de Turismo, por meio de
sua Geréncia das Feiras de Artesanato é responsdvel pela definicdo da politica de
artesanato do Municipio, de forma a democratizar o acesso dos artesées aos programas
de apoio e formalizacdo desse segmento, nas atividades econémicas informais existentes
em Curitiba.

Estdo a cargo da Geréncia do Instituto Municipal de Turismo de Curitiba, as 24
feiras de artesanato em funcionamento, que beneficiam 1.512 artesées, estes
devidamente cadastrados.




Outras organizagdes governamentais e da sociedade civil

As demais organizagées da sociedade civil que desenvolvem acées de geracdo
de trabalho e renda no municipio, direcionadas a segmento sociais diferenciados da
sociedade, beneficiaram no ano de 2006, em torno de 75.000 pessoas, com destaque
para:

- Projeto de Empreendedorismo do SEBRAE com 49.855 participantes;

- Projeto de qualificacdo profissional para a industria do SENAI com 13.032;

- SEST/SENAT Servico Nacional de Aprendizagem do Transporte com 11.143;

- Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promocéo Social - SETP, na capacitagéo
de pessoas desempregadas cadastradas no Sistema Nacional de Emprego SINE, com
700 participantes.

Além da capacitacdo de 700 pessoas por meio da Secretaria Estadual do
Trabalho e Promocéo Social, o SINE no ano de 2006, na condicéo de intermediador
de méo de obra, encaminhou 88.073 inscritos e empregou nas diversas categorias
profissionais, 11.249 trabalhadores de um total de 37.912 vagas. Até 10/2007, os
colocados totalizavam 11.903 pessoas, representando 94,51% em relacdo ao ano
anterior e 8,5% do total do Estado.

O total acumulado de pessoas colocadas pelo SINE, no periodo de 2005 a
2007 foi de 34.807, para 113.212 vagas e 253.849 encaminhamentos.

Economia Informal

Em Curitiba e Regido Metropolitana, a exemplo de outros centros com
caracteristicas semelhantes, ao mesmo tempo em que se passou a usufruir os aspectos
favoréveis da globalizacéo, sofreram as conseqiiéncias desse processo refletidas no
aumento dos indices de desemprego e subemprego, com crescimento do setor informal
da sociedade.

De acordo com a conceituacdo de atividades empresariais informais nos
levantamentos da Ecinf/IBGE - 2003 foram considerados como empreendimentos
informais todas as unidades produtivas pertencentes a empregadores com até cinco
empregados e a trabalhadores por conta prépria, independentemente de possuirem
constituic@o juridica, diferenciando-se, portanto, do conceito usualmente adotado.
Este critério foi sugerido pela Organizacdo Internacional do Trabalho - OIT, na 15°
Conferéncia de Estatisticos do Trabalho.

Em Curitiba, de acordo com a Pesquisa Mensal de Empregos (PME), de marco
de 2007, realizada pelo IPARDES/ IBGE, a populacéo de Curitiba era de 1.788 mil
habitantes e o nimero de pessoas ocupadas de 1.377 mil.

Porém, desse total de pessoas ocupadas, 717 mil eram formais e destes, 667
mil estavam no setor privado. Na condicdo de trabalhador por conta prépria havia
280 mil pessoas; como empregadores 59 mil; sem carteira assinada 111 mil e os
demais em outras posicdes na ocupacdo ndo apresentadas.

O numero de empregados sem carteira assinada diminuiu em 8,8% em igual
periodo e o nimero estimado de desocupados totalizava 106 mil, tendo havido uma
reducéo de 12,4% nesse nimero, comparado ao ano anterior.



Embora alguns indices sejam alentadores, as informacées remetem ao fato de
que os trabalhadores na informalidade em Curitiba, em marco/2007 eram de 33%,
aproximadamente, porém, se incluidos os demais trabalhadores desocupados e a
procura de emprego, este percentual chega a 40%.

Em termos sociais, a questdo da informalidade vem segregando as cidades em
duas realidades opostas: a formal, que apresenta toda infra-estrutura e propicia um
bem estar social aos seus moradores e a cidade marginalizada e/ou informal, onde ha
um déficit nas politicas publicas.

2.4.4 Desenvolvimento Empreendido em Curitiba

Andlise do papel institucional na promogdo do desenvolvimento econdmico
municipal e da RMC sob a ética do crescimento econémico em si e do perfil de
empreendedores e trabalhadores beneficiados:

| - Programas e projetos em andamento

A execucéo de politicas de desenvolvimento econémico seja em dmbito municipal
ou em outra esfera da administracdo, estende-se por vdrias secrefarias e empresas
coligadas a administracéo publica.

Estruturalmente, no caso da administracdo municipal de Curitiba, encontramos
como érgdos executores da politica municipal de desenvolvimento econémico as
seguintes secretarias e instituicées coligadas:
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As politicas municipais de desenvolvimento, que tem como premissa o
“desenvolvimento econémico local e a atracdo de empresas principalmente nédo-
poluentes”, encontram-se em grande parte concentradas no eixo denominado “Trabalho
e Desenvolvimento Econémico”, que por sua vez se desdobra por secretarias e 6rgéos
vinculado & administragéo pUblica municipal.

Il O desenvolvimento econémico na estrutura fisico-ambiental de Curitiba e RMC

Na Regi@o Metropolitana de Curitiba, o processo de planejamento urbano da
capital do Estado tem sido determinante para a ocupacéo regional. Para muitos, trata-
se de um modelo a ser seguido, no entanto, na década de 90, a crise ambiental
existente no conjunto da metrépole tornou-se muito evidente, especialmente quanto
ao esgotamento dos mananciais de abastecimento publico de dgua.

O espaco urbano de Curitiba convive dessa maneira com toda a complexidade
dos problemas ambientais de uma grande cidade. Esses problemas séo evidenciados
dentro do préprio ambiente construido que transcende sua forma fisica trazendo consigo
a evidéncia de problemas ambientais, sociais, culturais, econémicos e histéricos.

Néo cabe a este documento descrever o diagnéstico fisico da cidade de Curitiba
visto que o Plano Municipal de Controle Ambiental e Desenvolvimento Sustentével o
fizeram com maior propriedade dentro de seus objetivos, porém, torna-se imperativo
para o entendimento da relacéo do meio com o desenvolvimento econémico da cidade,
fazer uma abordagem sucinta desses aspectos.

A avaliacéo isolada de um diagnéstico fisico-ambiental ndo consegue mostrar
efetivamente a profunda relacdo existente entre o desenvolvimento econdmico e o
meio ambiente, porém, é a partir dele que o conhecimento do espaco fisico da cidade
é gerado e a partir dele também serd possivel estabelecer metas dentro das politicas
publicas, visto que todas as relacées de desenvolvimento econémico e social ocorrem
dentro de um determinado espaco, que apresenta caracteristicas préprias em relacéo
aos recursos atmosféricos, solo, geologia, recursos hidricos e suas diferentes relacées
com o saneamento ambiental, vegetacdo e relacéo com a fauna local, sendo, portanto
recursos fisicos, mas eminentemente ambientais.

2.5. DESENVOLVIMENTO SOCIAL
2.5.1 Apreciagdo Geral

“A politica municipal de desenvolvimento social tem como objetivo geral a
promocdo social e econémica, de forma a gerar melhoria na qualidade de vida da
populacdo, preservando e incentivando as potencialidades regionais e locais, por
meio da articulacdo das politicas publicas em suas vérias dimensées”*. E, ainda
destaca: respeito e valorizacéo do individuo, acéo social como processo sistémico e
integrado, foco na familia, cultura e incluséo socioeconémica, integracdo com diversos
6rgdos do governo e a sociedade civil, estimulo & autonomia da populagéo.

Cabe aqui ressaltar a importéncia do papel do setor publico como indutor do
crescimento econdmico, como gerador de estabilidade na emisséo de regras e normas
de controle da ocupacédo urbana e regional, bem como agente promotor da igualdade
e de oportunidades de incluséo social, com a perspectiva de atendimento as demandas
sociais.

36 Plano Diretor de Curitiba
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O Plano Diretor de Curitiba, aprovado em 1966, estabeleceu nova condicéo
de planejomento, incorporando os equipamentos sociais e a visdo integrada do
transporte, as vias de circulacdo, a recreacéo, a habitacdo, a promocéo social e o
trabalho como componentes da estrutura urbana. Em 1968 foi elaborado o Plano de
Educacdo, apés um estudo dos trés niveis de ensino do municipio. Concomitantemente,
criou-se o Setor de Educacéo no IPPUC — Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano
de Curitiba, inserindo o planejamento social ao urbanismo.

Na década de 70, o planejomento da cidade alcancou dimensées fisicas,
econdmicas, sociais, ambientais e culturais. Instituiam-se as primeiras creches municipais
e Centros Sociais Urbanos, que localizados junto aos conjuntos habitacionais, visavam
a infegracéo social das comunidades e agrupavam no mesmo espaco unidades de
sadde, escola e creches. O servico de creches municipais foi iniciado com o Plano de
Desfavelamento implantado em 1976, quando as propostas de intervencéo fisico-
habitacional aliaram-se &s propostas de intervencéo social. Dentro da concepcéo de
planejamento integrado, em 1974 criou-se o projeto da Cidade Industrial de Curitiba
— CIC, que propés a industrializag@o do municipio, sem a ocorréncia de segregacdo
territorial. Incorporam-se questdes ambientais, com ampliacdo do saneamento bdsico
e a preservacdo de dreas verdes e fundos de vale.

J& na década de 80, periodo de transformacées sociais e politicas, houve
investimentos publicos em escolas, unidades de salde, projetos assistenciais para
criancas e adolescentes, programas de abastecimento, habitacéo e cultura. Também,
fez-se presente a preocupacdo de permitir & populacdo de baixa renda o acesso aos
alimentos, através de programas como o Mercad@o Popular e o Armazém da Familia.
A organizagdo da populacdo em associagdes de moradores foi incentivada. Entidades
comunitdrias deram voz & participacdo popular. A aproximacéo institucional com a
populacéo foi facilitada pela politica de gestdo descentralizada por meio das
Administracées Regionais, que, nas “Ruas da Cidadania”, espacos de atendimento,
levaram os servigos mais proximos as comunidades. Gradativamente as sucessivas
administracées publicas em seus planejamentos municipais, como no Plano Municipal
de Desenvolvimento Urbano 1983 — 1985, apontavam a necessidade de humanizacéo
da cidade propondo & populacéo, principalmente a de menor poder aquisitivo, acesso
a servigos e equipamentos nas dreas sociais, como educacdo, sadde, lazer, emprego,
habitacéo e a todos os beneficios da vida urbana e trazia também em seu contexto a
preocupacdo de integracdo do desenvolvimento fisico-territorial, social e econémico.
Como exemplo da evolucdo dos investimentos nessa drea tem-se que em 1983 existiam
13 unidades de satde e 57 ao final da década de 80.

A preocupacdo com a dimenséo social do cidadd@o tornou-se recorrente nos
planejamentos municipais e nos anos 90 com a expansdo do ndmero de equipamentos
sociais formou-se uma Rede PUblica particularmente nos servigos sociais voltados para
a educacédo, satde, creches e PIA’s (Programa Integrado de Infancia e Adolescéncia),
o que exigiu um planejomento apropriado em termos de expansdo e custeio, bem
como estratégias para sua operacionalizacéo.

A busca pela melhoria da qualidade de vida e incluséo social fez com que na
metade da década de 2000, se observasse em Curitiba uma rede de equipamentos
sociais expressiva e de grande complexidade, que beneficia a populacéo mais vulnerdvel.
Paralelamente, foram desenvolvidos programas que atendem os diversos segmentos
da populacéo, como criancas, adolescentes, idosos, portadores de deficiéncias e
mulheres. Incorporaram-se acées também direcionadas a situacdes especificas de
violac@o de direitos humanos, como o combate & violéncia doméstica, abuso e
exploragao sexual, trabalho infantil, como também de estimulo ao protagonismo juvenil,




atendimento em contra-turno escolar, suporte alimentar, além de muitos outros.
Sucessivamente, através de décadas, as politicas pUblicas da Administracéo
Municipal foram dando énfase &s questées de cunho social. Este compromisso fica
bem caracterizado no documento que “Dispbe sobre a adequacéo do Plano Diretor
de Curitiba ao Estatuto da Cidade” que define a elaboracdo de um Plano Setorial de
Desenvolvimento Social envolvendo as dreas de Salde, Educacéo, Abastecimento,
Esporte e Lazer, Cultura e Assisténcia e Promocéo Social. Atualmente, o desafio para
a administracGo é manter a qualidade do atendimento, a busca permanente do
aperfeicoamento de gestdo, ampliacéo de parcerias com a sociedade civil organizada
e a cobertura espacial abrangendo o territério do municipio, inclusive os de nova
ocupacdo. Outra questdo a ser considerada é a acdo conjunta com os municipios
vizinhos, com relacéo & demanda de servicos da drea social em dreas conurbadas.

2.5.2 Mudangas Rumo ao Desenvolvimento
| Educacéo

Segundo a Constituicdo Federal a Educacéo constitui um direito social que visa
o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercicio da cidadania e sua
qualificacdo para o trabalho. Delimita competéncias e atribuicées, regula o
financiamento e define principios como pluralismo de idéias e de concepcbes
pedagdgicas, respeito e apreco a tolerdncia, & liberdade e & gestdo democrdtica.

Na educacéo infantil a pressdo ocasionada pelo aumento da participacdo
feminina no mercado de trabalho®, dentre outros fatores, colaborou para o incremento
de demanda por creches para criancas cada vez menores.

O nUmero de criancas em creches e pré-escolas aumentou de 5,2% em 1991
para 12,1% em 2000. Deste percentual, 57% das criancas estavam em creches publicas
e 46% na pré-escola. Destaca -se que 50% das criancas matriculadas na educacéo
infantil foram atendidas pela rede municipal de ensino, 48,5% pela rede privada e
1,4% pela rede publica estadual e federal. Em 2006 a rede municipal era composta
por 296 estabelecimentos e fazia o atendimento de 30.517 criancas de 0 a 6 anos.

O ensino fundamental municipal reduziu a participacéo de 71% para 51% em
Curitiba, apesar de em termos absolutos ter aumentado de 234 mil estudantes para
249 mil.

Enquanto isso, a alfabetizacéo de jovens e adultos aumentou a participacdo
em Curitiba de 0,1% para 0,4% das pessoas em qualquer nivel de ensino. J& o ensino
médio seguiu a mesma tendéncia do Parand e aumentou a participacéo relativa de 13
para 20%.

Isso denota que a preocupacéo com a educacdo aumentou e o tempo médio
de estudos refletiu isso, com a insercéo e alfabetizacdo da crianca mais cedo e incentivo
para continuar nos ensinos de graduacéo, mestrado ou doutorado. Uma parcela da
populacédo de Curitiba, no entanto, vem freqientando a escola com defasagem idade-
série. Reflete-se com maior intensidade no nivel médio, quando em torno de 31% das
pessoas, em 2000, tinham mais de 19 anos, o que reforca a forte distorcéo idade-
série neste nivel de ensino.

37 Em Curitiba, por exemplo, o nimero de empregos
formais do sexo masculino aumentou de 314 para 318
mil entre 1996 e 2003 e de 222 para 264 mil do sexo
feminino (RAIS, 2003).
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Apesar dessas distorcdes, o tempo médio de estudo é mais elevado que no
Parané e no Brasil. Enquanto em Curitiba 34% das pessoas de 5 anos ou mais tinham
mais de 11 anos de estudos em 2000, no Parané esse percentual era 19% e no Brasil
18%. lIsso reforca o incremento e o nimero significativo de pessoas cursando
graduacées, mestrados e doutorados em Curitiba de 1991 a 2000, periodo em que a
populacdo com mais de 11 anos de estudos passou de 25% em 1991 para 34% em
2000. Outro importante dado é que este crescimento aconteceu em detrimento de
todas as demais faixas de anos de estudos em Curitiba. Por exemplo, a populagéo sem
instrucdo e menos de 1 ano representava 12% em 1991 e reduziu para 8% em 2000.
Em termos absolutos essa populacéo cresceu de 1,2 para 1,5 milhdo, significando
que houve um aumento em termos absolutos e relativos no tempo médio de estudo.

A escolaridade média da populacéo de Curitiba com idade acima de 5 anos ,
¢ de 7,5 anos de estudos, superior a média estadual que corresponde a 5,6 anos,
ambas abaixo dos 10 anos de estudos estabelecidos pela Comissdo Econémica para
a América Latina e o Caribe - CEPAL, como o minimo necessdrio para atuar na
reducéo das desigualdades sociais.

Observando a faixa de tempo de estudo que mais cresceu (acima de 11 anos)
ressalta-se o aumento absoluto de 93 para 140 mil pessoas (aumento de50%) cursando
o ensino superior e de 3 para 9 mil (aumento de 200% ) o nGmero de pessoas em nivel
de mestrado e doutorado. Esse aumento foi maior que o populacional.

Em Curitiba, o nimero de pessoas com curso de nivel superior concluido cresceu
principalmente, nas dreas de formacéo de professores e ciéncias da educacédo (de
7,1% para 8,8%), comércio e administracdo (de 17,2 para 19%), engenharia e profissées
correlatas (de 5,3 para 6,5%) e satde (de 7,9 para 13,8%). Estas dreas, inclusive,
foram as que mais cresceram relativamente também no Parand e no Brasil de 1991 a

2000.

NUmero de matriculas em Educacéo Especial em Curitiba (INEP 2005), por dependéncia
administrativa:

Rede Privada — 74%
Municipal — 22,5%
Estadual — 3,6% do total de matriculas.

Nos Gltimos anos a participacéo da Rede Municipal no total de matriculas da
Educacéo Especial apresentou um crescimento de 7.7% e a Rede Privada um aumento
em 3.6% . J&4 a Rede Estadual sofreu uma queda de 11.2 % no mesmo periodo.

No que se refere & primeira meta do Plano Nacional de Educacdo — PNE, o
atendimento em Educacéo Especial na Rede Municipal de Ensino — RME de Curitiba
registrou, em 2005, um percentual de 89,43 em relacdo & demanda total. Entretanto,
existe um nUmero significativo de pessoas em lista de espera, principalmente para
classes especiais, representando 10,57% dos que buscam o atendimento.

Além das matriculas na Educacéo Especial, merece destaque, ainda, o nimero
de alunos portadores de necessidades especiais matriculados na RME, em outras
modalidades de ensino: alunos de incluséo, em salas de recursos e alunos portadores
de necessidades especiais na Educacéo de Jovens e Adultos. Dentro desta perspectiva,
o atendimento &s pessoas portadoras de necessidades especiais na RME apresentou
uma expanséo de 150% no periodo de 1997 a 2005.

Hoje a rede de escolas municipais é formada por 171 escolas de ensino
fundamental, 70 com educacéo infantil e 157 creches (dados de 2007).




Il Sadde

A Secretaria Municipal da Satde - SMS passou a gerenciar o Sistema Unico de
Satde, onde a atencdo & satde deve ser prestada de forma integral, abrangendo a

promocdo da satde, a prevencdo de doencas e a assisténcia & salde, em toda a sua -
complexidade. Gradativamente foram implantados também programas estratégicos, - LT
inclusive aqueles exigidos pelo Ministério da Saldde e acbes voltados a protecdo e - o G "
cuidados especiais como: atendimento & Gestantes (Pré-natal, Parto, Puerpério e : N il BT
Planejamento Familiar); Prevencdo do Céncer de Colo Uterino e de Mama; Saiude de ur ___'i;f«lfﬁ:ﬁ"*ff
Criancas, Adolescentes, Adultos, Idosos; Satde da Familia; Sadde Mental; DST — o E—:‘.*-féu -
AIDS; Cérie Zero, entre outros. A maioria deles possui protocolos técnico-cientificos, &= tp Ty F *
construidos em parceria com as sociedades cientificas, instituicées formadoras e técnicos . "E" g
da SMS. o sVl 4
Exercendo também a funcdo de prestadora direta de servicos de salde & g g g o

populacdo, a SMS gerencia hoje uma rede com 115 equipamentos municipais, que " e b :.

incluem 08 Unidades Municipais de Urgéncias Médicas — CMUM com atendimento
24 horas. Na sua estrutura possui os servicos de apoio diagnéstico (Laboratério de i
Andlises Clinicas), os de apoio operacional com Centrais de Vacinas, Ambuléncias, a3 - gl
Marcacao de Consultas Especializadas e de Leitos Hospitalares, um hospital de média
complexidade com maternidade e, desde agosto de 2004, o Servico de Atendimento
Médico as Urgéncias e Emergéncias -SAMU além de fazer a regulacéo de servicos
credenciados ao Sistema Unico de Satde — SUS  hospitalar, de média e alta
complexidade. Hoje esta rede trabalha de forma informatizada e interligada através
do prontuério do paciente-Cartdo Satde “on line”.

O Plano de Governo, o Plano Prurianual, a Lei de Diretrizes Orcamentérias/
LDO e os Orcamentos Anuais orientam as prioridades e os gastos. Paralelamente é
produzido o Plano Municipal de Satde, discutido e aprovado a cada quatro anos nas
Conferéncias Municipais de Saude. Este Plano orienta a politica global do sistema e
desdobra-se em Planos Operativos Anuais/POA, dos niveis central, distritais e locais,
ferramentas fundamentais para o planejamento e a avaliacdo da totalidade das acées
de sadde desenvolvidas em todas as insténcias da Secretaria Municipal da Sadde.

Para dar conta da demanda crescente na drea da satde, o Municipio vem
ampliando gradativamente a aplicagéo de recursos financeiros: em 2000 — 7,78 %
do orcamento municipal era destinado & Sadde, em 2006 o percentual foi de 15,7%
atendendo assim a Emenda Constitucional 29.

As parcerias com outros setores pUblicos, privados e organizacées da sociedade
civil beneficiam o processo de atencdo & satde dos curitibanos e consolidam-se como
ferramentas importantes na construcéo de um SUS — Curitiba de forma compartilhada
e com co-responsabilidades.

JEREEDE OE

Sintese da morbi-mortalidade em Curitiba

O resultado positivo das iniciativas implementadas ao longo destes anos pode
ser observada nos seguintes indicadores de satde:

- A taxa de mortalidade infantil do municipio diminuiu 30,66%, passando de 30,17
(por mil nascidos vivos) em 1991 para 20,92 em 2000. A mortalidade até um ano de
idade, por 1000 nascidos vivos, passou de 30,2 em 1991 para 20,9 em 2000 e a
esperanca de vida ao nascer cresceu 2,87 anos, passando de 68,70 anos para 71,57
anos em 2000.



- A taxa de Fecundidade Total (filhos por mulher) caiu de 2,0 em 1991 para 1,7 em
2000. Destaca-se que a reducdo aconteceu de forma mais pronunciada entre as
mulheres de 15 a 19 anos, refletindo a reducdo da gravidez na adolescéncia, e nos
grupos etérios de 20 a 24 anos e de 25 a 29 anos.

Com a reducéo da mortalidade infantil e das doencas transmissiveis e os avancos
tecnolégicos da medicina, as doencas crénico-degenerativas ganham maior
representatividade na morbi-mortalidade da populacédo, refletindo diretamente na
pirdmide etdria, conjuntamente com as caracteristicas sociais e econdmicas. Na transicdo
epidemiolégica observa-se que as principais causas de morte, anteriormente
representada pelas doencas transmissiveis, sdo substituidas pelas ndo transmissiveis
(crénica -degenerativas) e causas externas, ocasionado o deslocamento de maior carga
de morbi-mortalidade para os idosos. Porém o peso das causas maternas e perinatais
e das doencas transmissiveis ainda é importante.

Quanto aos agravos de notificacdo obrigatéria destaca-se em volume o
atendimento anti-rabico com 7.962 casos em 2006 e os acidentes por animais
peconhentos com 3.005 notificacées (84% acidentes com loxosceles) no mesmo e
periodo.

Os servicos de satde de Curitiba, além de atenderem a populacéo residente na
cidade, séo também referéncia para o nascimento de criancas de outros municipios.
Do total de 33.301 nascimentos ocorridos em 2006, 8.977 (27%) foram de mées
residentes em outros municipios. Entre os municipios que apresentaram maior nimeros
de partos ocorridos em Curitiba nos Ultimos anos, destacam-se os da Regido
Metropolitana, especialmente Almirante Tamandaré.

A Rede Municipal de Sadde possui hoje 119 Unidades de Sadde, sendo 08
Centros Municipais de Urgéncias Médicas (o antigo 24 horas), 04 unidades de Saude
Basica, 45 Unidades de Sadde Bdasica com Clinica Odontolégica, 08 Unidades de
Sautde Especializada, 51 Unidades de Satde com PSF e Clinica Odontolégica. (mapa
de equipamentos de satde).

Atualmente a Rede Assistencial do SUS Curitiba é composta por um conjunto de
servicos representado por 287 ambulatérios, sendo 134 préprios e 23 hospitais que
disponibilizam 3.612 leitos ao sistema. Sua producéo em 2006 foi de: 12.303.104 de
procedimentos de atencdo primdria; 5.230.696 de consultas médicas de atencéo
basicas e especializadas; 4.442.509 de exames de patologia clinica; 25.145.115 de
atendimentos/procedimentos de alta complexidade, sendo 67.855 procedimentos de
busca de érgdos para transplantes; 811 internamentos para transplantes de érgdos;
151.468 internamentos hospitalares sendo 19.260 partos.

Analisando a procedéncia dos usudrios nas 148.342 internacées pagas pelo
SUS Curitiba em 2006, verifica-se que aproximadamente 38% foram de residentes em
outro municipio, principalmente da Regido Metropolitana com 39.368 internamentos
ou 27% do total, seguido por residentes no interior do estado e provenientes de outros
estados (1.690 internamentos ou 1,1%).




Ill Cultura

A Constituicdo Federal, aprovada em 1988, garante aos cidaddos o acesso
direto aos bens culturais, bem como o apoio e incentivo tanto & valorizagéo quanto &
difuséo e & manifestacéo cultural da populacdo. A execucéo desses objetivos é uma
atribuicdo dos Estados e Municipios.

Nesse sentido, a definicdo do Setor Histérico, em 1971, foi emblemdtica, uma
vez que foi o ponto de partida para a conscientizacéo da importéncia de se preservar
o patriménio histérico de Curitiba. A partir de entdo, acées como restauro e reciclagem
de edificacées se tornaram importantes.

Atualmente, a politica cultural do Municipio, gerenciada pela Fundacéo Cultural
de Curitiba, estd pautada em seis eixos estruturantes que retomam o mesmo espirito
com que a Instituicdo foi criada em 1973. Neles estdo contemplados a revitalizacdo
de espacos culturais; a reestruturacéo organizacional, qualificando e capacitando o
quadro funcional; a protecéo e a valorizacéo do patriménio histérico, artistico e cultural;
o financiamento para cultura, que incluiu a modificacdo da Lei Municipal de Incentivo
& Cultura, com a criagéo do PAIC — Programa de Apoio e Incentivo & Cultura; a
descentralizacdo de acées; e a transparéncia e didlogo com as classes artisticas e os
agentes culturais.

As quatro primeiras acdes sdo estratégicas para a sustentacdo de uma politica
pUblica abrangente, bem como a protecéo, preservacéo e divulgacédo dos bens histéricos
e artisticos que compéem o patriménio cultural do Municipio. As demais sdo
compreendidas como a gestdo dos instrumentos de fomento & formacéo, informacéo
e difusdo cultural. Os outros dois eixos traduzem a gestéo dos instrumentos de fomento
e criagdo, produgdo, formacao, informacao e difuséo artistica e cultural, assim como
dos mecanismos de protecéo, preservacéo, resgate e divulgacéo dos bens histéricos e
artisticos que compdem o patriménio cultural do municipio.

A cultura em Curitiba estd balizada também pelo principio da ampliacéo da
cidadania, por meio da oferta mdltipla e pluralista de bens e servicos culturais, e da
relacdo entre os diversos niveis de desenvolvimento da sociedade, promovendo a
ampla participagdo da populagéo na vida artistica e cultural da cidade. Presente nas
nove Administracées Regionais, a Fundagéo Cultural de Curitiba mantém estreita relacdo
com a populacéo curitibana, procurando oferecer atividades culturais que contemplem
os seus anseios, um bom exemplo é o Programa Arte Por Onde Vocé Anda que ofertaram
190 atividades multi dreas (Artes Visuais, Danca, Literatura, Msica, Teatro/Circo),
atingindo mais de 75.000 pessoas.

No entanto a demanda da comunidade se estende, dos pedidos de difusdo da
cultura produzida em Curitiba, na forma de apresentacoées, as solicitagdes de oficinas
e cursos nas diversas linguagens artisticas. Sugere ainda maior divulgacéo das atividades
de difusdo; gratuidade nas atividades de formagéo e, embora a descentralizacéo das
atividades culturais esteja se realizando em espacos alternativos, nas associacées de
bairros, escolas e outros locais, a comunidade solicita espacos apropriados e amplos
para apresentacoes e cursos, além de bibliotecas que oferecam acervos generosos e
conectividade. Esta prdtica permite que as acdes culturais alcancem territorialmente
todos os bairros da cidade e que um canal de escuta cultural seja estabelecido. No
entanto, & consenso que os espacos utilizados ndo sdo adequados &s atividades artisticas
e que um programa de ampliacéo de espacos culturais descentralizados se torna cada
vez mais necessdrio. Ha um grande volume de solicitacées origindrias das populacées
que residem na regido sul da cidade.




IV Abastecimento

A participacdo de a¢des do poder publico de Curitiba na drea do abastecimento
se iniciou nos anos 40, tendo como preocupacéo inicial & nutricdo, com acdes voltadas
para a merenda escolar e suplemento de alimentos, através da Secretaria Municipal
da Educacdo. Posteriormente, suas acdes passaram para o abastecimento e a
distribuicdo de alimentos, incluindo as feiras-livres e 0 Mercado Municipal, que serviam
para regular a oferta e os precos da producdo, com o escoamento dos produtos do
“Cinturdo Verde” da cidade. Os precos mais acessiveis ajudaram a melhorar a situacéo
nutricional da populacéo.

A crescente urbanizacdo do Municipio provocou a reducéo de seu ferritério

rural, também resultante da funcdo ambiental agregada a estas dreas do entorno
urbano (Plano Diretor de 1966) e a possibilidade de fracionamento de lotes em algumas
regides da cidade (Zoneamento de 1975). Isso fez com que o “Cinturdo Verde” se
espraiasse para a Regido Metropolitana e o abastecimento passasse para a esfera do
governo federal, que na época criou o CEASA (Central de Abastecimento) para
centralizar o comércio atacadista de hortifrutigranjeiros e o COBAL (Companhia
Brasileira de Alimentos) para a rede varejista alimentar. O Municipio permaneceu com
as feiras-livres e o Mercado Municipal, mas no inicio dos anos 80, foram extintos
alguns programas Federais, fazendo com que os Estados buscassem parcerias com as
grandes cidades na distribuicdo e consumo alimentar das populacées urbanas. Ao
Estado couberam os assuntos pertinentes & producéo, transporte, armazenagem,
beneficiamento e comercializacdo macroatacadista.
A criacdo da Secretaria Municipal de Abastecimento — SMAB em 1986 é um marco
importante, pois a partir de sua criagdo se estabelece uma nova forma de tratar, articular
e executar as politicas municipais de abastecimento, cabendo-lhe: disciplinar a
distribuicGo de géneros alimenticios para a populacdo; fomentar as atfividades de
producéo rural da RMC; criar equipamentos que beneficiassem e facilitassem a
comercializacdo de alimentos para o consumidor; administrar os mercados municipais
e as feiras livres; participar e colaborar em atividades de orientacdo e defesa do
consumidor.

Atualmente, a Secretaria divide-se estrategicamente em trés eixos de atuacdo: a
Rede Social de Abastecimento, a Rede Comercial de Abastecimento e a Educacdo
Alimentar e Nutricional.

Cabe & Rede Social de Abastecimento promover o acesso da populacdo de
Curitiba, principalmente a de baixa renda, ao alimento em quantidade e qualidade
adequadas. Para tanto, ela envolve programas como o Armazém da Familia, Mercadé@o
Popular e o Projeto Ponte, que oferecem alimentos com precos até 30% mais baixos
que o mercado formal, o Disque Economia, que fornece informacdo & populacéo
sobre o menor preco por item pesquisado de produtos alimenticios, higiene e limpeza,
através de consulta telefénica ou via internet e o Vale Vové, que fornece cestas de
alimentos a idosos com mais de 65 anos, em comprovada situacdo de caréncia
financeira. O programa Armazém da Familia possui atualmente 23 armazéns e
comercializa préximo de 3.500 toneladas por més de alimentos bdsicos, produtos de
higiene e limpeza, realizando 120.000 atendimentos por més o que corresponde a
60.000 familias atendidas.




A Rede Comercial de Abastecimento caracteriza-se por disponibilizar produtos
alimenticios por meio da maior integracdo entre o varejo e o consumidor final,
principalmente de frutas, legumes e verduras; integrar o agricultor empreendedor ao
mercado de Curitiba, prioritariamente aqueles instalados na Regido Metropolitana de
Curitiba; articular e promover politicas de promocéo de produtos do agronegécio
paranaense no mercado de Curitiba; estudar, articular, desenvolver e integrar politicas
de promocdo do abastecimento comercial em consondncia com as necessidades da
populacdo de Curitiba e RegiGo Metropolitana; articular, desenvolver e promover
politicas de qualidade, rastreabilidade e certificacdo de produtos alimenticios no
mercado varejista de Curitiba e desenvolver projetos, acdes, parcerias e politicas de
infegracdo da regiéo Metropolitana para o desenvolvimento do abastecimento alimentar
comercial. A Rede Comercial de Abastecimento possui as seguintes acoes: Feiras Livres,
Feiras Organicas e Mercado de Organicos, Feiras Noturnas, Feira Gastronémica,
Direto da Roca, Feira do Litoral, Pontos de Pescados, Varejoes, Sacolées Curitibanos e
Mercado Municipal, que visam a promocéo da disponibilizacdo de alimentos de
qualidade a toda populacdo, gerando mercado/emprego/renda, apoiando o
empreendedorismo e integrando a producdo metropolitana & comercializacdo em
Curitiba.

No que se refere & producdo agricola, verifica-se que néo se utiliza toda a
capacidade instalada, ainda pode-se ampliar de 20 a 30% o atendimento com a
estrutura atual. Existe uma demanda reprimida no uso de espacos vazios urbanos pela
populacdo, que ndo é atendida por questées burocréticas e juridicas e por falta de
recursos. Também hd uma grande concentracdo de dreas ociosas e pequenas
propriedades na regido sul da cidade.

J& a Educacdo Alimentar e Nutricional tem por dimensdo a orientacdo da
populacdo de Curitiba para a adocéo de prdticas alimentares sauddveis, incluindo
orientacées quanto & producéo, ao consumo, ao aproveitamento integral do alimento,
& valorizacdo de produtos de época, ao orcamento familiar e a valorizacdo do meio
ambiente, bem como a gestdo do Conselho Municipal de Seguranca Alimentar e
Nutricional (COMSEA). Atualmente, dispée das seguintes acées: Cursos em Médulos
sobre Educacdo Alimentar e Nutricional, Orcamento Familiar e Formacdo de
Multiplicadores; programas como Lavoura e Nosso Quintal, que incentivam & producéo
de alimentos em vazios urbanos, dreas ociosas em ambientes de escolas, creches,
residéncias e diversas outras categorias de entidades; o programa Cémbio Verde, que
envolve as modalidades “Compra do Lixo” e “Troca do Lixo”, onde o lixo é a moeda
de troca por alimentos (verduras) para populacées mais carentes; o programa Refeicdo
Soliddria, que em parceria com iniciativa privada, disponibiliza refeicées para instituicoes
sociais e o Restaurante Popular, que visa oferecer refeicées sauddveis, a baixo custo, a
pessoas em situacdo de inseguranca alimentar.

O Poder Executivo Municipal conta ainda com o Conselho Municipal de
Seguranca Alimentar e Nutricional de Curitiba (COMSEA/CURITIBA) criado 2003,
sendo um 6rgédo de assessoramento permanente. Suas principais competéncias séo
propor e acompanhar as agdes do governo municipal e da sociedade civil organizada
nas dreas de seguranca alimentar e nutricional e estimular a realizacdo de estudos que
fundamentem as propostas ligadas & seguranca alimentar e nutricional.

Segundo Oliveira (2007), a populacéo curitibana, bem como a do Brasil, estd passando
por uma fransicdo nutricional, ou seja, ao mesmo tempo em que declina a ocorréncia
da desnutricGo em criancas e adultos, aumenta-se a prevaléncia de sobrepeso e
obesidade, devido uma maior urbanizacéo; aumento moderado de renda; aumento




na cobertura de servicos de satde; aumento de saneamento bdsico e baixas taxas de
fecundacéo. No caso da obesidade, verifica-se que essa situagdo também estd associada
& baixa atividade fisica, ao baixo consumo de carboidratos complexos e a um alto
consumo de proteina animal por parte da populagéo.

Dados do Sistema de Vigiléncia Alimentar e Nutricional (SISVAN) em Curitiba,
entre os anos de 1991-2006, nas Unidades de Satde e Escolas da Rede Municipal de
Ensino, mostram que o sobrepeso / obesidade tem aumentado sua prevaléncia em
todas as faixas etdrias e nas gestantes, com os seguintes indices de obesidade: criancas
menores de cinco anos — 4,7% ( menor que o risco nutricional que é de 9,0); gestantes
—10,4%; adultos e idosos — 22,6% e adolescentes — 6,7%. No periodo de seis anos a
taxa de obesidade em adultos e idosos cresceu 18,94%.

V Assisténcia e Promogdo Social

A preocupacéo com a exclusédo social, direitos humanos, acesso a bens e servicos e,
principalmente no Brasil, a desigualdade social que se reflete na diferenca de
oportunidades de engajamento nos processos de producdo e consumo para a
populacdo mais vulnerédvel, vem sendo ampliada e tem sido alvo de discussées e
encaminhamentos para superd-lo no contexto mundial.

Essas discussées culminaram em marcos internacionais e histéricos do
desenvolvimento humano e social. Estdo presentes da Declaracdo Universal dos Direitos
Humanos de 1948, que estabeleceu a dignidade humana como um valor inaliendvel.
Ainda existem muitos outros instrumentos que preconizaram a reducdo da pobreza e
da privacdo humana em suas vdrias dimensées. A Agenda 21, principal documento
do Rio, Eco-92 introduziu o conceito de desenvolvimento sustentdvel. Em 1995, a
Cupula de Desenvolvimento Social (Copenhague) pela 1 vez na histéria, os chefes de
estado e governos reconheceram a importéncia do desenvolvimento social e do bem
estar da comunidade e a necessidade de combater os profundos problemas sociais.

A Constituicdo Federal de 1988 conferiu & Assisténcia Social o caréter de politica
pUblica compondo o sistema publico de seguridade social em conjunto com a Sadde
e a Previdéncia. Foi regulamentada pela Lei Orgénica da Assisténcia Social (9742/93)
que estabelece um novo paradigma de atuacéo social, considerando como grande
referencial conceitual para a assisténcia a proposta de se investir no potencial das
pessoas.

A Lei Organica da Assisténcia Social - LOAS instituiu o Conselho Nacional da
Assisténcia Social, responsavel pela politica publica nesta drea, bem como os conselhos
Estaduais e Municipais. Foram criados os beneficios de prestacdo continuada que sdo
repassados s pessoas com de deficiéncia e aos idosos com 70 anos ou mais que ndo
tem meio de prover a sua manutencéo e nem familia que o possa fazer; criou o Fundo
Nacional de Assisténcia Social, que tem por objetivo proporcionar recursos e meios
para financiar o beneficio de prestacéo continuada e apoiar servicos, programas e
projetos de assisténcia social.

Em 2004 foi aprovada a Politica Nacional de Assisténcia Social — PNAS. Trouxe
uma nova concepcdo em que a Assisténcia Social é concebida como politica pUblica
e transita para o campo dos direitos, da universalizacéo de acesso e da responsabilidade
estatal.

O PNAS traz como obijetivos da Assisténcia Social: prover servicos, programas,
projetos, e beneficios de protecdo social bésica, e/ou, especial para familias, individuos
e grupos que dele necessitarem; contribuir com a incluséo e a equidade dos usudrios




e grupos especificos, ampliando o acesso aos bens e servicos sécio-assistenciais bésicos
e especiais, em drea urbana e rural; assegurar que as acdes no dmbito da assisténcia
social tenham centralidade na familia, e que garantam a convivéncia familiar e
comunitaria. O PNAS trouxe em sua elaboracéo a perspectiva da implementacéo do
Sistemna Unico de Assisténcia Social - SUAS, cujo modelo de gestéo é descentralizado
e participativo.

O SUAS é responsavel pela regulacéo e a organizacdo em todo territério nacional
das agdes sécio-assistenciais. Ele traz uma nova concepcéo do uso da informacéo,
monitoramento e avaliacdo no campo da politica de assisténcia social. Tem como
foco a atencéo as familias, o territério como base de organizagdo co-financiamento
da politica e definicéo clara das competéncias pela trés esferas de governo, com a
participagéo e mobilizacdo da sociedade civil. Outro aspecto a ser considerado nesta
politica foi & énfase dada ao controle social, concebido com a participacéo popular
no processo de gestdo politico-administrativa-financeira e técnico-operativa e que se
dé através dos conselhos Nacional, estaduais e municipais e que ¥m como principais
atribuicées a deliberacdo, fiscalizacdo da execucdo da politica e de seu financiamento.
Também por meio das Conferéncias, os diversos atores que atuam na érea de assisténcia
social encontram espaco para avaliar a execucdo da politica de assisténcia social e
definir diretrizes para sua implementacéo.

Um desdobramento da PNAS, aprovado em 2005 e denominada Norma
Operacional Basica (NOB/SUAS) veio retomar as normas operacionais de 1997 e
1998 e constituiu-se no instrumento regulador dos conteddos definidos na politica de
funcionamento do SUAS. Ele disciplina a gestdo publica da Politica de Assisténcia
Social exercida de forma sistémica pelos trés entes federados, bem como a gestéo
democrdtica ao estabelecer insténcias de articulacéo, pactuacdo e deliberacao; define
os obijetivos e principios da protecéo social; financiamento; critérios para habilitacéo
dos municipios e de partilha e transferéncia de recursos.

Estas estruturas de organizacdo em grande parte definem as acées da politica
da assisténcia social nos municipios, inclusive Curitiba, que historicamente vem
considerado esta drea como um dos alicerces principais das diferentes gestées. O
municipio nas décadas de 70 e 80 atuava com esta perspectiva da promocéo social
em conjunto com as dreas de educacdo, salde e habitacdo, que gradativamente
foram se estruturando em Secretarias Municipais e 6rgdos de administracéo indireta.
Em meados da década de 80 a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social -
SMDS foi criada e passou a coordenar e desenvolver acées na drea da assisténcia
social, organizacdo comunitdria, cursos profissionalizantes, administracdo das Creches
Municipais entre outros servicos. Em 1990, com a criacéo das Administracées Regionais,
a atuacdo passou a ser descentralizada e, em 1991, ocorre a transformacéo da
Secretaria do Menor em Secretaria Municipal da Crianca e a fuséo da Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social com a Fundacéo de Recuperacédo, Educacéo e
Integracéo - FREI. Dessa fusdo, surge a Fundacéo de Acéo Social - FAS, que passou a
ser responsdvel pelas acées na drea sécio-assistencial no Municipio.

Em 1993, a LOAS bem como os demais instrumentos que o sucedem, estabelece
um novo paradigma da atuagéo social, com uma nova organizacdo e tendo como
principio o resgate da dignidade humana e o exercicio da cidadania. A politica adotada
no Municipio vem acompanhando sistematicamente as concepcées preconizadas nas
orientacdes nacionais, a participacdo popular e o controle social t&m se dado por
meio de cinco Conselhos Municipais: Conselho Municipal da Assisténcia Social,
Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e do Adolescente, Conselho Deliberativo




do Fundo de Apoio ao Deficiente, Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora
de Deficiéncia, Conselho Municipal do Idoso.

O foco na familia foi incentivado, bem como a atuacdo em territérios. Outro
enfoque adotado foi & identificacdo de potencialidades com vistas & criacdo de
oportunidades para a auto-sustentabilidade e para a geracéo de responsabilidade
sobre o meio que se vive.

A intersetorialidade é um pressuposto nessa forma de atuacéo. Foi abolida a
visdo compartimentada em programas. A agdo territorializada permite priorizar
determinadas dreas conforme o grau de vulnerabilidade - um planejamento adaptado
as necessidades locais. Permite também a racionalizagéo de recursos, melhor integracéo
entre os vdrios setores do poder pUblico, d&4 maior poder de transformacéo e provoca
maior impacto social. Atualmente a FAS estd estruturada de acordo com a proposta da
Politica Nacional de Assisténcia Social que classifica as acdes por grau de complexidade:

- Protec@o Social Bdsica — com vistas & prevencdo de situacdes de risco e fortalecimento
de vinculos familiares e comunitdrios. Estas acées sdo direcionadas & populacéo em
situac@o de vulnerabilidade social e compreendem atendimento social, atividades em
grupos, acdes de capacitacéo profissional, geracdo de renda e acéo sécio-educativas
em parceria com outras institui¢des.

- Geracéo de Trabalho e Renda — acées de capacitacdo profissional, estimulo ao
empreendedorismo e geracdo de rendas voltadas & criacdo de oportunidades para a
populacdo em situacéo de vulnerabilidade social.

- Protec@o Social Especial — tem como obijetivo a reestruturacao familiar, reintegracéo
social e a conquista de autonomia do individuo e da familia em situacédo de risco,
causadas por abandono, maus tratos, uso de substancias psicoativas, abuso sexual,
situacdo de rua, cumprimento de medidas sécio-educativas e trabalho infantil. Este
atendimento estd graduado em servicos de média complexidade, prestado quando os
direitos j& estdo violados, porém com vinculos familiares e comunitérios mantidos. Os
servicos de alta complexidade sdo direcionados quando néo hd mais referéncia familiar,
em situacdes de ameaca, quando precisam ser afastados do seu nicleo familiar ou
comunitério. Estes servicos demandam protecdo integral.

A partir desta estruturacéo, sGo desenvolvidos servicos, programas e projetos que
atendem a estas dimensées, sempre tendo o foco na familia dentro da perspectiva territorial.
A FAS conta com uma rede de atendimento integrada por 94 unidades administrada
diretamente, igual nimero de unidades conveniadas, devendo contar, ao final de 2007,
com 111 unidades préprias.

Na drea de Protec@o Social Bésica, Curitiba estd se reestruturando com a
implantagdo dos Centros de Referéncia da Assisténcia Social - CRAS. Sao unidades
publicas de atendimento, localizadas em dreas de vulnerabilidade social e com a
atribuicdo de executar servicos de protecdo social bdsica, organizar e coordenar a
rede de servicos sécio-assistenciais locais. Estdo em funcionamento 22 CRAS no
Municipio, o que tem contribuido para a descentralizacéo das acées e a garantia do
acesso da populagdo mais vulnerdvel aos servicos sécio-assistenciais. O grande desafio
da Assisténcia Social é consolidar o Sistema Unico de Assisténcia Social materializando
o conteldo da LOAS e cumprindo as exigéncias para a realizacdo dos obijetivos e
resultados esperados, que devem consagrar os direitos de cidadania e incluséo social.




Atendendo a necessidade de construcéo de um sistema de informacées gerenciais
socioeconémicas para o diagndstico, acompanhamento e avaliacdo da politica de
assisténcia social em Curitiba foi elaborado o Indice de Vulnerabilidade Social, que
seleciona informacées registradas no Sistema Cadastro Unico dos Programas Sociais
— CadUnico, que é hoje instrumento nacional para coleta de dados e informacées e
que tem como obijetivo identificar todas as familias de baixa renda existentes no Pais.

Conforme esta metodologia os principais fatores de vulnerabilidade identificados séo:

- Ocupacées irregulares localizadas em dreas de protecéo ambiental, ocasionando
situacoes de degradacdo ambiental;

- Elevado nimero de criancas e adolescentes que fazem da rua local de permanéncia;
- Elevado nimero de criancas de O a 6 anos e falta de vagas na educacéo;

- Precariedade na infra-estrutura das habitacées;

- Falta de saneamento bdsico;

- Elevado nimero de habitantes, nas dreas prioritérias, em situacéo de alcoolismo e
drogadicéo;

- Quanto & renda familiar, observa-se uma renda minima, proveniente, na sua maioria,
de trabalho informal (catadores, ambulantes, prestadores de servicos), com indice
elevado de desemprego, apontando para a necessidade dos programas de geracéo
de renda;

- Falta de documentacéo;

- Baixa escolarizacéo e qualificacéo profissional, fatores estes que excluem as pessoas
do processo produtivo;

- Violéncia, trafico, uso de substéncias psicoativas.

VI Esporte e Lazer

A politica municipal do esporte e lazer tem como fundamento a promocao de
acdes que possibilitem a utilizacdo do tempo livre para a prética esportiva, a melhoria
e conservacdo da salde por meio da atividade fisica e sociabilizagé@o, com os seguintes
objetivos:

| - formular, planejar, implementar e fomentar praticas de esporte, lazer e atividades
fisicas para o desenvolvimento das potencialidades do ser humano e de seu bem
estar;

Il - desenvolver cultura esportiva e de lazer junto & populacéo, com praticas cotidianas
baseadas em valores de integracéo do homem com a natureza e da sua identificacdo
com a cidade de Curitiba.

Nos anos 70 o conceito de esporte passa a ser compreendido como direito de
todo cidadéo, seja homem, mulher, idoso, portador de deficiéncia, criancas, dentro e
fora do ambiente escolar. O esporte e o lazer t8m assim o importante papel de
construcdo humana socialmente desenvolvida e de patriménio da humanidade.

“E dever do Estado fomentar préticas desportivas formais e ndo formais; como direito
de cada um (...)".%® Na seqiéncia as Leis Zico (1993) e Pelé (1998) estabeleceram
principios e politicas para organizacéo e funcionamento de entidades esportivas, dando
autonomia de gestdo do esporte e lazer aos Municipios.

3% A Constituicao Brasileira de 1988, artigo 217.



O Esporte e Lazer no Municipio

Em Curitiba, o inicio das atividades esportivas e de lazer remonta & chegada
dos imigrantes e ao desenvolvimento local formando a primeira estrutura esportiva da
cidade.

Desde a década de 40, instituicdes como o SESI — Servico Social do Comércio,
o SESC — Servico Social do Comércio e a AABB — Associacéo Atlética do Banco do
Brasil promovem o esporte e lazer em nossa cidade. Na década de 50 comecam a
surgir &s academias de gindstica e condicionamento fisico.

Em Curitiba desde o Plano Agache, década de 40, os governantes demonstram
preocupacdo em reservar dreas verdes como forma de promover a educacéo ambiental
e sua relacéo com o lazer da comunidade.

A partir da década de 70, Curitiba passa a construir uma imagem de cidade
voltada para a qualidade de vida, com a implantacéo de acées modernas de ocupacéo
do espaco urbano em sintonia com o meio ambiente. A primeira Rua de Lazer foi
realizado na Rua Frei Orlando em 1971, em maio de 1972.

Em maio de 1972 ¢ elaborado pelo IPPUC o Plano de Recreacéo de Curitiba
que procurou dotar a cidade de equipamentos necessdrios para uma adequada
ocupacdo do tempo livre de seus habitantes, criando novas opcées de ordem recreativa
e cultural, também neste ano foram criados diversos parques e bosques destacando o
Barigui, Sdo Lourenco e Barreirinha além do lancamento do primeiro calcaddo para
pedestres do pais com o fechamento da Rua XV para veiculos. Com esta mesma
preocupacdo, Curitiba foi sede do | Semindrio Nacional sobre o Lazer, em 1974,
tendo como um dos palestrantes o paisagista Burle Marx, simultaneamente na Casa
Romdrio Martins aconteceu a exposicdo -"O lazer na Curitiba antiga “.

Em janeiro de 1995, o Decreto 29/05, cria a Secretaria Extraordindria do Esporte
e Lazer — SMEL, com a atribuicdo especifica de formular, planejar e implementar a
politica municipal do Esporte e Lazer. Tem como atual missdo “Fomentar prdticas de
Esporte, Lazer e Atividades Fisicas ao cidad@o curitibano, para seu bem estar, promocéo
social e insercdo na sociedade, integrando em suas acdes o processo homem, cidade
e natureza, aprimorando a“qualidade de vida”.

Atualmente a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer tem em seu quadro funcionall
104 professores da Educacéo Fisica, 42 Orientadores em Esporte e Lazer, 30 agentes
administrativos, 43 operacionais, 100 estagidrios de educacéo fisica e 10 estagidrios
administrativos (dados de junho de 2007).

Possui, além da sede administrativa, 27 centros esportivos com: 21 quadras
polivalentes, 16 quadras de vélei de areia, 03 mini pista de atletismo, 02 academias
de musculacdo, 02 piscinas aquecidas (uma coberta), 09 pistas de caminhada, 20
salas de gindstica, 29 quadras de futebol de areia, 02 cancha de bocha, 05 canchas
de ténis, 07 quadras cobertas, 05 gindsios cobertos sem arquibancada, 02 gindsios
cobertos com arquibancadas, 01 sala de gindstica artistica, 01 pista de patinagéo, 01
muro de escalada, 01 pista de skate e 01 velédromo oficial.




2.6 SEGURANGA PUBLICA E DEFESA SOCIAL
2.6.1 Panorama Atual

Os servicos municipais de Seguranca e Defesa Social ndo podem mais se
restringir na obtencéo de indicadores sécio-espaciais para monitorar a mapear a
violéncia na cidade. Diferentes fatores em constante transformacéo na sociedade
desafiam os nimeros e estatisticas. Entre eles estdo os diferentes e variados perfis
culturais e comportamentais. Mais do que inseguranca real, a comunidade tem hoje a
“sensacdo de inseguranca”. A resposta da sociedade tem sido fechar-se em
condominios, erguer muros, utilizar sofisticadas tecnologias de seguranca. As lojas
néo sGo mais participes da rua. Séo preservadas em shoppings. As ruas e pracas ndo
mais servem para o passeio e o lazer. Passam a ser utilizadas por tribos organizadas
sob inspiracdo de games e filmes, utilizando-se de expressées de violéncia que se
expandem ao sabor de modas e de modismos.

| Cultura da Violéncia

Relatério da Rede de Informacdo Tecnolégica Latino Americana — RITLA analisa
o quadriénio 2002-2006 e traca o Mapa da Violéncia no Brasil.

Segundo esse estudo internacional, o Estado do Parand contribui com trés
municipalidades, entre as dez mais violentas do pais. Além disso, Curitiba aparece em
quarto lugar entre as cidades brasileiras com mais de um milhdo de habitantes, quanto
ao indice elevado de homicidios anuais por cada grupo de cem mil habitantes, na
faixa de 44,7 ébitos, segundo dados com origem no Sistema Nacional de Satde —
SUS.

E compreensivel a distorcdo nesses dados municipais, pois, no nosso caso, se
concentram na cidade pélo de Curitiba os ébitos com origem na violéncia de toda a
sua regido.

Como outro fator cultural importante para caracterizar o cendrio de Curitiba
em Seguranca e Defesa Social, o estado do Parand com a regido #&m a marca de
31,7% em informalidade na PEA — Populacéo Economicamente Ativa, de acordo
com a Pesquisa Nacional por Amostras de Domicilio — PNAD/IBGE. Isso significa
falta de garantias e de cidadania para um terco da populagéo, em caso de doenca ou
da defasagem técnica na sua capacitacdo produtiva levando essa parte da sociedade,
por conseqiiéncia, & inatividade tempordria ou precariedade no emprego. Uma fracdo
de familias que é bercério para filhos e jovens sujeitos aos apelos da criminalidade,
diante do desencanto e desesperanca dos seus pais.

Il Demografia e Aspectos Sécio-espaciais

A evolucao no perfil demogréfico de Curitiba aponta para leituras analiticas e
solucées publicas que tenham alcances metropolitanos, sem o que qualquer esforco
passa a ser gigantesco, diante da fragilidade de cada municipio para, isoladamente,
enfrentar essa gama de desafios, profundamente associados & juventude e sua futura
insercdo socioecondmica. Esse é o maior impasse de sustentabilidade, a ser registrado
em qualquer Plano de Desenvolvimento.

Projecées Populacionais 2007 — 2020 (em habitantes)



A evolucéo no perfil demogréfico de Curitiba aponta para leituras analiticas e
solucées publicas que tenham alcance metropolitano sem o que, qualquer esforco
passa a ser gigantesco diante da fragilidade de cada municipio em, isoladamente,
enfrentar essa gama de desafios, profundamente associados & juventude e sua futura
insercdo socioeconémica, esse o maior impasse de sustentabilidade, a ser registrado.

Projecées populacionais 2007 — 2020 (em habitantes)

ITEM 2007 2015 2020
Regido 3.166.273 3.427 684 3.502.667
Metropolitana

Municipio de 1.797 408 1.922 675 1.945.293
Curitiba

Concentragio ne 56,76 % 56,09 % 44.46 %
Pédlo

Fonte: Banco de Dados do IPPUC, como sintese as projecdes do IPARDES

Na tabela acima, se observa uma tendéncia muito lenta para reduzir
concentracdo populacional na capital como cidade pélo, possivelmente mais ligada &
elevacéo no preco da terra do que a uma politica de uso e ocupacéo do solo desejével,
que promovesse a desconcentracdo vertical e horizontal de oportunidades em todo o
territério do primeiro planalto paranaense. Mas de qualquer forma fica bem clara a
conformacéo regional e a dimensdo metropolitana da cidade de Curitiba.

Il Estrutura Institucional

Os servicos municipais voltados a acées de Seguranca e de Defesa Social estéo
centrados em uma Secretaria Municipal especifica, cujas atividades e atribuicdes estdo
de acordo com as diretrizes da Secretaria Nacional de Seguranca Publica, no dmbito
do Ministério da Justica. O comando dessa pasta recebe contribuicées das esferas
federativas superiores — estaduais e federais — e de assessorias técnicas ou estratégicas.

Pode-se afirmar que os principais instrumentos de atuacédo utilizados nos servicos
municipais em Seguranca e Defesa Social se desenvolvem segundo trés linhas de apoio:

A - Cooperagdo Estratégica e Colaboragdo Operacional com autoridades e érgéos
situados em outras esferas de Governo, inclusive nos Poderes Legislativo e Judicidrio,
seja em planejamento, mediante normas regulamentares ou em agdes especificas e
localizadas, programadas e executadas em conjunto;

B - Operacdes Transversais de Ambito Local com contribuicdo decisiva da Prefeitura,
em todos os érgdos e escalas hierdrquicas de servicos, com énfase & Engenharia de
Transito e demais servicos de frente e contato direto com a populacéo, bem como
definicdo dos espacos publicos através de Politica Urbana favoravel & paz e & vido;
C - Mobilizagdo da Cidadania e em Agdo Cultural, onde se somam instrumentos
advindos das duas linhas anteriores para promover a mudanca de cendrio e maior
engajamento da comunidade em mudancas comportamentais, tanto para aumento da
solidariedade no tecido sociocultural, como no combate a todas as formas e expressdes
de violéncia.




IV Contexto Nacional

No documento de avaliacdo das politicas publicas a PMC (2004) destaca que
“no Brasil, violéncia e acidentes sdo a segunda maior causa de morte, superada apenas
pelas doengas do aparelho circulatério, sendo a maioria populagdo masculina e jovem
(Elida Azevedo Hennington; Satde e trabalho: mortalidade e violéncia no municipio
de Campinas; Unicamp, SP; 2003). Dados do IBGE mostram que de 1992 a 1998, a
proporcéo de mortes por causas violentas (homicidios, suicidios e acidentes de transito)
entre os adolescentes e jovens, na faixa etaria de 15 a 19 anos, subiu de 63% para
68%. A regido Sudeste tem a maior taxa, onde 73% dos ébitos dessa faixa etéria estdo
relacionados a causas violentas. Em todas as outras regiées, a mortalidade por causas
externas nessas idades representa em torno de 60% do total de ébitos.

Embora a violéncia esteja situada entre as principais preocupacdes dos habitantes
das regides metropolitanas brasileiras hd pelo menos duas décadas e tenha se tornado
um problema de gravidade crescente em muitas cidades, sé no final dos anos 90 se
observa o surgimento das primeiras experiéncias de seguranca publica baseadas em
diagnésticos de criminalidade e no planejomento e avaliacdo das acdes de seguranca
publica.

O Projeto “Seguranca Piblica para o Brasil” foi o plano do Governo Federal
para a gestdo 2003-2007. Na esfera municipal esse plano propée modificacées nas
Guardas Municipais, de maneira a constitui-las como protagonistas da seguranga
municipal, com uma identidade institucional, um horizonte de acdo, um conjunto de
funcées e metas claras, publicamente conhecidas.

V Evolugéo nos Servigos Locais de Defesa Social

No inicio da década de 80, consolida-se a capacidade inovadora da cidade e
a Prefeitura projeta Médulos Policiais para os eixos e bairros mais densos de Curitiba,
prevendo nesses locais, potencialmente mais perigosos, uma unidade de comunicacéo,
o estacionamento para uma viatura e saleta para os policiais militares. Projeta também
a expans@o desses equipamentos no tecido urbano e em vdrios compartimentos da
cidade que, em tese, abrangeriom um contingente finito de moradores no mesmo
espaco ferritorial, que seriam alcancados com rapidez pelas operacées taticas de
cada pelotdo ou unidade motorizada assim distribuida.

De 1982 a 1986, ocorre uma grande expanséo na implantacéo dos médulos
policiais na Cidade de Curitiba, que se refletiv em dezenas de cidades do interior do
Estado. H&, neste periodo, incentivo a uma intensa politica de participagéo comunitéria
na drea de seguranca publica, com estimulo & criacdo dos Conselhos Comunitdrios
de Seguranca.

Visando proteger de maneira mais efetiva e autdnoma os equipamentos pUblicos
urbanos, bem como logradouros especiais e os seus cidad@os, quando em visita aos
espacos pUblicos de animacéo ou de valor ambiental, Curitiba cria entdo, no ano de
1986, sua prépria Guarda Municipal - corporacéo cujo regulamento néo contém
qualquer conflito com as atribuicées legais do policiamento estadual. Entretanto, em
razdo da nova Constituicdo Federal promulgada em 1988, os guardas municipais
passam a atuar mais infensamente em algumas dreas de seguranca, tipificadas como
de competéncia concorrente entre as esferas da Federacdo, tais como fiscalizacéo
ostensiva sobre crimes contra o patriménio publico edificado ou o ambiente da cidade,
orientacéo de acessibilidade e seguranca nas imediacées de escolas e assim por diante.



% Dados do Diagndstico Preliminar do Plano
Setorial de Desenvolvimento Social, Area de Saude
— 2003 /2006

Em 1996, o Ministério da Justica contrata estudo junto ao Centro de Estudos de
Cultura Contemporanea — CEDEC (SP) para mapear os riscos da violéncia nas grandes
cidades. O Instituto de Pesquisa e planejamento Urbano de Curitiba - IPPUC realiza,
em cooperacdo com a entidade paulista, o trabalho de mapeamento referente & capital
paranaense, no qual compara a evolucdo de delitos nos bairros com os indices de
satisfacdo com a qualidade de vida dos moradores, sinalizando para as concentracées
de ocorréncias na cidade.

A Prefeitura de Curitiba cria entdo a Secretaria Extraordindria da Defesa Social
aumentando o contingente da Guarda Municipal e ampliando as acées do municipio
no setor, reforcando o apoio & Seguranca Publica Estadual, complementada pela acéo
do ministério pUblico, que investiga o crime organizado em todo o territério paranaense.

O novo Cédigo Nacional de Transito confere ao municipio maior hegemonia
sobre a seguranca de tréfego na cidade, criando-se a Diretoria de Transito — DIRETRAN
juntfo & empresa municipal que gerencia o transporte coletivo e o estacionamento
regulamentado de Curitiba. E instituida a funcdo do Agente Municipal de Transito e
implantada sinalizacdo urbana rigorosa para coibir as infracées e a violéncia no transito.

A cidade apresenta novas expectativas na prevengéo e no combate ao crime e
& cidadania informal apés o estabelecimento, em lei federal, dos Direitos de Moradia
e dos avancos na descentralizacéo penal e na acdo de corregedores e promotores
publicos. Ja a Prefeitura inicia, por meio da Secretaria Extraordindria de Defesa Social,
trabalhos coordenados de Acéo Social e de Andlise da Violéncia Urbana, estabelecendo
os indicadores preliminares na esfera do planejamento local.

O “Mapa de Risco da Violéncia”, realizado pelo IPPUC em 1996, recoloca, de
forma ainda incipiente, o tema da Seguranca Publica na pauta do planejamento
municipal.

2.6.2 Perfil da Violéncia *°

Diferente do Brasil, as causas externas (acidentes e violéncia) representam,
historicamente, a terceira causa de mortalidade de residentes em Curitiba, ficando
atrds dos ébitos por doencas do aparelho circulatério e neoplasias.

O estudo dos dados a respeito dos 6bitos ocorridos no ano de 2006 permite
verificar o peso das causas externas na mortalidade geral do municipio: 14,3% do
total dos ébitos. Este dado revela que aproximadamente para cada 7 mortes ocorridas
em residentes no municipio, uma se dd por causas externas.

Na ampla faixa etdria que vai de 1 a 44 anos, o conjunto de acidentes e
violéncias representa a primeira causa de morte. O problema é preocupante pelo fato
de ser a populacéo de adolescentes e jovens as maiores vitimas dos acidentes e violéncia.
Do total de 6bitos no grupo etdrio de 15 a 24 anos, 80,8% foram por causa externa.
Neste grupo para cada 10 mortes, 8 foram por algum tipo de acidente ou violéncia.

Em 2006 os homicidios apareceram em primeiro lugar com 48,3% do total de
6bitos, os acidentes de transporte com 26,1%, quedas com 8,4% e suicidio com 6,6%.

Maus-Tratos contra Criancas e Adolescentes
Os servicos que compdem a Rede Municipal de Protecdo as Criancas e aos

Adolescentes em situacdo de risco em violéncia notificaram1.536 casos, em 2003 e
2.732, em 2005.




No perfodo analisado, cerca de 89,5% das notificacées, foram relativas a
criancas e adolescentes residentes em Curitiba. Nas demais situacées, as criancas e os
adolescentes residiam em outros municipios, destacando-se os da Regiéo Metropolitana
de Curitiba (RMC), com cerca de 10% das notificacées.

Ocorreu ainda, um total de 31 notificacées de casos de maus-tratos a criancas
em sua fase intra-uterina, cujas maes, gestantes, apresentaram hdbitos ou
comportamentos que, traduzidos, constituiam negligéncia ou risco para a crianca.

Foi ainda notificado um total de 29 casos de auto-agresséo, situacdes em que
foram observadas tentativas de suicidio por parte de adolescentes.

Em relacdo &s vitimas, o maior nimero de casos envolveu criancas de 5 a 9
anos de idade, seguido do grupo de O a 4 anos, assumindo, conjuntamente, 55,6%
dos casos notificados em 2005. Chama a atencdo a ocorréncia de 163 casos de
maus-tratos em menores de 1 més de vida (2003 a 2005).

A mée e o pai foram os maiores responsdveis pelos maus-tratos contra criancas
e adolescentes. A prevaléncia dos tipos de violéncia seguiu a mesma seqiéncia da
andlise total, ou seja: negligéncia — 54,8%; violéncia fisica — 26,9%; sexual —
8,1%; psicolégica — 8,2% e abandono — 2,0%.

Violéncia Contra a Mulher

O Perfil da violéncia contra a mulher foi elaborado a partir de notificacées
emitidas no perfodo de 2003 a 2006. Foram notificados 2.687 casos pelo conjunto
de servicos notificadores (Unidades de Saude, Hospital do Trabalhador, Centro de
Referéncia da Mulher e Hospitais de Referéncia). Concluiu-se que a violéncia fisica foi
a mais prevalente nesse periodo.

Perfil da Vitima

Nos quatro anos analisados, foram atendidas 2.04 1 vitimas de violéncia sexual.
O nUmero e a média mensal de atendimento apresentaram pequenas variacdes nos
anos de estudo, perfazendo uma média de 510 atendimentos por ano e 43 atendimentos
por més.

Vitimas residentes em Curitiba responderam por cerca de 52% do total dos
atendimentos, seguidas dos municipios da Regido Metropolitana com 46,2%. Em menor
numero figuram residentes em outros municipios do Parand e de outros estados.

Adolescentes de 10 a 19 anos foram as principais vitimas de violéncia sexual,
concentrando cerca de 42% dos atendimentos. Em segundo lugar figuram criancas de
0 a 9 anos (27,8%), seguida de adultas de 20 a 29 anos (18,8%). Cerca de 63% dos
atendimentos foram de criancas e adolescentes menores de 18 anos.

Impacto Econdmico dos Acidentes e Violéncias

Além de ceifar vidas e causar seqielas graves, incapacidades e sérios problemas
sociais, os acidentes e as violéncias ¥m um grande impacto econdmico na sociedade
moderna incluindo, entre outros, gastos na drea de salde com altos custos com
internacées, tratamento ambulatorial e reabilitacdo da vitima.

No periodo entre 2002 e 2006 os gastos com internacéo de residentes em
Curitiba motivados por causas externas representaram o terceiro maior gasto, passando

de 7,7% em 2002 para 2,7% em 2006.



Com relacéo ao total de internamentos ocorridos em Curitiba, as hospitalizacées
por causas externas t&ém também representado o terceiro valor mais elevado, e a
participagdo do custo destas hospitalizagdes no total dos internamentos, passa de
8,6% em 2002 para 11,6% em 2006.

O custo médio dos internamentos por causas externas ocorridos em Curitiba
apresentou tendéncia crescente durante o periodo, variando de R$ 828,04 em 2002
para R$ 1.023,59 em 2006. Comparando este crescimento com o incremento
apresentado pela média de todas as internacées observa-se que o crescimento do
custo das internacdes por causas externas foi o dobro. Enquanto o custo médio dos
internamentos em geral cresceu 23,62%, os internamentos por causas externas cresceram

43,73%.
Informagdes para Planejamento (2004 — 2006)

Assim sendo, nos Gltimos anos a Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal
de Desenvolvimento Social e do IPPUC, vem monitorando oito varidveis em Seguranca
Piblica para emissdo de um relatério analitico anual que ofereca alguns indicadores
para que as autoridades estaduais e municipais possam tomar certas decisées conjuntas
nessa drea. Os resultados preliminares apontam para alguns itens sob o
acompanhamento técnico da Prefeitura:

MORTALIDADE POR CAUSAS EXTERNAS — Na segunda metade da década (1995 a
2000), houve queda deste coeficiente na cidade, principalmente devido & grande
reducéo de mortes no transito, apesar de os homicidios, em contraposicéo, terem
aumentado em 25%;

HOMICIDIOS — Sua taxa subiu de 16,25 para 20,64 para cada cem mil habitantes
nos Ultimos cinco anos;

URGENCIAS REGISTRADAS NA POLICIA MILITAR — Entre 200 e 250 mil registros
anuais, o Policiamento da Capital acusa somente uma quarta parte desses apontamentos
como ilicitos contra costumes, pessoas, patriménio, ou outras infracdes que, quando
de natureza mais grave, sdo investigados na Policia Civil;

OCORRENCIAS REGISTRADAS NA POLICIA CIVIL — Entre 45 e 55 mil ocorréncias
anuais. As Delegacias Distritais e Especializadas de Curitiba registram um predominio
(4/5) de delitos contra o patriménio e roubo de veiculos, apurando-se ainda o
crescimento de 62,83% entre 2000 a 2001 nos crimes contra a pessoaq;

VITIMAS DE ACIDENTES DE TRANSITO — Houve significativa reducdo de violéncia e
de mortes no trénsito. Registra-se que diminuiu também o registro de ocorréncias sem
vitima o que reduzindo a oferta de dados de acidente em nés vidrios ou nos “pontos
negros” do tréfego urbano;

VIOLENCIA CONTRA A MULHER — Os graves nimeros da cidade nesta érea da
seguranca se referem a uma amostra colhida entre out/99 e maio/00, perfodo com
2.556 registros, onde prevalece a agressdo no ambiente doméstico (78,6%), sendo a
maioria (82,4%) perpetrada por homem com quem a vitima tem relacdo marital;




VIOLENCIA CONTRA A CRIANCA — Os oito Conselhos Tutelares da capital registram
mais de dez mil dendncias por ano — em 1998 quase 15% chegaram ao IML —; o
servico SOS Crianca registra mais de quatro mil ocorréncias anuais, com uma média
(entre 1993 — 1999) acima de 3 mil criancas/ano exigindo acompanhamento. Esse
quadro levou a Prefeitura a projetar, em 2002, nas suas Regionais Administrativas,
uma Rede de Protecéo a Crianca e ao Adolescente em Situacéo de Risco, para registros
e atendimento;

ADOLESCENTE INFRATOR — Esse & um item que merece acompanhamento especifico,
em Servico Social e Seguranca, por parte do poder piblico estadual e municipal,
registrando-se entre 1999 e 2000 mais de cinco mil jovens envolvidos em delitos
diversos, inclusive 24 homicidios, predominando entre eles meninos entre 15 e 17
anos (cerca de 85%).

Secretaria Municipal da Defesa Social

A Secretaria Municipal da Defesa Social (SMDS) é um 6rgéo da administracdo
direta da Prefeitura Municipal de Curitiba (PMC). Tem como missdo desenvolver e
implantar politicas que promovam a prote¢éo do cidaddo, articulando e integrando
os organismos governamentais e a sociedade de forma motivadora, visando organizar
e ampliar a capacidade de defesa dgil e solidaria das comunidades de Curitiba e
proteger os préprios municipais.

O Departamento da Guarda Municipal (DSGM) realiza as acées de salvaguarda
da populagéo e de protecdo patrimonial, ambiental e escolar. Em 2007, foram atendidas
25.260 solicitacdes, abrangendo vdrios tipos de ocorréncias, representadas por
situacdes envolvendo perturbacdo do sossego, cdes presos inadequadamente ou que
ofereciam risco & populacéo, apoio ao cidaddo, desordem, vandalismo, roubo,
pichacéo, furto, encaminhamento hospitalar e uso de substéncia ilicita. Em destaque,
o servico de prevencéo e combate & pichacédo atendeu 679 ocorréncias, detendo 139
pichadores; o servico de protecéo ao transporte coletivo atendeu um total de 3.265
solicitacées, detendo 329 pessoas em flagrante delito. Em ambos os casos, o aumento
no nimero de atendimentos ocorreu devido & pronta resposta da Guarda Municipal
ao chamado dos cidaddos.

A Secretaria Especial Anti-drogas

A recém criada Secretaria Extraordindria Anti-drogas promoverd trabalhos de
prevencdo ao uso de drogas, auxiliando na reducéo dos indices de homicidios e
outros crimes ligados ao trafico de drogas. O objetivo é reduzir os indices de violéncia
e a presenca da droga na sociedade curitibana. O Municipio vai atuar para combater
as causas que levam os jovens as drogas. A pretensdo é unificar as agdes entre a
Prefeitura, sociedade e governos estaduais e federais no combate ao consumo de
drogas. O trabalho de prevencéo estard voltado para as criancas e jovens, disputando
seu tempo e atencdo, oferecendo projetos com atividades interessantes, para cortar o
fluxo financeiro do tréfico.

2.6.3 Tendéncias

A equacdo municipal desses esforcos estd no trabalho conjunto de todos os
6rgdos municipais, com a comunidade e com os agentes econémicos. Entre os projetos
em andamento destacam-se:
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- COMUNIDADE ESCOLA e FORUNS LOCAIS, coordenados pela Secretaria Municipal
de Educacéo;

- MUTIRAO DA CIDADANIA / PERTO DE VOCE, coordenados pela Secretaria de
Governo e em parceria com a Secretaria de Obras e outras;

- PROJETO BOM NEGOCIO, coordenada pela Curitiba S.A. e com apoio de agéncias
de fomento;

- PLANOS REGIONAIS (Desenvolvimento Local), coordenados pelo IPPUC, com apoio
da SGM e outros érgéos.

2.7 CONTROLE AMBIENTALE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

O Plano Municipal de Controle Ambiental e Desenvolvimento Sustentével tem
por objetivo principal a construcdo de uma sociedade sustentavel, onde meio ambiente
e desenvolvimento convivem em harmonia.

A elaboracéo do Diagnéstico Ambiental do Municipio de Curitiba foi a primeira
etapa do PMCADS. O diagnéstico foi dividido em duas partes: Meio Fisico e Biota e
Gestdo Ambiental Urbana.

2.7.1 Meio Fisico e Biota
Recursos Atmosféricos
Monitoramento da Qualidade do Ar em Curitiba

O monitoramento da qualidade do ar é atribuicdo dos érgdos estaduais de
meio ambiente, sendo, no Parand, desenvolvido pelo Instituto Ambiental do Parand.

Em Curitiba, o monitoramento foi iniciado em 1985, com uma estagcdo manual
instalada na Santa Casa de Misericérdia. (Foto 1). Esta estacé@o opera até hoje. Em
1998, foram instaladas duas estacées automdéticas, uma na Cidade Industrial e outra
no bairro Santa Céndida. Em setembro de 2001 entrou em operacdo a estacdo
automdtica do bairro do Boqueirdo e em agosto de 2002 na Praca Ouvidor Pardinho
(Foto 2).

Os resultados obtidos a partir do monitoramento da qualidade do ar nas estacées
de Curitiba em 2005 apresentaram uma diminuicéo de violacdes dos padrées em
comparacéo com anos anteriores. Na maior parte dos dias o ar da cidade foi classificado
como de BOA qualidade ou qualidade REGULAR.

Fontes Poluidoras

Dentre as principais fontes de poluicdo atmosférica em Curitiba estéo o trafego
motorizado, a queima de residuos, os processos industriais, as pizzarias e as
churrascarias.

Areas Verdes

A legislacéo, da década de 80 até os dias de hoje, prevé incentivos fiscais e
construtivos para aqueles que contribuem com a preservacdo das dreas verdes. A
reducéo do valor do IPTU pode chegar a 100% para aqueles que tenham de 70 a
100% de cobertura florestal nativa em estagio sucessional médio ou avancado. Nos




casos onde hé restricGo a ocupacéo horizontal do terreno, para que a vegetacdo seja
preservada, a legislacdo prevé ganho de pavimentos, sempre respeitados os limites
mdximos previstos pela Lei de Zoneamento e Uso do Solo.

Em 1988 ¢é feito o primeiro trabalho técnico, em parceria com a Fundacédo de
Estudos Florestais do Parand - FUPEF, para contabilizar a cobertura florestal em Curitiba.
Foram computados 50,15 m2 de érea verde por habitante. Em termos absolutos isto
quer dizer que 15,06% da superficie do Municipio era recoberta por vegetacdo de
porte arbéreo (massa foliar e macico florestal).

A atualizacéo do levantamento da cobertura florestal do Municipio, apresentado
pela SMMA em 2005, aponta que a drea de macico florestal, ao longo destes 18
anos manteve-se estdvel, estando hoje em 51,5 m2/hab (49,02m2/hab de macico
florestal mais 2,48 m2/hab de cobertura de arborizacéo vidria).

O valor absoluto hoje representa 17,97% da superficie do Municipio recoberta
por vegetacdo de porte arbéreo. Deve-se ressaltar também que o processo ocorrido
ao longo dos anos, que levou a transformacé@o de alguns destes macicos que se
encontravam em dreas particulares em unidades de conservagdo, foi parte importante
do processo, confirmando a politica publica de conservacéo das dreas verdes.

Ao longo dos anos Curitiba teve varias “ondas” de plantios de arvores em suas
ruas, culminando em 1974 com a aprovagéo de um Plano Diretor de Arborizacéo.
Estima-se que hoje, nas ruas de Curitiba, estdo plantadas aproximadamente 300.000
arvores plantadas pela Administracdo Municipal e pela prépria populacéo.

A grande maioria das drvores nas ruas é exética. Em 1996 a SMMA iniciou um
processo para recensear a arborizacdo vidria, através de um financiamento do Fundo
Municipal de Meio Ambiente — FMMA, que possibilitou o levantamento de um terco
da cidade.

Em 2005, novamente com recursos do FMMA é iniciado o Censo arbéreo das
ruas de Curitiba. Foram cadastradas 75.000 drvores em 17 bairros. Para cada um
destes bairros estd sendo elaborado um Plano de Acdo prevendo as intervencées a
serem executadas, como plantios, remocées e podas.

Até o final de 2006 terdo sido recenseados 24 bairros e elaborados 6 Planos
de Acéo.

Fauna

Em grande parte da RegiGo Metropolitana de Curitiba, o crescimento urbano e
as atividades humanas implicaram em profundas modificacdes ambientais, prejudicando
ou destruindo habitat fundamentais como dreas de abrigo, alimentacéo e reproducéo
da fauna, o que levou & rarefacd@o ou ao desaparecimento de muitos animais, j& néo
sendo possivel resgatar a fauna original.

A Fauna Urbana de Curitiba

Com relacdo & regido de Curitiba, aonde a urbanizacéo progressiva vem
resultando em constantes modificacées na ocupacéo e uso do solo, a composicdo da
fauna original j@ se encontra bastante alterada. A ocupagéo humana nas Gltimas
décadas eliminou ou descaracterizou quase por completo os ambientes regionais,
restando poucos ambientes primitivos remanescentes.
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As alteracées oriundas, por exemplo, da descaracterizacdo e fragmentacéo de
campos naturais e florestas, drenagem de banhados e poluicdo de rios e lagos, bem
como a impermeabilizacdo do solo decorrente do processo de urbanizacéo inviabilizou
a reproducdo de muitas espécies, causando reducbes drdsticas ou mesmo o
desaparecimento de espécies que algumas décadas atrds podiam ser consideradas
comuns no municipio.

De acordo com os levantamentos existentes, no municipio de Curitiba podem
ser registradas pelo menos 37 espécies de peixes, 35 de répteis, 8 de anfibios, 37 de
mamiferos e cerca de 200 aves.

O sistema de pracas de Curitiba € muito antigo e gracas a isto muitas espécies
de aves se adaptaram ao conjunto arbéreo de logradouros tradicionais como as pracas:
Osério, Tiradentes, Rui Barbosa, Carlos Gomes, Afonso Botelho e o Passeio Pdblico.
Nelas mais de 15 espécies de aves podem ser observadas af incluindo o pardal Passer
domesticus exdtico & nossa fauna e a garca-branca-grande Casmerodius albus, que
mantém uma colénia de reproducdo nas velhas arvores do Passeio Publico.

Recursos Hidricos
Abastecimento de Agua

As principais barragens que armazenam dgua para abastecer o Municipio sdo:
Irai, Piraquara e a do Passauna. Segundo informacées da SANEPAR, em Curitiba, o
consumo de dgua por pessoa varia em torno de 150 litros por dia.

O sistema de abastecimento de dgua de Curitiba, pertence & bacia do Alto
Iguacu e estd interligado com outros seis municipios da Regido Metropolitana de Curitiba
- RMC. Curitiba abriga duas captacées de dgua, a do Iguacu e a do Irai. E o sistema
possui trés Estacdes de Tratamento de Aguo (ETAs): Iguacgu; Irai e Passadna.

Qualidade das Aguas

Os trechos de rios monitorados séo agrupados em 7 Subsistemas, € no municipio
de Curitiba encontram-se os pontos amostrais: do Subsistema 1, um ponto amostral
(AI71); do Subsistema 2, dois pontos amostrais Al20 no rio Iguacu, ETE — SANEPAR e
o Al24 no Umbarazinho; do Subsistema 3 (Afluentes da Margem Direita do Rio Iguacgu);
no Subsistema 5 (Formadores dos rios que formam a sub-bacia do Passadna), o ponto
Al30, no Passatna préximo ao Frigorifico Tulio.

Geologia

O Municipio de Curitiba situa-se no Primeiro Planalto Paranaense, ente a Serra
do Mar e a Escarpa Devoniana do Séo Luiz do Purunéd. Geologicamente assenta-se
sobre rochas do Embasamento Cristalino de idade Proterozéica Inferior (com idades
entre 2,6 e 1,8 bilhées de anos), da Formacdo Capiru do Grupo Acungui de idade
Proterozéica Superior (com idades ente 1 bilhdo e 570 milhées de anos), de sedimentos
da Formacédo Guabirotuba - Bacia Sedimentar de Curitiba de idade Cenozdica (com
idades até 65 milhées de anos) e sedimentos inconsolidados aluvionares — Depésitos
Quaterndrios também cenozdicos.




Recursos Minerais

A extracdo mineral em Curitiba ainda persiste essencialmente na planicie
aluvionar do Rio lguagu, coincidentemente junto & APA do Iguacu (bairros Caximba e
Campo de Santana) e materializa-se pela extracéo de areia e argila, insumos da
construcéo civil.

Passivos Ambientais

Séo considerados passivos ambientais, no Municipio de Curitiba, a contaminagéo
das dguas subterréneas, do subsolo, do solo, das edificacées, de equipamentos e
materiais, bem como a degradacéo das caracteristicas naturais de um local, como a
vegetacdo ou a qualidade da égua, resultantes da implantacéo ou operacéo de
atividades, ocupacées ou empreendimentos que tenham sido desenvolvidos sem o
devido Licenciamento ou Monitoramento Ambiental.

Uma das atividades com potencial para geracéo de passivos ambientais séo as
deposicées de residuos soélidos urbanos in natura, os lixdes e até mesmo aterros
sanitérios, aonde sdo desenvolvidos projetos de controle e monitoracéo.

A degradagéo natural dos residuos gera um subproduto denominado chorume
que, se ndo tratado pode trazer contaminacdo ao solo e as dguas subterréneas.

Em Curitiba existe apenas um Aterro Sanitdrio, devidamente projetado, com
sistemas de controle ambiental e monitoramento, denominado Aterro Sanitdrio da
Caximba, que recebe os residuos gerados por Curitiba e outros 14 Municipios da
RegiGo Metropolitana. Existe ainda a antiga érea de deposicéo de residuos sélidos
urbanos, conhecida como Lixdo da Lamenha Pequena, onde o Estado e o Municipio
implantaram, apés o termino da sua operacéo, medidas de controle ambiental para
evitar a geracdo de degradacdo ambiental.

Ainda em relacdo as dreas de deposicdo de residuos pode se citar ainda a
antiga Vala Séptica, hoje encerrada e controlada, para onde eram encaminhados os
residuos do servico de salde de Curitiba e Regido Metropolitana.

A extracéo de areia e argila da forma como é realizada junto as vdrzeas do rio
Iguacu gera impactos negativos ao Meio Fisico - solo, subsolo, dguas e paisagem e
ao Meio Biolégico - fauna e flora, tdo significativos que superam em muito os efeitos
positivos da atividade sob o ponto de vista social e econémico.

Também podem ser considerados passivos ambientais as Estacées de Tratamento
de Esgoto. Em Curitiba existem cinco ETEs de grande porte, a saber, ETE Cic-Xisto,
Padilha Sul, Atuba Sul, Santa Quitéria e Belém e cinco de menor porte, também
conhecidas como RALFs - Reator Anaerébio de Lodo Fluidizado, a saber, Bracatinga,
Caiud, Iguape, Monte Verde e Santa Céndida, além de oito estacées elevatérias. No
caso de um acidente operacional ou excesso de demanda como se constata na ETE
Belém, a possibilidade da geracéo de passivos ambientais é muito grande.
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2.7.2 Gestdo Ambiental Urbana
Educacdo Ambiental

A prética de Educacdo Ambiental desenvolvida pela Secretaria Municipal de
Meio Ambiente tem como pressuposto o conceito de meio ambiente como o espaco
determinado ou percebido onde os elementos naturais e sociais estdo em permanente
processo de relacdo e integracdo. Estas relagdes naturais, culturais, tecnolégicas,
histéricas e sociais resultam em continua transformacéo.

A Educacao Ambiental que deriva deste conceito deve ser um processo continuo
e permanente que propicie, em nivel individual e coletivo, uma compreenséo critica do
meio ambiente, permitindo acdes conscientes e participativas fundamentadas em valores,
conhecimentos e habilidades de forma a construir uma sociedade sustentével.

O Programa "Lixo que ndo ¢ lixo", implantado em outubro de 1989, e que teve
como simbolo a Familia Folhas, constitui-se num marco de envolvimento da comunidade
na separacdo prévia dos materiais recicldveis para serem encaminhados & reciclagem.

Para a populacéo estabelecida em dreas de fragilidade ambiental e de dificil
acesso para os caminhdes da coleta convencional foi implantado o Programa Compra
do Lixo, no qual a comunidade troca o seu lixo por cestas de alimentos. E, o Cédmbio
Verde consiste na troca de materiais reciclaveis por produtos hortifrutigranjeiros de
estacdo.

Residuos Sélidos

O continuo crescimento populacional e o padrédo de consumo predominante
na sociedade atual resultam em um incremento na producéo de alimentos e bens de
consumo, gerando maiores quantidades de residuos.

F competéncia do Poder Publico Municipal estabelecer diretrizes e executar
medidas para o gerenciamento destes residuos, que garantam a preservacdo do meio
ambiente.

Para efeitos deste resumo-diagnéstico serdo considerados residuos sélidos
aqueles em estados sélidos ou semi-sélidos, que resultam de atividades de origem
doméstica, comercial, industrial, hospitalar, agricola, de servicos ou varricéo.

Devido &s estratégias de gestdo diferenciadas adotadas pela PMC, seja em
razdo das caracteristicas dos diversos residuos, seja em razdo da singularidade das
atividades geradoras, este documento apresenta separadamente o diagnéstico das
seis classes de residuos, abaixo relacionadas: Residuos Organicos, Residuos Recicldveis,
Residuos Vegetais, Residuos de Servicos de Satde, Residuos da Construcdo Civil e
Residuos Perigosos.

Buscou-se com o Decreto Municipal 983 o incremento do indice de separacéo
do residuo na fonte e a conseqiente reducdo do volume de material destinado ao
Aterro Sanitério da Caximba que recebe todo o volume de residuos orgénicos gerado
no Municipio de Curitiba e de outros 14 municipios da Regido Metropolitana — RMC. O
Aterro Sanitdrio recebe hoje aproximadamente 2.400 toneladas didrias de residuos, das
quais cerca de 25% provém da RMC.




Residuos Recicldveis

A coleta de residuos reciclaveis foi implantada no Municipio de Curitiba em 13
de outubro de 1989 e é denominada "Programa Lixo que néo é Lixo" e abrange 99,7%
dos domicilios.

O Programa Cémbio Verde foi implantado em 1991 e consiste na troca de
residuos recicldveis por produtos hortifrutigranijeiros da época. Atualmente existem 78
pontos de troca, nos quais mensalmente sdo beneficiadas cerca de 7.000 pessoas e
séo distribuidos aproximadamente 44 toneladas de alimento.

Em meados de 2005, com a iminéncia da saturacdo da drea do Parque Ndutico,
utilizada desde 1991 como Depésito de Residuos Vegetais, a SMMA iniciou os trémites
para terceirizacéo da destinacdo final deste material.

Residuos de Servicos de Sadde — RSS

O servico de coleta especial hospitalar foi implantado no municipio de Curitiba
em 1° de dezembro de 1988 simultaneamente & implantacéo da Vala Séptica, localizada
na Cidade Industrial de Curitiba, para onde era destinado o volume coletado.

Com o fechamento da Vala Séptica em abril de 2005 e o fim da coleta especial,
os residuos passaram a ser transportados pelas 5 empresas licenciadas em Curitiba e
destinados a sistemas de por microondas, incineracdo e autoclave, todos também
devidamente licenciados. Estes sistemas possibilitam a inertizacéo e descaracterizacéo
do residuo que &, posteriormente, destinado ao Aterro Sanitdrio da Caximba.

Residuos da Construcdo Civil — RCC

Hoje, uma parcela dos RCC vem sendo depositada de maneira inadequada
em cursos d’dgua, fundos de vale, bosques e aterros clandestinos. A SMMA, além de
atender as denUncias relativas a estas irregularidades, realiza operacées em parceria
com a Secretaria Municipal de Urbanismo — SMU, a Diretoria de Transito — DIRETRAN
e o Batalhd@o de Policia Trénsito — BPTRAN, a fim de coibir a disposicéo irregular de
RCC.

Os demais RCC gerados em Curitiba seguem tendo como destinacdo regular
mais comum os aterros licenciados. Além destes aterros, diferentes alternativas de
destinacdo vém sendo viabilizadas gradativamente. Desde o inicio de 2006, uma
pedreira em atividade no municipio de SGo José dos Pinhais estd licenciada para o
recebimento destes residuos para futuro beneficiamento ou recuperacéo ambiental.

Além desta pedreira, outras quatro estéo em processo de licenciamento ou em
fase de estudo de viabilidade. Neste ano, foi instalada em Colombo a primeira Usina
de Reciclagem de RCC, j& em fase de operacdo de recebimento destes residuos.

Residuos Perigosos

Em 21 de setembro de 1998, foi criado o Programa Coleta Especial de Residuos
Domiciliares (Residuos Téxicos). O caminhdo da coleta especial segue escala pré-
determinada, permanecendo em um dos 24 terminais de 6nibus onde sdo aceitas
pilhas, baterias, toners, tintas, embalagens de inseticidas, remédios vencidos e lampadas
fluorescentes.
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Este mapa concentra os zoneamentos de mesmos niveis
de pressdo sonora, apresentando as macro-regides
formadas. Porém estas macro-regides ndo apresentam os
setores com restricdes diferenciadas das demais por uma
questéo de simplificacéo visual. SGdo exemplos de setores
especiais: o Setor Especial Novo Reboucas, os Setores
Especiais das Vias de Ligagdo Prioritérias, Setoriais e
Coletoras.

Este ano, o programa foi ampliado com a incluséo dos éleos de cozinha -
residuo comumente encaminhado de forma irregular & Rede Coletora de Esgotos -
entre os residuos recebidos nos terminais. O volume coletado deste residuo é
encaminhado para a reciclagem, onde é transformado em sabéo, detergente e matéria-
prima para fabricacdo de outros produtos.

Ruido Urbano

Em 1992 foi elaborado o primeiro diagnéstico de ruidos urbanos para Curitiba,
que teve como base o levantamento dos ruidos gerados pelas atividades desenvolvidas
na cidade, com o intuito de aperfeicoar as acées de controle ambiental, atualizar as
estratégias de monitoramento e desta forma sugerir novos limites de ruidos para os
diferentes zoneamentos urbanos.

Séo exemplos de fontes fixas de poluicdo sonora bares, casas de espetdculos
artisticos, indUstrias, templos religiosos, pdtios e gindsios escolares, auditérios,
academias de gindstica, sistemas de condicionamento de ar e equipamentos diversos,
estddios desportivos, estacionamentos e lava-car, postos de gasolina, obras,
comemoracdes com queima de fogos, shows ao ar livre, ruidos gerados por animais,
etc.

Unidades de Conservacédo

Com a consolidacéo das diretrizes do planejamento urbano de Curitiba,
destacaram-se acées mais ordenadas voltadas & preservacdo do meio ambiente com
objetivo de garantir a melhoria da qualidade de vida da populacéao, respeitando os
limites da natureza.

Curitiba tem hoje 17 parques que somam 18,7 milhées de m? e 31 dreas de
conservacdo que somam 19,3 milhées de m?de drea verde.

Areas De Protecdio Ambiental — APA

Curitiba possui duas Areas de Protecdo Ambiental: a do Iguacu — 38.132 km?
— e a do Passatna — 40.830 km.

Estagdo Ecolégica do Cambuf

Localiza-se na Avenida Comendador Franco no Bairro Uberaba, a sudoeste de
Curitiba, fazendo limite com o antigo leito do Rio Iguacu na divisa com o municipio de
Séo José dos Pinhais, compreendendo uma érea de 230.171,00 m2.

Areas de Lazer e Recreagdo

Ainda na década de setenta, com o vertiginoso crescimento populacional da
cidade, oriundo de movimentos migratérios do Estado, cresceu a demanda por éreas
de lazer e recreacéo.

Atualmente em Curitiba, dos 75 bairros apenas quatro (Lamenha Pequena,
Riviera, Sado Miguel e Tabodo), ndo possuem alguma praca ou parque implantado
dentro de seus limites.




Por outro lado, s6 o bairro CIC possui 89 unidades de conservacéo que atendem
plenamente a necessidade de lazer da populacéo da regido, contando, muitos deles
com equipamentos esportivos e de recreacéo.

2.7.3 Patriménio

O meio ambiente em sua plenitude é composto pela natureza e pelas
modificacées nela introduzidas pelo ser humano.

O meio ambiente natural é composto por elementos que existem independentes
da acdo do homem. O meio ambiente cultural é aquele conseqiente do agenciamento
humano, apesar dos limites entre o ambiente natural e o cultural tornarem-se a cada
dia menos evidentes.

Se a visGo ambiental enfatiza os aspectos fisicos e bioldgicos da natureza, o
enfoque cultural abrange o que é caracteristico de cada grupo social. Desse modo, a
pluralidade cultural constitui um patriménio tdo rico quanto a diversidade genética, e
a luta pela valorizagéo da cultura de cada povo se compara & protecdo das espécies
animais e vegetais.

A preservacdo do patriménio natural e cultural é imprescindivel para a
manutencdo do equilibrio ambiental.

O patriménio cultural engloba duas categorias: a material e a imaterial. Por
material, compreende-se aquilo que é concreto, como edificacées, documentos e
objetos; j& a categoria imaterial engloba cantos, lendas, manifestacées religiosas,
visées de mundo e também deve ser entendida como a organizacéo e a construcéo de
vida de uma comunidade que compartilha valores.

Sistemas de Informagbes Ambientais

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente iniciou o processo de informatizacdo
de suas informacées no comeco da década de 90, criando o Departamento de Pesquisa
e Monitoramento um Sistema de Monitoramento Ambiental - MSM e Servico de
Geoprocessamento. Em seguida foi informatizado o Departamento de Limpeza Piublica
com o Sistema de Controle de Residuos Sélidos - MLP No Departamento de Servicos
Especiais foi criado o Sistema de Gerenciamento do Servico Funeral - MSE e o Sistema
de Controle de Lotes de Cemitério - CEMI. Hoje, o Geoprocessamento tornou-se
ferramenta indispensével para acées e projetos em meio ambiente. A proposta da
criacéo do Centro do Geoprocessamento visa & integracdo e disponibilizacdo das
informacées ambientais dos seis departamentos que compdem a S.M.M.A.

Aspectos Gerais

Em que pese essa leitura especifica do perfil atual, realizada para cada Plano
Setorial e acima sintetizada, hd que se registrar, neste relatério, os aspectos gerais que
afetam ou que incidem na realidade de Curitiba. Os mesmos transcendem a&s leituras
setoriais realizadas, e sem essa ampla leitura geral seria dificil o inventério situacional
no capitulo que serd relatado a seguir.

Os seguintes elementos, mais do que generalidades, caracterizam o perfil de
Curitiba, pelo menos nas condicées reais de sua Identidade e sua Cidadania:

| - Referéncia Morfolégica espacialmente ordenada por Eixos Lineares de
Desenvolvimento, definidos por intensidade construtiva, transporte tronco-alimentador
de massa situado em pista segregada e uma estrutura vidria principal;
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Il - Respeito ao Suporte Natural e & Paisagem, mediante manutencéo de dreas como
grandes espacos verdes, baixa urbanizacdo nos cursos d’dgua e obras urbanas de
pouco impacto, que ndo se rendem ao uso intensivo de veiculo individual;

Il - Espacos Publicos sacralizados por certo simbolismo, que expressam a cultura local
e se propdem induzir maior convivéncia, sentido de pertencimento e manifestacées de
cultura da populacéo, sobretudo nas éreas e vias histéricas da cidade;

IV - Sistemas de gestdo e gerenciamento que buscam exceléncia na Iniciativa Publica,
expressos e representados através de projetos tais como:

- coleta seletiva de residuos urbanos,

boa geréncia publica sobre operacées privadas,

moradia popular mediante projetos humanizados,

- facilidade aberta para parcerias com o setor privado,

servicos e debates descentralizados em ruas de cidadania,

equipamentos e projetos eficazes de abastecimento alimentar,

- inclusdo digital na rede escolar e em bibliotecas-faréis de bairro,

contraturno escolar apartado do edificio para o ensino formal (PlAs),

feiras artesanais, gastronémicas e de arte como requalificacdo urbang,

- uso da midia para angariar adeséo comunitéria nas iniciativas pUblicas,

controle ambiental e urbano pautado hd décadas no Plano Diretor da cidade,
forte participacdo da Prefeitura em empreendedorismo, cultura, lazer e inovacéo,
- outras iniciativas, tfraduzidas em importante interatividade do povo com o prefeito.






3.1 ASPECTOS GERAIS
Instrumentos Institucionais e Planejamento Urbano

Como se observa em seu histérico, a cidade de Curitiba se utilizou das técnicas
de planejamento urbano como mecanismo da gestdo local. Isso ocorre desde que
assumiu a funcéo de capital, no século XIX. Mas é a partir de 1940, época em que a
cidade possuia 127.278 moradores, que essa tendéncia ganhou destaque, inaugurando
uma pratica que prossegue até os dias de hoje, quando a cidade chega a quase dois
milhdes de habitantes. Desenvolve-se dai a consciéncia de todos os cidad@os sobre a
importancia do planejoamento urbano para Curitiba, na busca de solucdes adequadas
ao inferesse e as necessidades da populacéo.

O Plano Preliminar tracado em 1965 interpretou a situacdo econdmica e social,
bem como probabilidades no crescimento urbano de entdo. Propds também um
Programa de Acéo, indicando obras necessdrias e passiveis para execucdo imediata.
Estabeleceu, sobretudo, uma série de medidas juridico-legislativas para embasar um
processo permanente e flexivel de planejamento, que orientasse a expanséo urbana e
evitasse agravar os problemas j& existentes.

Concluidos os estudos complementares do Plano Preliminar de Urbanismo em
1965, foi enviada proposta legislativa & Cémara de Vereadores para o Plano Diretor
da cidade, o qual foi votado e sancionado apds, sob N° 2.828 em 31 de julho de
1966. O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba — IPPUC foi incumbido
pela Lei para implantar, aprimorar e monitorar ajustes graduais na aplicacéo do Plano
Diretor, atribuicdes que ainda estdo mantidas nas atualizacées permanentes do
planejamento local.

Comecaram a ser implantadas, no inicio dos anos 70, vdrias iniciativas para
atender as diretrizes e atingir os objetivos fixados no Plano Diretor Municipal. Foi quando,
em Curitiba, o transporte, as vias de circulacéo, o trabalho, a recreacéo, a promocéo
social e a habitacdo passaram a ser gerenciados sob uma visGo mais integrada e
planejada da cidade. O conjunto de acées desencadeadas nesse periodo representou
verdadeira revolucéo urbana ao longo dos anos seguintes, transformando a cidade
sob os pontos de vista fisico, econébmico, social e cultural. As mudancas foram
acompanhadas ainda de forte preocupacdo ambiental traduzida, entre outras acées,
na preservacéo de dreas verdes, na criacdo de parques e em esforcos para educacéo
ambiental junto & populacéo. Neste perfodo foram implantados os eixos estruturais
com o objetivo de levar o centro até os bairros - vetores fisicos para direcionar o
crescimento linear, mediante maior adensamento habitacional e expansdo comercial.
Os eixos abrigavam uma pista central de tréfego exclusivo para Transporte Coletivo.
Tudo isso deu inicio & atual estruturacéo fisica de Curitiba.

A estruturagdo fisica da cidade foi assentada em tripé: o sistema vidrio, o sistema
de Transporte e o Uso do Solo, trabalhados de maneira integrada. Essa integracéo
ganhou mais visibilidade nos trindrios estruturais e nos primeiros calcadées do Pais.
Na drea do Meio Ambiente houve prioridade a projetos para prevenir enchentes.
Ampliou-se o saneamento bésico, se preservam extensas dreas verdes com a criagdo
de parques e se conservaram fundos de vale, a maioria equipados para lazer e recreacéo
da populacéo. Como nos idos de setenta a Unido e os Estados eram responsdéveis
exclusivos e formais pelo controle ambiental, a Lei Municipal de Zoneamento e Uso de
Solo (1975) e o Decreto Municipal de Preservacéo de Fundos de Vale (1976) de Curitiba
foram instrumentos pioneiros no Brasil, pois inseriram politicas ambientais no controle
de Uso e Ocupacéo do Solo municipal, em suas licencas e alvarés.
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3.2 TRADICIONAIS ESTRATEGIAS URBANAS LOCAIS
| Instrumental para intervengdes e transformagdes urbanas

As mudancas sociais e econémicas da cidade se deram em paralelo ao
planejamento fisico-territorial. O Plano Diretor propds incrementar a industrializacdo
no municipio, para que fossem ampliadas as oportunidades de producéo local, no
qual predominavam o comércio e a prestacdo de servicos. Em 1974, o projeto da
Cidade Industrial de Curitiba - CIC define novas zonas funcionais a oeste da cidade.
Integra-as por linhas Conectoras aos Eixos Estruturais urbanos e destina essas novas
zonas ao trabalho, a moradia, ao lazer e cria espagos mistos, de modo que néo
configurem um distrito segregado.

Na mesma ténica do projeto econémico, surgem novas propostas para
cidadania. Na época busca-se humanizar mais a cidade, enfatizando espacos de
convivéncia. A dimenséo social do planejamento se infensifica até o inicio dos anos
80, época em que o desenvolvimento social passa a concentrar investimentos pUblicos
em escolas, centros de salde, projetos de assisténcia & inféncia e juventude e novos
programas de abastecimento e habitacdo. Projetos e acdes sociais buscam crescente
desfrute e insercdo coletiva para segmentos com menor poder aquisitivo, contribuindo
assim para reduzir os efeitos da md distribuicdo de renda no Pas.

Nessa trajetéria de planejamento integrado e na esteira de tantas mudancas,
ocorrem transformacdes também na matriz cultural. Além de alteracdes mundiais no
comportamento modos de ser e de se viver na cidade. A populacéo passa a valorizar
mais os espacos coletivos: dreas de lazer, pontos de encontro, teatros, parques, museus
e ainda servicos coletivos. E nessa permanente busca para adequar a cidade e planejar
suas mudancas, as formas institucionais de gestdo municipal também iniciam, por sua
vez, uma profunda transformacéo.

Il Ajustes Permanentes na Gestdo Urbana

Enquanto a Geréncia Técnica se institui nos anos sessenta, a década seguinte &
a de sua instrumentagdo, inserindo a dimenséo regional no planejamento. Nos anos
oitenta, depois de pioneiras experiéncias em participacdo e gestdo comunitéria,
implanta-se a descentralizacdo administrativa e novos servigos para a Prefeitura. Diante
da escassez dos recursos pUblicos e para dar continuidade aos investimentos sociais e
urbanos, no inicio da década de noventa o municipio passa a viabilizar projetos em
parceria com a iniciativa privada, compartilhando algumas responsabilidades até entdo
de competéncia exclusiva do poder publico. Como um dos primeiros passos & instituida
a Concessdo Onerosa do Direito de Construir, ou Solo Criado, dispositivo legal que
gera fundos financeiros & Politica Habitacional ou permutas para patriménios coletivos
de Interesse Histérico ou Ambiental.

A seguir e visando gerenciar com transparéncia as novas regras de parcerias
em Gestdo Compartilhada séo instaladas as Ruas da Cidadania. Esses equipamentos
consolidam a descentralizacéo dos servicos publicos locais, funcionando ainda como
ponto de encontro da populacdo no exercicio da cidadania. Na esteira do mesmo
projeto, Fardis do Saber disseminam em cada bairro o acesso de moradores &
computacédo, de modo a facilitar a consulta institucional desde o bairro e a informagao
conectada com o mundo. J& na primeira década do novo século, sob a égide do
Estatuto da Cidade, essas iniciativas anteriores buscam um alinhamento para, de forma
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vertical & Politica Urbana nacional, servirem como instrumentos para maiores Justica e
Incluséo Social, sem abrir méo da qualidade ambiental no espaco da cidade.

O presente relatério se insere na revisdo dos paradigmas até aqui apontados,
pois a adequacéo do Plano Diretor realizada em 2004 exigiu nova leitura conceitual
para estas seis politicas setoriais no municipio, onde a mais recente e desafiadora é no
tema de Seguranca e Defesa Social.

Ill Panorama Atual

Como heranca conceitual e tecnolégica trazida dos anos noventa, os servicos
municipais assimilaram a idéia de que, por meio de indicadores de monitoracéo da
cidade, seria possivel aprimorar procedimentos e rotinas, ampliando seu alcance em
relacdo &s demandas. Todavia, hoje se reconhece que fatores de transformacéo
qualitativa - variados perfis culturais ou tribais no comportamento da cidadania,
aderéncia territorial nas mudancas e necessidade de didlogo ou negociacéo - muito
mais dindmicos séo tdo importantes como a monitoracéo.

3.3 CONJUNTURA E RAIZES MUNDIAIS
| A evolugdo do Estado Republicano

Com um século e meio de préticas republicanas horizontalizadas, a sociedade
humana néo equacionou, ainda, antigos desafios do idedrio democratico desenvolvido
desde a Revolucdo Francesa. Os regimes capitalistas liberais ou socialistas e seus
Modelos de Gestao Publica, com engenharias e reengenharias para garantir o Estado
Provedor, néo evitaram a marginalizacdo da maior parte da populacéo. Hoje os
estudiosos europeus alertam para a tendéncia de se substituir os sonhos do século XX
de um livre Estado-Previdéncia por um Estado-Peniténcia“®, na esteira das propostas
norte-americanas de “toler@ncia zero”, estabelecendo uma espécie de ditadura dos
civilizados, aptos & vida urbana, sobre os pobres, ndo aculturados.

Com efeito, uma expressiva massa de pessoas no mundo nunca teve acesso
sequer as oportunidades produtivas. Essas séo de dominio e reserva de uma minoria,
que participa de fato da evolucéo no progresso humano, preservando e concentrando
poder sob todas suas formas. E a fracdo que, por conseqiiéncia, tem mais acesso &
civilizagdo moderna e sua urbanidade, de crescente sofisticacdo tecnolégica. Desde
que ciéncia e arte se libertaram da religido, do século XVIl ao XVIII, o patriménio do
conhecimento passa a ter muito mais valor, em especial para quem mais progride e
consome, do que recursos naturais ou culturas primitivas do planeta, porventura ainda
ndo catequizadas. Foi na virada do século XIX para o XX que se iniciou o atual progresso
eletroeletrbnico, recentemente acelerado, que permitiu expanséo e sofisticacdo do
ambiente urbano como nunca antes se experimentara.

Mais do que uma nova cultura politica as republicas do século XX e todo o seu
progresso produtivo e técnico tomaram, como principal suporte e lastro uma economia
de bases imperiais. O novo século XXl ainda se caracteriza pelo mesmo mapa mundial
com desigualdades de oportunidades.




O fendmeno mais recente mostra que todos 1€m acesso & informacéo e toma
conhecimento do inaceitdvel arco de benesses que pertence a poucos - que contam
com progresso dindmico e de extremada beleza paisagistica. Informacdo abundante
se tornou o grande problema para controles de imigracdo nos territérios ricos, bem
como problema de seguranca em qualquer parte do mundo, em quaisquer localidades
de economia mais privilegiada. Essa é a base analitica e o grande desafio sobre os
quais Curitiba se propde hoje a estabelecer novos principios locais através destes
planos e neste documento. E também fica explicado porque, nessa pauta recente de
Plano Diretor, entra o tema Seguranca Publica e Defesa Social, atendendo ao clamor
da sociedade local através do seu Poder Legislativo.

Usando o tema da Seguranca para reafirmar a prioridade de reduzir disparidades
sociais e econdémicas, o Relatério da Rede de Informacao Tecnolégica Latino Americana
— RITLA analisa o quadriénio 2002-2006 e traca o Mapa da Violéncia no Brasil -
janeiro de 2008. Segundo esse estudo internacional, o Parand contribui com trés
municipalidades, entre as dez mais violentas do Pais. Curitiba aparece em quarto
lugar entre as cidades brasileiras com mais de um milhdo de habitantes, quando é
medido o indice de homicidios anuais para cada grupo de cem mil habitantes: na
faixa de 44,7 ébitos. Hé incremento de 53,1% no periodo pesquisado, em contraposicdo
as reducbes nesse mesmo indice, aferidas em cidades como Porto Alegre, Cuiabé e
até mesmo o Rio de Janeiro. O que relativiza o estudo é que toma por base ranking
das realidades municipais, num pais onde néo existem arranjos micro-regionais sérios,
hierarquia de cidades ou um territério de escala intermedidria, entre as localidades e
os estados da federacéo.

Il Reflexos conjunturais na localidade

E compreensivel a distorcéio nos dados municipais acima citados, pois, no nosso
caso, se concentram na cidade pdlo de Curitiba os ébitos com origem na violéncia de
toda a regido metropolitana. Essa distorcdo j& ndo acontece nas mega-cidades
brasileiras, que t&m mais dispersos seus ambulatérios e hospitais ligados ao SUS.

Como outro fator conjuntural importante, para caracterizar o cendrio de Curitiba,
o estado do Parand tem a marca de 31,7% em informalidade na PEA — Populacéo
Economicamente Ativa, de acordo com a Pesquisa Nacional por Amostras de Domicilio
— PNAD/IBGE. Isso significa falta de garantias e de cidadania para um terco da
populacéo, nos casos de doenca ou da defasagem técnica na sua capacitacéo
produtiva. O que leva essa terca parte da sociedade, por conseqiéncia, & inatividade
tempordria ou & precariedade no emprego. Uma fracéo de familias que é bercario
para filhos e jovens sujeitos a apelos de criminalidade, diante do desencanto e
desesperanca que esses pequenos cidaddos observam na vida dos seus pais.

Uma dificuldade endémica no cendrio nacional. Nas palavras de Gilberto Amado
(1887-1969/ “A Chave de Salomdo”) hd entre os brasileiros uma existéncia érida,
sem comodidade, sem dinheiro, sem orgulho, sem heroismo, sem coisa nenhuma.
Para além desse género de constatacées, o artigo do delegado federal Fernando
Franceschini publicado no jornal Gazeta do Povo de 29/01/2008 é enfético, por
outro lado, ao concluir que a atuacdo repressiva do Estado sem a contrapartida
preventiva ndo obtém resultados palpdveis. Em Curitiba, essa tendéncia ao “apartheid”
na sociedade, embora se reproduza no tecido da cultura citadina, deverd ser evitada
a todo custo. Uma postura que se inicia nas Diretrizes e Propostas destes Planos Setoriais,
cujos conteldos serdo aprofundados e aperfeicoados sempre, no trato de suas insténcias
para discusséo, execucdo e avaliacdo.



3.4 DEMOGRAFIA E ASPECTOS SOCIO-ESPACIAIS
| A Integragdo Metropolitana

Ainda que esse desafio da integracao seja visivel, cada municipio vem moldando
gradualmente sua estrutura fisica por meio de normas locais e projetos territoriais
numa conformidade com o concebido em sua lei autbnoma de Plano Diretor. Essa
construcdo também se dd de acordo com a capacidade de investir. Aos projetos de
iniciativa publica se somam acées privadas e comunitdrias, cuja ordem se estabelece
atendendo regras de Zoneamento e Uso do Solo contidas no plano local, muitas vezes
sobrepostas por regras de mercado e da cultura do consumo urbano da metrépole,
que extravasa desde o pdlo para locais com menores exigéncias ou controle ambiental.
Se na capital o Zoneamento da Ocupacdo Urbana e do Uso no Solo sdo fortes
mecanismos de planejamento, o mesmo ndo ocorre nas demais cidades. Nestas deve
se pactuar para estabelecer melhor l6gica e estratégia regional, visando evitar
disparidades sécio-espaciais gritantes no territério, muitas delas decorrentes da
desorganizacéo imobilidria e das funcées urbanas. Estas disparidades afetam a
mobilidade, por exemplo, na distribuicdo entre os locais de moradia e os de trabalho,
traduzindo-se em sobrecargas no transporte e no trafego da cidade.

Depois de vigorar como lei por 25 anos, desde o ajuste de 1975, as disposicoes
para o Desenvolvimento Urbano da capital, com seu caréter linear de expanséo
produtiva, foram sucedidas por novas mudancas no Plano Diretor, que aconteceram
em 2000, ano em que o Zoneamento incorporou eixos internos para o desenvolvimento
e a ocupacdo mais intensa do municipio. Novas definicées, associadas a critérios de
manejo ambiental, buscaram atender a escala metropolitana através de iniciativas em
mobilidade e cultura, numa visGo mais ampla e cosmopolita da cidade. Entretanto,
essa recente mudanca passou a ser readequada de 2002 até 2004, quando se
realizaram estudos para novos ajustes no Plano Diretor, de modo que suas estratégias
socioecondmicas, para financiar uma cidade sustentédvel e integrada, estivessem muito
mais sintonizadas com as diretrizes da Lei Federal “Estatuto da Cidade”, sancionada
em 2001 e que ainda estd por regular um novo formato para as metrépoles.

Il Tendéncias na Metrépole de Curitiba

As tecnologias forjadas pela sociedade da informagéo tém tido efeito relevante
sobre o modo de funcionar da nossa cidade. As relacées socioeconébmicas que ocorrem
por meio virtual encontram uma maior abrangéncia do que aquela possivel no ambiente
urbano. Todavia, essas ferramentas de comunicacdo também possibilitam que espacos
fisicos tenham seu significado maximizado e seu uso ou desfrute melhorado e expandido.
Além disso, a tecnologia permite que o cidaddo possua acesso & informacdo para
influir nas tomadas de decisdo, de forma muito mais precisa, melhorando a capacidade
individual de cidadania e urbanidade.

Isso se reflete diretamente no uso do solo urbano, pela reducéo na necessidade
de grandes estruturas para prestacéo de servicos, uma vez que essas podem estar
dispersas e interligadas em redes virtuais. Possibilita também um desenvolvimento mais
variado e uma maior interacdo social. As tecnologias diminuem a necessidade de
concentracdes funcionais, construcdes e espagos urbanos para os processos de
producéo, acumulacéo e troca de bens.




Em Curitiba, a influéncia da nova tecnologia tem se refletido na desconcentracdo
e descentralizacdo das atividades geradoras de trabalho e renda, que j& ndo gravitam
em torno ao centro tradicional da cidade ou na Cidade Industrial. Estdo espraiados
em uma rede de vias principais, e em novos nicleos de bairro. Alguns programas
municipais confirmam isto, mediante a formacdo de novos nicleos como o
Tecnoparque, em uma drea préxima ao centro e ainda pouco ocupada, assim como
nos barracées e incubadoras produtivas ao longo do Linhdo do Emprego e, ainda, a
Linha Verde, novo eixo de desenvolvimento norte-sul. Em Curitiba a sociedade da
informacdo deverd prover ainda mais mescla de funcées, relativas aos usos dispersos
no tecido urbano, provocando uma aproximacéo das dreas residenciais com as de
trabalho.

O desafio de Curitiba, diante dessas tendéncias, é evitar a consolidacédo de
cinturdes de pobreza expostos as conseqiiéncias geradas pela falta de infra-estrutura
-um problema que vai comprometendo progressivamente, e de maneira dramdtica, as
condicées de vida da populacéo periférica regional, com reflexos negativos no tecido
urbano, no meio ambiente e se expressando na violéncia. A meta é buscar meios de
maior sustentabilidade para a cidade cuja vanguarda no trato do espaco urbano
poderd ser preservada na exata medida em que encontre meios de manter o progresso
local em dimensdo metropolitana.

Por enquanto e como ponto de partida, o Modelo Local de Sustentabilidade na
cidade de Curitiba continua a integrar o tripé para Estruturacdo Urbana (uso do solo,
sistema vidrio e transporte) com Desenvolvimento Social, Econdmico e Controle
Ambiental, tratados como macro-politicas integradas entre si.

O Plano Diretor vigente reafirma esse modelo, primeiramente por haver um
acordo local nesse sentido e, em segundo lugar, por apresentar maiores facilidades
para sua instrumentacéo posterior, sobretudo através das diretrizes fixadas no Estatuto
da Cidade, Lei n® 10.257/01, que estabelecem certas premissas, tais como:

- Municipios e regides demograficamente tendendo para a vida urbana;

- Cidades Sustentdveis em seus arranjos socioambientais;

- Funcéo Social da propriedade, expandida & nocéo de cidade-territério;

- Direitos universalizados ao Solo, & Moradia, Saneamento, Infra-Estrutura, Transporte,
Servicos Publicos, Trabalho e Lazer, para presentes e futuras geracées;

- Planejamento Participativo e que contemple conflitos, exigindo posicéo no sentido de
correcdo dos desequilibrios causados pela urbanizacéo;

- Gestdo Democratica para monitorar resultados e obter a cooperacéo entre governos,
admitindo manejos espaciais com colaboracdo entre agentes.

3.5 DIFICULDADES E OPORTUNIDADES DETECTADAS EM CADA TEMA
SETORIAL

| Mobilidade Urbana e Transporte Integrado

e B0 lourengo
Principais Dificuldades it rodoferrayiira =

- Expanséo na cultura automobilistica, com preferéncia para o deslocamento individual,
provocando aumento na frota licenciada circulante e maiores impactos no transito da
cidade;




- Falta de disseminacéo das funcées empresariais na malha urbana o que poderia
aumentar a rotacdo das vagas, oportunidades de renda para os trabalhadores, reducéo
nos deslocamentos médios, além de evitar o distanciamento regional de domicilios
pelo custo da terra, resultando em desequilibrios na tarifa unificada e na integracéo.
- Transicdo nos fatores que compdem o custo no Sistema de Transporte em rede, com
possiveis reflexos na integralidade operacional, seja devido a normas de origem federal,
dificuldades de desoneracéo tariféria ou a contratos de permisséo.

Principais Oportunidades

- Estrutura urbana apta a receber mudancas nas matrizes de mobilidade, caso se
reafirme o predominio ao transporte coletivo e se pactue reversao & atual tendéncia de
crescimento na frota de veiculos individuais.

- Confiabilidade da populacéo no processo local de planejamento urbano no tema
mobilidade.

- Disponibilidade de recursos externos, federais e internacionais, tanto para projetos
de transporte como de estrutura urbana, face a credibilidade do municipio.

Il Habitacdo
Principais Dificuldades

- Grande nUmero de assentamentos informais, com sérios 6nus para o Pode Publico
guando das regularizagées fundidrias, especialmente em dreas onde hd necessidade
de remocdo de moradias para salvaguardar recursos ambientais.

- Disparidades socioeconémicas e espaciais com origem externa aos esforcos publicos
municipais, dificultando o acesso a lotes populares pelo alto custo da terra e mantendo
concentradas muitas das oportunidades produtivas e de renda.

- Falta de auto-sustentacéo para projetos voltados as familias de renda inferior a trés
SM, tendo raros recursos externos e, nos recursos nacionais, uma regulacédo federal de
gerenciamento com quesitos ainda em construcdo na esfera local.

Principais Oportunidades

- Experiéncia local consistente no trato da Politica Habitacional, principalmente no que
se refere & humanizacéo nos projetos e & capacidade de angariar parceiros para as
iniciativas publicas, registrando bons resultados no desempenho municipal.

- Confianca da populacéo nos meios locais de planejamento, fazendo com que os
problemas se confinem aos dmbitos de negociacéo prévia, com pacto coletivo, e na
regulacéo legal de novos territérios para ZEHIS.

- Ambiente nacional favordvel a um novo impulso na Politica Habitacional, na esteira
da Reforma Urbana, com regulamentacéo federal que emana do Ministério das Cidades
e disponibilizacdo de financiamentos através do PAC.

[Il Desenvolvimento Econémico
Principais Dificuldades

- Origem concentradora da sociedade urbana, no que tange a conhecimento e poder
(politico, econémico, sécio-cultural, militar, religioso etc.), com disparidades histéricas




qgue vém se acentuando e que mantém a exclusdo de segmentos expressivos da
populacéo.

- Falta de clareza nas tendéncias e cendrios macro ou meso-econdmicos mundial e
nacional, o que faz o Municipio e a Regido Metropolitana optarem pela micro-
economia.

- Dificuldades operacionais nas recentes matrizes utilizadas para os planos, programas
e projetos institucionais de fomento publico voltados ao desenvolvimento econdmico,
como decorréncia de um periodo excessivamente especializado e setorializado,
dificultando as agdes para trazer economias informais para a formalidade produtiva.

Principais Oportunidades

- Tradicéo local de Desenvolvimento Planejado, tendo como resultado alta credibilidade
local, nacional e internacional do municipio e de seus dirigentes.

- Ativos de base tecnolégica evidenciando e consolidando uma forte vocacéo da
cidade para abrigar alta tecnologia, transformando a regido metropolitana numa
Tecnépolis de grande competitividade mundial.

- Crescente Economia de Servicos, em ramos especializados como os de Salde e
Educacdo, bem como amplas oportunidades de expansédo comercial e industrial nos
demais polos secunddrios, na prépria regido metropolitana e no Estado.

IV Desenvolvimento Social
Principais Dificuldades

- Expanséo dos equipamentos sociais, exigindo do poder publico maior e melhor
planejamento, face & quantidade de espacos e complexidade para sua gestéo,
incorrendo em maior comprometimento dos recursos na sua manutencdo.

- Manutencdo da qualidade de servicos ofertados e extensdo as novas dreas de
ocupacédo na cidade.

- Planejamento de equipamentos cujo uso ultrapassa os limites do municipio em uma
acdo conjunta, compartilhando responsabilidades com o obijetivo de reduzir a pressdo

das demandas existentes sobre os equipamentos sociais localizados na capital.
Principais Oportunidades

- Experiéncia local consistente e sob permanente evolucdo, nos servicos e politicas de
Desenvolvimento Humano, traduzindo-se em resultados e indicadores positivos quanto
aos procedimentos e rotfinas voltados aos direitos fundamentais.

- Crescente descentralizacGo e integracé@o entre os servicos de promocéo social,
sobretudo os ligados & geracéo de renda, lazer, esporte, cultura e seguranca nos
bairros e espacos pUblicos.

- Ambiente institucional e internacional propicio ao desenvolvimento de acées de
sustentabilidade e equidade e na busca para reduzir disparidades socioespaciais.

V Seguranca Piblica e Defesa Social
Principais Dificuldades

- Conjuntura socioeconémica e cultural com algumas expressdes e elementos que




favorecem ocorréncias tanto em informalidade, como em criminalidade, em incivilidade
e em violéncia, refletindo-se parcialmente no contexto municipal.

- Rapida desintegracéo territorial transformada em um tecido eminentemente regional
e metropolitano e com lideres dispersos, facilitando o aparecimento de grupos de
conduta anti-social ou de incivilidade.

- Ambiente institucional do Pais ainda em transicdo, sem normas e regulamentacéo
clara quanto as competéncias municipais no combate & violéncia, em chefia de forcas
tarefas para defesa social e para infligir sancées mais diretas & incivilidade.

Principais Oportunidades

- Bom desenvolvimento nos servicos da Guarda Municipal e adequada articulacéo
entre instituicdes envolvidas no policiamento do nicleo metropolitano principal,
permitindo uma descentralizacdo de forma disciplinada e eficaz.

- Crescente descentralizacéo e integracéo entre servicos municipais de Seguranca e
Defesa Social com os de fiscalizacdo urbanas, promocéo social, geracdo de renda,
lazer, esporte, cultura e seguranca nos bairros e espacos publicos.

- Apelos da midia e da populag@o com apoio socioeconédmico e politico favordveis a
mudancas.

VI Controle Ambiental e Desenvolvimento Sustentavel
Principais Dificuldades

- Atitudes predatérias recorrentes entre alguns segmentos socioecondmicos e certos
6rgdos locais, denotando baixa transversalidade na consciéncia ambiental, para que
os avancos até agora obtidos evoluam em direcdo a sustentabilidade.

- Dificuldades orcamentdrias para converséo de patriménio ambiental e cultural ao
dominio publico, face ao custo para manter e guardar locais com cardter turistico,
ambiental e de lazer.

- Pressé@o socioecondmica remanescente sobre fatores determinantes aos impactos na
cidade, desde iniciativas de ocupacéo urbana — popular e imobiliaria — em locais
frageis até hdbitos de consumo e comportamentos.

Principais Oportunidades

- Experiéncia local em permanente evolucdo de planejamento, servicos e politicas para
desenvolvimento urbano associados ao manejo e ao controle ambiental da cidade,
trazendo resultados animadores aos procedimentos e rotinas de protecdo ambiental.
- Consciéncia de riscos planetérios em crescente difuséo na midia, facilitando que se
integrem servicos ambientais com os de promocéo social, geracdo de renda, lazer,
esporte, cultura e seguranca nos bairros e em espacos publicos.

- Credibilidade da cidade quanto a seus esforcos em Politica Ambiental, facilitando
acordos institucionais e apoio internacional para transformacdes positivas, com a
realizacdo de estudos e implantacéo de tecnologias apropriados & sustentabilidade.

3.6 SITUAGAO GERAL E RECURSOS INSTITUCIONAIS

Do ponto de vista financeiro, os servicos municipais de Desenvolvimento Humano
e de Defesa Social vém tendo crescente participacéo na despesa pUblica do municipio.




Quase ndo permitem investimentos em Desenvolvimento Urbano ou na
estruturac@o da cidade. Servicos de promocéo social, por exemplo, sem contar as
rubricas e rotinas de Satde e de Educacdo absorvem 40% do orcamento numa evolucdo
de quase 85 % entre 2003 e 2006, passando a ter muito maior presenca na despesa
municipal. Nominalmente, sairam de vinte e oito para cingiienta milhées de reais no
periodo, apresentando um incremento real no orcamento anual da prefeitura. Devido
& grande articulacéo desses servicos - como os de Agdo Social, Habitacdo de Interesse
Social, Promogédo de Cultura, Esporte e Lazer, sobretudo na estrutura descentralizada
da prefeitura e junto as dreas periféricas -, se pode afirmar que, hoje, o municipio de
Curitiba direciona cerca de nove por cento de sua capacidade financeira para combater
ou evitar diversas formas de situacdes de risco ou de violéncia, focando esse esforco
principalmente nos jovens, com uma despesa publica que chega préximo a 250 milhdes
por ano.

A situacdo geral se caracteriza por ter, contraditoriamente, na sua principal
dificuldade, a oportunidade de romper com milénios de disparidades sécio-espaciais
e culturais no processo de urbanizacéo da humanidade.



4.1 MOBILIDADE URBANA E TRANSPORTE INTEGRADO
Para compor diretrizes e propostas nesse tema, foram consideradas:

- Circulagéo urbana em que prevalecam, nessa ordem, os deslocamentos de pedestres
em geral (com prioridade & acessibilidade dos idosos, deficientes e criancas) aos ciclistas,
ao transporte publico de passageiros e em veiculos para cargas leves e, por fim, aos
veiculos automotores individuais, primeiramente de duas e, por Gltimo os de quatro
rodas.

- Tecnologias e normas de controle adequadas para os deslocamentos, disciplinando
e orientando a mobilidade com educacéo para trénsito e para operacdes de transporte,
essas entendidas como competéncia do Poder Piblico Municipal que, — sem renunciar
a processos préprios de gestdo, planejamento e geréncia —, dd preferéncia para
substabelecer as operacées coletivas a agentes externos & Prefeitura, mediante
concessbes, permissoes, licenciamentos, convénios, acordos ou parcerias, nos termos
de lei.

- Cooperacdo metropolitana intermunicipal em todos os niveis, bem como com as
demais esferas publicas da Politica Urbana Nacional.

- Estratégias articuladas e integradas dos agentes e atores comunitdrios ou privados,
bem como com as demais politicas locais, sobretudo servicos e acées em Seguranca,
Defesa Social e em Desenvolvimento: social, econdmico, urbano e cultural.

4.2 HABITACAO
Para compor diretrizes e propostas nesse tema, foram consideradas:

- Acesso universal & moradia (com prioridade a familias de menor renda, sobretudo
com regularizacdo fundidria ou implantacdo de ZEHIS), num processo integrado de
politicas de assentamentos e construcées em acordo a legislacéo de ocupacéo ou uso
do solo.

- Prevaléncia das funcées e usos residenciais na expanséo da cidade, tendo na infra-
estrutura urbana e nos servicos de desenvolvimento humano ou de geracéo de renda
seu principal suporte.

- Obediéncia aos principios da funcéo social da propriedade; adequacdo ambiental
da moradia; socializacdo das oportunidades de acesso e, sobretudo, miscigenacéo
dos tecidos socioecondmicos na cidade.

- Cooperacéo metropolitana intermunicipal e com as demais esferas publicas.

- Estratégias articuladas e integradas dos agentes comunitdrios e privados, bem como
as demais politicas locais, sobretudo de desenvolvimento: econémico, social, cultural
e urbano-ambiental.

4.3 DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
Para compor diretrizes e propostas nesse tema, foram consideradas:

- Promocéo continua dos fatores e dos ativos para o desenvolvimento socioecondmico
e produtivo local, visando melhoria na qualidade de vida da populacdo e bem estar
na sociedade, com base em principios da sustentabilidade e prioridade ao
desenvolvimento local endégeno.
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- Crescente formalizag@o e estimulo & urbanidade das atividades produtivas, facilitando
o acesso de profissionais e de jovens saidos da académica nas novas frentes do mercado
de trabalho.

- Articulacdo dos esforcos publicos e privados, em todas as frentes do desenvolvimento
local e regional, apoiando a ocupacéo sustentavel e racional do territério e visando
ampliar iniciativas para gerar um ambiente produtivo que, de forma descentralizada,
consolide potencialidades reais da Tecnépolis Metropolitana, cujo cardter deverd ser
competitivo e solidario, conforme estabelecido no PDI — Plano de Desenvolvimento
Integrado da regido.

- Cooperacdo intermunicipal em todas as acdes pragméticas do fomento econdmico,
que envolverdo também o esforco comunitério e as demais esferas publicas.

- Estratégias focadas no Capital Humano.

4.4 DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Para compor diretrizes e propostas nesse tema, foram consideradas:

- Promocéo social apoiada na ampliacdo de acesso & atividade econémica e ao
emprego (com prioridade a pessoas e grupos vulnerdveis da sociedade, como os
adolescentes), de forma a gerar emancipacéo material, bem como melhorias na
qualidade de vida e no saber da populacéo.

- Preservacéo e incentivo a expressdes populares e as potencialidades regionais e
locais, através da articulacéo das politicas publicas em suas dimensées socioecondmicas
e culturais, bem como qualificacdo de agentes publicos e privados de desenvolvimento
socioecondémico.

- Cooperacéo metropolitana intermunicipal, bem como também com demais esferas
publicas;

- Estratégias articuladas e integradas dos agentes comunitérios e privados, bem como
das demais politicas locais, sobretudo de Seguranca e de Desenvolvimento: econémico,
urbano-ambiental e cultural.

4.5 SEGURANGA PUBLICA E DEFESA SOCIAL
Para compor diretrizes e propostas nesse tema, foram consideradas:

- Medidas que promovam a protecédo do cidaddo, articulando e integrando organismos
governamentais e sociedade, para organizar e ampliar a capacidade de defesa da
comunidade e dos préprios municipais, mediante integracdo de servicos de controle
ou policiamento, municipalizacdo de estratégias, educacéo e mobilizacdo para maior
urbanidade e civilidade do tecido socioeconémico.

- Cooperacéo metropolitana intermunicipal nas agées pragmdticas do fomento
econdmico, bem como também nas demais esferas publicas, com énfase a acées
descentralizadas sob coordenacdo da Defesa Social.

- Estratégias integradas entre agentes privados e atores comunitdrios, bem como com
os demais servicos locais, sobretudo nas dreas de emprego, renda e de lazer, esportes
e cultura.

4.6 CONTROLE AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

Para compor diretrizes e propostas nesse tema, foram consideradas:



- Conservacéo, protecéo, recuperacdo e o uso racional do territério, em seus aspectos
natural e cultural, estabelecendo normas, incentivos ou restricdes ao uso, ocupacéo e
modificacdo de espacos, visando qualidade do meio ambiente e a sustentabilidade da
Cidade, para presentes e futuras geracées;

- Sistemas de limpeza publica e tratamento de residuos ou efluentes em constante
monitoria e manejo, para os fins de protecdo ao suporte natural e & sustentabilidade
da vida e do futuro da regido;

- Estratégias para promogdo da civilidade e da urbanidade em suas diversas e
heterogéneas escalas de organizacéo e de expresséo, por meio das acoes e planos
locais descentralizados;

- Orientacéo e assessoria permanente ds operacdes urbanas que afetem o equilibrio
ambiental e cultural, registrando e acompanhando estudos de impacto nessas
ocorréncias;

- Cooperagdo metropolitana intfermunicipal, bem como com demais esferas publicas;
- Estratégias articuladas e integradas dos agentes comunitdrios e privados, bem como
das demais politicas locais, sobretudo as de Controle Urbano e de Desenvolvimento:
social, econdmico e cultural.

4.7 ESTRATEGIAS INTEGRADAS PARA AS DIRETRIZES PROGRAMATICAS
Estratégias Gerais De Planejamento

O Plano Diretor Municipal, em verséo adequada & Lei Federal Estatuto da Cidade,
foi atualizado em 2004 para vigorar de 2005 até nova revisdo em 2015. Ou seja, o
Plano Diretor Municipal atende & disposicdo constitucional de servir como pacto decenal
para o desenvolvimento da cidade.

Além de adotar diretrizes federais, o Plano Diretor reafirma a decisé@o local de
monitorar a cidade, ou seja, manter o Planejamento Urbano como atividade permanente
e flexivel, no IPPUC. Para aprimorar esse monitoramento da cidade, foram enfatizados
dois aspectos que tém a finalidade de manter o plano em sintonia com a realidade da
populagéo e, portanto, manejar o espago urbano: gestdo democrdtica sobre o
planejamento e integracdo com as demais cidades da metrépole.

O ano de 2006 foi prazo final para os municipios brasileiros ajustarem planos
diretores e as cidades mais adiantadas aprovaram suas leis em 2007. Nesse mesmo
ano, alguns municipios como Curitiba acabaram avancando ao instalar Conselhos
Municipais para monitorar seu Desenvolvimento Urbano.

Por ter se antecipado & agenda nacional, Curitiba pode conquistar maior
efetividade na aplicacéo da Lei Federal de 2001, ao colocar a servico dessa
transformacé@o a experiéncia em Desenvolvimento Urbano e em Pesquisa, cuja tradicéo
de 42 anos estd no IPPUC, instituicdo onde o Conselho de Cidade atuard, com
atribuicées de formular e acompanhar a Politica Urbana local nos termos da lei. E
decisdo estratégica nesse processo ainda em construcdo nacional. Apesar de diversas
contradicdes com que se convive, Curitiba d& garantia efetiva para que o Conselho
Municipal da Cidade tenha papel importante no futuro do Desenvolvimento Urbano,
como colegiado que fixa rumos aos planos, de modo que a prefeitura gerencie os
projetos urbanos com o respaldo da sociedade.

Il Matriz de Planejamento e Seus Reflexos

A gestdo colegiada citada anteriormente, associada & postura institucional de




sustentabilidade com monitoria e manejo nos espacos urbanos, vistos esses na sua
dimens@o metropolitana, estd baseada numa matriz flexivel, onde os planos e acées
seforiais se cruzam com planos regionais. Dindmicos, os planos setoriais e os planos
regionais orientam o desenvolvimento de bairros. Ld, se submetem a monitoria e manejo
colaborativos, mediante trés formas de procedimento e rotinas locais, em escalas
territoriais de decisdo:

A - Avaliagdes da integrac@o (Institucional, Urbano-Ambiental e Socioeconémica) por
meio do projeto Regional Desejada;

B - Didlogos Participativos, onde essa caracterizacdo e a capacidade de resposta da
prefeitura se submetem & apreciacdo da comunidade;

C - Retroalimentacdo dos planos setoriais e regionais, mediante sistematizacdo andlise,
instrumentos normativos e planejamento de cada pasta;

D - Comités Regionais de Acompanhamento, vinculados ao Conselho Municipal da
Cidade de Curitiba — CONCITIBA.
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No caso das Politicas Setoriais, essa matriz avalia, na escala dos bairros e da
regiGo administrativa, as acées integradas entre, por exemplo, a Guarda Municipal,
os agentes pUblicos de Esporte e Lazer, de Cultura e de Conservacédo nos logradouros,
de modo a discutir locais de risco bem como possiveis solucdes ou encaminhamentos,
resultando dai linhas de intervencéo, que chegardo aos érgdos centrais de planejamento
e decisdo.

Assim sendo, a Matriz de Planejomento e de deciséo adotada em Curitiba,
apesar de manter ferramentas de inducéo e intervencdo urbanistica utilizadas
tradicionalmente pelo IPPUC, torna mais &gil e aberta a realizacéo de ajustes na
prdtica de construir ou transformar espacos urbanos e em posturas e acées que visem
manter ou aprimorar a qualidade de vida.



5.1 MOBILIDADE URBANA E TRANSPORTE INTEGRADO
Diretrizes Gerais e conjunto de metas

O Plano Setorial de Mobilidade estabelecerd diretrizes gerais e conjunto de
metas, a curto, médio e longo prazos, com horizonte para 2020, com revisdes
periddicas, relativas & mobilidade urbana, objetivando a promocéo da cidadania e
incluséo social, o aperfeicoamento institucional, regulatério e da gestdo, por meio de
acdes integradas de desenvolvimento urbano, de mobilidade e de protecéo ao meio
ambiente, conforme definido pelo Ministério das Cidades. Neste capitulo séo
apresentadas as diretrizes gerais para os seguintes temas, cujas metas sdo detalhadas
em Planos de Acées especificos:

- Sistemas Vidrio, de Circulacdo e de Trénsito;
- Transporte Comercial de Passageiros;

- Acessibilidade;

- Transporte de Cargas.

5.1.1 Sistema Vidrio, de Circulacéo e de Transito

O obijetivo principal é promover a mobilidade urbana em Curitiba e suas conexdes
metropolitanas, de modo sustentdvel, induzindo a consolidacdo da malha vidria
existente, direcionando e regulando investimentos futuros na infra-estrutura viéria geral,
enfocando a mobilidade com menores fatores agressivos & vida humana e ao meio
ambiente e priorizando os deslocamentos a pé, bicicleta e transporte coletivo.

Tema 1 - Legislacdo Federal, Estadual e Municipal
- Atualizar a legislacao referente aos Sistemas Vidrio, de Circulacéo e de Transito, além
de compatibilizd-la com os demais planos setoriais.

Tema 2 - Zoneamento, Uso e Ocupacgédo do Solo
- Consolidar as diretrizes do Plano Diretor, no que diz respeito ao Sistema Vidrio,
Transporte Coletivo e Meio Ambiente, atualizando e elaborando legislacéo especifica.

Tema 3 - Classificagdo, Tipologia e Hierarquizagdo do Sistema Vidrio

- Eliminar eventuais conflitos entre o uso e ocupacdo do solo e a classificacéo vidria e
rever a classificacéo vidria segundo o zoneamento;

- Estabelecer classificacdo das vias em relagéo ao Cédigo Brasileiro de Transito —
CBT e estabelecer regulamentacéo especifica;

- Promover as ligagdes metropolitanas entre Curitiba e os municipios circunvizinhos,
viabilizando as ligacées previstas e estruturando as vias existentes, internas do NUC —
Nucleo Urbano Central, por meio da elaboracéo de estudos considerando o PDI —
Plano de Desenvolvimento Integrado (em conjunto com COMEC e Prefeitura do
municipio correspondente), em parceria com os municipios do NUC;

- Ampliar as dreas de calcadéo e de ruas preferenciais de pedestres, principalmente na
Area Central;

- Restringir a passagem de veiculos em ruas de predominéncia de uso de pedestres, e
adequar acessibilidade em pracas, ruas de pedestres e calcadas;

- Aperfeicoar e ampliar o sistema ciclovidrio de Curitiba e suas conexdes metropolitanas,
através do detalhamento do Plano Diretor Ciclovidrio;
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- Analisar viabilidade de construcdo de obras de arte — trincheiras e viadutos, em
projetos de infersecées complexas e saturadas do Sistema Vidrio Bésico;

- Promover a seguranca na circulacdo de pedestres e veiculos de tragcGo humana e
animal nas vias urbanas de Curitiba;

- Identificar os locais de conflito de trénsito, apresentar os problemas &s concessiondrias
e departamentos rodovidrios, sugerir solucdes ndo-agressivas & paisagem urbana
(passarelas, telas de protecdo, pontos de énibus, ciclovias, equipamentos redutores
de velocidade, etc), e cobrar responsabilidades junto as devidas jurisdicées;

- Adequar a infra-estrutura & fungéo que a via exerce no contexto do Sistema Vidrio
Basico, assegurar sua trafegabilidade, e melhorar as condicées urbanas das vias piblicas
em geral;

- Melhorar a infra-estrutura das vias piblicas, através da pavimentacéo definitiva ou
em antipé, dando prioridade para aquelas que séo itinerdrios do transporte coletivo,
e manter a pavimentacdo existente em boas condicdes de conservacao.

Tema 4 - Utilizagdo do Sistema Vidrio Bdsico

- Promover a plena utilizagcéo dos potenciais dos Setores Especiais Estruturais, de
Adensamento, Conectores, Linhdo do Emprego, Linha Verde e Nova Curitiba, com
prioridade para o transporte coletivo;

- Estabelecer prioridades para as intervencées, considerando a seguranca para os
pedestres e a prioridade para o transporte coletivo;

- Equipar com infra-estrutura completa a rodovia BR 476, antiga BR116, transformando-
a em via urbana, para ocupagdo como novo eixo de desenvolvimento de Curitiba e de
integracdo metropolitana, denominado Linha Verde;

- Oftimizar a utilizacéo da infra-estrutura instalada, segundo os parGmetros previstos, e
promover a renovacdo urbana em vias estruturais, dando prioridade ao transporte
coletivo;

- Coibir a circulacéo de bicicletas em vias inadequadas a este modal;

- Promover a implantacdo de caracteristicas fisicas diferenciadas para reforcar a
identidade dos Setores Especiais;

- Incentivar parcerias com os empreendedores e proprietdrios dos iméveis, no processo
de revitalizacGo e manutencdo dos Setores Especiais;

- Revitalizar a drea central para utilizacdo plena da infra-estrutura instalada;

- Priorizar a circulagé@o ndo-motorizada na érea central;

- Estruturar o Sistema Vidrio Bésico para proporcionar melhores condicées de
deslocamento de pedestres, ciclistas e do transporte coletivo.

Tema 5 - Diretrizes de Arruamento e para Passagem de Rua

- Proporcionar alternativas nos deslocamentos e facilitar acesso aos servigos e
equipamentos pUblicos, adequando a capacidade do Sistema Vidrio;

- Implantar as ligacdes vidrias j@ previstas e cadastradas, desobstruir as dreas de
dominio publico ocupadas irregularmente, e promover o alargamento de vias para
aumento da capacidade, em especial as do Sistema Vidrio Bdsico.

Tema 6 - Barreiras Urbanisticas e Naturais

- Adotar medidas visando ampliar a integracdo entre bairros e a facilitacdo da
acessibilidade, com a eliminagdo ou reestruturacéo de transposicdes de barreiras
urbanisticas e naturais.



Tema 7 - Pélos Geradores de Tréfego

- Aprimorar medidas visando reduzir os impactos socioeconémicos e ambientais
causados pelos pdlos geradores de trafego no sistema vidrio e transito, bem como
aperfeicoar legislacdo pertinente.

Tema 8 - Componentes do Sistema Trénsito

- Promover a atratividade para o uso do transporte coletivo, estimulando a reducdo do
uso do transporte individual;

- Reduzir os impactos negativos da circulagdo do trem em meio & malha urbana, e
viabilizar a implantacéo do projeto do Contorno Ferrovidrio Oeste de Curitiba.

Tema 9 - Pontos Criticos e Acidentalidade

- Implantar medidas para reduzir o nimero absoluto de acidentes, ébitos e grau de
severidades no transito, através de programas e projetos especificos;

- Promover a universalizacdo das informagées de acidentes de trénsito, centralizando-
as em Unico banco de dados (OAT — Observatério de Acidentes de Trénsito);

- Desenvolver programas e projetos que visem corrigir problemas identificados no
sistema vidrio diretamente ligados & ocorréncia de acidentes;

- Melhorar a seguranca da circulacéo de pedestres, de pessoas com deficiéncia motora
e de ciclistas nas vias centrais dos Setores Estruturais, evitando atropelamentos.

Tema 10 - Gestdo de Modelo Institucional

- Recompor e reforcar, capacitar e qualificar quadros funcionais de técnicos e equipes
da DIRETRAN;

- Reorganizar a estrutura da drea de circulacdo e sistema vidrio do IPPUC, com a
recomposicéo e reforco do quadro funcional de técnicos;

- Definir com clareza as atribuicées relativas as atividades da drea de Trénsito, conciliando
interesses da URBS/DIRETRAN e IPPUC, sem sobreposicdo de atribuicées e
responsabilidades;

- Recompor o Fundo de Urbanizacdo de Curitiba — FUC Transito para fazer frente as
demandas sob responsabilidade da Autoridade Municipal de Trénsito — URBS, tornando-
o independente da arrecadacéo exclusiva de multas de trénsito;

- Propor a extensdo da experiéncia de Curitiba em gestéo vidria e de transito para os
municipios conurbados da Regido Metropolitana;

- Realizar pesquisa de Origem e Destino para Curitiba e Regido Metropolitana.

Tema 11 - Sistema de Informagdo aos Usudrios do Sistema Vidrio

- Aperfeicoar o sistema de informagdo ao usudrio, especialmente na Area Central,
Centro Expandido e Sistema Vidrio Bésico, para melhoria da performance no transito;
- Melhorar a mobilidade urbana por meio de placas indicativas direcionais,
modernizacdo dos semdforos e utilizacdo de sistemas complementares;

- Promover por meio de sinalizacdo regulamentar a transposicéo segura de todos os
cruzamentos da malha vidria;

- Melhorar, em parceria com a concessiondria da operacdo ferrovidria, a seguranca
das transposicdes dos cruzamentos rodoferrovidrios, com sinalizagéo adequada de
passagem de nivel;

Tema 12 - Operagdo do Sistema Vidrio e do Transito
- Melhorar as condicées de transito nos hordrios de pico, com a redistribuicdo do
trafego e promocdo de programas de conscientizacdo dos usudrios do transporte




individual;
- Estudar medidas de restricio do acesso de veiculos automotores de transporte
individual a determinadas dreas em determinados periodos.

Tema 13 - Fiscalizacdo de Trénsito

- Aumentar a atuacdo da URBS/DIRETRAN, com um contingente de agentes que atenda
as demandas de fiscalizacdo, operacéo e educacéo de transito;

- Planejar a ampliacéo e reposicéo dos quadros de agentes de fiscalizacéo de Trénsito
da URBS/DIRETRAN;

- Desenvolver programas de treinamento, qualificacéo e re-qualificacdo dos agentes
de fiscalizacéo de trénsito;

- Agilizar a informatizacéo dos procedimentos de fiscalizacdo e nofificagéo de infracées
de transito;

- Promover um melhor entrosamento entre os érgdos de transito, evitando conflitos de
competéncia e formalizando acordos através de convénios, quando necessdrios;

Tema 14 - Educacdo para a Mobilidade

- Promover campanhas educativas, comportamentais e institucionais para o convivio
adequado nas vias pUblicas de todos os seus usudrios, considerando suas
particularidades;

- Propor um plano de rescalonamento de hordrios de atividades geradoras de trafego,
a fim de reduzir os impactos nos hordrios de pico sobre o sistema de transporte coletivo
e o sistema vidrio;

- Realizar campanhas educativas, comportamentais e institucionais a fim de reduzir o
numero e grau de severidades dos acidentes de transito de maior recorréncia.

- Promover programas de uso de bicicleta como meio de transporte, lazer e de melhoria
das condicées de satde da populacéo;

- Desenvolver programas educativos especificos para pedestres, e vinculé-los com
programas da Prefeitura de melhorias de infra-estrutura para os pedestres.

Tema 15 - Programas e Linhas de Financiamento
- Fomentar a captacéo de recursos financeiros e linhas de financiamento em fontes
nacionais e internacionais para de obras de infra-estrutura vidria.

Transporte Comercial e de Passageiros

O obijetivo é que a cidade tenha um sistema de transporte coletivo com regularidade
do servico, boa oferta, com prioridade na circulacéo vidria, velocidade operacional
adequada, racionalidade no sistema, veiculo confortdvel, infra-estruturas bem
dimensionadas e confortéveis, seguranca, com um preco justo.

Tema 1 - Politicas Pdblicas

- Promover a recuperacdo da prioridade e da atratividade do transporte coletivo sobre
o individual através da adocéo de politicas publicas, caracterizadas por programas e
projetos visando a otimizacdo da RIT, como a implantacdo de pistas e faixas exclusivas,
o aperfeicoamento dos eixos de transporte coletivo, a implantacdo do metrd nos eixos
norte e sul;

- Ampliar a cobertura da RIT em Curitiba e na Regido Metropolitana;

- Redefinir a politica de integracdo do transporte coletivo com o estabelecimento de



pardmetros sociais, econdmicos, técnicos e administrativos com relacéo & integracéo
metropolitana;

- Redefinir a politica, o modelo tarifario e de remuneracéo do sistema de transporte
coletivo;

- Redefinir a politica e os par@metros ambientais segundo os planos setoriais e
compromissos assumidos com organizacdes nacionais e internacionais, para definir e
aprimorar o controle ambiental;

- Regulamentar a Lei do Transporte Coletivo acatando os preceitos e critérios definidos
para o sistema;

- Licitar a operacéo dos servicos de transporte coletivo.

Tema 2 - Infra-Estrutura

- Melhorar e ampliar a infra-estrutura de canaletas, corredores e vias, terminais de
integracéo e os pontos de parada;

- Melhorar a acessibilidade em terminais de integracéo, estacées tubo, paradas, dnibus
e demais facilidades.

Tema 3 - Gestdo

- Aperfeicoar a operacéo do sistema de transporte coletivo por meio da andlise da
cobertura espacial, do dimensionamento do sistema e do gerenciamento;

- Aperfeicoar a fiscalizagéo do sistema de transporte coletivo com a implantagéo de
um centro de controle operacional e de logistica, com automacédo e implantar
dispositivos e sistema de informacéo e seguranca para os usudrios;

- Aperfeicoar o controle da demanda do sistema de transporte coletivo por meio do
controle de passageiros, quilometragem, insumos tariférios e de pesquisas quantitativas
e qualitativas;

- Aperfeicoar o controle da frota do sistema de transporte coletivo por meio da
adequacdo da tipologia dos veiculos as novas tecnologias, controle da qualidade da
emissdo de poluentes e execucdo de inspecoes veiculares;

- Aperfeicoar o sistema de bilhetagem eletrénica, especialmente o controle e fiscalizagéo
do cartdo transporte;

- Aperfeicoar o sistema de informagdes aos usudrios, com o acesso ao centro de
controle operacional e melhoria da seguranca nos equipamentos de transporte coletivo.

5.1.2 Transporte Comercial

O obijetivo principal das propostas a seguir é o de obter um transporte comercial
adequado, com infra-estruturas e frota bem dimensionadas e confortéveis, com
seguranca e preco justo.

Tema 1 - Politicas Piblicas

- Aperfeicoar o processo, abrangéncia e par@metros do transporte comercial no dmbito
dos municipios da Regido Metropolitana;

- Aprimorar os parGmetros ambientais com relacdo & emisséo de poluentes dos veiculos
do transporte comercial;

- Aprimorar a legislacdo do transporte comercial;

- Desenvolver um projeto educativo para o transporte comercial;

- Redefinir a politica, o modelo tarifario e de remuneracéo do sistema de transporte
comercial.




Tema 2 - Téxi

- Aperfeicoar as relacdes institucionais, no dmbito dos municipios da Regido
Metropolitana, para a padronizacéo da frota;

- Adotar novas tecnologias para a conveniéncia do usudrio e para o controle operacional
e de seguranca;

- Adequar os pontos de taxi aos padrées estabelecidos.

Tema 3 - Transporte Escolar

- Licitar a operacéo dos servicos de transporte escolar;

- Adotar novas tecnologias para a conveniéncia do usudrio e para o controle operacional
e elevar os niveis de seguranca dos usudrios;

- Aperfeicoar as relagées institucionais, na interface com a Regido Metropolitana, para
a padronizacéo da frota.

Tema 4 - Fretamento
- Aperfeicoar o controle dos servicos de fretamento.

Tema 5 - Gestdo

- Aprimorar a gestdo por meio de automacéo da fiscalizacdo, com o controle de
ocorréncias, mapeamento e implantacdo de sistema de remocéo e apoio logistico;

- Implantar servico de inspecées veiculares para o transporte comercial;

- Implantar no centro de controle operacional, o monitoramento e o controle operacional
e a fiscalizac@o do transporte coletivo.

5.1.3 Acessibilidade

O obijetivo principal ¢ a ampliacdo da acessibilidade, entendida como
possibilidade e condicdo de alcance para utilizacdo, com seguranca, autonomia e
rapidez, das edificacées piblicas e privadas, dos espacos publicos, equipamentos e
mobilidrios urbanos, dos servicos de transporte e dos sistemas de informacéo publicos
pela populagdo em geral, em especial por pessoas com deficiéncia ou com mobilidade
reduzida.

Tema 1 - Legislagdo Municipal

- Aperfeicoar e ampliar a acessibilidade as edificagdes publicas e privadas, mediante
a adequacéo da legislagcéo municipal s exigéncias da legislacdo federal referentes a
aprovacdo de projetos de construcdo, reforma e ampliacéo e ao licenciomento de
atividades comerciais e de prestacéo de servicos;

- Aperfeicoar e ampliar a acessibilidade nos passeios, mediante a adequacéo da
legislac@o municipal que regulamenta a construcéo e reforma dos passeios, bem como
as intervencées das concessiondrias;

- Aperfeicoar os mecanismos e os procedimentos de aplicacdo da legislacéo federal e
municipal na aprovacéo de projetos, na fiscalizacéo e na informacéo & populacéo.

Tema 2 - Transporte Piblico

- Ampliar e aperfeicoar a acessibilidade ao transporte coletivo dotando a frota de
infra-estrutura fisica e operacional adequada para utilizagéo por pessoas com deficiéncia
ou mobilidade reduzida.

- Ampliar e aperfeicoar a acessibilidade ao transporte coletivo dotando os terminais e
pontos de parada de equipamentos e infra-estrutura adequados para utilizagéo por



pessoas com deficiéncia ou mobilidade reduzida;

- Adequar o atendimento do SITES - Sistema Integrado de Transporte Escolar do Ensino
Especial, visando atender a demanda existente e a estimada até 2020 para o transporte
escolar de ensino especial;

- Ampliar o atendimento do Servico de Téxi Especial ou desenvolver sistema similar
visando atender a demanda existente e a estimada até 2020.

Tema 3 - Circulagdo e Sistema Vidrio

- Ampliar a acessibilidade nos passeios melhorando a sua qualidade mediante a
construcdo ou reforma do pavimento e a incluséo de itens de acessibilidade, tais como
rampas de fravessia e rotas acessiveis;

- Compatibilizar a arborizacéo urbana com a acessibilidade nos passeios;

- Ampliar a seguranca na travessia de vias para as pessoas com deficiéncia e mobilidade
reduzida implantando sinalizacéo semaférica adequada s especificidades desse publico
alvo;

- Ampliar a autonomia, seguranca e rapidez na circulacéo de pessoas com deficiéncia
e idosos, dotando as vias publicas de estacionamento exclusivo em locais priorizados
e de acordo com a legislacéo;

- Ampliar a autonomia, seguranga e conforto das pessoas com deficiéncia ou mobilidade
reduzida na circulacéo sobre os passeios mediante a realocacdo de mobilidrio urbano
com localizagéo inadequada, o aperfeicoamento da fiscalizagéo e a adequacéo da
legislac@o referente & implantagéo do mobiliario urbano.

Tema 4 - Equipamentos Urbanos Municipais

- Ampliar e aperfeicoar a acessibilidade aos equipamentos administrativos, sociais e
de uso coletivo, com a implantacdo de infra-estrutura nas edificacées que permita o
acesso e utilizacd@o por pessoas com deficiéncia ou mobilidade reduzida, de acordo
com a legislacéo federal e normas técnicas especificas.

5.1.4 Transporte de Cargas

O obijetivo principal para o transporte de cargas é o de se estabelecer uma
estratégia para a circulagéo de cargas em geral e as perigosas, visando reduzir seus
impactos sobre a circulacéo vidria, meio ambiente e vizinhanca, promovendo o controle,
monitoramento e fiscalizacéo, diretamente ou em conjunto com érgdos da esfera
estadual ou federal.

Tema 1 - Legislagdo Municipal
- Consolidar e aprimorar a regulamentacéo do setor visando a melhoria na circulacéo
e operacdes associadas de bens e mercadorias em Curitiba.

Tema 2 - Gestdo

- Definir politicas publicas municipais, com a fixacdo de estratégias e diretrizes para
gestdo, bem como as responsabilidades dos érgéos municipais relativas & circulagéo
e as operacdes associadas do transporte de cargas;

- Estabelecer parcerias com o setor privado, visando a adequd-los &s politicas pUblicas
definidas neste Plano Setorial de Mobilidade.

Tema 3 — Infra-Estrutura Bésica
- Identificar corredores vidrios e rotas obrigatérias e preferenciais para a circulacéo




das cargas em Curitiba e regido.

- Minimizar o impacto das cargas ferrovidrias no perimetro urbano de Curitiba por
meio de alternativas locacionais de tracado da ferrovia;

- Reservar dreas para implantacdo de centros de distribuicéo, em funcdo do zoneamento
e das novas necessidades do setor, procurando localizé-los préximas a entroncamentos
rodovidrios e intersecées, distantes de dreas residenciais;

- Promover a integracéo da politica municipal do transporte de cargas com o sistema
de transporte de cargas rodovidrias e terminais de grande porte, compatibilizando
com planos de desenvolvimento ferrovidrio e aeroportudrio.

Tema 4 — Operagdes Associadas

- Aprimorar as operacoes de carga e descarga, seu controle local, escala hordria e
sinalizacdo, assim como as rotinas de fiscalizacéo;

- Readequar as operacées junto as dreas preferenciais de pedestres (calcadées) e no
entorno dos pélos geradores de cargas;

- Incrementar as restricées de circulacdo com relacdo as dimensdes de veiculos de
carga na cidade e em especial na ZCT, com estimulo & adocdo do VUC — Veiculo
Urbano de Carga;

- |dentificar, através de pesquisa, a circulagdo e suas operacdes associadas (carga e
descarga, hordrios e rotas) das cargas em Curitiba e regido;

- Padronizar a sinalizacdo das principais vias e pontos de carga e descarga para
melhoria da seguranca e fluidez do tréfego, promovendo a integracdo com os
municipios da Regido Metropolitana de Curitiba.

Tema 5 — Transportes Especiais

- Promover a articulagéo com os demais programas em andamento na Prefeitura de
Curitiba que tratam dos procedimentos, gerenciamento e fiscalizacéo das operacées
dos transportes especiais, tais como de produtos perigosos, de tracdo humana e animal,
do servico de moto-frete e residuos sélidos.

5.2 HABITACAO DE INTERESSE SOCIAL
Obijetivo Geral

O Plano Setorial nesta drea temdtica tem por objetivo geral estabelecer um
marco referencial para a Politica Habitacional do Municipio, com relacéo a seus
principios, suas diretrizes e seus objetivos, mediante definicdo de acées de curto, médio
e longo prazos, que assegurem acesso universal & terra urbana, & moradia, ao
saneamento ambiental, infra-estrutura, transporte, servicos, trabalho e lazer, respeitando
as diretrizes de ordenamento, controle do uso e ocupacéo do solo, de preservacéo do
meio ambiente natural e construido, com a participagéo da comunidade.

Obijetivos especificos

- Regulamentar os novos instrumentos da Lei Municipal 11.266/2004 — Plano Diretor
de Curitiba, para incremento na producdo de moradias;

- Possibilitar o acesso do municipio aos recursos pUblicos federais destinados & habitacéo
de interesse social por meio da participacdo no Sistema Nacional de Habitacdo de
Interesse Social e a subsidios para as populacées de menor renda;

- Estimular a producédo habitacional pela iniciativa privada para o atendimento das



necessidades habitacionais do conjunto da populacéo, com destaque para a habitacdo
de interesse social;

- Promover o cumprimento da funcéo social da propriedade por meio da adocéo de
instrumentos de politica urbana para obter maior controle do uso e ocupacéo do solo;
- Estabelecer normas especiais de urbanizacéo, uso e ocupacdo de solo e pardmetros
para edificagdo em assentamentos de interesse social, regularizacdo fundidria e
urbanizacéo de éreas ocupadas por populacéo de menor renda;

- Definir niveis de prioridade para a regularizacéo fundidria e a urbanizacéo de dreas
de ocupacdo irregular, adequando-as aos pardmetros urbanisticos e ambientais
estabelecidos e incluindo-os no contexto da cidade formal;

- Diversificar as modalidades de acesso & moradia, tanto nos produtos quanto nas
formas de comercializacdo, com o objetivo de reduzir o déficit habitacional, atender
as novas demandas da populacéo que estd fora do mercado imobilidrio de acordo
com as caracteristicas socioecondmicas das familias beneficiadas;

- Promover a ocupacéo do territério urbano de forma harménica, com dreas
diversificadas e integradas ao ambiente natural com prioridade de aproveitamento
das dreas dotadas de infra-estrutura, ndo utilizadas ou subutilizadas;

- Promover a realocacdo de moradores residentes em locais impréprios ao uso
habitacional e em situacdo de risco, recuperando o meio ambiente degradado;

- Assegurar assisténcia técnica e juridica para a comunidade de baixa renda em
ocupacées irregulares, visando a regularizacéo da ocupacéo;

- Integrar a politica municipal de habitacdo com as demais politicas pdblicas, estadual
e federal, com énfase no desenvolvimento social e econdmico, no desenvolvimento
urbano, mobilidade e protecdo ao meio ambiente;

- Assumir uma vis@o regional da problemdtica habitacional, buscando maior articulacdo
com os municipios metropolitanos e as instancias estadual e federal na proposicdo e
execucdo de solucdes comuns, visando a otimizacdo de recursos disponiveis;

- Estabelecer canais permanentes de participacdo das comunidades e da sociedade
organizada na formulacéo, implantacéo e no controle da aplicacéo dos recursos da
politica habitacional e nos seus programas especificos;

- Promover a melhoria da capacidade de gestdo municipal dos planos, programas e
projetos habitacionais de interesse social;

- Buscar a auto-suficiéncia dos programas habitacionais, propiciando o retorno
financeiro dos recursos aplicados, respeitadas as condicées socioeconémicas das
familias beneficiadas;

- Adotar mecanismos de acompanhamento e indicadores para avaliacdo das politicas,
planos e programas implantados no setor habitacional;

- Adequar e reformular o Fundo Municipal de Habitacéo de Interesse Social as diretrizes
do Sistema Nacional de Habitacdo de Interesse Social.

- Ampliar a capacidade de atendimento com moradia para as familias de baixa renda
contribuindo para a melhoria dos indicadores socioeconémicos dos moradores;

- Inibir novas ocupacées irregulares em dreas impréprias como dreas de preservacdo
ambiental, dreas de risco e dreas publicas;

- Elaborar estudos especificos para promocéo de habitacdo em dreas de renovacdo
urbana.

5.2.1 Diretrizes e Principios

- Prioridade & populacéo de menor renda nos planos, programas e projetos articulados
no &mbito federal, estadual e municipal;




- Estabelecimento de medidas necessdrias para a preservacdo, conservacéo e
recuperacdo ambiental, nas dreas de ocupacéo irregular;

- PrevisGo em legislacGo municipal como Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS),
das dreas objeto do Plano Municipal de Regularizacdo Fundiéria para as APPs — Areas
de Protecdo Permanente e dreas aptas a receber habitacéo de interesse social;

- Sustentabilidade econémica e social dos projetos e programas implementados;

- Atuacéo de forma planejada, considerando as limitacées dos recursos municipais;
- Ampliagéo de canais de gestdo democrética para o controle social e monitoramento
ambiental;

- Adocédo de instrumentos de monitoramento que comprovem a melhoria das condigées
de sustentabilidade urbano-ambiental e de habitabilidade nas ocupacées irregulares;
- Definicao de forma integrada das dreas prioritarias de acéo governamental visando
& ampliacéo do acesso & moradia e & protecdo, preservacdo e recuperacéo da
qualidade ambiental;

- Planejamento das intervencées nas ocupacées irregulares compatibilizando tempo e
disponibilidade de recursos.

Propostas em Linhas de Agdo

No Plano Setorial de Habitacéo as propostas definem Linhas de Acéo que t&m
como base os principios, diretrizes e os objetivos acima enunciados, e que se voltam
para a melhoria e a ampliacdo nas acdes @ relatadas no item denominado “10
LINHAS PROGRAMATICAS DE ACAQ”, apresentado na versdo completa do plano,
que fica a disposic@o para exame na biblioteca do IPPUC e na sede da COHAB-CT.
A seguir sGo descritas as agdes de curto, médio e longo prazos, por éreas de atuacéo,
necessdrias para a ampliacéo do acesso a moradia. Como o horizonte do Plano de
Habitacéo é o ano de 2020, adotou-se como curto prazo o periodo de 4 anos, como
médio prazo o perfodo de 8 anos e como longo prazo o periodo de 12 anos para
implementacdo das acdes propostas.

5.2.2 Agdes de Curto Prazo
| Gestdo Democrdtica

- Atualizar e disponibilizar informacées referentes as ocupacées irregulares;

- Documentar e avaliar de forma continua os procedimentos executados ampliando
aos técnicos o seu conhecimento;

- Unificar os cadastros socioeconémicos da populacéo residente em dreas de ocupacédo
irregular;

- Aprofundar a andélise do perfil da populacéo inscrita no cadastro da COHAB;

- Fortalecer a discuss@o entre a Prefeitura e as comunidades;

- Fortalecer e ampliar as parcerias entre a Prefeitura e a comunidade para a preservacéo
e recuperacdo ambiental;

Il Planejamento

- Promover maior integracdo entre as secretarias e érgéos afins no trato da questdo
habitacional e ambiental;

- Priorizar a implantacéo de equipamentos pUblicos nas APPs, éreas de protecéo legal
permanente, de forma a evitar sua re-ocupacéo;



- Incentivar a producéo de ocupacdo vertical;

- Fortalecer os processos de parceria no dmbito Municipal, Estadual e Federal;
- Dar maior agilidade aos procedimentos de regularizacdo fundidria;

- Elaborar o Plano de Drenagem Municipal.

1l Normativa

- Atualizar a legislacéo de parcelamento e ocupacédo do solo, de interesse social, com
pardmetros diferenciados como forma de incentivo & participacéo da iniciativa privada
na producédo de habitacao;

- Elaborar legislacéo especifica transformando as ocupagées irregulares em Zonas ou
Setores Especiais de Habitag@o de Interesse Social — Regularizagéo Fundidria;

- Estabelecer pardmetros de construcdo mais flexiveis nas dreas de ocupacéo irregular;
- Regulamentar o Plano Diretor de Curitiba para aplicagéo dos novos instrumentos;

- Gestionar a compatibilizacdo da legislacéo federal vigente para atendimento aos idosos,
com a normativa da CAIXA;

- Estabelecer convénios com as entidades de classe e académicas para assisténcia técnica
e juridica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos.

IV Executiva

- Inserir a temdtica da prevencéo de invaséo no programa de educacdo ambiental;

- Coibir o crescimento dos assentamentos esponténeos e o surgimento de novas ocupagoes;
- Implantar rede de esgoto nas ocupacées irregulares;

- Adotar os critérios de priorizacdo e hierarquizacéo das ocupacées irregulares do PMRFAPP;
- Priorizar o reassentamento das ocupacées irregulares situadas em dreas permanentemente
alagadas;

- Implantar a habitacdo em dreas dotadas de infra-estrutura.

V Capacitagdo

- Incentivar a busca pela qualidade de vida e novas oportunidades de trabalho por meio
da capacitacao profissional e seguridade social.

VI Recursos

- Ampliar o montante de recursos do Orcamento Municipal destinado & habitacéo;

- Prever no Orcamento Municipal recursos especificos para a recuperacdo ambiental;

- Fortalecer o didlogo com os governos Estadual e Federal, e organismos internacionais
para obtencéo de financiamentos para a habitacéo;

- Identificar novas fontes de financiamento para implementacéo de projetos e programas
que visem & producdo de habitacéo e a recuperacéo ambiental;

- Utilizar os mecanismos do Plano Diretor de Curitiba como forma de viabilizar recursos.

5.2.3 Propostas de Médio Prazo
| Gestdo Democrética

- Aprimorar o Sistema Integrado de Informacées;
- Complementar o georreferenciamento das informacées das dreas de ocupagéo irregular.




Il Planejamento

- Fortalecer a COHAB para a implantacéo da Politica Municipal de Habitacdo de Interesse
Social;

- Aprimorar a integrac@o das Politicas Pdblicas nas dreas de Habitagéo, Meio Ambiente
e Desenvolvimento Urbano;

- Estabelecer parcerias com os municipios do NUC para acées conjuntas de provisdo de
habitacéo.

Ill Executivas

- Criar estoque de terras para provisdo de novas unidades habitacionais;

- Criar linhas especiais de financiamento para familias sem rendimentos e para atendimento
Aas minorias;

- Elaborar em parceria com os municipios da RMC programa de regularizacéao fundidria
em APPs dos rios na divisa entre os municipios;

- Dar continuidade na politica de implantacéo de parques lineares nos principais rios do
Municipio.

IV Capacitagdo
- Ampliar programa de capacitacdo do corpo técnico e dos representantes da comunidade
envolvidos com a questdo habitacional e ambiental.

V Recursos

- Sensibilizar o governo Federal e o Estadual para dar subsidio ou reduzir os Impostos
que incidem sobre a m@o-de-obra e materiais de construcao.

5.2.4 Proposta de Longo Prazo

| Executivas

- Regularizagéo das moradias atualmente em ocupacéo irregular.
5.3 DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

5.3.1 Obijetivos

Desenvolvimento Sustentdvel

Nos tempos atuais intensifica-se a reflexdo sobre as causas das desigualdades
entre os povos e classes sociais. Buscam-se alternativas para um novo modelo de
desenvolvimento econémico e social mais justo, igualitdrio e de inclusdo de todos os
segmentos sociais no processo do desenvolvimento. Debatem-se processos de cooperacéo,
de governanca, de poder e de articulacéo locais para envolver e comprometer forcas
externas & comunidade no fortalecimento das causas internas da comunidade, na reducéo
das fraquezas e na potencializacdo das oportunidades. Entende-se que desenvolvimento
deve ser progresso sustentdvel. E que é, antes de tudo, uma questéo de crescimento e
aprimoramento do capital humano, do capital social e aproveitamento do capital natural



em proveito de todos. Os ativos para o desenvolvimento sustentavel sdo os diferentes
tipos de capitais disponiveis, isto &, capital material, fisico, financeiro, humano e social.

Desenvolvimento Integrado

Além de imprimir sustentacdo social e ambientalmente adequada ao progresso, se
busca um Desenvolvimento Local Integrado e Sustentdvel (DLIS), mediante processo de
promocéo do desenvolvimento por meio de parcerias entre Estado e Sociedade. Entende-
se, também, que hd necessidade de um ambiente que contemple acdes multisetoriais
infegradas, que convirjam numa localidade ou territério, segundo métodos instrumentados,
pelo menos, por: capacitacéo para gestdo; diagndstico e planejamento participativos;
articulacdo da oferta publica de programas com demanda social na localidade;
monitoramento e avaliacdo; fomento ao empreendedorismo e criacdo de um cendrio
institucional participativo.

Esforgos Locais Focados

Observa-se em Curitiba uma projecéo positiva e acelerada de busca de melhorias
para as préximas décadas. No entanto, é necesséria a acdo continuada e constante das
politicas publicas na melhoria das condicdes de infra-estrutura e em investimentos, tanto
nos aspectos de geracéo em ocupacdes econdmicas como nos cuidados com habitacéo,
sadde, educacéo e seguranca. O fato de se observar um crescimento acelerado para
absorver a forca de trabalho na cidade é que ird motivar a necessidade conjugada de
investimentos privados e pUblicos, focando esforcos para todos os setores jé citados,
porém de uma forma permanente e crescente, adaptando-se a um contexto competitivo e
exigente. O diagrama abaixo indica como podem ficar articuladas e focadas as acdes de
fomento econémico.

Diferenciais
competitivos
Ambiente
favoravel
a0s negocios

Educacao,
Saude,
Populagdo  Qualificacdo
Atracdo de (forca profissional
Investimentos de trabalho)
em expansao

Desenvolvimento
econdmico

.. Produtividade
Instituicoes
¢ dos fatores

Infra-estrutura P&D

Planejamento Logistica
Gestao Qualidade




5.3.2 Diretrizes de Desenvolvimento
| Marketing dos Ativos Locais Comparativas

Ampliar a visibilidade de fatores competitivos, comparativamente a localidades de
porte ou vocacdo semelhante, em itens tais como: potencial de consumo, cuidado
ecolégico, qualidade da méao-de-obra, etnias peculiares, qualidade das instituices,
localizagéo estratégica,  solucdes urbanas inovadoras, qualidade de vida, ambiente
para negdcios, “Cidade-laboratério”, ensino de qualidade, ambiente tecnolégico inovador,
seriedade de instituicées, cultura de planejomento e populacéo ordeira.

Associagdes potenciais
“Recall de marca” para atividades/produtos

Qualidade de

Como pode ser observado no diagrama acima, a partir de associacées jé formadas
na mente das pessoas derivariam certas vocacgdes a serem potencializadas. Na medida
em que essa vocacdo ¢ tratada de forma especifica e adensada, cria-se um “circulo
virtuoso” de aprofundamento nas relacées entre agentes, fazendo com que se estabeleca
um “cluster” de desenvolvimento. Neste ambiente é potencializado um processo consciente
e de geracdo de sinergias, baseado em viséo local compartilhada de futuro, mediante
desenvolvimento de competéncias especificas e relacées de confianca e cooperacéo.

Uma vez estabelecido este processo, as “vantagens competitivas” tendem a
aprofundar-se, reforcando o aspecto de sustentabilidade do modelo. Em Curitiba
especificamente, encontramos diversos “ativos intangiveis” capazes de agregar valor &
atividade econémica, vocacdes latentes e competéncias para serem reconhecidos no
mercado nacional.

Il Diretrizes Macropoliticas

- Ampliar as ligagées formais e informais entre cidades internacionais de referéncia e
congéneres a Curitiba;

- Ampliar as relagées regionais, fortalecendo a competitividade em escalas nacional e
internacional;

- Hospedar instituicdes publicas e privadas locais e regionais com atuacdo nacional e
internacional.



Il Diretrizes Micropoliticas

- Apoiar as bases produtivas locais, visando diversificacdo e ampliacéo;

- Estimular oportunidades produtivas que correspondam & vocacéo da cidade ou que
signifiquem novas oportunidades para empreendedores;

- Priorizar atividades produtivas geradoras de ocupacdes econémicas, de trabalho, de
emprego e renda, estimulando assim o empreendedorismo local.

IV Diretrizes Mesopoliticas: Mecanismos e Instrumentos

- Apoiar o desenvolvimento das micro, pequenas e médias empresas estimulando a
modernizacdo, pesquisa tecnolégica, invencoes e inovagoes;

- Estimular o desenvolvimento e aprimoramento de redes de fornecedores com aumento
de qualidade, produtividade, racionalidade no uso dos fatores de producéo e ganhos de
competitividade nacional e internacional;

- Estimular a formacéo e capacitagéo profissional buscando sempre a atualizacéo,
renovacdo de conhecimentos e incorporacdo de novos saberes nacionais e internacionais;
- Estimular a transferéncia de novas tecnologias criando mecanismos facilitadores para
geracéo, incorporacdo e irradiacdo de conhecimentos e tecnologias que aumentem a
qualidade de vida dos cidaddos e a conquista dos mercados nacional e internacional
com produtos e servicos portadores de novos valores e solucdes para as necessidades e
ansiedades dos consumidores.

V Orientagdes estratégicas e metropolitanas

Os tempos atuais sGo de pensar o desenvolvimento de uma cidade, de um Estado
e de um Pais ndo mais a partir das opiniées e proposicdes de alguns, mas a partir dos
interesses contraditérios e divergentes dos diferentes segmentos sociais que compdem as
sociedades local e regional. A construcéo de um novo tempo para o desenvolvimento de
Curitiba e Regi@io Metropolitana é uma causa compartilhada entre poder publico, sociedade
organizada por meio de entidades de classe e associacées e individuos que sonham e
guerem um novo modo de convivéncia e desenvolvimento. Neste sentido é fundamental
a criacéo de processos e alternativas de articulacéo, coordenacéo, atuacéo em redes
intra-sociedade que, interligadas a outras regides e esferas de poder nacional e
infernacional, promovam e acelerem o desenvolvimento local como parte das transformacées
globais.

VI Diretrizes para reflexdo e atuagédo

A - Articular cooperacées, parcerias e aliancas nacionais e internacionais.

B - Encontrar alternativas para o desenvolvimento econdmico e social de Curitiba e
regido por meio do fortalecimento e estimulo & livre iniciativa criadora de negécios e
solucées de desenvolvimento e qualidade de vida.

C - Gerar e difundir o conhecimento local acumulado; incorporar e irradiar informacées
sobre oportunidades de negécios e de inovacoes tecnolégicas.

D - Articular a consolidacéo, fortalecimento e surgimento de instituicdes e mecanismos
facilitadores para desenvolver as relacées econdmicas, sociais e culturais de cooperacdo
e aliangas com outros paises e regides, mediante redes (Networks, Teamnets) que facilitem
insercéo competitiva de produtos, servicos e empresas de Curitiba e regido nos mercados
nacional e internacional.




E - Criar canais de acesso e participacdo de todos os segmentos da sociedade no
processo de construcdo do desenvolvimento desejado.

F - Buscar sinergia e convergéncia entre as proposicoes e alternativas divergentes e
contraditérias.

G - Integrar o pensamento estratégico local com o pensamento estratégico nacional e
internacional, com a aproximacéo e envolvimento de cidad@os comuns, pensadores,
pesquisadores, empreendedores, estudantes, jovens, esportistas e diferentes manifestacoes
culturais.

H - Centralizar todos os dados disponiveis sobre o Municipio, numa mesma unidade,
independentemente da sua origem, a fim de que haja homogeneizacao e facilidade de
acesso as informacdes.

| - Ampliar esforcos para integrar as politicas de trabalho e renda néo apenas entre si,
mas com outras politicas publicas - agdes interinstitucionais - onde se arficulam as questdes
social e do desenvolvimento.

J - Agilizar a implantacdo de um sistema municipal piblico de trabalho e renda, néo sé
para o Municipio de Curitiba, mas integrada & RMC, em funcéo das caracteristicas
mercadolégicas e espacos geograficos. O novo sistema viria centralizar todas as iniciativas
i@ em andamento para ampliar a geracéo de trabalho e renda.

5.3.3 Propostas de Desenvolvimento
| Indéstria, Comércio e Servigos

A - Estimular o surgimento de novos empreendedores;

B - Fortalecer empreendedores existentes;

C - Atfrair novos investimentos nacionais e internacionais;

D - Incorporar transformacéo tecnolégica de produto, processo e gestéo para setores
privados e pUblicos, agregando valor aos produtos e servicos gerados na regido;

E - Fortalecer e desenvolver novas bases de conhecimento para participar das conquistas
e transformacées mundiais.

F - Fortalecer e apoiar processos de atuacéo cooperadas, tais como Redes, Networks,
Teamnets, Cadeias Produtivas, Arranjos Produtivos, Associativismos , dentre outros.

G - Estimular e valorizar tecnologias, espacos e culturas locais;

H - Valorizar a imagem de cidade Universitaria; de Cidade ecologicamente correta; de
solucées urbanas; de bases culturais como alternativas de negécios e de geracéo e
atracéo de investimentos, de novas oportunidades de ocupacdo econémica, trabalho,
emprego e distribuicdo de renda.

| - Desenvolver habilidades e competéncias em dreas especializadas de prestacdo de
servicos tecnoldgicos tais como Comunicacéo, Software, Informdtica e outros.

J - Fortalecer e apoiar o surgimento e o crescimento das pequenas e médias empresas,
estimulando parcerias, associacdes e aliancas entre empresas locais e internacionais
para inser¢do competitiva nos mercados local, nacional e internacional.

K - Criar, implantar e manter banco de dados e informacées que facilitem a atracéo,
criacéo e instalacdo de empresas e novas atividades econémicas.

L - Rever a sistemdtica do processamento para concessdo de alvard, autorizacdo de
funcionamento para novas empresas, reduzindo o tempo médio hoje despendido pelos
novos empreendedores.




Il Turismo, Eventos e Negécios Temdéticos

A - Perceber e valorizar o Turismo como um complexo produtivo importante para o
desenvolvimento, econdmico e social;

B - Promover e estimular o constante aprimoramento das instituicées pUblicas e privadas
gue se ocupam das atividades turisticas em Curitiba e Regido, valorizando as competéncias
e habilidades técnico-profissionais;

C - Identificar, promover e estimular o desenvolvimento de acées integradas e
complementares entre as instituicdes pUblicas e privadas na divulgacédo e aproveitamento
das oportunidades turisticas locais e regionais, buscando sinergia entre empresas privadas
e instituicdes municipais, estaduais e federais;

D - Promover acordos de cooperacéo e aliancas com agéncias e operadoras de turismo,
redes nacionais e infernacionais para criar elos de interdependéncia e acdes conjuntas de
negdcios de interesses comuns;

E - Estimular o surgimento de novas competéncias empreendedoras do Turismo regional
por meio da capacitacdo de recursos humanos profissionais para a prestacéo de servicos
especializados, principalmente com o obijetivo de perceber e empreender atividades turisticas
locais e regionais;

F - Divulgar as oportunidades de negécios e as vantagens competitivas de Curitiba
como Cidade Referéncia nas dreas universitdria, de comércio e servicos, de
desenvolvimento cientifico e tecnolégico, de eventos esportivos, eventos culturais e de
lazer, transporte urbano e meio ambiente;

G - Valorizar o esporte como uma atividade que acompanhou o ser humano em todos
os tempos. O esporte é hoje um setor de producéo técnica, cientifica, médica, industrial
e de turismo;

H - Divulgar a cidade de Curitiba como referéncia em algumas especialidades médicas;
| - Valorar o fato de Curitiba ser, hd muitos anos, reconhecida como cidade universitdria
e de boas bases culturais, estimulando o turismo de eventos e cultural;

J - Fomentar novas iniciativas de lazer (parques temdticos, por exemplo) em dreas turisticas
com potencial j& reconhecido, a exemplo de Santa Felicidade. Iniciativas dessa ordem,
além de gerar empregos, podem resultar em maiores receitas para o Instituto de Turismo
de Curitiba;

K - Promover a negociacédo de roteiros turisticos em processos integrados e articulados
com a Regido Metropolitana de Curitiba, com outros pélos turisticos do Estado do Parand,
do Sul do Brasil, Nordeste e Regido Amazdnica, e Pantanal;

L - Negociar e articular Roteiros Turisticos com Agentes Emissores e transportadores
aéreos e maritimos de outros continentes, (Europa, Asio, A{rico).

[l Desenvolvimento Tecnoldgico

A - Promover ambiente urbano para Invencées e Inovacées, desde a implantacéo de um
Banco de Dados sobre ativos tecnolégicos (Instituicdes de P&D, laboratérios, Instituicoes
de Apoio Tecnolégico, empresas de base tecnolégica, empresas de grande porte com
presenca nacional e internacional, etc.), e de formacao de recursos humanos (Instituicées
de Ensino Superior) da regiéo, privilegiando projetos de expanséo futura. Destacam-se
dreas de exceléncias j& conquistadas por Curitiba tais como: Tecnologia de informacées
e comunicacdes; biotecnologia e ciéncias da sadde; tecnologia de gestdo urbana e meio
ambiente; tecnologia desportiva; tecnologia no setor metal —-mecénico.;




B - Estimular, fortalecer e ampliar as articulacées de cooperacéo internacionais, tanto
por parte de instituicdes como dos individuos tratados como ativos ocultos importantes
para a efetiva concretizacdo de uma TECNOPOLIS;

C - Estimular o desenvolvimento de Tecnologias Sociais visando a criacéo de empresas
locais que utilizem tecnologias adequadas & proliferacdo de produtos e servicos voltados
aos cidaddos de menor renda;

D - Implantar o Parque Tecnolégico para Curitiba e Regido.

IV Negécios Internacionais

A - Buscar permanentemente formas e alternativas de pensar e desenvolver a cidade
considerando as vontades e desejos dos cidadéos locais e as mudancas e transformacées
que ocorrem em outros espacos mundiais. Entende-se como necessario tornar permanente
o debate e a andlise de novos rumos do desenvolvimento econémico e social para
Curitiba e Regido Metropolitana;

B - Criar bancos de informacées e de oportunidades de negécios para implementar e
facilitar articulacées de instituicdes e empresas locais com similares de outras partes do
mundo;

C - Criar conselhos setoriais de interesse econémico e social para Curitiba e regido, tais
como: Conselho dos executivos estrangeiros que atuam em Curitiba; Conselho das
empresas estrangeiras que atuam em Curitiba;

D - Articular com Corpo Consular oportunidades de cooperacéo e promocéo de Curitiba
no exterior, bem como para a atracdo de investimentos e negécios para a cidade de
Curitiba;

E - Utilizar o potencial das Cadmaras de Comércio como elos facilitadores de negécios e
atracéo de capitais e as missdes internacionais e de promocédo de oportunidades de
negécios com Curitiba em outros paises e cidades;

F - Articular mudanca do Eixo de Polarizagéo das cargas dos Aeroportos de Séo Paulo
para Curitiba;

G - Transformar Curitiba e Regido Metropolitana em central de distribuicéo de fluxos de
cargas e mercadorias em termos nacional e internacional, oriundas do Mercosul, dos
paises das Américas, considerando-se as modalidades de transportes aéreos, maritimos
e rodovidrios;

H - Atrair para Curitiba servicos de informdtica e telecomunicacées nacional e
internacional, considerando-se as boas condicées dos sistemas de informacédo e
comunicacdo existentes. (Teleporto, Centrais 0800 e assemelhados);

| - Identificar capital humano para ser elo de ligacdo em diferentes partes do mundo
para atuarem como promotores da cidade e captadores de oportunidades de negécios.
(Cabecas de ponte em espacos mundiais estratégicos). Criar grupos de “Jovens Pensantes”,
“Um Novo DNA" de pensamento estratégico internacional sobre as alternativas de insercéo
de Curitiba no mundo.

J - Intensificar o processo de acordos de cidades-irmés para facilitar cooperacées e
intercémbios de interesses culturais, educacionais, técnicos, turisticos e de negécios.

V Desenvolvimento Econémico e Social

Como a concentracéo de renda rompeu a unidade de mercado, segmentando-o
por niveis de renda, hd um espaco para intervencdo no mercado destinado aos extratos
mais baixos de renda (franjas de mercado). Esse mercado necessita de produtos alternativos
com precos mais acessiveis de acordo com o seu poder aquisitivo.



Os perfis de producéo e as tecnologias necessdrias, normalmente, caracterizam-
se por serem poupadoras de capital e pelo uso intensivo de méo-de-obra. Este tipo de
iniciativa, além de gerar trabalho e renda, pode transformar algumas regiées da cidade
em pdlos de producéo local e regional.

VI Acdes para o Desenvolvimento Econémico-Social

A - Difundir a “marca” de Curitiba sobre a questdo ambiental, em especial a partir do
sucesso do “Programa Lixo que néo é Lixo” e procurar atrair para o Municipio, indUstrias
direcionadas para a reciclagem dos diversos tipos de materiais, cujas caracteristicas fazem
uso de mao-de-obra néo especializada;

B - Democratizar as informacées e as bases tecnolégicas, estimulando o desenvolvimento
de tecnologias sociais adequadas, que favorecam a melhoria da qualidade de vida dos
cidad@os menos favorecidos, acelerando a inclusdo social e reduzindo as desigualdades
econdmicas, sociais e culturais;

C - Divulgar e criar canais de comunicacdo permanentes, eficientes e eficazes que
informem os cidaddos sobre os problemas e as alternativas tecnolégicas para a conquista
de uma melhor qualidade de vida;

D - Coordenar, articular e buscar sinergia entre diferentes processos de intervencéo
econdmica, tecnoldgica, social, envolvendo atividades comuns como comunicagéo,
promocdo do empreendedorismo, inovacdo, ambiente de negécios, solugdes urbanas,
incentivos fiscais, infra-estrutura comum e insercdo internacional;

E - Apoiar a capacitacdo e o desenvolvimento do empreendedorismo por necessidade,
pois ele traz respostas para ocupacdes econdémicas, frabalho, emprego e renda para um
importante segmento da populacéo;

F - Envidar esforcos no sentido de coordenar, por meio érgéos institucionais, a geracéo
de estatisticas oficiais, visando & capacitacdo e desenvolvimento do empreendedorismo
voltado para ocupacées econdbmicas que absorvam, inclusive, méo-de-obra néo
qualificada e que gerem emprego e renda, incluindo-os no mercado de trabalho de
Curitiba e regido. Ex: Organizacéo dos profissionais voltados & coleta e transformacées
de materiais reciclaveis.

VIl Estratégias Institucionais

A - Fortalecer e ampliar a acdo da Agéncia Curitiba de Desenvolvimento S/A.;

B - Criar mecanismos e instrumentos de consulta, articulacdo e gerenciamento com
participacéo ativa da sociedade organizada;

C - Estimular comunicacéo e integracéo infer e intra-érgéos e entidades pUblicas e estas
com a sociedade organizada;

D - Capacitar gerentes e executivos publicos para compreender os desafios dos tempos
atuais e incorporar competéncias para gerenciamento das necessidades dos cidadéos;
E - Reorganizar o sistema organizacional dos érgdos pUblicos municipais adequados ao
processo de reinvencdo e renovacdo do governo para atender os novos desafios e dar
respostas efetivas as exigéncias dos cidadéos e aos desafios das transformacées mundiais,
nacionais e locais;

F - Desenvolver um sistema de gerenciamento por projetos, cujos resultados possam ser
avaliados e acompanhados pela sociedade. g) Desenvolver programas e projetos em
cooperacdo, interdependéncia e articulagcdo com Regido Metropolitana;

G - Desenvolver sistemas de andlise dos ambientes mutantes internacionais, nacionais e
regionais considerando seus impactos no desenvolvimento local da cidade de Curitiba,




na melhoria qualidade de vida dos cidadaos (IDHM) e na busca da realizacéo do potencial
humano de cada individuo e na conquista da felicidade humana (IFH);

H - Comprometer as universidades, as faculdades, os centros de pesquisas pUblicos e
privados, mesmos das empresas na busca de solucées para os desafios do tempo presente
e futuro;

| - Capacitar cidadéos para os desafios de um mundo novo e de uma nova sociedade
resultante da construcdo e conquista compartilhada.

VIl Diretrizes e propostas para as Administragdes Regionais

O Plano de Desenvolvimento Econdmico de Curitiba, em sua versdo completa, a
disposicdo da sociedade na Biblioteca do IPPUC, procurou apresentar os principais
desafios que a capital paranaense deve enfrentar nos proximos doze anos, nos mais
diversos eixos do desenvolvimento econémico e social, levando-se em consideracéo a
influéncia que as politicas municipais, nacional e até mesmo internacional #&m sobre o
municipio. Para as propostas no desenvolvimento local, porém, essa versdo completa da
énfase para as regides administrativas internas do municipio, a partir de um estudo
recém concluido no IPPUC denominado “A Regional Desejada - etapa planejamento”,
gue culmina em nove Planos Regionais descentralizados na cidade. Nesse estudo séo
identificadas necessidades e potencialidades nas nove Administracées Regionais, bem
como as demandas prioritarias identificadas pela comunidade, a partir do ponto de vista
local.

Ou seja, esse documento procurou identificar “in loco” as caréncias e oportunidades
em cada um dos territérios, ndo a partir de ética externa ou meromen’re}burocrc’zﬁco, mas
do ponto de vista dos envolvidos nas questées inerentes & sua regido. E preciso ressaltar
gue os Planos Regionais desenvolvidos visam aperfeicoar o desempenho da administracéo
descentralizada pela Prefeitura, juntamente com o planejamento global do municipio,
por sua vez balizado pelos Planos Setoriais. Em cada territério séo indicadas prioridades
e acdes de curto, médio e longo prazo, que poderdo orientar investimentos e controle
pUblicos. Essa forma de planejamento estd baseada nas premissas legais do Estatuto da
Cidade e do Plano Diretor, qualificando os debates e audiéncias que incidem no
planejamento municipal. Portanto, a sintese de propostas para cada uma das regides
urbanas estd disponivel na versGo completa do Plano Setorial de Desenvolvimento
Econdmico.

5.4 DESENVOLVIMENTO SOCIAL
5.4.1 Obijetivos
| Obijetivos Gerais

Construir e manter uma cidade que leva em conta a qualidade de vida da
populacdo é imperioso e condicdo imprescindivel para melhorar o patamar de
desenvolvimento social, humano e de equidade da sua populacéo. A busca de uma
sociedade mais justa e humana, com as necessidades bésicas atendidas, bem como o
acesso a servicos sécio-culturais e urbanos, de forma participativa e inclusiva tornou-se
uma meta das sociedades conscientes. Sdo esses os objetivos do Plano Setorial em
Desenvolvimento Social.

Hé& que se reconhecer que o municipio, por meio da Prefeitura e ao longo de sua
histéria, vem desenvolvendo politicas que buscam o provimento de servicos de maneira



a atender o desenvolvimento e promocdo da sua populacdo. Este plano apresenta uma
série de propostas que direcionam as acdes futuras, considerando o que se pretende para
o cidadé@o curitibano, ou seja, uma populacdo protegida e salvaguardada nos seus
direitos, no pleno exercicio da cidadania e com acesso a bens e servicos fundamentais.

Obijetivos Especificos e Resultados Esperados

| - Maior insercéo social da populacéo, nos sistemas de gestéo e controle dos servicos de
desenvolvimento humano na cidade;

Il - Reducéo de doencas e mortalidade ocasionadas por agravos transmissiveis e ndo
fransmissiveis;

Il - Adocéio de estilo de vida saudével e comportamentos adequados aos cuidados de
salde;

IV - Populacéo feminina com direitos assegurados e cidadania plena, livre de violéncia,
com acesso ao conhecimento, salde, trabalho e maternidade responsével;

V - Reducéo da morbi-mortalidade em grupos de risco;

VI - Populacéo idosa atendida e protegida conforme preconiza o Estatuto do Idoso;

VIl - Populacéo idosa valorizada, auténoma e plena em sua condicéo para o exercicio da
cidadania;

VIl - Expans@o na cobertura de atendimento;

IX - Maior nimero de jovens e adolescentes atendidos;

X - Reabilitagéo dos jovens e adolescentes usudrios de substancias psicoativas e dlcool
na sociedade;

Xl - Diminuicdo da incidéncia de gravidez na adolescéncia e de DST/AIDS;

Xl - Populacéo com atendimento preventivo, terapéutico e de reabilitacéo na drea da
saUde mental;

XIIl - Aumento da capilaridade da rede de atendimento & satde mental;

XIV - Diminuigéo da incidéncia de gravidez na adolescéncia e de DST/AIDS;

XV - Populacé@o com atendimento preventivo, terapéutico e de reabilitacdo na drea da
saUde mental;

XVI - Aumento da capilaridade da rede de atendimento & satde mental;

XVII - Promocéo da vida sauddvel do conjunto da populacéo por meio da pratica de
atividades fisicas e desportivas;

XVIII - Populacéo priorizada por programas de esporte e lazer, como forma de inclusdo
social, desenvolvimento sécio-educativo e a convivéncia societdria;

XIX - Cidad@os mais conscientes e participativos, incentivados pela continua prética de
atividades culturais;

XX - Populagéo com acesso regular e permanente ao alimento sauddvel, de qualidade e
em quantidade suficiente, tendo como prdticas alimentares promotoras de sadde, que
respeitam a diversidade cultural, o aspecto social, econémico e ambiental;

XXI - Populacdo com garantia de usufruir padrées de condicdes de vida dignos, com seus
direitos assegurados e plenos em sua autonomia;

XXII - Promocéo social por meio da conquista de autonomia e sustentabilidade das familias
em situacdo de vulnerabilidade social.




5.4.2 Diretrizes Programdticas Propostas

- Fortalecimento da dinémica institucional de forma a garantir a igualdade de
oportunidades e condicées dignas de vida e direitos de cidadania para todos;

- No perfil local da morbi-mortalidade populacional, diminuir a participacdo das doencas
transmissiveis e ndo transmissiveis;

- Priorizar a atencéo e protecéo integral & mulher;

- Promover a reducdo das doencas, agravos e ébitos evitdveis nos grupos de risco —
criancas, gestantes e idosos;

- Priorizar a atencéo e protecéo integral & crianca, ao adolescente e ao jovem;

- Priorizar a atencéo e protecdo integral & pessoa idosa;

- Promover agées preventivas e de orientacdo aos jovens e adolescentes com relacéo &
drogadicéo, ao tabagismo, ao dlcool e & violéncia;

- Efetuar acées de orientacdo a jovens e adolescentes sobre maternidade e paternidade
responsavel, DST/AIDS;

- Assegurar de forma intersetorial o atendimento integral na drea de satde mental;

- Possibilitar o acesso universal a programas que fomentem a prdtica de atividades fisica
para melhoria e manutencéo da condicéo fisica;

- Promover oportunidade de acesso & cidadania e insercéo na sociedade, por meio de
atividades de esportes e lazer com prioridade para inféncia e juventude, idosos e portadores
de necessidades especiais e em situacéo de risco social;

- Promover o incentivo & producéo de bens culturais e ao consumo destes bens, de forma
universal, visando a sensibilizacdo pela arte, o reconhecimento e o desenvolvimento das
potencialidades artisticas e a familiarizacéo com as expressées culturais da sociedade;
- Ampliar, aperfeicoar e criar novos servicos de abastecimento e seguranca alimentar a
serem oferecidos pela Prefeitura Municipal de Curitiba;

- Estabelecer uma politica metropolitana de abastecimento alimentar e nutricional;

- Potencializar o Mercado Municipal de Curitiba como referéncia e local de difusdo de
tendéncias gastrondémicas e alimentares;

- Promover o atendimento aos direitos fundamentais da cidadania, a incluséo e promogéo
social da populagéo do municipio, priorizando a que se encontra em situacdo de maior
vulnerabilidade e risco social;

- Oportunizar, prioritariamente, para a populagéo em situagéo de vulnerabilidade social
as acdes de geracdo de renda e qualificacéo profissional.

5.4.3 Propostas em Metas Operacionais

- Promover o acesso aos servicos e programas sociais a toda a populacdo do municipio;
- Sensibilizar a populacdo para adocéo de estilo de vida sauddvel e prevencéo da
doenca;

- Promover acées preventivas, de atendimento e protecdo que garantam as integridades
fisica, psicolégica e social da mulher;

- Dar continuidade e fortalecer programas e acées de cunho preventivo e de
acompanhamento dirigidos &s faixas prioritarias;

- Ampliar a oferta de educacao infantil de maneira a atender a demanda manifesta do
municipio;

- Garantir a universalizacdo do ensino fundamental;

- Ampliar gradativamente a jornada escolar;

- Integrar a educacéo fisica escolar e a iniciagéo esportiva;

- Implantar a pratica de acéo cultural voltada para criancas e adolescentes.




- Intensificar agdes que promovam o retorno & familia das criangas em situagdo de rua;
- Assegurar o atendimento com servicos especializados sécio-assistenciais & criancas em
situac@o de risco pessoal e social por ocorréncia de abandono, maus tratos, violéncia
domeéstica, abuso sexual, uso de substancias psicoativas, cumprimento de medidas sécio-
educativas em meio aberto, situacéo de rua, situacdo de trabalho infantil, entre outras;
- Propiciar o acesso de criancas, adolescentes e jovens em vulnerabilidade social a
servicos de protecdo social bésica para prevencéo de situacées de risco;

- Garantir o direito & convivéncia familiar e comunitdria a criancas, adolescentes e jovens
em situacdo de risco;

- Fortalecer e ampliar as acées de qualificacéo profissional e geracéo de trabalho e
renda, como instrumento para conquista de autonomia e sustentabilidade dos jovens em
situacdo de risco e vulnerabilidade social;

- Potencializar acées preventivas, de atendimento e de protecdo & pessoa idosa, garantindo
a integridade fisica, psicolégica e social;

- Assegurar o atendimento com servicos especializados sécio-assistenciais a idosos em
situac@o de risco pessoal e social por ocorréncia de abandono, maus tratos, violéncia,
uso de substéncias psicoativas, situacdo de rua, entre outras;

- Desenvolver acées que favorecam a integracéo da pessoa idosa na dindmica social.
- Dinamizar e apoiar a criacéo de espacos de convivéncia que estimulem a troca de
saber, enriquecimento cultural e demais prdticas de sociabilidade;

- Implantar servicos intersetoriais de cuidado no domicilio para idosos e suas familias em
situacdo de risco e vulnerabilidade social;

- Proporcionar a cobertura de programas especificos para idosos com énfase na prevencédo
ao uso de drogas e dlcool;

- Desenvolver acées que incentivem a adeséo de jovens e adolescentes, usudrios de
substancias psicoativas, aos servicos de tratamento;

- Implantar servicos de reabilitacdo direcionados aos usudrios de substéncias psicoativas
e dlcool;

- Ampliar e reforcar acées que estimulem a adocéo de estilo de vida saudavel;

- Expandir e qualificar os servicos de atendimentos e reabilitacdo na drea de sadde
mental;

- Expandir e qualificar os servicos de atendimentos e reabilitacdo na drea de sadde
mental;

- Expandir as agdes da Linha do Esporte levando atividades fisicas, desportivas e de lazer
para as comunidades sem infra-estrutura;

- Ampliar o investimento no esporte por meio da Lei de Incentivo ao esporte;

- Implantar acées de incentivo & prdtica de esportes nduticos no Parque Néutico Iguacu;
- Implantar Centros Olimpicos Regionais;

- Criar espacos destinados a treinamento especifico para iniciacdo esportiva do
paradesporto;

- Ampliar parcerias com a sociedade civil organizada democratizando a prética de
atividades fisicas e desportivas como instrumento de promocéo social;

- Ampliar e fortalecer programas e acéo na drea de esporte e lazer destinado a grupos de
risco e comunidades mais vulnerdveis;

- Ampliar e fortalecer acées na drea cultural que promovam a incluséo de grupos de risco
social;

- Implantar agdes que promovam a prética de acdes culturais voltadas para a inféncia e
juventude, idosos e portadores de necessidades especiais;

- Ampliar espacos adequados para as atividades artistico-culturais nas Administracées
Regionais;




- Fortalecer a integracéo entre as politicas culturais publicas;

- Ampliar a abrangéncia do Programa de Apoio e Incentivo & Cultura e de parcerias com
o setor privado e com o terceiro setor;

- Ampliar e fortalecer as acées de educacao alimentar e nutricional que orientem para
praticas de alimentacéo saudavel;

- Desenvolver politicas de popularizagéo do consumo de frutas, legumes e verduras;

- Desenvolver programas de educacéo nutricional e popularizacéo da alimentagéo saudével
para a populacdo vulnerdvel, como criancas, adolescentes e idosos;

- Implementar programas que incentivem a prética de agricultura urbang;

- Ampliar e fortalecer programas que possibilitem o acesso ao alimento de primeira
necessidade as populacées vulnerdveis e em risco social;

- Desenvolver acées de orientacdo e fiscalizacdo do mercado varejista de frutas, legumes
e verduras no atendimento &s normas de padronizacdo, embalagem, rotulagem e
rastreabilidade;

- Requalificacdo das Feiras no espaco urbano;

- Promover articulacées e parcerias com os municipios da Regido Metropolitana de
Curitiba, a fim de facilitar o acesso da populacéo ao alimento de primeira necessidade e
a produtos de higiene e limpeza;

- Estimular a adocéo de sistemas de producéo e comercializacéo de produtos agropecuérios
na RMC, gue contemplem os principios de sustentabilidade econémica, social e ambiental;
- Divulgar e valorizar os produtos oriundos da agropecuéria paranaense no mercado
consumidor de Curitiba;

- Promover a requalificacdo do Mercado Municipal de Curitiba;

- Propiciar o acesso da populacéo em situacdo de vulnerabilidade social a servicos de
protecdo social bdsica, para prevencéo de situacdes de risco;

- Assegurar o atendimento com servicos especializados sécio-assistenciais a adultos em
situacdo de risco pessoal e social, por ocorréncia de abandono, maus tratos, violéncia,
uso de substéncias psicoativas, situacéo de rua, entre outras;

- Ampliar e fortalecer a cobertura de atendimento da rede de protecéo social em territérios
identificados como prioritdrios de forma unificada;

- Assegurar o atendimento integral institucional para as pessoas com doenca mental,
deficiéncia mental e dependéncia quimica;

- Reestruturar a delimitagdo territorial dos Centros de Referéncia da Assisténcia Social,
para até 5.000 familias nos territérios prioritdrios para intervencéo social;

- Fortalecer e ampliar as acées de qualificacéo profissional adequando a cobertura de
atendimento com a demanda do mercado de trabalho;

- Qualificar o atendimento através da ampliagéo e modernizacéo de equipamentos;

- Fortalecer e ampliar acées de apoio & producdo e comercializagcdo para micro-
produtores;

- Fortalecer e ampliar agées voltadas ao desenvolvimento de empreendedores e & formacéao
de grupos de associativismo e cooperativismo.

5.5 SEGURANGA PUBLICA E DEFESA SOCIAL
5.5.1 Fundamentos
Além da base juridica exposta e resumida nesse Plano Setorial em sua verséo

completa, a disposicdo dos interessados na Biblioteca do IPPUC, séo também fundamentos
para as diretrizes e propostas nessa drea:



| Politicas Integradas e de Co-responsabilizacdo

E conhecido o diagnéstico de que a violéncia aparece com maior intensidade nos
bolsées e nos aglomerados urbanos nos quais inexistem ou séo infimas as intervencées
estatais. A presenca permanente do Poder Publico, com acées sociais efetivas e adequadas
as peculiaridades de cada regido ou setor urbano, é requisito essencial para o combate
& violéncia. Néo é tarefa exclusiva de uma secretaria especializada (Seguranca), como se
pode pensar. Sem que haja infensa inferacdo entre dreas que se preocupam com educagéo,
satde, trabalho, moradia, lazer, protecdo & maternidade, infancia e assisténcia aos grupos
e pessoas desamparados, poucos resultados serdo obtidos. Impde-se, portanto, que todo
e qualquer planejamento de acées na érea da Seguranca Publica leve em consideracéo
o apoio e a participacdo efetiva dos demais érgdos municipais.

II' A Organizagdo Policial Adequada

A Constituicdo Federal consolidou a existéncia de cinco organismos policiais,
sendo: a) trés federais (Policia Federal, Policia Rodovidria Federal e Policia Ferroviéria
Federal); b) dois estaduais (Policia Civil e Policia Militar/Corpo de Bombeiros Militar) e c)
um municipal (Guarda Municipal). A Constituigdo ainda mantém a Policia Militar como
forca auxiliar do Exército. Possuir uma organizacéo policial adequada significa dizer que
o Municipio tem que dispor de um érgéo que realize a funcéo estatal de modo eficiente e
eficaz, sem superposicdo de funcées, atendendo razoavelmente os reclamos da populacéo.

Em regra, organizacées pUblicas simples séo mais efetivas do que organizacées
complexas. E cada vez mais vem se consolidando, na crenca popular, a idéia de que o
cidad@o, no momento em que necessita, tem que ser atendido, ndo importa a forma ou
o modo como o organismo policial se apresenta. Vislumbra-se que, no futuro, o municipio
ird, cada vez mais, assumir responsabilidades institucionais na drea da seguranca, pois
estd mais perto e pode interpretar com maior indice de acerto os reclamos da populacéo.

Por isso, cabe pensar, quando se elabora um plano decenal, na organizacéo
policial adequada que deve possuir um municipio do porte de Curitiba, considerando-se
as necessidades futuras. Sob o ponto de vista organizacional hd que se reestruturar
gradativamente a atividade estatal-municipal observando-se os seguintes pardmetros:
desenvolver um organismo Unico, essencialmente civil, hierarquizado, disciplinado em
departamentos para o exercicio unificado e articulado das funcées policiais de pesquisa,
de inteligéncia e de desenvolvimento tecnolégico e cujo cardter englobe os aspectos
ostensivo, protetivo, vidrio, ambiental e de defesa civil.

Em longo prazo, todo municipio de dimenséo metropolitana tem que se preparar
para assumir todas as responsabilidades na drea de Seguranca Publica quer mediante
convénio com o Estado, quer por forca de alteracées constitucionais. Assim, o Estado se
retiraria, mas fiscalizaria e apoiaria pontualmente a atuacéo municipal.

Il O Homem Policial Preparado

Ponto importante na construcdo de uma politica democrdtica deve ser reservado
ao homem policial. O organismo policial deve contar com homens moralmente séos
(pois o meio gera oportunidades permanentes de corrupcéo), com homens bem formados
(t&tica, técnica e ideologicamente), insertos em carreira pUblica condigna com a funcdo
exercida (vida digna para si e para familia, com satisfagéo das necessidades basicas). O
homem policial tem que ser submetido a uma selecdo prévia séria e no decorrer da
atividade tem que estar submetido a um amplo, consistente e permanente programa de
desenvolvimento pessoal e formacéo profissional.




IV A Participagdo da Comunidade

O Municipio tem por dever incentivar a participacéo da comunidade nas questées
de Seguranca Publica. A participacéo tfem que ser esponténea e querida pela comunidade.
A participacdo pode acontecer de modo formal ou informal. O importante é que o
sentimento de colaboracéo no bairro seja despertado e passe a ser incentivado pelo
municipio. A participacdo da comunidade traz vantagens. Os cidad&os:

- conhecem os principais problemas que os afligem;

- s@o contatos importantes para conhecer os hédbitos da comunidade;

- inibem a violéncia policial;

- abrem um canal de comunicacdo direta entre a comunidade e a autoridade
administrativa, permitindo que esta avalie a operacionalidade policial;

- permitem um planejamento setorial para coibir acées violentas localizadas;

- aproximam o policial da comunidade;

- aumentam a eficiéncia no atendimento da populacéo, inclusive no tocante a prestacdo
de contas;

- aumentam a confianca da populagéo no trabalho policial;

- permitem que a populacdo conheca melhor as dificuldades do organismo policial,
colaborando e apoiando algumas iniciativas e

- exercem uma espécie de controle externo informal sobre a atividade policial.

A participagéo da comunidade, enfim, é o Unico recurso que torna transparente a
acdo policial, daf a importéncia de sua insercdo na atividade de Seguranca Publica.

5.5.2 Diretrizes e Estratégias
Diretrizes Gerais

Em funcao do que ficou assentado nesse Plano Setorial é possivel fixar as diretrizes
gerais que devem comandar a politica pdblica municipal de Seguranca e Defesa Social:

| - Preservacdo e respeito aos direitos e garantias individuais;

Il - Instituig@o de organismo Unico, articulado e departamentalizado para atuar na érea
de defesa social;

Il - Inter-relacionamento permanente com os demais érgéos, no plano vertical e horizontal;
IV - Profissionalizacé@o dos funciondrios do sistema e

V - Intensa e indispensdvel participacdo comunitéria.

Diretrizes Especificas
| Abrangéncia

A tendéncia é o municipio ir assumindo, com o avancar dos anos, quer por
imposicoes legais, quer por imposicoes politicas, obrigacdes e competéncias na drea de
seguranca. Por isso, cabe no presente plano fixar algumas diretrizes especificas que
devem comandar a atuacéo politico-institucional do Municipio de Curitiba em relacéo
ao tema. As diretrizes especificas estdo voltadas para a atuagéo externa do Municipio em
relacdo ao cendrio nacional e estadual e a atuacdo interna do Municipio em relacéo ao
Poder Legislativo Municipal, 6rgéaos da administracéo direta e indireta e da populacéo
em geral.



Il Diretrizes Institucionais

A partir do momento em que a Secretaria Nacional de Seguranca Publica —
SENASP assumiu a coordenacéo dos assuntos voltados para a Seguranca Publica em
todo o Pafs, a tendéncia é de que haja uma centralizacéo de orientacdes e concentracdo
de recursos financeiros no Ministério da Justica, com a finalidade de apoiar acées positivas
voltadas para o atendimento a essa politica pdblica. Essa mesma tendéncia também
sinaliza no sentido de que os municipios, pelo menos os de maior porte, irGo assumir,
gradativamente e cada vez mais, competéncias na drea de seguranca até absorver a
totalidade das obrigagées sociais. A prova disso é a de que Municipio j& executa diversas
acées de defesa social que, antigamente, eram executadas pelo Estado.

O Municipio, portanto, deve se preparar para atuar de modo decisivo em dreas
gue sdo administradas hoje no &mbito federal e estadual, planejando criteriosamente sua
intervenc@o e absorvendo cuidadosa e responsavelmente competéncias funcionais que
vém sendo executadas pelo Governo Federal e pelo Governo Estadual.

Il Capacitacdo Gradual

Essa preparacdo municipal envolve o estudo permanente e dominio atento da
realidade local, para que a administracéo possa adaptar sua atuacéo s circunsténcias
futuras e a elaboracéo de projetos factiveis, que possam merecer a aprovacéo do Ministério
da Justica. Também se torna relevante que o Municipio tenha uma aproximacéo cada vez
maior com o Poder Judicidrio e com o Ministério Piblico, para concretizar agées voltadas
ao atendimento da comunidade e inseridas nos conceitos de Controle e de Defesa Social.

Ressalte-se que, para isso, o municipio j& vem desenvolvendo atividades
importantes, com competéncia nacionalmente reconhecida, na drea de seguranca, por
meio da Secretaria Municipal de Defesa Civil. Todavia, é importante que as autoridades
municipais se dediquem com salutar entusiasmo para, cada um contribuindo em sua
drea, diminuir os indices crescentes de violéncia que atingem a cidade de Curitiba.

IV Temporalidade

Observe-se por fim que tais diretrizes ndo podem ser fixadas no tempo. De um
lado porque a ocorréncia dos fatos depende de circunsténcias conjunturais aleatérias
futuras, algumas de &mbito mundial. Mas a administracéo pUblica tem que ser alertada
para que possa preparar-se técnica, funcional e politicamente para esses eventos.

Estratégias Programéticas

Com afinalidade de implantacéo gradativa de uma politica democrética para a
drea de Seguranca Municipal, propde-se a criacéo de programas institucionais, baseados
doutrinariamente nas diretrizes acima definidas, organizadas em quatro grandes dreas de
atuacdo, a saber:

A - Programas que visem adequar a organizacéo administrativa municipal & nova proposta;
B - Programas de desenvolvimento pessoal, voltados para o aperfeicoamento do quadro
de pessoal especifico que atua na defesa social;

C - Programas denominados de multidisciplinares que envolvem as diversas dreas de
atuagéo do municipio, cuja intervencgéo se apresenta como importante no combate &
violéncia;




D - Programas especificos que #&m por objetivo direcionar a atuagéo municipal para um
determinado tema.

5.5.3 Propostas de Agdo Programética
A - EM ORGANIZACAO ADMINISTRATIVA
| Secretaria

Preparar a estrutura administrativa e organizacional do Municipio para atender &
demanda de seguranca pUblica com organismo adequado as necessidades, observados
os seguintes parémetros: organismo Unico, essencialmente civil, hierarquizado,
disciplinado, com departamentos para um exercicio unificado e articulado das funcées
de policia em pesquisa, inteligéncia, desenvolvimento técnico, planejomento estratégico
e acdo: ostensiva, protetiva, vidria, ambiental e de defesa civil.

Il Defesa Social Inteligente

Criar Sistema de Inteligéncia Municipal, Unico e centralizado, para colher
informacées geopoliticas, identificar regides, pessoas ou grupo de pessoas que estejam
atuando & margem da lei; subsidiar, com oportunidade e analiticamente, os demais
6rgéos municipais ou estaduais com conhecimentos necessdrios & adocéo de providéncias
para a manutencdo da ordem; conceber planos de intervencéo localizados para o combate
a violéncia; integrar esforcos e sistematizar fluxo de informacées, propiciando cendrios
para a atuacdo das instituices envolvidas, favorecendo as acées de prevencéo e represséo.

Ill Tecnologia

Instituir um grupo de trabalho ou uma assessoria permanente, no d&mbito do
organismo municipal de defesa social, com a finalidade de estudar, analisar, conceber e
propor a adocdo de novas tecnologias ou equipamentos, aplicaveis & defesa social
municipal.

IV Democratizagdo da Informagédo

Disseminar por meio de rede interna e externa, informacées que permitam acessar
pesquisas e banco de dados sobre acdo de defesa social e temas afins. Elaborar estatisticas
confidveis e que estejam disponiveis para os diversos atores responsdveis pela tomada de
decisdo quanto ao trabalho de curto, médio e longo prazo.

V Corregedoria

Instituir, no @&mbito da Secretaria Municipal, o érgéo de corregedoria, voltado
para a andlise, avaliacéo (inclusive psicolégica) e correcdo de eventuais desvios de
conduta do homem policial no exercicio de sua atividade didria. A atuagéo da Corregedoria
serd mais educativa do que punitiva.




VI Ouvidoria

Manter, aperfeicoar e ampliar a atividade de Ouvidoria no &mbito da secretaria
municipal, tfrabalhando com ética e respeito & cidadania, de modo que possa atender
com celeridade e responder com resultados, conquistando a confianca da populacéo.

VIl Auxiliando a Seguranca

Instituir o Fundo Municipal de Seguranca quer através do pagamento de uma
Taxa de Seguranca cobrada junto com o pagamento do IPTU, quer através de recursos
publicos ou doacées particulares. Os recursos desse Fundo ndo poderiam ser utilizados
no pagamento de pessoal e s6 poderiam ser investidos em projetos de seguranca municipal,
especificamente aprovados pelo Conselho Municipal.

VIl Logistica Operacional

Manter, aperfeicoar e ampliar as condicées logisticas para atuacéo do policiamento
na cidade, com equipamentos e recursos operacionais modernos, proprios para rotinas e
procedimentos téticos; investir de modo permanente nas condicées da infra-estrutura
urbana existente e a edificar, bem como nos lugares em que haverd o patrulhamento, séo
condicbes necessdrias ao sucesso da atividade de Defesa Social.

IX Avangando com a Guarda

Manter, aperfeicoar e ampliar:

a - o compartilhamento de acées junto as autoridades estaduais e federais para maior
controle sobre as empresas privadas de seguranca, especialmente quanto & selecdo e
capacitacédo dos seus agentes, cuja atuacédo tem maior similaridade patrimonial com o
servico da Guarda Municipal do que com acées policiais do Estado ou da Unido.
Comprometer essas empresas com uma filosofia de trabalho voltada & paz e aos objetivos
da Politica Municipal de Defesa Social e Seguranca, mediante acordos de colaboracéo
em acdes voltadas & crescente urbanidade e civilidade no espaco urbano, envolvendo,
inclusive e se necessdrio, as medidas cabiveis de ajuste predial nas arquiteturas da clientela
que contrata esses servicos privados;

b - a infegracdo com os demais érgdos municipais, em especial os que atuam em
informacdo, andlise e planejamento, de modo a consolidar as j& citadas rotinas e
procedimentos de monitoramento nos territérios e espacos da cidade, bem como de
manejo nos usos, padrées e configuracdes desses espacos, visando eliminacéo de sombras
no tecido urbano, sejam elas de natureza fisica, cultural, socioecondmica ou de mera
funcionalidade urbanistica, em usos, alvards ou parédmetro construtivo;

¢ - a continuidade dos atuais esforcos para aprimoramento e qualificacdo crescente nos
servicos, procedimentos e rotinas da Guarda Municipal, sobretudo aqueles que, de forma
integrada a outros 6rgdos e secretarias municipais descentralizados, t&m se voltados &
juventude nos bairros.




B - EM CAPACITACAO DO PESSOAL
| Academia

Criar, juntamente com os demais érgdos municipais interessados, em especial o
IMAR um programa de treinamento e desenvolvimento especifico para o pessoal da
defesa social municipal, em todas as suas dreas de atuacéo, com forte énfase na drea de
respeito aos direitos do cidadéo, que dé suporte a promocdes por mérito objetivo, apoiando-
se em estruturas |d existentes em dmbito federal, estadual e na iniciativa privada.

Il Universidade

Criar ou conveniar curso de altos estudos voltados para uma melhor capacitacéo
do funciondrio para o exercicio estratégico das funcées de Defesa Social.

Il Especializagdo

Celebrar convénios com entidades similares, de &mbito nacional ou internacional,
para oportunizar a participacdo dos funciondrios em cursos voltados para a drea de
defesa social, com a obrigacéo do participante em apresentar trabalho conclusivo sobre
a experiéncia e ministrar curso no seu retorno.

C - PROGRAMAS MULTIDISCIPLINARES
| Educando para A Paz

Introduzir na formacéo curricular das escolas municipais, de modo diddtico e
acessivel, respeitada a faixa etdria, orientacées permanentes sobre direitos humanos,
garantias e direitos individuais, urbanidade, civilidade, ética e moral.

Il Programa Vida e Arte

Introduzir nas atividades extracurriculares das escolas municipais apresentacées
teatrais, jogos e encenacdes, com apoio de artistas locais, visando disseminar orientaces
sobre direitos humanos, garantias e direitos individuais, urbanidade, civilidade, ética e
moral. Os textos e roteiros seriam objeto de concurso publico, de modo a despertar nos
escritores locais a importancia do tema.

Il Bairro Limpo

Mediante convénio com autoridades federais, em especial do Ministério do Trabalho
e Emprego e do Ministério Pdblico do Trabalho, congregar pessoas desocupadas ou
desempregadas, por bairro, para execucéo de pequenos servicos pUblicos, tais como,
capinacéo, varredura, limpeza, calcamento, construcdo de muros, cobertura de valetas,
entre outros, agindo, ao mesmo tempo para a re-colocacdo da méo de obra, através de
convénios com a iniciativa privada e empresas do bairro.

IV Defensoria Municipal

Convénio com as faculdades de Direito existentes no Municipio e com um Corpo



de Voluntariado, entre profissionais do direito dispostos a colaborar graciosamente com
fins de reconhecimento pUblico, visando ampliar e implantar escritérios descentralizados
de defensoria municipal, com o objetivo de atender a populacéo carente.

V Violéncia Nunca Mais

Conceder, mediante lei municipal, incentivo fiscal as pessoas juridicas ou fisicas
que colaborem com destinac@o de recursos financeiros ou materiais aos programas locais
de combate & violéncia, entre os projetos considerados prioritdrios pelo Governo
Municipal.

VI Boa Escola

Congregar a juventude dos bairros e regides da cidade em torno de promocées
sociais esportivas em todas as modalidades; incentivar a aplicacéo de medidas adequadas
sécio-educativas, como previsto no Estatuto da Crianca e do Adolescente, para os jovens
com idade abaixo da punibilidade penal; priorizar investimento piblico que promova a
descentralizacéo e regionalizacdo do sistema de atendimento ao jovem infrator, onde se
monitore o processo educacional de reinsercdo social.

VIl Boa Diversdo

Exigir que em todos os eventos festivos realizados na cidade - tais como, bailes,
apresentacdes musicais, festdes, baildes, shows artisticos, raves etc. — haja uma prévia
autorizacé@o do Municipio, ampliando fiscalizagéo sobre organizacées, associagées ou
grupos que congreguem jovens sob pretexto esportivo, de lazer ou cultural, identificando
atividades ilicitas (trafico e uso de drogas, exacerbacéo da violéncia, uso de bebidas
alcodlicas por menores e outras praticas criminosas). Caso sejom detectandas
irregularidades fechar os estabelecimentos e processar seus responsdveis.

VIII Reencontro da Cidade

Implantar processo de discussdo permanente com o conjunto da comunidade
sobre as questées de seguranca que afligem o bairro, para construir o planejamento da
atividade de Defesa Social, respeitando as caracteristicas e peculiaridades de cada regido.
Entenda-se como bairro a mini regido factivel de realizacdo da reuniéo e néo o bairro
administrativamente delimitado na cidade. As propostas de cada lugar serdo discutidas
em encontro regional e as propostas regionais discutidas em encontro geral da cidade.
O resultado final, em um Congresso da Paz na Cidade, contemplard propostas especificas
de cada bairro, propostas comuns a alguns bairros e propostas gerais, com alcance
para toda a cidade.

IX Reencontro da Metrépole

Criar, juntamente com os municipios da Regido Metropolitana de Curitiba, um
processo de discussdo, semelhante ao Reencontro dos Bairros, visando suscitar a descoberta
dos principais problemas de seguranca que atingem as cidades vizinhas e os meios
adequados de combate.




X Rede de Protecdo ao Menor

Aperfeicoar cada vez mais o programa j& em desenvolvimento, instalando e
mantendo equipamentos destinados & monitoria, acompanhamento, triagem, atendimento
e recepcdo de criancas e de jovens submetidos a riscos sociais, implantando um modelo
de gestdo Unico, ético e transparente para consolidar co-responsabilidade nessa rede.

Xl Integrando as Iniciativas para a Paz

Adotar e incentivar, na administragdo municipal, uma cultura antivioléncia,
procurando adaptar atividades e normas técnicas ao reclamo social pela seguranca,
implantando, tanto quanto possivel as seguintes medidas:

a - ajuste de parémetros legais para a edificacéo, nas mesmas condicdes que os fixados
na prevencdo de incéndios, estendendo normas de edificacdo e urbanizacdo fambém
para prevenir outros danos & seguranca e tragédias, coibindo surgimento de espacos
favordveis & segregac@o socioecondmica ou cultural de grupos ou pessoas;

b - ampliagéo de espacos publicos e privados que estimulem o lazer e a convivéncia
entre grupos heterogéneos do tecido socioecondmico e cultural, tais como arenas de
peladas, rodas de musica, feiras de artes, com cardter antropolégico mais amplo e
outros ambientes favordveis ao encontro da cidadania;

¢ - politica urbana e de meio ambiente que mesclem o tecido urbano entre iniciativas
privadas e publicas de assentamento imobilidrio, evitando a consolidacdo de guetos
socioecondmicos e comportamentais na cidade, de menor ou maior renda;

d - promover crescente povoamento das vias e logradouros, mediante acdes e programas
especificos de animacéo e habilitacéo urbana, em especial o estimulo ao comércio e a
servicos voltados para os passeios e bulevares, com apoio aos ciclistas, pedestres e
familias, de modo a néo esterilizar o espaco coletivo urbano com tréfego pesado, paredes
€ muros cegos;

e - promover debates para uma maior, mais democrdtica e crescente apropriacéo publica
do espaco urbano em geral por toda a populacéo metropolitana, segundo uma légica
nova, que é de ndo mais se tirar o menino da rua, mas dar qualidade a essa rua, para
desfrute de todos os meninos, e dos adultos e velhos também.

Xl Prevenindo Sinistros e Desastres
Incentivar, na drea da defesa civil, a diminuicdo de sinistros mediante:

a - a concessdo de uma linha de micro-crédito, com algum subsidio publico ou incentivo
fiscal via IPTU, mediante garantia ou contra-partida financeira, especificamente para
reforma em prédios urbanos com deterioracéo das instalacées elétricas, sanitdrias e de
prevengdo a sinistros;

b - organizar, na esfera das unidades descentralizadas da COMDEC, junto as Ruas de
Cidadania, Brigadas Comunitdrias por bairro, sob inspiracdo de modelos mundiais,
porém tendo o cuidado de manter o caréter de pacto coletivo, apoiado em didlogos
participativos, realizados quando da implantagéo dos Planos Regionais de Desenvolvimento
Local e com vistas & defesa do patriménio e do ambiente local.




D - EM PROGRAMAS ESPECIFICOS
| Conferéncia Nacional de Defesa Social

Realizar a cada dois anos uma Conferéncia Nacional, sempre tendo por sede a
cidade de Curitiba, com o objetivo de discutir com especialistas, os principais temas que
envolvem a defesa social municipal, conferindo aos anais da Conferéncia cardter
propositivo para os demais municipios em relacéo as transformacées que se fizerem
necessdrias.

Il Central Unica de Atendimento

Congregar, numa Unica central sob direcdo municipal, todos os atendimentos
voltados & drea da seguranca na cidade de Curitiba, com co-participacéo dos demais
6rgdos vinculados, em dmbito federal, estadual ou municipal. Simplificar, de modo definitivo,
o acesso da populacéo aos érgdos de seguranca, partindo da idéia de que a populacéo,
diante do fato ilicito, quer e necessita ser atendida.

[l Seguranca Sempre

Definir, por meio de lei municipal, quais os empreendimentos e atividades privadas
ou publicas do municipio que dependeréo de elaboracao de prévio Estudo de Impacto de
Vizinhanga (EIV) focado na érea de seguranca, para obter licencas ou autorizagées de
construcéo, ampliacéo, reforma ou funcionamento, a cargo do Poder Publico municipal.

IV Transformacgdo Local

Intervir de modo consensual e organizado nas dreas urbanas deterioradas, por
meio de operacdes consorciadas, com a participacdo dos proprietérios, moradores,
usudrios permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcancar transformacées
urbanisticas estruturais, melhorias sociais e a valorizacéo ambiental. Incentivar projetos
municipais que invistam na qualidade de vida da populacéo que vive em periferias,
favelas e zonas de caréncia e na instalacdo de equipamentos sociais que reduzam
circunstancias ou situacdes que facilitam a acdo criminosa. Mapear os espacos pUblicos
importantes para a comunidade que se encontrem degradados, com énfase para as
zonas de maior caréncia social e urbana, visando sua recuperacéo estética e moral. A
partir da restauracdo, evitar que sejam tolerados por toda a comunidade, agresses ao
ambiente tais como pichacées, depredacées, usos inadequados nas pracas, nos brinquedos,
em telefones publicos, lixeiras, etc. Estimular atitude positiva de preservacéo, que
materialize de que idéia o espaco publico é a expressdo e representacdo de cada
comunidade.

V Projeto Até o Limite

Limitar venda de bebidas alcodlicas até determinado horério em restaurantes e
proibir o funcionamento de bares, a partir de certa hora nos bairros; adotar campanhas
sistemdticas nas dreas da Sadde e de Educacéo, buscando conscientizar e prevenir os
jovens em relacdo ao risco e efeitos no consumo de bebidas alcodlicas, bem como
reforcar a fiscalizacdo da venda a menores.




VI Projeto Médos Limpas

Atuar preventiva e repressivamente para desarmar a populacéo; criar incentivo
para a aquisicéo, pelo poder publico municipal, de armas guardadas em residéncias;
incentivar a dendncia andnima de armas irregulares. Uma das muitas causas da violéncia
é o acesso facil que as pessoas tém a armas de fogo, desde o cidaddo comum até o
criminoso. Séo inUmeras as pesquisas que demonstram que o uso de arma pelo cidadéo
&, antes de ser um instrumento para sua protecdo individual, uma causa de sua morte
prematura. O municipio pode agir no sentido dificultar e reduzir o acesso da populacdo
as armas de fogo, evitando mortes por motivos banais.

VIl Cercando o Traficante

Por meio de operacées de inteligéncia, apoiadas pela populacéo local, levantar
todos os pontos de trafico de entorpecentes na Capital, bairro a bairro, e desencadear
operacdes sistemdticas de repressdo a partir de uma atuacéo conjunta desde a Policia
Federal, até a Policia Estadual e nos municipios vizinhos.

VIl Acidente Zero

Criar programa educativo, preventivo, sistemético e permanente, com parceria
privada e comunitdria, nos 100 cruzamentos considerados mais perigosos e violentos da
cidade, desenvolvendo acées miltiplas de conscientizacdo visual, especificas e gerais,
para o motorista da cidade. O programa deve conter um conjunto de agées prioritdrias
voltadas para a melhoria do controle e da seguranca nas vias municipais para a inibicéo
de acidentes. Hoje, o nimero de pessoas mortas anualmente em decorréncia de acidentes
de transito coincide com o nimero de vitimas de homicidio. O Municipio deve investir
em tecnologia da informacéo e em equipamentos que permitam aumentar o grau de
eficiéncia e eficdcia da fiscalizacdo nas ruas.

IX Integragcdo Plena

Desenvolver, juntfamente com as autoridades federais e estaduais, operacées efetivas
e compartilhadas na fiscalizacéo de servicos privados de seguranca, na prevencéo e
represséo aos delitos de menor potencial ofensivo, no combate & exploracéo de pessoas
fragilizadas, na movimentacdo e estoque de mercadorias e na drea ambiental.

X Equilibrio e Harmonia

Mediante projetos culturais e educacionais especificos, integrar entre si os diferentes
grupos, tendéncias culturais e segmentos sociais, visando dar um adequado equilibrio
aos espacos urbanos, descentralizando por eixos as oportunidades e miscigenando cendrios
de ocupacéo. Enfatizar o convivio das comunidades em pontos de encontro ou nos
equipamentos de maior significado e valor referencial ou paisagistico, estimulando a
criacdo de um ambiente mais harménico na cidade.

Xl Manutengcdo de Projetos Exitosos

Além das estratégias enunciadas acima, o municipio deverd incentivar e manter
projetos j& exitosos, tais como o Bom Negécio, Tecnoparque, Mutirdo da Cidadania,



Comunidade Escola e outros, assim como incubadoras e oficinas de aprendizagem
em rede, que t8m buscado a inclusdo produtiva dos segmentos sob maior risco na
sociedade. Porém deve promover, sem qualquer esmorecimento, um crescente engajamento
nesses projetos de alguns sefores e ramos econdmicos jd estabelecidos, especialmente os
mais intensivos em mé&o—de-obra. Essas praticas t8m demonstrado que o processo de
inclusdo na sociedade, para pessoas com origem em domicilios sob risco social, séo téo
mais bem sucedidas quanto se iniciam mais cedo na vida do beneficidrio, plantando-se
na crianga e no jovem a fé e a esperanca na vida que se lhes descortina.

5.6 CONTROLE AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL
5.6.1 Diretrizes Gerais
Obijetivo Geral

A construcdo de uma sociedade sustentdvel deve ser entendida como aquela que
determina o seu modo de organizacéo, producéo e consumo a partir da sua histéria, sua
cultura e seus recursos naturais, onde o desenvolvimento se dard por meio de um processo
equilibrado e de respeito com o meio ambiente.

Diretrizes Principais

Na busca pelo desenvolvimento de uma Sociedade Sustentavel, o Plano Municipal
de Controle Ambiental e Desenvolvimento Sustentavel terd como diretrizes fundamentais:

| - Buscar a multidisciplinariedade no trato das questées ambientais;

Il - Incentivar a participacdo comunitdria na defesa do meio ambiente;

Il - Buscar integrag@o com a politica do meio ambiente nacional e estadual;

IV - Manter o meio ambiente equilibrado;

V - Usar de forma sustentavel o solo, a dgua, a flora e o ar;

VI - Planejar e fiscalizar o uso racional dos recursos naturais;

VII - Licenciar e fiscalizar as atividades potencial ou efetivamente poluidoras;

VIII - Proteger ecossistemas naturais, implantando unidades de conservacéo;

IX - Promover a Educacéo Ambiental para toda a comunidade, sensibilizando-a com
relagdo as questdes ambientais;

X - Incentivar o estudo cientifico e tecno
recursos naturais;

Xl - Propiciar & comunidade dreas para o desenvolvimento de atividades de lazer e
recreacdo aberta;

XII - Promover a manutencéo da qualidade ambiental da cidade com o plantio de flores,
arbustos e drvores, em todos os locais compativeis;

Xlll - Garantir a limpeza do espaco urbano por meio de um sistema de gestdo de residuos
sélidos;

XIV - Garantir a manutencéo da fauna urbana;

XV - Promover a reducéo da geracdo, a reciclagem e a reutilizacéo de residuos sélidos;
XVI - Incentivar & adocdo de hébitos, costumes, posturas, valores e praticas sociais e
econdmicas ndo prejudiciais ao meio ambiente;

XVII - Adequar as atividades e agdes do Poder Piblico econémicas, sociais e urbanas, as
imposicdes do equilibrio ambiental e dos ecossistemas naturais;

XVIII - Adotar no processo de planejamento da Cidade normas relativas ao desenvolvimento

dgico, direcionados para o uso e a protecdo dos




urbano, que levem em conta a protecéo ambiental, a utilizacdo adequada do espaco
territorial, dos recursos naturais mediante uma criteriosa definicéo do uso e ocupacéo do
solo;

XIX - Agir na defesa e protecdo ambiental no dmbito da RegiGo Metropolitana e dos
demais municipios vizinhos, mediante convénios e consércios;

XX - Conftrolar niveis de poluicdo atmosférica, hidrica, sonora e residual, por meio de
processos de licenciamento e fiscalizacdo ambiental;

XXI - Utilizar o poder de policia municipal em defesa do meio ambiente;

XXII - Preservar, conservar e recuperar os recursos hidricos e as matas ciliares;

XXII - Proteger o patriménio natural, cultural, urbano, paisagistico, arquiteténico,
arqueolégico, artistico, etnogréfico, genético e paleontolégico;

XXIV - Incentivar estudos e pesquisas sobre o meio ambiente local que possam ser utilizados
na sua conservacao.

5.6.2 Meio Fisico e Biota
| Recursos Minerais
Para atender os seguintes objetivos especificos:

| - Estabelecimento de normas e padrées para a liberacdo de empreendimentos, a partir
das condicionantes de estabilidade geolégica e geotécnica de Curitiba;

Il - Recuperacdo ambiental de dreas degradadas pela mineracéo;

Il - Estabelecimento de um sistema efetivo de monitoramento, acompanhamento e
fiscalizacdo do uso da dgua subterranea de Curitiba.

Propde-se:

a - Mapear as dreas de risco geolégico/geotécnico;

b - Elaborar e adaptar a legislacao existente disciplinando o uso e a ocupacéo do solo
guanto & estabilidade geotécnica;

¢ - Recuperar dreas mineradas;

d - Criar normatizagéo conjunta com o érgdo estadual responsavel pela outorga do uso
da dgua subterrénea visando seu controle, monitoramento e fiscalizacéo;

e - Criar um banco de dados sobre o uso, qualidade e disponibilidade da égua
subterréinea de acordo com as provincias hidrogeolégicas da cidade.

Mediante os seguintes programas:

| - Mapeamento Geolégico/Geotécnico de Curitiba;

Il - Manutencéo da capacidade de suporte geotécnico de Curitiba;

IIl - Identificacdio e Mapeamento de Areas Mineradas;

IV - Controle e Monitoramento do uso da dgua subterrénea de Curitiba;
V - Cadastramento de Dados Hidrogeolégicos de Curitiba.

E as seguintes propostas:

- Realizar o mapeamento das éreas de risco geo
de fotografias aéreas e checagem em campo;
- Confeccionar o mapa geolégico em escala adequada, detalhando as éreas criticas;

bgico/geotécnico por meio da interpretacdo



- Acompanhar e anuir integralmente sobre a liberacéo de novos empreendimentos de
acordo com a capacidade do suporte geolégico e geotécnico de Curitiba;

- Elaborar, produzir e divulgar materiais instrucionais e de acées que visem orientar e
sensibilizar a populag@o quanto ao correto uso do solo diante das condicionantes
geolégicos/geotécnicas;

- Identificar e mapear éreas mineradas recuperadas ou néo;

- Elaborar legislacéo criando mecanismos fiscais que obriguem a recuperacéo ambiental
de dreas utilizadas pela mineracéao;

- Fiscalizar, acompanhar e anuir sobre o uso da dgua subterrénea para fins de
abastecimento pUblico ou privado;

- Identificar e monitorar possiveis focos potenciais de poluicdo das dguas subterréneas;
- Elaborar, produzir e divulgar materiais que visem orientar e sensibilizar a populacéo
quanto & correta utilizacéo da dgua subterrGnea e a sua qualidade;

- Realizar levantamento dos dados existentes nos diversos bancos de dados publico e
privados;

- Definir e exigir dos usudrios das dguas subterraneas de Curitiba informacées a respeito
do aquifero utilizado.

Il Recursos Hidricos
Séo objetivos de defesa hidrica j& pactuados:

| - Proteger a integridade ecossistémica da cidade por meio de acées de conservacéo,
recuperacdo e revitalizagdo do patriménio natural, priorizando os recursos hidricos.

Il - Integrar a gestdo dos recursos hidricos com os municipios formadores das bacias
hidrograficas comuns, considerando o ciclo hidrolégico.

Il - Realizar a gestdo ambiental do Municipio adotando as bacias hidrogréficas urbanas
como unidade de planejamento.

IV - Integrar o Municipio no sistema de gerenciamento da Bacia Hidrogréfica do Alto
lguagu.

V - Fazer cumprir as legislacées Federal e Estadual relativas ao meio ambiente, uso e
ocupacdo do solo e recursos hidricos.

VI - Garantir a universalizacéo e integralidade do acesso aos servicos de saneamento.
VIl - Garantir o abastecimento de dgua, esgotamento sanitdrio, limpeza urbana e manejo
dos residuos sélidos adequado aos preceitos de satde publica e de protecdo do meio
ambiente.

VIII - Proporcionar disponibilidade, em toda a drea urbana, de servicos de drenagem e de
manejo das dguas pluviais adequados aos preceitos de satde piblica, & seguranca da
vida e do patriménio publico e privado.

IX - Buscar a recuperacéo, preservacéo e conservacdo do regime dos corpos d’égua
localizados no Municipio, em termos de quantidade e qualidade.

X - Preservar a qualidade e racionalizar o uso das dguas superficiais e subterréneas.

XI - Proibir a canalizacdo dos cursos d’dgua e incentivar a renaturalizacéo dos jé
canalizados.

Xl - Proporcionar e ofimizar o uso mdltiplo dos recursos hidricos.

XIIl - Prevenir e defender a populacéo e bens contra eventos hidrolégicos criticos.

XIV - Fomentar a participacdo por parte de todos os segmentos da sociedade na gestdo
dos recursos hidricos.




Sdo propostos, para tanto, cinco eixos de acdes, descritos na versdo completa do
Plano Setorial de Meio Ambiente, que ficam & disposicéo dos interessados na Biblioteca
do IPPUC e na Secretaria Municipal de Meio Ambiente. Essas acées estdo dispostas num
plano especifico para os Recursos Hidricos, que contempla, entre outros, o gerenciamento
das Bacias Hidrogréficas — a desocupacéo e recuperacdo das margens dos rios, o
estabelecimento de metas de qualidade por bacia e a renaturalizacéo dos rios, segundo
os temas a seguir:

- Saneamento em abastecimento de dgua, coleta com tratamento de esgotos e drenagem;
- Controle Ambiental, contemplando fiscalizag@o, monitoramento e manejo;

- Educagdo Ambiental especifica;

- Aguos Subterrdneas; e

- Subsistema de informacées em recursos hidricos.

Il Recursos Atmosféricos

Para protecdo da atmosfera, entendida como uma das vertentes na gestdo ambiental
da cidade, os seguintes objetivos especificos serdo considerados: protecéo da sadde,
bem estar da populacdo e melhoria na qualidade de vida, compatibilizados ao
desenvolvimento socioeconémico da cidade sob forma continua, ambientalmente segura
e sustentével. As estratégias para Gestdo da Qualidade no Ar séo: melhorar essa qualidade
segundo o atendimento dos padrées estabelecidos, ndo comprometé-la nas dreas ainda
n&o degradadas e racionalizar o consumo de energia na cidade.

Propde-se para tanto:

- Integrac@o com o PRONAR — Programa Nacional de Controle da Qualidade do Are
com a politica estadual de gestdo da qualidade do ar.

- Prevencéo da deterioracdo da qualidade do ar.

- Estimulo ao uso de combustiveis com baixo potencial poluidor.

- Estimulo & adocéo de praticas e tecnologias mitigadoras da emisséo de gases de efeito
estufa.

- Plano especifico para Gestdo na Qualidade do Ar, contemplando os seguintes subtemas:
Energia, Fontes Fixas, Fontes Méveis, Qualidade do Ar, Mudancas Climdticas e
Instrumentos Institucionais.

IV Fauna

Diretriz: Unidades urbanas de conservacéo ainda mantém significativa diversidade
silvestre, um importante ecossistema cuja conservacéo deve se dar mediante controle e
manejo ambiental amplo, além de rigoroso monitoramento, de abrangéncia suficiente
para contemplar fatores biéticos e abiéticos regionais vigentes.

Obijetivos: Pretende-se um plano de inventdrio, monitoramento e manejo da fauna
que forneca estrutura e ferramentas para se aprimorar a abordagem desse tema no
controle ambiental, conservacéo e desenvolvimento sustentével da biodiversidade local.
Esse plano objetiva, também, fornecer subsidios, para organizar iniciativas existentes que
buscam a conservacéo da fauna, identificando lacunas e promovendo mobilizacdo dos
recursos necessdrios, servindo ainda para desenvolver metas e agdes para programas
segundo diretivas da Convencao sobre a Diversidade Biologica (CDB).




Para tanto, sGo propostos quatro eixos de intervengdo ambiental, discriminados e definidos
na versd@o completa deste Plano Setorial, que permanecerd a disposicdo dos interessados
na Biblioteca do IPPUC e na Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

Séo esses os eixos: Inventdrio, Espécies Invasoras, Manejo / Conservacdo e, por fim,
Sistema para Informacées e Monitoramento.

V Areas Verdes
Tendo por objetivos especificos:

1 - A recuperacéo, manutencéo, conservacéo e a preservacdo dos macicos florestais
nativos ocorrentes no Municipio;

2 - A ampliacdo da drea de cobertura florestal nativa do Municipio, protegida pelo
Sistema Municipal de Unidades de Conservacéo;

3 - Alinferligacéo entre os fragmentos florestais nativos, buscando permitir o deslocamento
da fauna urbana, seu uso como abrigo, drea de alimentacdo e de reproducéo;

4 - Ampliagéo da cobertura florestal existente nos logradouros municipais;

5 - Ampliacéo da cobertura florestal nas ruas do Municipio.

Propde-se:

- Retornar e manter o indice de drea verde/habitante encontrado na década de 80 de
52,00 m? de macico florestal nativo por habitante;

- Minimizar a remocéo de vegetacdo nativa, caracterizada como Floresta Secunddria em
estdgio avancado de regeneracéo;

- Recuperar, onde possivel, as matas ciliares;

- Eliminar a ocorréncia de espécies exdticas invasoras, nos macicos florestais nativos;

- Ampliar em 10%(dez por cento), a cada quatro anos, a metragem quadrada de macico
florestal protegida como unidade de conservacéo, tendo como base o ano de 2005;

- Criar e manter faixas de matas nativas interligando macicos florestais existentes, com
dimensdes minimas que permitam o deslocamento da fauna urbang;

- Garantir que os logradouros publicos tenham, pelo menos, uma cobertura florestal
nativa equivalente a 30%(trinta por cento) de sua drea total;

- Substituir a arborizac@o exética dos logradouros publicos por espécies nativas;

- Garantir, até 2020, que todas as ruas existentes no Municipio possuam arborizacéo
implantada;

- Substituir as espécies exdticas existentes na arborizacéo vidria do Municipio por espécies
nativas.

5.6.3 Gestdo Ambiental Urbana

| Educacdo Ambiental

Tendo-se por obijetivos especificos:

a - Elaborar a Politica de Educacdo Ambiental Municipal tendo como principio a
construcdo de uma sociedade sustentavel;

b - Promover o envolvimento da comunidade curitibana para a manutencéo, conservacéo
e preservacdo da biodiversidade urbana no Municipio;



¢ - Fomentar a integracéo dos municipios da regido metropolitana na implementacéo
de programas de interesse comum;

d - Estimular a participacéo da populacéo na gestdo integrada de residuos sélidos;

e - Mobilizar a populacéo para a recuperacéo e conservacéo dos corpos hidricos no
municipio;

f - Estabelecer a gestdo compartilhada entre o poder publico e a populacéo na gestdo
da qualidade do ar.

Propbe-se em educacdo ambiental:

- Implantar Politica Municipal de Educacdo Ambiental, intersetorial, coordenada pela
Secretaria do Meio Ambiente com participacédo da sociedade civil;

- Estabelecer uma Rede Municipal de Educacdo Ambiental;

- Garantir efetiva execucdo das acées em Educacéo Ambiental em todos os bairros
incluidos no Plano de Acéo de Arborizacéo Vidria;

- Capacitar técnicos e instituicdes, com vistas & conservacéo da biodiversidade;

- Disseminar informacées e resultados de pesquisas cientificas ambientais produzidas na
Secretaria do Meio Ambiente, como estratégia de educacéo ambiental;

- Integrar as escolas da rede municipal, estadual e particular de ensino, programas de
Educacdo Ambiental para preservacao, desenvolvidos no Zoolégico;

- Ajudar a recuperacéo e a reducéo do stress em pacientes de internamento hospitalar
em tratamento e de seus familiares, na rede de satde, escolas especiais e asilos;

- Realizar agées integradas de Educacdo Ambiental no Departamento do Zoolégico,
conforme demanda;

- Atender para treinamento, no Museu de Histéria Natural, no minimo metade dos
professores de cada unidade escolar municipal;

- Aumentar o nUmero de estudantes atendidos em visita orientada ao Museu de Histéria
Natural, buscando a média de 2.500 alunos por més;

- Oportunizar aos municipios da regiGo metropolitana sua participacéo nas agoes;

- Reduzir ao méximo o uso de descartéveis em domicilios;

- Alcancar separacdo integral de residuos sélidos reciclaveis gerados em domicilios;

- Reduzir o volume de descarte em residuos destinados ao Aterro Sanitdrio;

- Estabelecer grupos de monitoramento em todas as bacias do municipio;

- Reduzir o consumo de energia elétrica per capita;

- Reduzir as emissdes atmosféricas e outros efeitos ambientais adversos no setor dos
fransportes;

- Estimular a adocéo de préticas e tecnologias mitigadoras na emisséo de gases de efeito
estufa;

- Introduzir programa de sensibilizacdo nos diversos setores da administracdo municipal,
guanto aos aspectos relacionados & protecdo da atmosfera.

Il Sistemas de Informacées Ambientais

Para integrar as informacdes ambientais produzidas em todos os setores do Municipio
h& necessidade de organizar e padronizar as informacées, gerar mapeamento temético
ambiental e atualizar e integrar o parque de Hardware na Prefeitura Municipal de Curitiba.
Para tanto, propde-se:

- Criar comiss@o composta por gestor e representantes de cada departamento produtor
de informacéo;



- Desenvolver, atualizar e integrar os sistemas utilizados por cada departamento e
necessdrios & producéo de informacées;

- Adquirir softwares atualizados para Geoprocessamento e imagens de satélite
ortoretificadas de alta resolucéo ou ortofotos do Municipio;

- Adquirir equipamentos e materiais de informdtica que permitam a utilizacdo dos softwares
adotados.

[l Residuos Sélidos

1 - Fomentar e consolidar a politica municipal e metropolitana de residuos
sélidos, em consonéncia com a Politica Nacional, mediante:

- Destinacéo adequada dos residuos sélidos domiciliares da RegiGo Metropolitana de
Curitiba;

- Gerenciamento integrado das demais tipologias de RSU;

- Estabelecimento de Politica Metropolitana de RSU.

2 - Reduzir o Desperdicio de Bens de Consumo, mediante:

- Conscientizagdo da populacéo sobre a quantidade de residuos domiciliares resultantes
de desperdicio de Curitiba;

- Instalacdo de atividades e desenvolvimento de processos que priorizem a néo geracéo
e a reducéo de residuos e, posteriormente, a reutilizacéo e a reciclagem.

3 - Coleta e destinagdo adequada dos residuos sélidos urbanos gerados,
mediante:

- Incremento do indice de separacéo dos RSU;

- Ampliacdo do nimero de usudrios dos servicos de limpeza pUblica;

- Promocao da sustentabilidade sécio-ambiental da coleta informal de materiais recicldveis;
- Responsabilizacéo dos geradores/produtores, importadores, comercializadores e usudrios
pelo gerenciamento de seus residuos.

4 - Instalacdo das melhores tecnologias disponiveis de tratamento e disposigdo
final de residuos, no Municipio de Curitiba ou em localidades viaveis,
mediante:

- Instalagdo de Usinas de Reciclagem de Residuos de Construcao Civil
- Instalacdo de Planta de Compostagem e Reciclagem de Residuos Sélidos Domiciliares

5 - Recuperacdo ambiental dos passivos ambientais nas 4reas de tratamento
e disposicdo final dos residuos sélidos publicos, mediante:

- Redugdo das emissdes de gds metano no Aterro Sanitério da Caximba;

- Instalacéo de Planta de Compostagem e Reciclagem de Residuos Sélidos Domiciliares;
- Realizagd@o do monitoramento ambiental dos aterros de residuos sélidos domiciliares
CIC, Lamenha Pequena e Caximba, da Vala Séptica e do Parque Nautico.




IV Ruido Urbano

O obijetivo principal é reduzir niveis de pressdo sonora gerados atualmente no
meio urbano e evitar seu crescimento, em longo prazo, com base nas recomendacées de
normas e estudos técnicos diversos, sob padrées estabelecidos por organizacées ambientais
e de saude mundiais, viabilizando o atendimento &s restricdes da legislacdo municipal e
demais instrumentos legais e de forma a melhorar a qualidade de vida do cidadéo,
proporcionando maior bem-estar social e sossego publico.

Propde-se para tanto:

- Realizacéo de Diagnéstico dos Ruidos Urbanos no Municipio de Curitiba;

- Levantamento das regides sensiveis ao ruido ou dreas consideradas criticas;

- Revisdo do enquadramento de determinados zoneamentos quanto aos limites de ruido
estabelecidos pela legislacdo ambiental, observando-se as normas técnicas brasileiras e
demais recomendacées;

- Realizacéo de concurso piblico para a contratacéo de engenheiros civis ou arquitetos
e fiscais, para atuar diretamente com o controle de poluicéo sonora;

- Aumento na eficiéncia do atendimento da SMMA quanto ao controle de ruido;

- Criacéo de programa especifico para monitoramento ostensivo e integrado de ruidos
veiculares;

- Definicao de intervencées fisicas ou restricoes de zoneamento e uso do solo para reducéo
dos ruidos em dreas sensiveis;

- Capacitagéo da Guarda Municipal para atendimento de ocorréncias envolvendo ruidos
urbanos;

- Sensibilizacdo da populacéo por meio de educacéo ambiental quanto aos ruidos urbanos.

5.6.4 Protecdo do Patriménio

Tem por objetivo geral promover a preservacéo, a conservacéo e a protecéo do
patriménio cultural da cidade, entendido esse como um processo continuo e indissociavel
ao ambiente urbano que o constitui. Para tanto, séo adotadas as seguintes diretrizes
gerais:

| - Estabelecer uma politica municipal de gestdo do patriménio cultural;

Il - Consolidar a preservacéo do patriménio cultural como processo continuo e inerente
ao desenvolvimento urbano de Curitiba, garantindo um desenvolvimento territorial e
sécio-econdmico ecologicamente equilibrado e culturalmente diversificado;

Il - Promover a conservacdo, a preservacéo e a protecdo do patriménio cultural local,
orientando e incentivando seu uso adequado dentro do contexto urbano.

Propée-se, para tanto, quatro meios de gestdo para o patriménio cultural, a seguir
explicitados.

| Instrumentos Institucionais de Gestdo

a - Ajustes nas normas e demais instrumentos de protecéo e preservacéo;

b - Informacéo em difusdo e implantacéo digital;

¢ - Processo sustentavel de preservacdo do patriménio cultural;

d - Processo participativo de legitimacéo e avaliacdo das acées desenvolvidas;
e - Atualizagdo do inventério cadastral do Patriménio Cultural urbano.



Il Instrumentos Operacionais de Protegdo

- Legislag@o municipal de protecéo ao patriménio cultural;

- Fundo municipal para protecéo, preservacéo e difusdo do patriménio cultural;
- Conselho Municipal do Patriménio Cultural;

- Educacéo patrimonial;

- Banco de dados;

- Mapeamento temdético;

- Informagdes de protecdo e conscientizacdo via Internet;

- Estrutura em equipamentos de informatica.

lll Processo sustentdvel de preservagdo do patriménio cultural

a - Participagdo da comunidade, da sociedade organizada, instituicdes de ensino e
pesquisa;
b - Criacéo de grupos de apoiadores, patrocinadores e gestores do fundo.

IV Categorizacdo e Classificagdo

a - Patriménio arqueoldgico;

b - Patriménio imaterial;

¢ - Patriménio artistico;

d - Patriménio documental;

e - Patriménio edificado

f - Patriménio paisagistico;

g - Patriménio arquivistico;

h - Outros espacos de interesse histérico, natural ou paisagistico.




5.7 ESCALAS, INTEGRAGAO, PARTICIPACAO E CONTROLE SOCIAL

O primeiro grande desafio, para que as diretrizes e propostas acima enunciadas
se efetivem, é fazer com que esforcos municipais e regionais ocorram de forma integrada
e coordenada, nos termos do que propunha o temdrio da Terceira Conferéncia Nacional
de cidades: potencializacdo dos recursos disponiveis, em direcdo a um Unico cendrio de
transformacdo ou intervencéo urbana. Para que essa articulacdo intersetorial e
multidisciplinar ocorra, hd que se fixar um ambiente institucional mais favordvel, que
rompa tendéncias corporativistas, centrando as acées na eficacia da geréncia operacional.
Entre as diretrizes propostas para desenvolver o planejamento de intervencées e das
diferentes acées urbanas hé que se dar atencéo e sistematizar os seguintes aspectos:

5.7.1 ESCALAS

As dimensdes territoriais que mais facilitam uma discusséo e uma visdo integrada
do desenvolvimento séo as mais amplas ou as mais reduzidas: desde a escala metropolitana
ou regional até a do bairro ou da vila, em sua dimensdo comunitdria e humana. A razéo
disso é bastante simples. Nessas dimensdes do territério hd expressdo muito melhor definida
e mais emancipada para o poder politico de agentes socioecondmicos externos ao Poder
Publico. J& na dimenséo intermedidria preponderam, ao contrdrio, agentes e interesses
corporativos e setoriais. Como resposta a essa observacéo, os seis Planos Setoriais ora
relatados deverdo priorizar programas e agées integradas, com um alcance regional ou
definitivamente localizado, seguindo depois para ajustes na escala média, onde serdo
pautadas as transformacées de procedimentos e rotinas, entre os érgdos ou os agentes e
atores que detenham finalidade especializada e cujas acées caracterizem menor
flexibilidade, justamente devido & maior especificidade profissional, produtiva ou cultural.

5.7.2 INTEGRACAO

Os meios e métodos mais favordveis, para se integrar iniciativas setoriais e assim
somar esforcos e recursos, sdo os situados nas Metas Programdticas de governo, em
especial durante atos de decisdo estratégica, tais como: a execucdo de Planos Diretores
ou Plurianuais, Audiéncias de Operacées Urbanas em dreas amplas da cidade ou para
discutir Relatérios de Impacto de maior alcance, entre outras oportunidades.

Programas intersetoriais adicionados & agenda de governo dédo maior
governabilidade &s iniciativas, desde que se resguarde transparéncia na execucéo, tanto
nas fases de planejomento como de gerenciamento operacional e avaliacédo final. Os
exemplos mais palpdveis sGo os que relinem acdes preventivas nas Politicas Publicas de
Saude, tais como saneamento urbano, abastecimento alimentar, ensino de higiene e
nutricéo, esporte com lazer e cultura, bem como preparacéo em urbanidade produtiva.

Entretanto, & na prépria natureza da Politica Urbana, que Curitiba tem a maior
tradicéo de intersetorialidade. O planejamento, desde os anos 70 estd assentado em um
tripé - Malha Vidria, Transporte Coletivo e Legislacdo Urbanistica. Desse tripé e sua
evolucdo conceitual, em gestdo e geréncia publica, se desdobram hoje as matrizes de
monitoracdo e manejo urbanisticos, segundo principios constitucionais e do Estatuto da
Cidade, definidores da reforma urbana brasileira.



5.7.3 PARTICIPACAO

A maneira como se obteve resultados urbanisticos favordveis e reconhecidos,
sobretudo em Transporte Publico e estruturacéo da paisagem e da morfologia urbana, foi
a capacidade de “fazer acontecer” cada plano ou projeto publico. Se avaliamos hoje, a
certa distdncia histérica, essa capacidade de “fazer acontecer esteve amparada na
participacdo e o devido respaldo da sociedade local, desde a elaboragdo preliminar do
Plano Diretor em 1965 e seus desdobramentos até o dia de hoje.

Ha vicissitudes intrinsecas na sociedade — na concentracéo de poderes, saberes
e oportunidades — sobejamente conhecidas e traduzidas em Curitiba, mas que néo séo
da competéncia municipal. Transformacgées ocorreram aqui porque agentes urbanos que
produzem o espaco da cidade adotaram propostas e projetos do planejamento publico.
E empreenderam em perfeita sinfonia com o planejamento publico, embora em muitas
situacdes se submetendo a contragosto a um ou outro padréo de licenciamento.
Reconhecendo, porém, que tais padrées eram justos ou consoantes com a regulamentacéo
previamente discutida com a sociedade local. Sendo assim, os Planos Setoriais em pauta,
como objeto deste relatério, vinculados ao Plano Diretor, serdo efetivados na medida da
participacdo da sociedade nos programas e projetos aqui propostos, monitorados
diretamente pelas comunidades e, na escala global através de estratégias estabelecidas a
partir do Conselho Municipal da Cidade, mediante o acompanhamento de suas Cdmaras
Técnicas.

5.7.4 CONTROLE SOCIAL

Assim como as Cadmaras Técnicas e os Planos Regionais sdo formas de gestéo
democrdtica e de monitoracéo das acées e atividades operacionais da Prefeitura, a
existéncia de comités nos bairros e/ou nas Administrages Regionais facilitardo o Controle
Social sobre iniciativas, acées, obras e transformacées urbanisticas e ambientais, de
modo a avaliar, a cada passo, os procedimentos e rotinas, bem como sua compatibilidade,
ndo somente &s normas municipais e nacionais, mas sobretudo &s metas e agendas
pactuadas durante os didlogos participativos, pautados durante as fases de ajustes
instrumentadas pelos Planos Regionais. Para fazer valer essa orientacéo vale lembrar que
toda a atividade operacional de cardter finalista e setorial, executada por érgdos locais
por meio dos seus nicleos descentralizados, merece o controle da sociedade, para avaliar
sua pertinéncia em relacéo ao planejamento global e integrado no Plano Diretor e nos
acordos metropolitanos, ou em relacéo ao planejamento local, na escala dos bairros.







41O registro sintético das indicacdes legais contidas no
Plano Diretor frente a resultados obtidos nesses Planos
Setoriais foi organizada em tabela pelos técnicos Ricardo
Bindo e Claudio Menna do IPPUC, para publicacéo de
artigo de autoria dos mesmos na revista Espaco Urbano
publicada no primeiro quadrimestre de 2008.

A apresentacdo dos seis Planos Setoriais foi resumida na edicéo do presente relatério.
Todavia, cada Plano Setorial manterd na Biblioteca do IPPUC sua verséo ampliada. Esses
trabalhos e os estudos que lhes deram base estéo & disposicdo da sociedade. Servirdo de
referéncia para os servicos gerenciais na sua drea temdtica e para monitorar o
desenvolvimento urbano, no ambiente deste Instituto municipal. Serdo importantes subsidios
para as decisdes no CONCITIBA, Conselho Municipal da Cidade, nas respectivas Camaras
Técnicas, nos trabalhos do Poder Legislativo, no gerenciamento de rotina realizado pelo
Poder Executivo, como base conceitual para normas, agdes, programas e projetos de
desenvolvimento urbano e, ainda, para orientar as inovacdes e iniciativas locais, tanto
pUblicas como empresariais € comunitdrias.

Nesse Gltimo sentido, reza o artigo 90° do Plano Diretor de Curitiba que cada
iniciativa local, em especial as de maior impacto, seja submetida ao licenciamento da
municipalidade, compatibilizando-a ao planejamento da cidade, por meio dos seus sistemas
de gestdo e de geréncia. Para fins do licenciamento local, hd que se considerar que um
quinto das iniciativas e espacos em transformac@o ou manutencdo urbana é de
competéncia publica. A maior parte das iniciativas ou acées que irdo definir os espacos
da cidade, cerca de quatro quintos dos esforcos e recursos nesse sentido, advém de
iniciativas empresariais ou comunitérias, estando sujeitas, também, & observacéo de seus
possiveis impactos, isolados ou coletivos.

Essa nocéo de licenciamento, enfim, reconhece nas forcas vivas da sociedade o
poder de construir ou destruir o ambiente urbano. O Plano Diretor Municipal serve, neste
sentido, como pacto para que se caminhe coletivamente e em harmonia na diregéo do
futuro. A partir de agora o Plano Diretor de Curitiba recebe os seis Planos Setoriais cujo
cardter &, principalmente, conceitual: um conjunto de paradigmas para um horizonte que
parte de 2005 e segue até o ano 2015. Nesse periodo, o Plano Diretor contard com trés
linhas de aprimoramento permanente:

MONITORACAO ANALITICA da cidade por meio de indicadores sistémicos e Planos

Regionais descentralizados, gerados no ambiente institucional do IPPUC;

COLEGIADO DE GESTAO DEMOCRATICA para resolucées estratégicas e
integradas, por meio de Cémaras Técnicas e calenddrio anual de trabalho atento &
sustentabilidade;

SISTEMA DE GERENCIAMENTO transparente, por meio de audiéncias, reunides de

consultas, mutirdes de cidadania e interacao eletrdnica.

Se levarmos em conta a j& citada integracdo entre politicas pUblicas, na direcéo
das mudancas em cada intervencéo urbana, e que essa pode se multiplicar em cinco
guando induz esforcos e recursos do empresariado e da comunidade local no sentido de
efetivar essa transformacéo desejada, poderemos depositar esperanca num cendrio com
cardter colaborativo, em direcdo a um desenvolvimento efetivamente sustentdvel.

Isso serd possivel pelo exame dos resultados até o momento conquistados, como
registram as alineas a seguir*'.
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6.1 MOBILIDADE URBANA E TRANSPORTE
DISPOSICAO LEGAL NO PLANO DIRETOR

| - priorizar o espaco vidrio e o fransporte coletivo em relacédo ao transporte individual;
Il - melhorar e ampliar a integracdo do transporte publico coletivo em Curitiba e buscar
a consolidac@o da integracdo metropolitana;

Il - priorizar a protec@o individual dos cidadé@os e do meio ambiente;

IV - promover a acessibilidade;

V - buscar a exceléncia na mobilidade urbang;

VI - equacionar o abastecimento e a distribuicdo de bens dentro do Municipio;

VIl - compatibilizar o planejamento e a gestdo da mobilidade urbana;

VIl - promover a protecdo dos cidad@os em seus deslocamentos;

IX - estimular a adogéo de novas tecnologias que visem a reducéo da poluicéo;

X - promover o controle, monitoramento e fiscalizacdo em conjunto com a esfera estadual;
XI - instituir o Plano Municipal de Mobilidade e Transporte Urbano Integrado.

ABORDAGEM RESULTANTE DO PLANO

- Na circulacéo urbana prevaleceréo, nessa ordem, os deslocamentos de pedestres em
geral (com prioridade & acessibilidade dos idosos, deficientes e criancas) aos ciclistas, ao
transporte publico de passageiros e de veiculos para cargas leves e, por fim, aos veiculos
automotores individuais, primeiramente de duas e, por Gltimo de quatro rodas;

- Tecnologias e normas adequadas, para os deslocamentos, o controle disciplinar e a
educaco para o trénsito e para as operacdes de transporte sGo competéncias do Poder
Publico Municipal que, - sem renunciar aos processos locais de gestdo, planejamento e
geréncia -, substabelecerd as operacées de mobilidade a agentes externos & Prefeitura,
mediante concessdes, permissdes, licenciamentos, convénios, acordos ou parcerias, sempre
nos termos de lei;

- Cooperacdo metropolitana intermunicipal e com as demais esferas publicas;

- Estratégias articuladas e integradas dos agentes publicos, comunitdrios e privados,
sobretudo de Seguranca e de Desenvolvimento: social, econémico, urbano e cultural.

6.2 HABITAGAO DE INTERESSE SOCIAL

DISPOSICAO LEGAL NO PLANO DIRETOR

| — Assegurar a integracéo com as demais politicas publicas;

[l — atuar de forma integrada com os demais municipios da RMC;

Il — promover a ocupacéo do territério urbano de forma harménica;

IV — promover o cumprimento da funcéo social da terra urbana;

V —viabilizar a producéo de lotes urbanizados e de novas moradias;

VI - estimular a participagdo da iniciativa privada na producéo de moradias;

VIl — dar continuidade ao processo de simplificacéo da legislacéo de parcelamento, uso
e ocupacdo do solo e das normas para edificacées.

ABORDAGEM RESULTANTE DO PLANO

- Acesso universal & moradia (com prioridade a familias de menor renda, sobretudo por
regularizacéo fundidria ou implantacéo de ZEHIS), num processo integrado as politicas



de assentamentos e construcdes, em escala urbana ou regional;

- Prevaléncia das fungées e usos residenciais na expansdo da cidade, tendo a infra-
estrutura urbana e os servicos de desenvolvimento humano e de geracéo de renda seus
principais suportes;

- Obediéncia aos principios da funcéo social da propriedade, adequacdo ambiental &
moradia, socializacdo de oportunidades de acesso e, sobretudo, miscigenacéo dos tecidos
socioecon®micos na cidade;

- Cooperacdo metropolitana intermunicipal e com as demais esferas publicas;

- Estratégias articuladas e integradas dos agentes publicos, comunitarios e privados,
sobretudo de desenvolvimento: econdmico, social, cultural e urbano-ambiental.

6.3 DESENVOLVIMENTO ECONOMICO
DISPOSICAQ LEGAL NO PLANO DIRETOR

| - aumentar a competitividade regional;

Il - dinamizar a geracéo de emprego, trabalho e renda;

Il - desenvolver potencialidades locais;

IV - consolidar a posicéo do Municipio como “Centro de Referéncia em Negécios”;

V -fortalecer e difundir a cultura empreendedora;

VI - intensificar o desenvolvimento tecnolégico no municipio, consolidando um sistema
regional de inovacéo;

VIl - aperfeicoar o modelo adotado continuamente, a partir da perspectiva sistémica e
considerando desafios do crescimento econdmico, da equidade social e do respeito ao
meio ambiente;

VIII - apoiar e incentivar iniciativas individuais e coletivas com fim de desenvolver e
consolidar a economia soliddria.

ABORDAGEM RESULTANTE DO PLANO

- Promoc@o continua dos fatores e dos ativos de desenvolvimento econdmico-produtivos
locais, visando melhoria na qualidade de vida da populacéo e bem estar da sociedade,
com base nos principios da sustentabilidade e prioridade no desenvolvimento local
endégeno;

- Crescente formalizagéo e estimulo & urbanidade entre as atividades produtivas;

- Articulagdo de esforcos publicos e privados, em todas as frentes do desenvolvimento
local e regional, apoiando a ocupacéo sustentavel e racional do territério e visando
ampliar as iniciativas para gerar um ambiente produtivo que consolide as potencialidades
reais da tecndpolis metropolitana, de cardter solidario e competitivo nos termos do Plano
de Desenvolvimento Integrado — PDI da regido;

- Cooperagao metropolitana intermunicipal nas acées pragmdticas do fomento econémico,
bem como também com demais esferas publicas;

- Estratégias articuladas e integradas dos agentes publicos, comunitarios e privados,
sobretudo em Seguranca e em Desenvolvimento: econémico, urbano-ambiental e cultural.

6.4 DESENVOLVIMENTO SOCIAL

DISPOSICAQ LEGAL NO PLANO DIRETOR

| - respeitar e valorizar o individuo como cidadé@o, independente da condicdo sécio-




econdmica, raga, cor ou credo;

Il - executar a agéo social como processo sistémico e integrado, a partir de base territorial
e com foco na familia, na cultura local e na incluséo socioeconémica do cidadéao;

Il - descentralizar e garantir a intersetorialidade nos processos administrativos e servicos;
IV - buscar a exceléncia em servicos pUblicos de assisténcia e promocéo social;

V - integrar os programas, projetos e acdes;

VI - estimular a autonomia da populacéo em situacédo de risco e vulnerabilidade social.

ABORDAGEM RESULTANTE DO PLANO

- Promocéo social por meio da reducéo das desigualdades, da incluséo e da equidade
social para o conjunto da populacéo, tendo como pressupostos o resgate da cidadania
e a sustentabilidade;

- Priorizacéo de grupos e pessoas em situacdo de vulnerabilidade ou risco social, bem
como a garantia de direito das minorias;

- Articulac@o entre as diversas politicas pUblicas da drea social, potencializando seu
efeito junto & populagdo, na busca da melhoria das condicées de vida e dos niveis de
desenvolvimento social;

- Cooperacdo metropolitana intermunicipal e com as demais esferas publicas;

- Estratégias articuladas e integradas dos agentes publicos, comunitdrios e privados
sobretudo de Seguranca e de Desenvolvimento: econdmico, urbano-ambiental e cultural.

6.5 SEGURANGA PUBLICA E DEFESA SOCIAL

DISPOSICAO LEGAL NO PLANO DIRETOR

| - potencializar as acées e os resultados de seguranca pUblica;

Il - articular as instdncias responsdveis pela protecéo da populacédo, dos bens e servicos
e dos préprios municipais;

Il - ampliar a capacidade de defesa social da comunidade;

IV - coordenar as acées de defesa civil do Municipio, articulando esforcos das instituicdes
pUblicas e da sociedade.

ABORDAGEM RESULTANTE DO PLANO

- Medidas que promovam a protecédo do cidaddao, articulando e integrando organismos
governamentais e sociedade, para organizar e ampliar a capacidade de defesa da
comunidade e dos préprios municipais, mediante integracdo de servicos de controle ou
policiamento, municipalizacéo de estratégias, educacdo e mobilizacdo para maior
urbanidade e civilidade do tecido socioeconémico e configuracdo urbano-ambiental
propicia;

- Cooperagao metropolitana intermunicipal nas acées pragmdticas do fomento econémico,
bem como com demais esferas pUblicas, com énfase a acées descentralizadas sob
coordenacéo da Defesa Social;

- Estratégia voltada a agées integradas com os agentes privados e comunitdrios, bem
como com servicos locais de desenvolvimento socioeconémico, sobretudo os focados em
emprego, renda e lazer (esportivo ou cultural).



6.6 CONTROLE AMBIENTAL E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL
DISPOSICAO LEGAL NO PLANO DIRETOR

| - promover a sustentabilidade ambiental;

Il - elaborar e implementar planos, programas e acées de protecdo e educacdo ambiental;
Il - assegurar que o langamento na natureza, de qualquer forma de matéria ou energia
ndo produza riscos & natureza ou a satde pUblica;

IV - definir de forma integrada dreas prioritérias da agéo governamental;

V - identificar e criar unidades de conservacdo ambiental;

VI - estabelecer normas para a protecéo dos recursos hidricos;

VIl - promover adocéo de padrées de producdo e consumo de bens e servicos compativel
com a sustentabilidade ambiental;

VIII - promover o saneamento ambiental;

IX - promover a preservacdo do patriménio cultural edificado e dos sitios histéricos;

X - estabelecer o zoneamento ambiental;

X| - identificar e definir bens de valor ambiental e cultural;

Xl - estabelecer normas, padrées, restricées, uso e ocupacdo de imdveis considerando os
aspectos ambientais.

ABORDAGEM RESULTANTE DO PLANO

- Conservacéo, protecdo, recuperacdo e uso racional do territério, em seus aspectos
natural e cultural, estabelecendo normas, incentivos ou restricdes ao uso ou ocupacéo e
modificacdo de espacos, visando qualidade do meio ambiente e a sustentabilidade da
Cidade, para presentes e futuras geracoes;

- Sistemas de limpeza pUblica e fratamento de residuos ou efluentes em constante monitoria
e manejo, para os fins de protecdo ao suporte natural e & sustentabilidade na vida e no
futuro da regido;

- Estratégias para promocéo da civilidade e da urbanidade, com énfase na sustentabilidade
dos os agentes pUblicos, comunitdrios, econémicos e culturais da sociedade, em suas
diversas e heterogéneas escalas de organizacéo e de expressdo, por meio das agdes e
planos locais descentralizados;

- Orientacdo e assessoria permanente e transversal das operagées urbanas que afetem o
equilibrio ambiental e cultural, registrando e acompanhando estudos de impacto nessas
ocorréncias;

- Preservacdo e incentivo a expressdes populares e as potencialidades regionais e locais,
por meio da articulacéo das politicas pUblicas em suas dimensées socioecondmicas e
culturais, bem como da qualificacdo de agentes publicos e privados de desenvolvimento
socioecondmico;

- Cooperacdo metropolitana intermunicipal e com as demais esferas publicas;

- Estratégias articuladas e integradas dos agentes publicos, comunitdrios e privados,
sobretudo as de Controle Urbano e de Desenvolvimento: social, econdmico e cultural.




6.7 TRATAMENTO INTEGRADO EM INTERVENGOES E INDUGOES:
MONITORAMENTO E MANEJO

Em que pese esse conjunto de principios, estratégias programdticas, diretrizes de
acdo e propostas que emanam e resultam dos seis Planos Setoriais, hd que enfatizar
consenso entre todos os agentes que formularam as idéias registradas neste relatério de
gue as acdes e servicos publicos, assim como transformacées urbanas de iniciativa privada,
ganharéo em eficiéncia e eficdcia na exata medida do seu tratamento integrado.

Essa integracéo deve ocorrer desde a concepcéo dos planos ou projetos de inducéo
ou infervencé@o urbanistica. Ou seja, quando ainda sé@o preliminarmente gestionadas as
iniciativas e, a seguir, pactuados seus pressupostos urbanos para a cidade. Nos passos
seguintes — planejamento, projetos executivos, acordos e contratos correlatos, culminando
na execucdo — sempre deverdo estar presentes, de forma clara, os meios e métodos de
integracdo, de modo que recursos e esforcos setoriais se somem em diregéo a metas ou
obijetivos unificados, segundo o pacto de gestdo inicial, tendo como orientacdo de fundo
essa desejdvel e amplamente discutida intersetorialidade.

Todavia, entre uma etapa e outra do projeto, uma fase ou outra da iniciativa e, na
melhor das hipéteses, entre um cendrio urbano e outro, diante da transformacéo ou da
operacdo urbana pretendida, hé que se manter procedimentos, rotinas ou acdes sob
constante monitoramento. Essa é a medida que ird servir para eventuais ajustes nos
rumos ou nos meios empregados para a consecucdo de cada meta. Das condicées
técnicas da monitoracdo se obterdo dois resultados, mais importantes do que qualquer
avanco setorial conquistado isoladamente: possibilidade de critica transparente, com
controle social nos processos executivos e, ainda, capacidade sustentdvel de se manejar
permanentemente o futuro da cidade.
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